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RESUMO 
 

AMORIM, Célia Regina Trindade Chagas. Jornal Pessoal: uma metalinguagem jornalística 
na Amazônia. 2008. 282 f. Tese (Doutorado em Comunicação e Semiótica) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, Programa de Pós-Graduação em Comunicação e 
Semiótica, São Paulo, 2008. 
 

Este trabalho tem como título Jornal Pessoal: uma metalinguagem jornalística na 
Amazônia. O objeto estudado é o jornal alternativo do sociólogo e jornalista Lúcio Flávio 
Pinto. O periódico circula há 20 anos, em Belém do Pará. A hipótese examinada é a de que a 
publicação faz metalinguagem jornalística assentada nos princípios da verdade, da ética, da 
liberdade e do fazer jornalismo de rua. O problema gerador da investigação partiu da seguinte 
indagação: por que recorrer ao estudo da metalinguagem jornalística por meio de um jornal 
alternativo se a grande imprensa, considerada como paradigma de jornalismo, possui 
elementos metalingüísticos? O objetivo central é refletir sobre a importância da mídia 
alternativa no processo de construção de um jornalismo direcionado efetivamente para a 
sociedade. A base teórica e de interpretação se valeu do conceito de metalinguagem, uma 
segunda linguagem que analisa uma primeira, a linguagem-objeto. Os estudos dos teóricos no 
âmbito internacional como Habermas, John Downing, Carnap, Jakobson, Barthes, Jesús 
Martín-Barbero e Nelson Traquina, além dos de pesquisadores brasileiros como Bernardo 
Kucinski, Ciro Marcondes Filho, Perseu Abramo e Nelson Werneck Sodré foram 
fundamentais para dar conta, à luz das teorias da comunicação, da linguagem e da história da 
imprensa, das etapas e objetivos propostos. A metodologia se pautou na análise qualitativo-
descritiva da produção do periódico, especificamente aquela que se volta para a linguagem 
jornalística nos seus 20 anos de existência. Das 400 edições existentes, foram selecionadas 40, 
ou seja, extraiu-se o percentual de 10% da amostra em cada grupo de 100 exemplares, visando 
traçar um perfil do metajornalismo do Jornal Pessoal. O trabalho se insere no âmbito da 
Comunicação, sub-área Jornalismo, especificamente no que diz respeito à mídia alternativa. 
Atualmente, nos encontros de pesquisadores no Brasil e exterior, tal expressão vem ganhando 
força dada à possibilidade de abrigar os mais diversos objetos alternativos. Os resultados 
obtidos são relevantes para o campo da Comunicação, pois lançam um novo olhar para a 
mídia alternativa que deve ser destituído de preconceitos como o de associar esses meios a um 
tipo de imprensa menor, marginal; mostram também a necessidade dos estudos na área 
voltarem-se à história da imprensa com a finalidade de entender o processo de transformação 
pelo qual passou a produção jornalística dentro do contexto do capitalismo, e, por fim, a 
singularidade desta pesquisa de doutoramento que foi o de examinar, pela metalinguagem 
jornalística operada por um jornal alternativo, os excessivos desvios de natureza ética da 
grande imprensa na Amazônia, especificamente em Belém do Pará, que comprometem a 
consolidação de um jornalismo cidadão. 
 
 
Palavras-chave: Mídia Alternativa. Metalinguagem Jornalística. Jornalismo Cidadão. Jornal 
Pessoal.  Amazônia.  
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

AMORIM, Célia Regina Trindade Chagas. Jornal Pessoal: a journalistic metalanguage in 
the Amazon. 2008. 282 f. Thesis (Doctorate in Communication and Semiotics) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, Communication and Semiotics Post-graduation Program, 
São Paulo, 2008. 
 
 

This work is entitled Jornal Pessoal: a journalistic metalanguage in the Amazon. The 
object studied is the alternative journal of the sociologist and journalist Lúcio Flávio Pinto. 
The periodical has been released for 20 years, in Belém, state of Pará. The hypothesis 
examined is that the journal presents journalistic metalanguage based in the principles of 
street journalism truth, ethic and liberty as well as of its practice. The generator problem of 
this investigation arose from the following question: why turning to the study of journalistic 
metalanguage through an alternative journal if the general press, considered as a journalism 
paradigm, contains metalinguistic elements? The main objective is to reflect on the 
importance of alternative media in the process of construction of a journalism effectively 
committed to society. The theoretical and interpretative basis involved the concept of 
metalanguage, a second language which analyses the first one, the object language. The 
theorists studies in the international field like Habermas, John Downing, Carnap, Jakobson, 
Barthes, Jesús Martín-Barbero and Nelson Traquina, besides Brazilian researchers like 
Bernardo Kucinski, Ciro Marcondes Filho, Perseu Abramo and Nelson Werneck Sodré were 
fundamental to explain, in the light of the communication theories, the press language and 
history, the phases and the proposed objectives. The methodology followed a qualitative-
descriptive analysis of the periodical production, mainly the one emphasizing the journalistic 
language in its 20 years existence. From the 400 editions published, 40 were selected, that is, 
10% of each group of 100 samples were extracted, in order to design a profile of the 
metajournalism of the Jornal Pessoal. This work is also included in the Communication area, 
a Journalism subfield, more specifically related to alternative media. At present, this 
expression has been more used in the researchers meetings in Brazil and abroad due to the 
possibility to shelter several alternative objects. The results achieved are relevant to the 
Communication field, once they present a new perspective to the alternative media, which 
must be free of prejudices as to associate those means to a minor, marginal, type of press. 
They also show the need of studies emphasizing the history of the press aiming at 
understanding the transformation process through which the journalistic production passed in 
the capitalism context, and finally, the singularity of this PhD research which was to examine, 
through the journalistic metalanguage expressed by an alternative journal, the excessive ethic 
nature deviations in the great Amazon press, mainly in Belém, state of Pará, which 
compromise the consolidation of a journalism concerned with the citizen. 
 
 
Keywords: Alternative media. Journalistic metalanguage. Citizen journalism. Jornal Pessoal. 
Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Este trabalho se insere no âmbito da temática Imprensa/Mídia Alternativa. Pesquisar 

esta área não é uma tarefa fácil, já que boa parte dos estudos nacionais e internacionais em 

comunicação/jornalismo prioriza objetos da chamada grande imprensa, jornais e revistas de 

grande visibilidade, incluindo obviamente as mídias mais “badaladas”: rádio, TV e a vedete 

do século XXI, a rede mundial de computadores. 

Tal constatação foi confirmada no primeiro encontro do Grupo de Trabalho (GT) 

História da Mídia Alternativa em 2005, sediado em Novo Hamburgo (RS), dentro da Rede 

Nacional de Pesquisadores Alfredo de Carvalho, que está sistematizando a História da Mídia 

Brasileira, por meio de encontros nacionais, há seis anos. 

 A rede não contemplava o GT Mídia Alternativa, que passou a compor sua 

programação no encontro sulista. De acordo com o professor e pesquisador José Marques de 

Melo, há necessidade sim de se introduzir tal estudo na agenda dos pesquisadores midiáticos, 

fascinados, em sua maioria, “pelo protagonismos das grandes empresas nacionais1”. 

No Pará, apenas para se ter um exemplo, esta pesquisadora foi a primeira a se lançar 

no estudo do alternativo Jornal Pessoal, originando a dissertação de mestrado defendida em 

2002, no Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Semiótica da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), intitulada Oralidade e riso na primeira 

página do Jornal Pessoal: um recorte cultural da Amazônia, sob orientação do prof. Dr. 

Amálio Pinheiro. O estudo, financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), surgiu depois de 15 anos de plena atividade do pequeno 

jornal na região.  

Parte da dissertação – que abriu perspectivas importantes na área da Comunicação - 

foi apresentada no I Encontro do GT Mídia Alternativa (Novo Hamburgo, RS / 2005), no II 

(Maranhão, São Luiz/ 2006), ambos da Rede Alfredo de Carvalho, e no II Congresso Luso-

Brasileiro de Estudos Jornalísticos (Porto, Portugal/2005). Já no III Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Jornalismo (SBPJor -Florianópolis, SC/2005); II Congresso Internacional 

da Associação Brasileira de Estudos Semióticos (São Paulo/2005), I Encontro Nacional para o 

Estudo da Semiosfera (São Paulo/2005) e no III Encontro do GT Mídia Alternativa da Rede 

                                                
1 Esta fala de José Marques de Melo foi extraída do CD-ROM do III Encontro Nacional de História da Mídia, da 
Rede Alfredo de Carvalho, realizado na cidade de Novo Hamburgo, em 2005. Consultar o endereço eletrônico 
www.redealcar.jornalismo.ufsc.br . 
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Alfredo de Carvalho / Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 

(Intercom - São Paulo/2007) os trabalhos versaram sobre a pesquisa de doutorado 

desenvolvida na PUC/SP intitulada: Jornal Pessoal: Uma metalinguagem jornalística na 

Amazônia2. 

Especificamente no primeiro encontro do GT Mídia Alternativa (Novo Hamburgo, 

RS/2005) e no segundo (São Luiz, MA/2006), esta pesquisadora pôde registrar, em meio às 

discussões com outros estudiosos e profissionais da área, não só do Brasil como também de 

outros países, a preocupação no que diz respeito à dificuldade de acesso a fontes, arquivos e 

uma bibliografia não tão ampla quanto ao tema. 

Afora isso, há o preconceito quando se lida com os meios de comunicação que não 

fazem parte do circuito do jornalismo tecno-informacional moderno, ou seja, de expressão 

hegemônica tanto nas academias quanto nas mídias. O historiador brasileiro Werneck Sodré 

afirma, por exemplo, que “aqueles que se ocuparam em estudar a imprensa brasileira antiga 

julgaram o pasquim pelas suas aparências apenas, pelo que apresentava de exterior e formal, e 

condenaram-no como manifestação espúria, sem significação, marginal”. (SODRÉ, 1999, p. 

174). 

Já o pesquisador inglês John D.H. Downing, autor da obra Mídia Radical: rebeldia 

nas comunicações e movimentos sociais (2002), de forma mais incisiva, enfatiza: 

 
A profunda desigualdade entre as abordagens correntes aos meios de 
comunicação se deve precisamente à recusa em se levar a sério a persistência 
histórica e a disseminação geográfica da mídia radical alternativa. Embora o 
alcance dessa mídia, na aurora do século XXI, seja mais amplo do que nunca 
– exigindo, por isso mesmo, nossa atenção analítica – esses meios de 
comunicação não são, de forma alguma, recentes na cultura e na política. A 
questão é que só há pouco tempo eles entraram na pauta da teoria e dos 
estudos oficiais, que têm uma predileção pelo que parece óbvio e fácil de 
verificar. (DOWNING, 2002, p. 21). 

 

Downing revela ainda a freqüente tendência em lançar um festival de gracejos cínicos 

no que diz respeito à ignorância mercadológica de certos projetos de mídia radical alternativa, 

sua contabilidade, bem como a condenação à morte e à inanição por causa dessas falhas. 

(DOWNING, 2002, p. 491). 

Bastante oportuno para esse debate é o pensamento do professor de comunicação da 

PUC/SP, Arlindo Machado, que ao fazer a apresentação do livro de Downing, analisou 
                                                
2 Em 2007, o evento científico da Rede Alfredo de Carvalho passou para a modalidade Congresso. A parceria foi 
com a Intercom. Portanto, o 5º Congresso Nacional de História da Mídia, um dos GT era o de Mídia Alternativa, 
foi realizado de 30 de maio a 2 de junho de 2007, na Faculdade Cásper Líbero, em São Paulo. 
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criticamente aquilo que chama de “ibopização dos debates” imposto pelas mídias dominantes, 

tendo conseqüências, inclusive, nas academias. 

 
A ditadura do Ibope determina não apenas o que vai ser produzido pelas 
mídias, mas também o que vai ser estudado nas universidades, debatido nos 
encontros de especialistas e discutido nos círculos intelectuais. Discussões 
mais qualitativas costumam ser imediatamente descartadas e tachadas de 
exóticas ou elitistas. A impressão que se tem é a de que em breve nada mais 
poderá ser abordado entre nós se não tiver obtido 20 pontos percentuais no 
Ibope, ou atingido uma tiragem de pelo menos 500 mil exemplares. Mas essa 
não é a lógica das próprias mídias dominantes? Por que deveria o 
pensamento sobre as mídias se “midificar” ele também? (MACHADO, 2002, 
p. 12). 

 

O questionamento de Arlindo Machado “Por que deveria o pensamento sobre as 

mídias se “midificar” ele também?” serviu de reflexão a esta pesquisadora por ocasião da 

exposição de um seminário realizado na PUC/SP em 2004 quando foi apresentado o objeto 

desta tese, o alternativo Jornal Pessoal, que circula com dois mil exemplares. Uma das 

colegas de classe disse: “Apenas dois mil exemplares! É isso mesmo?” “É isso mesmo!” O 

Jornal Pessoal é uma insubordinada mídia alternativa que não faz sensacionalismo ou 

exotismo sobre os problemas que afligem a região para aumentar as vendagens de suas 

edições. A ditadura do Ibope não determina a pauta da publicação e a presente pesquisa é uma 

tentativa de dizer Não a este tipo de pensamento “midificado” muito bem colocado pelo 

professor da PUC/SP. 

O Jornal Pessoal se insere na história do jornalismo alternativo brasileiro como um 

periódico que luta bravamente contra a censura e a favor do direito social da informação na 

Amazônia. Uma tarefa hercúlea se se considerar que o periódico existe há 20 anos totalmente 

à margem do circuito hegemônico industrial, pois nunca contou com nenhum tipo de 

publicidade que o sustente, o que faz de tal empreendimento uma experiência jornalística 

radical e singular na Região Norte em pleno século XXI. A idade também é rara em se 

tratando de um veículo alternativo brasileiro, basta consultar a literatura da área, entre elas, a 

clássica Jornalistas e revolucionários nos tempos da imprensa alternativa, de Bernardo 

Kucinski, 1991.  

Tal complexidade se torna ainda maior quando se percebe que a publicação, que chega 

às mãos do leitor a cada quinzena, é produzida solitariamente pelo sociólogo e jornalista 

Lúcio Flávio Pinto. É ele quem realiza todas as tarefas de redação: pauta, captação de 

notícias, reportagem, revisão, edição e às vezes distribuição. A única exceção é com relação à 

charge, assinada pelo humorista gráfico, Luís Pinto, irmão do jornalista. Como não gera lucro 



 

 

19

econômico, seu proprietário o mantém juntamente com seus leitores.  

O número inaugural do Jornal Pessoal, lançado na primeira quinzena de setembro 

1987, pós-ditadura militar, já simbolizou a ruptura com o modelo de fazer jornalismo voltado 

tão-somente para o lucro imediato. Ao negar a forma-mercadoria-notícia, que faz das pessoas 

meras consumidoras, o periódico apontou, na sua própria práxis, outros caminhos para se 

fazer jornalismo, assentados na análise crítico-reflexiva e vinculados ao sentido público da 

informação por meio da denúncia, da publicação dos fatos sociais, e sobretudo do 

metajornalismo.  

Ao contrário de seus primos mais próximos, os insubordinados alternativos que 

fizeram história durante a ditadura militar (1964-1985) lutando contra o Estado autoritário, 

entre eles, O Pasquim, a bandeira do Jornal Pessoal se inclui em pleno período democrático, 

priorizando temáticas de interesse público que a grande imprensa paraense omitiu, manipulou, 

forjou, porém, ao mesmo tempo, mostrando ao leitor o porquê de tal tratamento jornalístico. 

Uma espécie de metalinguagem jornalística na região. Agora, o perigo que assola o 

jornalismo, aponta o alternativo, não é a censura do Estado, mas as insistentes estratégias 

comercial, autopromocional; enfim, publicitária, que cerceam a atividade em sua função 

maior de informar.  

Registram-se dois exemplos representativos da natureza metajornalística do periódico 

amazônico: a divulgação do rombo de 30 milhões de dólares dado no maior banco de 

financiamento da região, o Banco da Amazônia (BASA) em 1987, que só chegou às páginas 

da imprensa local depois que a grande imprensa nacional publicou esta nefasta operação de 

crédito, culminando com a prisão dos executivos do banco, os primeiros a serem enquadrados 

no Brasil pela Lei n. 7.942, de 1986, conhecida como a lei do colarinho branco, destinada a 

punir os crimes contra o sistema financeiro; e o assassinato de Bruno Meira Mattos, em 

dezembro de 1991, envolvido em narcotráfico internacional. Bruno Meira Mattos era filho do 

então secretário de Justiça do Estado do Pará, Adherbal Meira Mattos. Neste caso, até o 

recurso da nota plantada, que na linguagem jornalística significa uma informação falsa 

produzida a partir dos fatos, foi utilizado nos veículos de comunicação do Estado do Pará, 

assuntos tratados no mestrado, mas sem a ótica da metalinguagem.  

Esta importante característica do Jornal Pessoal revelada no final do mestrado não 

poderia ser desprezada, já que iria apresentar não só novos caminhos no processo de 

investigação sobre este intricado e complexo periódico como também no campo da 

Comunicação, daí a insistência em se continuar com este objeto de estudo. Portanto, se na 

dissertação a ênfase foi dada aos dois principais códigos de capa do Jornal Pessoal: o verbal 
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(manchetes), com a utilização do universo da oralidade, e o visual (charges) com o riso 

satírico, irônico, estabelecendo inter-relações desses elementos com os materiais da cultura 

amazônica, no doutorado se abriu uma perspectiva maior: uma investigação sobre o exercício 

da metalinguagem praticado nas páginas do alternativo. Desta vez, os textos (reportagens e 

artigos) publicados no periódico passaram a ser o foco de interesse da análise, já que 

apontavam para um intenso questionamento sobre os modos de produção e organização da 

linguagem jornalística, ou seja, a cada investida observava-se que o jornal se voltava 

incessantemente nas suas páginas à reflexão crítica sobre o próprio campo jornalístico. 

A metalinguagem - uma função específica e exclusiva da linguagem que tem o poder 

de ser reflexiva, ou seja, a faculdade que lhe garante expressar não só outros sistemas de 

signos como também falar de si mesma, da sua estrutura e do seu modo de funcionamento 

(RODRIGUES, 1989, p. 850) – como uma marca sígnica do Jornal Pessoal despertou, cada 

vez mais, o interesse da pesquisa. O alternativo não deixa de noticiar as temáticas grandes e 

graves da Amazônia como trabalho escravo, grilagem de terras, devastação e queimadas, 

conflitos agrários, problemas entre colonos, fazendeiros, índios, entre outros; mas exterioriza, 

também, um Fazer e um Dever ser jornalismo na região. 

Em outras palavras, o alternativo faz jornalismo e se impõe também com um 

instrumental analítico-crítico indicando como se deveria fazer jornalismo. Desta natureza 

essencialmente metalingüística se formulou o problema da pesquisa. Por que recorrer ao 

estudo da metalinguagem jornalística por meio de um jornal alternativo, se a grande imprensa, 

considerada como paradigma de jornalismo, possui elementos metalingüísticos?  

Certamente, cada objeto de pesquisa é capaz de revelar a sua própria essência. Da 

mesma forma a metalinguagem. Tão rica quanto variada em suas manifestações, a 

metalinguagem se apresenta de acordo com cada campo de conhecimento e objeto de estudo 

específicos. Chama-se a atenção deste fator porque é mais do que sabido que operações 

metalingüísticas existem na assim chamada grande imprensa. A todo instante, percebe-se que 

os meios de comunicação falam sem parar de seus próprios códigos e exultam suas produções 

como um espetáculo, um grande show. Jean Baudrillard, ao analisar a televisão, já alerta para 

este tipo de prática: 
 

A televisão chama bastante atenção nos tempos que correm. Faz falar dela. 
Em princípio, ela está aí para falar do mundo e para apagar-se diante do 
acontecimento como um médium que se respeite. Mas, depois de algum 
tempo, parece, ela não se respeita mais ou toma-se pelo acontecimento. 
(BAUDRILLARD apud SILVA, 2002, p. 78). 
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Não é esta metalinguagem que interessa à presente pesquisa. Neste trabalho, a 

metalinguagem adotada preza o seu sentido etimológico de crítica, metalinguagem como 

reflexão sobre a linguagem. Naturalmente, não se pretende com isso afirmar que o Jornal 

Pessoal é o único a realizar tal procedimento crítico. O metajornalismo, de cunho crítico, 

existe. Não em números elevados, mas existe. 

No Brasil, a título de exemplo, registram-se o Observatório da imprensa, em formato 

de site na internet e na TV Cultura de São Paulo, emissora não comercial, e a Coluna do 

Ombusdsman, do jornal Folha de São Paulo, exemplos de metajornalismo ou de crítica de 

mídia, de acordo com a abordagem adotada. Entretanto, o que torna o Jornal Pessoal um 

objeto singular no seu modus operandi do fazer metalinguagem jornalística na Amazônia é o 

fato de que ele não só faz crítica à mídia, isto é, denuncia os erros jornalísticos, a falta da 

verdade dos fatos, a inexistência de uma ética voltada para o social, o descaso com o cidadão; 

enfim, a falta de sintonia entre o que diz e o que faz na prática a grande imprensa, mas mostra, 

também, por meio de seu fazer jornalístico focado na região, que é possível realizar 

jornalismo comprometido eticamente com a sociedade. Uma metalinguagem que tem a força 

dupla do Fazer e do Dever ser jornalismo. 

Nessa perspectiva, a hipótese examinada neste trabalho é a de que o alternativo Jornal 

Pessoal faz metalinguagem jornalística assentada nos princípios da verdade, da ética, da 

liberdade e do fazer jornalismo in loco, fundado na experiência dos acontecimentos de rua. O 

Jornal Pessoal, em pleno século XXI, evoca esses elementos para a concretização de uma 

imprensa voltada efetivamente para o cidadão. 

Decerto tais princípios remetem a uma prática de se fazer uma imprensa livre forjada 

historicamente pela modernidade organizada segundo o primado dos direitos do cidadão. Sob 

este aspecto, Eugênio Bucci (2000, p.18) enfatiza que é “do campo da ética jornalística, 

qualquer que seja sua acepção, a defesa da liberdade, da verdade, da justiça, da pluralidade de 

opiniões e de pontos de vista e da vigilância aos atos governamentais”. Ele acrescenta ainda: 

“o que pode haver de melhor na imprensa é aquilo que contribua para o aperfeiçoamento dos 

princípios e valores sobre os quais repousa a sua própria liberdade”. (BUCCI, 2000, p. 18). 

Assim sendo, a moldura histórica da imprensa nos séculos XVIII e XIX - período 

marcado por duas grandes revoluções, a Francesa e a Industrial, símbolo da luta por uma 

imprensa independente das interferências e controles estatais e, principalmente, a constituição 

desta imprensa como indústria, que faz da informação matéria-prima mercadológica para o 

aumento do seu lucro - norteia a presente pesquisa. Por meio dela procura-se identificar o 
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liame histórico entre o passado e o presente capaz de revelar o fenômeno em estudo, bem 

como entender o sentido da crítica do Jornal Pessoal.  

 

Com base nisso, este trabalho se pautará pelos seguintes objetivos: 

 

a. Geral: refletir sobre a importância da imprensa/mídia alternativa no processo 

de construção de um jornalismo voltado efetivamente para a sociedade. 

 

b. Específico: analisar o modus operandi de construção metajornalística do 

Jornal Pessoal no sentido de identificar os princípios que alicerçam a sua 

crítica.  

 

O corpus deste trabalho é a produção do Jornal Pessoal, especificamente àquela que 

se volta para a linguagem jornalística. Aqui cabe uma explicação: a pesquisa, ao obedecer à 

linha diacrônica da produção do alternativo, observando seus 20 anos de existência, constatou 

que a publicação é essencialmente metajornalística. Para se ter uma idéia, das 400 edições, 

350 apresentam metajornalismo de forma explícita. Há edições, por exemplo, que aparecem 

de três a quatro textos referentes ao campo jornalismo. Frente a esta complexidade, foram 

selecionados 40 exemplares em 20 anos de Jornal Pessoal. Por questões metodológicas, a 

cada grupo de 100 edições, foram retiradas 10, possibilitando traçar um perfil do 

metajornalismo do alternativo.  

A escolha dos 40 exemplares obedeceu a dois critérios: 

 

- Edições com temáticas norteadoras do pensamento de Lúcio Flávio Pinto sobre 

jornalismo em 20 anos de Jornal Pessoal; 

- Edições com temáticas referentes ao campo jornalismo de relevante interesse público 

para a sociedade, desencadeadoras de questões ético-políticas. 
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Edições de 1 a 100 

 

Onde está a verdade? e As pernas da mentira são curtas (JP, nº 26, p. 3, 4, 5, 1988) 

Imprensa – Distante do cidadão (JP, nº 28, p. 5-6, 1988) 

Matar: fato trivial na última fronteira (JP, nº 33, p. 2, 1989) 

E o jornalista, o que é? (JP, nº 43, p. 5, 1989) 

A aventura de ter dois anos (JP, nº 47, p. 4, 5, 6, 1989) 

A perigosa trincheira (JP, nº 56, p. 4, 1990) 

A verdadeira imprensa (JP, nº 80, p. 6, 1991) 

O apito eletrônico e Jornalismo marrom (JP, nº 92, p. 4, 5, 6, 1992) 

Ver entrelinhas (JP, nº 93, p. 6, 1992)  

Jornalista de vitrine (JP, nº 98, p. 5, 6, 1992) 

 

 

Edição de 100 a 200 

 

Até a próxima, leitor (JP, nº 117, capa, 1-2-3, 1993) 

Jornalismo chapa branca (JP, nº 123, p. 4, 1994) 

Liberdade tutelada (JP, nº 137, p. 6, 1996) 

A Prefeitura e a imprensa: o fim da promiscuidade? (JP, nº 155, p. 3, 1997) 

Funtelpa: escândalo sufocado. Está em vigor a lei do silêncio. (JP, nº 175, p. 3, 1997) 

Funtelpagate: ofensiva em dois rumos (JP, nº 178, p. 6, 1998) 

Deus salve a reportagem (JP, nº 182, p. 7, 1998) 

Prefeitura do PT serve a O Liberal, e A alma das redações (JP, nº 188, p. 2, 4, 1998) 

A alquimia dos números num jornalismo de balcão (JP, nº 195, p. 8, 1998) 

Direito de Imprensa (JP, nº 196, p. 4, 1998) 

 

 

Edição de 200 a 300 

 

O maltratado lado esquerdo do peito. (JP, nº 201, p. 6, 7, 1998) 

Jornalismo de verdade (JP, nº 210, p. 4, 1999) 

Nossa imprensa alternativa: pirilampos na noite nacional (JP, nº 213, p. 4, 5, 1999) 
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Liberdade de imprensa: a serviço da sociedade; Dia da imprensa: comemorar o quê? e Da 

imprensa à empresa. (JP, nº 219, p. 3, 4, 7, 1999) 

Jornalista, quem, ó cara-pálida. (JP, nº 227, p. 3, 2000) 

Imprensa e poder: um jogo viciado (JP, nº 229, p. 6, 2000) 

Jornalismo macarrônico para rir e para chorar (JP, nº 238, p. 6,7, 2000) 

A moral do jornalismo (ou o jornalismo sem moral) (JP, nº 263, p. 5, 6, 2001) 

A quitanda da imprensa (JP, nº 265, p. 6, 2001) 

É livre o pensar no Pará? (JP, nº 298, p. 6,7, 2003) 

 

Edição de 300 a 400 

 

O público vai ganhar? (JP, nº 306, capa, p. 1-3, 2003) 

Uma volta no tempo? (JP, nº 339, capa, p. 1-3, 2005) 

Cartas (JP, nº 344, p. 8, 2005) 

Há mesmo liberdade? e A prisão mal disfarçada de um jornalista crítico (JP nº 357, capa, p. 1-

3; 7-8, 2005) 

Quem é que lê O Liberal? Agora o IVC responde (JP, nº 364, p. 5, 2006) 

O Liberal: a festa esconde o vexame, e Jornalista é mensageiro? (JP, nº 368, p. 7-8;12, 2006) 

A sociedade precisa urgente de jornalistas. Mas de quais? (JP nº 369, p. 4-7, 2006) 

Imprensa: militante oculta (JP, nº 377, capa, p. 1-3, 2006) 

A democracia pela internet: alternativa ao silêncio oficial (JP, nº 381, p. 6-9, 2006) 

O debate sobre a imprensa no fórum dos internautas (JP, nº 383, p.7-8, 2007) 

 

 A presente tese está composta, ainda, dos seguintes capítulos:  

 

O segundo centralizará o estudo na temática da pesquisa Imprensa/Mídia Alternativa 

procurando mostrar opiniões nacionais e internacionais sobre a área. Revisita o conceito sobre 

imprensa alternativa focado nos pequenos jornais que explodiram durante a ditadura militar 

de 1964. Tal termo - no âmbito de várias pesquisas de Comunicação no Brasil –, em uma 

leitura apressada, induz a concluir que só abriga pequenas publicações cronologicamente 

atreladas ao período ditatorial. Um exemplo é o próprio objeto desta pesquisa, o Jornal 

Pessoal, que por ter sido lançado pós-ditadura militar, estaria excluído de tal categoria, 

hipótese levantada no encontro sulista do GT Mídia Alternativa em 2005, da Rede Alfredo de 

Carvalho. Entretanto, Bernardo Kucinski e Sérgio Caparelli desmistificam essas idéias. Eles 
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apontam diversos periódicos alternativos que se constituíram ao longo do processo histórico 

do jornalismo brasileiro. Nesta pesquisa também se dá ênfase a estudos internacionais como 

os de John Downing – aparecendo sistematicamente em comunicações científicas 

apresentadas em congressos - que trabalha o conceito de mídia radical alternativa para as mais 

diversas manifestações da comunicação de linha contra-hegemônica, ou seja, aquela “mídia – 

em geral de pequena escala e sob muitas formas diferentes – que expressa uma visão 

alternativa às políticas, prioridades e perspectivas hegemônicas”. (DOWNING, 2002, p. 21). 

Toda essa discussão servirá como uma preparação para a apresentação da história 

metalingüística do Jornal Pessoal numa perspectiva de uma imprensa opinativa, complexa, 

polêmica, que tem como função maior fazer jornalismo comprometido historicamente com a 

informação de interesse público, voltada para os problemas que afligem a Amazônia.  

Nesse sentido, os estudiosos consultados para compor o capítulo são John Downing, 

que contempla esta pesquisa com uma obra referente à mídia radical alternativa; Jürgen 

Habermas, que na obra Mudança estrutural da esfera pública, embora não cite o termo 

imprensa alternativa, enfatiza a existência de uma imprensa que se desenvolve por meio da 

politização do público e não concorda em ser um simples instrumento da cultura consumista; 

Mar de Fontcuberta, em Alternativas em comunicación, aponta o alternativo para as mais 

diversas possibilidades de comunicação e Bernardo Kucinski, com a obra Jornalistas e 

revolucionários nos tempo da imprensa alternativa, clássica no assunto, direcionando 

diversos estudos brasileiros como o de Rivaldo Chinem, Imprensa alternativa – jornalismo de 

oposição e inovação. José Luiz Braga, Paolo Marconi, Sérgio Caparelli e Perseu Abramo 

também fornecem importantes contribuições ao tema. 

O terceiro capítulo será composto de uma exposição, em linhas gerais, do processo 

histórico da imprensa burguesa nos séculos XVIII e XIX, esta regida sob as bases do 

liberalismo. A bandeira de luta dos jornais era os ideais da modernidade, entre eles, a defesa 

da liberdade, da verdade, da igualdade, da pluralidade de opiniões, da vigilância aos atos 

governamentais; enfim valores que ainda nos tempos atuais são identificadores do campo 

jornalístico. 

Sob este aspecto, pode-se dizer que o jornalismo, nas palavras de Marcondes Filho, é 

filho legítimo da Revolução Francesa (1789). Embora este autor reconheça que um século e 

meio antes já havia jornais como a Gazette de Théophraste Renaudot, datada de 1631, o 

jornalismo evolui e muito, sobretudo “a partir da luta pelos direitos humanos nesta que foi a 

‘revolução símbolo’ da destituição da aristocracia, do fim das monarquias e de todo sistema 

absolutista herdado da Idade Média, assim como da afirmação ao espírito burguês”. 
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(MARCONDES FILHO, 2002, p. 10). Daí o jornalismo refletir a aventura da modernidade, 

talvez seja “a melhor síntese do espírito moderno”. (MARCONDES FILHO, 2002, p. 14). 

Mas, Marcondes Filho (2002, p. 15) observa que por esse mesmo motivo, 

 
o processo de desintegração da atividade, seu enfraquecimento, sua 
substituição por processos menos engajados (que já não buscam “a verdade”, 
que já não questionam a política ou os políticos, que já não apostam numa 
evolução para uma “sociedade mais humana”) é um sintoma de mudanças 
dos tempos e dos espíritos. [...] O pano de fundo dessas mudanças é o fim da 
modernidade, caracterizado pelo (novo) processo universal de desencanto 
(defecção do socialismo e das alternativas ao capitalismo), pela crise dos 
meta-relatos e de todos os sistemas gerais de explicação, pela falência dos 
processos teleológicos (esperança de um futuro melhor, a subordinação do 
engajamento político a um projeto histórico) e – último mas não menos sério 
– o desaparecimento do “conceito de agonística geral”, isto é, da política 
como embate, competição, confrontação radical.  

 

Neste processo histórico irá se observar ainda a evolução de uma imprensa artesanal 

sem fins mercantis, muitas vezes produzida por um homem só, para uma imprensa industrial, 

voltada para a geração de lucro, a partir da sua mercadoria: a informação. Tal liame histórico 

preparará o leitor para a chegada da imprensa no Brasil. Enquanto na Europa e Estados 

Unidos a imprensa já se caracterizava como uma empresa de negócios, no Brasil, é 

inaugurada em 1808 sob o signo do oficialismo, permitida a partir da fuga para a nova terra, 

da Corte de Bragança, comandada por D. João VI. 

Naturalmente, com a chegada da Corte de D. João VI, a instalação da oficina da 

Impressão Régia, assim como o desejo pela liberdade e independência do Brasil, explodem as 

oficinas tipográficas na colônia, principalmente depois da Revolução do Porto (1820), já que 

o processo de Independência estava em curso. A imprensa artesanal, pequena e de opinião, 

enfim, os pequenos jornais doutrinários, panfletos e pasquins germinam a cada dia atingindo 

também províncias mais distantes, principalmente na primeira metade do século XIX. Eles 

também tinham como princípio os ideais da modernidade. Um deles, a liberdade de 

expressão, como direito inalienável na colônia portuguesa, passou a ser a bandeira de luta de 

muitos pasquins. 

Por exemplo: na província do Grão-Pará, surge um pequeno jornal denominado O 

Paraense que começa a circular no dia 22 de maio 1822 tendo à frente Felipe Alberto Patroni 

Martins Maciel Parente, agitador político audacioso, que adquiriu sua oficina tipográfica no 

exterior em sociedade com Domingos Simões da Cunha e Batista Camecran. O Paraense, que 

contou com 70 edições, de acordo com Sodré (1999), não levantava de imediato o problema 
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da separação do Brasil de Portugal, mas colocava a questão da liberdade de forma veemente, 

tanto que publicou, no seu número inaugural, “os artigos iniciais da Lei da Liberdade de 

Imprensa, vigente em Portugal” (SALLES, 2001, p.27). Pelas características da publicação, O 

Paraense pode ser considerado o primeiro alternativo do Grão-Pará, que lutou energicamente 

contra o despotismo da colônia portuguesa em terras brasileiras. 

Registra-se ainda que entre o final do século XIX e início do XX (SODRÉ, 1999), a 

imprensa no Brasil está consolidada, ingressando, definitivamente, na fase industrial e 

realizando a divisão do trabalho em seu setor específico, assim como atraindo capitais. 

Entretanto, o pequeno jornal artesanal, uma aventura muitas vezes individual, não atrelado a 

compromissos capitalistas, nas palavras de Sodré, sempre irá surgir e sobreviverá como tal, 

até os nossos dias. (SODRÉ, 1999, p. 275). O alternativo Jornal Pessoal, como muitos que 

germinam a cada momento, confirma esta premissa. 

Para a composição deste quadro histórico da imprensa, tornaram-se fundamentais as 

abordagens teóricas de Jürgen Habermas, principalmente seus estudos sobre o jornalismo 

literário, de pessoas privadas aos serviços públicos das mídias – A propaganda como função 

da esfera pública; Jesús Martín-Barbero, especificamente o texto em que ressalta a ideologia: 

os meios como discurso do poder; Peter Burke que, além de fornecer contribuições sobre a 

história social da mídia, de Gutenberg à internet, ofereceu leituras sobre a comercialização do 

conhecimento: o mercado e a impressão gráfica; Engel e suas observações sobre as origens do 

Estado; bem como Nelson Werneck Sodré, Marcondes Filho e Juarez Bahia que 

possibilitaram uma leitura rigorosa referente à história da imprensa no Brasil, entre outros 

complementares. 

No quarto capítulo apresenta-se uma exposição do conceito de metalinguagem. De 

acordo com cada abordagem, a metalinguagem possui determinadas variações tendo em vista 

a necessidade dos objetos e campos de pesquisa. Desse modo, é importante chamar a atenção 

que tal conceito e operacionalização mudam ao se deslocar de um campo de conhecimento 

para outro em função da especificidade de cada um, por exemplo, da lógica simbólica para a 

lingüística, ou da lingüística para o jornalismo e assim sucessivamente. 

Barthes enfatiza que a lógica simbólica ensina a distinção, “de modo feliz, entre 

linguagem-objeto e metalinguagem.” (BARTHES, 2003, p.27). A linguagem-objeto se refere 

à nomeação das coisas e a metalinguagem é a linguagem utilizada para falar de/analisar a 

chamada linguagem-objeto, ou seja, a metalinguagem potencializando a reflexão da própria 

linguagem como já foi mencionado anteriormente. Considerando os limites deste trabalho, 

buscam-se os ensinamentos do lógico Carnap referentes a tais conceitos, os estudos de Roman 
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Jakobson sobre a função metalingüística da comunicação humana (ênfase no código), a noção 

de interpretante de Peirce, bem como reflexões de Samira Chalhub e Décio Pignatari, 

constituentes téoricos importantes no sentido de ajudar a entender a metalinguagem 

jornalística. Há ainda referências sobre crítica de mídia e jornalismo cívico que fazem uma 

reflexão sobre o próprio campo do jornalismo, referências estas que não deixam de ser 

metalinguagem, mas não com a abordagem enfocada nesta pesquisa. Os exemplos de 

metajornalismo citados no presente trabalho são Observatório da Imprensa, exibido nas 

páginas da internet e na tela da TV Cultura de São Paulo, a Coluna do Ombudsman da Folha 

de São Paulo, o alternativo O Pasquim dos anos 70, o Jornal dos Jornais, coluna publicada 

nos anos da ditadura militar de 1964, também na Folha de São Paulo e, de forma mais densa, 

o Jornal Pessoal por se constituir o objeto de pesquisa desta tese. 

O quinto capítulo é dedicado à história metajornalística do Jornal Pessoal por meio de 

três casos da natureza do jornalismo investigativo. Aqui se poderá observar o movimento do 

alternativo quando do seu Fazer essencialmente metajornalístico. Toda a produção do 

periódico irá se constituir em um sistema de signos em que as referências apontam para uma 

reflexão crítica do jornalismo. Este capítulo mostrará também um perfil do sociólogo e 

jornalista Lúcio Flávio Pinto, que tem a Amazônia como matéria-prima do seu jornalismo 

radicalmente alternativo. 

No sexto capítulo se desenvolverá uma análise qualitativo-descritiva do corpus 

selecionado, as 40 edições, representativo da natureza metajornalística do Jornal Pessoal. O 

objetivo é o de apanhar, pelo modus operandi do alternativo amazônico, as bases de 

sustentação de sua ação metalingüística. São quatro elementos recorrentes na composição da 

metalinguagem desenvolvida pelo periódico: a concepção de verdade jornalística, o princípio 

ético como elemento norteador da práxis jornalística, o princípio de liberdade e, por fim, a 

defesa de uma postura epistemológica calcada no chamado jornalismo de rua, em obediência 

aos fatos. Por questões de natureza metodológica, cada elemento que compõe a estrutura 

metalingüística do periódico será analisado separadamente, porém deve ficar claro que a 

concepção de verdade se vincula à base epistemológica e, por conseqüência, se liga à defesa 

da liberdade e de um tipo de jornalismo ético nas páginas do alternativo. De posse do 

resultado da análise, far-se-á uma síntese metajornalística mostrando a unidade crítica do 

Jornal Pessoal.  

No sétimo, Considerações Finais, busca-se inter-relacionar a metalingüística do Jornal 

Pessoal com o contexto histórico da imprensa em estudo. Nele se visualizará também que os 

objetivos propostos foram atingidos. Decerto tem-se a consciência das limitações 
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determinadas pela análise, visto que não houve a pretensão de esgotar o objeto, a não ser 

naquilo que a pesquisa se propôs. Os resultados se constituem de relevância significativa para 

a área da Comunicação dada à natureza da abordagem metalingüística no jornalismo 

alternativo.  

Na parte ANEXOS estão reunidos os textos metajornalísticos que compõem as 40 

edições do Jornal Pessoal. Optou-se por apresentar os artigos na íntegra, já que o Jornal 

Pessoal é um periódico que não conta com versão on-line, circulação restrita a Belém do Pará, 

com exceção de números que são enviados para outros Estados e exterior em caráter de 

cortesia. 
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2 CIRCUNSCREVENDO O TEMA IMPRENSA/MÍDIA ALTERNATIVA 

 

2.1 A OPINIÃO DE ALGUNS ESTUDIOSOS DA ÁREA 

 

2.1.1 Bernardo Kucinski  

 

O termo imprensa alternativa é utilizado na obra clássica, de autoria de Bernardo 

Kucinski, denominada Jornalistas e revolucionários nos tempos da imprensa alternativa 

(1991) para designar os inúmeros jornais que circularam durante os anos de ditadura militar 

no Brasil (1964-1985) e que se caracterizavam por noticiar os graves crimes praticados no 

país, como as mortes de presos políticos, a ostensiva conivência do Estado com grupos 

nacionais e internacionais que controlavam a economia, a violação dos direitos humanos, a 

dívida externa, a luta contra a censura e o regime autoritário imposto ao país; enfim, entre 

outros temas de interesse geral da população.  

Estes periódicos - um dos símbolos de resistência era o Pasquim - ficaram conhecidos 

como imprensa alternativa, de leitor, nanica, independente e underground. Kucinski, que 

realizou na obra citada um importante levantamento referente à imprensa alternativa, informa 

que no período de 1964 a 1980, nasceram aproximadamente 150 periódicos das mais várias 

tendências: políticos, satíricos, feministas, ecológicos, culturais que tinham como traço 

comum a intransigente oposição ao governo militar (KUCINSKI, 1991, p. XIII). 

Destaca-se a tentativa de Kucinski, que foi jornalista alternativo desse período e, hoje, 

professor e pesquisador do tema na Universidade de São Paulo, em conceituar, na 

apresentação de seu livro, o termo imprensa alternativa ou imprensa nanica:  

 
A palavra nanica, inspirada no formato tablóide adotado pela maioria dos 
jornais alternativos foi disseminada principalmente por publicitários, num 
curto período em que eles se deixaram cativar por esses jornais. Enfatiza 
uma pequenez atribuída pelo sistema a partir de sua escala de valores e não 
dos valores intrínsecos à imprensa alternativa. Ainda sugeria imaturidade e 
promessa de tratamento paternal. Já o radical de alternativa contém quatro 
dos significados essenciais dessa imprensa: o de algo que não está ligado a 
políticas dominantes; o de uma opção entre duas coisas reciprocamente 
excludentes; o de única saída para uma situação difícil e finalmente, o desejo 
das gerações dos anos 60 e 70, de protagonizar as transformações sociais que 
pregavam. (KUCINSKI, 1991, p.XIII) 
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Desse modo, contrastando com a fiel colaboradora do Golpe de 1964, a grande 

imprensa, que, por isso mesmo, passou a ser sustentáculo e natural beneficiária do regime 

militar, ecoando em suas páginas o discurso triunfalista do governo, “os pequenos jornais 

dessa época construíram um discurso alternativo que se opunha naturalmente por princípio ao 

discurso oficial”. (KUCINSKI, 1991, p.XIII). 

 

 

2.1.2 Rivaldo Chinem e Paolo Marconi  

 

Seguindo as pegadas de Kucinski, Rivaldo Chinem, em Imprensa alternativa – 

jornalismo de oposição e inovação (1995), ao tentar definir tal termo, não acrescenta 

nenhuma novidade ao que já tinha sido mencionado pelo professor da Universidade de São 

Paulo (USP). Chinem, ao utilizar o mesmo período de Kucinski, ressalta: 

 
entre 1964 a 1980 nasceram e morreram cerca de 300 periódicos que se 
caracterizavam pela oposição intransigente ao regime militar. Esses jornais 
ficaram conhecidos como imprensa alternativa, de leitor, independente e 
underground. O dicionarista Aurélio Buarque de Holanda acrescentou, na 
segunda edição de seu Novo Dicionário, a definição do termo “alternativo” 
como algo “que não está ligado aos interesses ou tendências políticas 
dominantes” (CHINEM, 1995, p.7-8). 

 

Neste livro, Chinem aborda a história dos jornais políticos da década de 70. São eles: 

Pasquim, Opinião e Movimento.  

No estudo de Paolo Marconi, intitulado A Censura política na imprensa brasileira 

(1968-1978), há um anexo dedicado a esta temática. Marconi coloca seu ponto de vista, 

enfatizando principalmente a falta de um esquema empresarial para este tipo de jornalismo. 

 
Na década de 60 deu-se o surgimento da imprensa denominada 
independente, nanica ou alternativa. [...] O primeiro jornal desse tipo - o Pif-
Paf - surgiu em 1964 e teve duração efêmera de 8 edições quinzenais sob a 
direção do esquerdista Millôr Fernandes. O mesmo humorista em 1969, 
reunindo-se a um grupo de críticos e humoristas de esquerda (Ziraldo, Tarso 
de Castro, Henfil, Jaguar) funda o semanário O Pasquim. [...] As 
características da imprensa alternativa: tiragem reduzida de cada impressão; 
repercussão reduzida, exceções como O Pasquim, Movimento, Em Tempo; 
falta de esquema empresarial com trabalho semi-artesanal na maioria dos 
órgãos; ausência de suporte financeiro, [...] busca da sobrevivência nos 
fatores análise, denúncia e crítica, etc. (MARCONI, 1980, p.307-310). 
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2.1.3 José Luiz Braga 

 

José Luiz Braga, na obra O pasquim e os anos 70 mais pra epa que pra oba (1991), 

procura uma definição para tal conceito, mas antes ressalta que o jornalista Alberto Dines diz 

que foi a sua coluna, intitulada Jornal dos jornais, publicada na Folha de S. Paulo, que lançou 

a expressão “imprensa alternativa” em janeiro 1976. “Ele [Dines] também diz que a ‘imprensa 

alternativa’ é a vanguarda do jornalismo”. (DINES, 1991, p. 74, grifo meu). Braga comentou 

também que Barbosa Lima Sobrinho analisou tanto a expressão alternativa quanto o termo 

nanico em Boletim da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), datado de agosto/setembro 

de 1980, e chegou à conclusão de que ambos referem-se a jornais que “mantêm ‘condições 

especiais de independência’ e que sua existência é ‘condição essencial da liberdade de 

imprensa’ ” (BRAGA, 1991, p.74-75). 

Para Braga, a imprensa alternativa, nas condições políticas deste período histórico 

brasileiro, preenche um vazio deixado pelas grandes empresas. As maneiras de ocupar esse 

espaço vão caracterizá-la, e se tornam, por sua prática, uma crítica à imprensa-indústria. Além 

de uma face militante (de resistência e oposição ao regime), Braga observou também que 

estes meios alternativos são informativos, já que procuram ultrapassar uma postura de simples 

suporte de uma opinião, em benefício de um trabalho mais complexo de coleta e de análise 

sobre a diversidade do social. 

 
Mesmo constrangida a espaços reduzidos, a imprensa alternativa não é uma 
imprensa marginal. Ela não é produzida para um setor de interesses 
limitados da sociedade; por sua abordagem temática, ela pode ser 
caracterizada como uma imprensa de interesse geral. Estas características 
fariam da imprensa alternativa uma outra concepção de imprensa, oposta à 
produção dominante. É nisso que o conceito adquire todo seu sentido: 
enquanto ‘alternativa’, ela se propõe a ser a busca de uma outra forma, 
suscetível de substituir a grande imprensa. Não seria complementar ou 
secundária com relação ao jornalismo de grande empresa, mas igual ou 
equivalente. Esta equivalência, entretanto, não é proposta como real ou 
imediata. A pequena imprensa não saberia entrar em competição pelo 
mercado com a grande. Aparentemente, a expressão ‘nanica’ nega esse 
conceito de ‘alternativa’. Mas a auto-ironia sublinha a conjuntura que a 
coloca nessa posição secundária, deixando supor que, se ela chegasse a 
superar as injunções econômicas e políticas, se tornaria a verdadeira 
imprensa (BRAGA, 1991, p.230). 
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2.1.4 Perseu Abramo 

 

O termo imprensa alternativa sempre foi gerador de polêmicas. Na época da ditadura 

militar, intelectuais e jornalistas tinham discussões acaloradas quando tentavam buscar o 

sentido preciso da expressão “alternativa” para a pequena imprensa que se proliferava a cada 

dia. Perseu Abramo, em artigo publicado pela revista Tempo e Presença, n° 233, datado de 

agosto de 1988, contribui para esse debate oferecendo uma outra visão ao enfatizar que, no 

sentido estrito do termo, tal imprensa nunca foi de fato uma alternativa a outra, a chamada 

grande imprensa burguesa. 

  
Não foi alternativa no sentido de oferecer ao leitor uma opção de leitura, do 
tipo que levaria um cidadão a deixar de ler o Jornal do Brasil para ler o 
Opinião, ou trocar O Estado de S. Paulo por Movimento. E não apenas pelo 
fato de a imprensa alternativa ser periódica, em contraposição aos grandes 
jornais diários. Porque Opinião, Movimento, Versus e tantos outros também 
não constituíam uma opção alternativa à leitura de Veja, Isto É, Visão, etc. 
(ABRAMO, 1997, p.327, 328). 

 

Assim, Abramo aponta, em primeiro lugar, como uma das razões fundamentais e 

óbvias, coincidindo com a opinião de Marconi, o fato de esses pequenos semanários ou 

mensários políticos não possuírem capacidade financeira, material e humana capaz de 

“enfrentar a máquina poderosa da grande imprensa, e que vai se tornando cada vez mais 

poderosa justamente a partir da implantação da ditadura em 1964 e da modernização do 

Estado burguês no Brasil”. (ABRAMO, 1997, p. 328). 

Certamente, Abramo sabe que tal observação é limitada e não explica de forma mais 

concreta o fenômeno. Nesse sentido, um outro caminho para se entender o caráter real da 

imprensa alternativa, na visão de Abramo, e que aqui se aproxima da visão de Kucinski, é o 

fato de que toda a sua existência está muito mais em fazer um contraponto à imprensa 

burguesa do que efetivamente substituí-la. 

 
É como se, na Era da Ditadura, houvesse necessidade de colocar no papel o 
substrato de um movimento de contracultura, disperso e fragmentado sim, 
mas inegavelmente existente nos anos 60 e 70. Mas a contracultura só passa 
a ter existência real enquanto imagem invertida no espelho da cultura 
existente. Só existe contraponto quando existe o "ponto". (ABRAMO, 1997, 
p.328).  

 



 

 

34

Em outras palavras, Abramo quer enfatizar o caráter dialético desta insubordinada 

imprensa, quando afirma que esta era fundamentalmente dependente da imprensa chamada 

grande. 
 

Dependência contraditória, evidentemente, para não dizer dialética. Era 
preciso que os grandes jornais e revistas dissessem alguma coisa para que os 
pequenos alternativos pudessem dizer o contrário, ou completar o que não 
fora dito, corrigir o dito, desmistificar a distorção, desvendar os mistérios 
reais habilmente escondidos pelas palavras oficiais. Enfim, clarear o 
obscuro. (ABRAMO, 1997, p.328). 

 

Não é casual, então, que a maior fonte de dados e informações da imprensa alternativa 

era a grande imprensa, não só a brasileira como, em muitas vezes, a estrangeira. É Abramo 

quem explica:  
 

Os jornalistas da imprensa alternativa tinham, por óbvias razões políticas, 
poucos e difíceis acessos aos chamados meandros do poder, ao aparelho do 
Estado, ao interior das empresas, à intimidade dos principais grupos 
econômicos. É certo que uma ou outra vez "vazava" uma informação, uma 
dica, uma sugestão, trazida aqui para fora a partir de um político liberal com 
algum conhecimento do reinado tecnoburocrático que constituía a seiva da 
ditadura militar. Aí, a imprensa alternativa deitava e rolava. Mas eram raros 
esses casos. (ABRAMO, 1997, p.328, 329). 

 

Naturalmente que a pauta desta imprensa tinha por base as notícias da grande 

imprensa. Entretanto, o que se caracteriza como alternativo era o enfoque da notícia, “os 

informantes ouvidos em off, a orientação oposicionista da análise e da interpretação, e o 

posicionamento ideológico e político diante do assunto tratado, que se refletia nos títulos, nas 

fotos, nas charges e nos editoriais” (ABRAMO, 1997, p. 329). 

Mas, ao se pretender combater “a imprensa burguesa, inevitavelmente, comprometia a 

qualidade, o nível, o alcance de boa parte do material da imprensa alternativa”. (ABRAMO, 

1997, p. 329). Tal quadro passa a se alterar no final da década de 1970, e, de acordo com 

Abramo, está mais em função das mudanças operadas no movimento social concreto do que 

no seio da imprensa alternativa. 
 

É que começa a surgir, apesar da ditadura, uma onda de resistência civil, 
representada pelos movimentos populares, pela luta contra a carestia, pela 
ação dos setores progressistas da Igreja Católica, pelas Comunidades 
Eclesiais de Base, pelos comitês de anistia, mais tarde pelas oposições 
sindicais e pela eclosão do neo-sindicalismo combativo e oposicionista. Aí 
então, há um movimento concreto, muitas vezes expresso por entidades e por 
líderes que se constituíam, por si, em fontes alternativas de informações e 
opiniões, e que foram largamente utilizadas pela pequena imprensa. 
(ABRAMO, 1997, p.329). 
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2.1.5 Sérgio Caparelli   

 

Sérgio Caparelli, em Comunicação de massa sem massa (1986), chama o tema para o 

debate por meio de um estudo exploratório, objetivando primeiro situar o fenômeno dentro do 

momento da ditadura militar de 1964. Para Caparelli, um dos termos mais apropriados para 

este tipo de jornalismo é alternativa, pois tal conceito sugere imediatamente referência ao 

contexto de seu aparecimento. Ao tentar circunscrever a expressão, este autor conta com falas 

de jornalistas alternativos dos jornais Opinião e Pasquim que responderam vários 

questionários em 1979 propostos por ele. 

 
Alternativa indica uma relação com outro, um alter que chama a si os que se 
desviam de um caminho inicial, no caso, a imprensa tradicional. Aqui, 
alternativa poder ser do ponto de vista do produtor, que, não contente com a 
imprensa tradicional, se propõe elaborar ele mesmo seu produto. Ou do 
leitor, que no mercado capitalista das idéias, tem opção a uma maior 
diversidade de conteúdos, fugindo ao monopólio dos grandes grupos que 
reforçam o status quo. A situação predominante provoca o aparecimento de 
alternativas, pois o conteúdo a grande imprensa estaria subserviente a um 
poder autoritário e não agindo no sentido de mudanças na estrutura da 
sociedade brasileira. Nesse caso, o trabalhador intelectual da grande 
imprensa veria neste caso aumentar o distanciamento dele, produtor, em 
relação ao produto final ou então estaria na contigência de uma prostituição 
mental, já que apenas aluga sua força de trabalho. Para compensar tal 
situação, esses jornais foram fundados “para que se tivesse um veículo que 
comentasse acontecimentos social, político e econômico do país, que os 
jornais consagrados e empresariais não comentam, ou, quando o fazem, 
obedecem à ideologia dominante3”. Assim, a alternativa seria a criação de 
jornais próprios, pois “o principal motivo era que nós, que fundamos o 
jornal, queríamos ser donos dos nossos narizes, ou melhor, de nossas 
matérias, sem ter que dar satisfação a patrões. O segredo da sobrevivência é 
que descobrimos a tempo que não é só de talento (de redatores, desenhistas) 
que vive um jornal. Tem que ter boa infra-estrutura em termos de gerência e 
administração4”. (CAPARELLI, 1986, p.45). 

 

Segundo Caparell (1986, p. 46) “a fuga do esquema tradicional de produção não 

implica a desnecessidade de uma organização, racionalização da produção, administração 

moderna. É difícil a sobrevivência de um empreendimento dentro do mercado capitalista que 

se marginalize totalmente de seus mecanismos de produção”.  

É importante não restringir a imprensa alternativa como fenômeno exclusivo deste 

período ditatorial brasileiro, avisa Caparelli no seu estudo. O próprio Kucinski reconhece as 

raízes históricas de tal fenômeno quando de sua investigação.  

                                                
3 Reposta de Opinião a um questionário em 1979 
4 Resposta do Pasquim (Jaguar) em pesquisa, 1979. 
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Apesar de complexo, o fenômeno alternativo teve contornos nítidos no 
tempo, como outros surtos da história do nosso jornalismo, entre os quais os 
pasquins irreverentes e panfletários do período da Regência, que atingiram o 
seu apogeu em 1830 com cerca de cinqüenta títulos e o dos jornais 
anarquistas de operários, meio século depois (1880-1920), com quase 
quatrocentos títulos. Nos três casos, pequenos jornais sem fins mercantis, 
produzidos precariamente, às vezes por um homem só, como eram muitos 
pasquins, dirigiam-se à sociedade e às classes subalternas criticando o 
Estado e propondo mudanças. A imprensa alternativa dos anos 70 pode ser 
vista, no seu conjunto, como sucessora da imprensa panfletária dos pasquins 
e da imprensa anarquista, na função social de criação de um espaço público 
reflexo, contra-hegemônico. (KUCINSKI, 1991, p. XXI). 

 

Embora não faça um mapeamento dos meios alternativos no processo histórico do 

jornalismo brasileiro, Caparelli indica que o primeiro alternativo à imprensa da Coroa 

Portuguesa em terras brasileiras deve ter sido o Correio Brasiliense (1808-1822), de Hipólito 

José da Costa, publicado em Londres e distribuído clandestinamente no país. Certamente que 

alternativo aqui está sendo tomado em sentido amplo: 

 
que se distancia de muitas das características da imprensa alternativa atual 
[pós-golpe], mas que mantém com ela numerosos pontos de contato. 
Principalmente se se voltar a algumas características da imprensa pré-
capitalista [...] ciclo que começaria com a criação da imprensa régia, com a 
vinda de D. João VI [1808] de Portugal, indo até fins do século passado 
[XIX] (CAPARELLI, 1986, p.51, grifo meu).  

 

O jornal A Manha, do Barão de Itararé, apelido do jornalista gaúcho Apparício 

Torelly, fundado em 1926, é apontado por Caparelli como um dos alternativos de maior 

duração, com muitas interrupções em decorrências das numerosas prisões do autor. “Seu 

jornal viveu nos momentos difíceis da ditadura do Estado Novo (1937-1945), com a censura, 

agressões físicas. [...] Chegou a atingir 125 mil por edição, o que em termos de tiragem, 

superava a numerosos órgãos da imprensa tradicional”. (CAPARELLI, 1986, p. 54). 

Tomando por base o raciocínio de Caparelli, o jornal O Paraense, lançado no dia 22 

de maio de 1822, na província do Grão-Pará, tendo à frente Felipe Alberto Patroni Martins 

Maciel Parente, também foi um importante alternativo que contribuiu pela liberdade de 

imprensa. No seu primeiro número publicou os artigos iniciais da Lei de Liberdade de 

Imprensa vigentes em Portugal. Por fazer críticas à administração colonial portuguesa, os 

dominadores da província fizeram de tudo para acabar com este empreendimento jornalístico. 

Por que se quer chamar a atenção da presença da imprensa alternativa no processo 

histórico do jornalismo brasileiro? Para que não perdure a leitura enviesada de que tal 
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fenômeno tenha surgido no Brasil tão-somente com a ditadura militar de 1964 como apontou, 

por exemplo, a análise à época do Exército Brasileiro sobre o tema. É Caparelli quem explica 

baseado em documento desta instituição militar que se interessou também numa conceituação 

sobre tal expressão. “Segundo o documento do CIEX (Centro de Informações do Exército), os 

órgãos desse tipo de imprensa anunciam “a busca da sobrevivência nos fatores análise, 

denúncia e crítica, trinômio que se esvaziou na grande imprensa’ ” (CAPARELLI, 1986, 

p.46). Além de ressaltar características desta imprensa como reunião de jornalistas que saem 

das grandes empresas para montar seus próprios negócios, em esquema de cooperativa, 

proporções reduzidas quanto à tiragem e tamanho; enfim, o documento aponta que “seu 

surgimento se deu no período pós-64 com a finalidade de contestar o regime”, (CAPARELLI, 

1986, p.46). 

Interessante notar que a lupa do Centro de Informações do Exército ainda aparece, vez 

ou outra, no momento atual. Ressalta-se isso porque o periódico amazônico Jornal Pessoal, 

por ter sido lançado pós-ditadura militar, setembro de 1987, estaria excluído da categoria de 

imprensa alternativa, já que tal termo só abrigaria pequenos jornais que surgiram nos anos 

negros do regime militar, ou seja, necessariamente atrelado a tal período, hipótese levantada 

por uma participante do encontro do Grupo de Trabalho Mídia Alternativa de 2005, da Rede 

Alfredo de Carvalho. 

Frente a uma consulta apressada sobre a literatura dos meios alternativos pós-golpe e a 

escassez de bibliografia específica sobre tais veículos principalmente na época atual, poderia-

se incorrer na falta apresentada acima. Entretanto, o Jornal Pessoal é uma imprensa 

alternativa, tem suas raízes sim neste fenômeno, que já apareceu e aparecerá em vários 

momentos da história do jornalismo e como tal cria na Amazônia a função social que 

Kucinski ressaltou acima: de um espaço público reflexo, contra-hegêmônico. 
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2.1.6 Lúcio Flávio Pinto  

 

Para o editor do Jornal Pessoal, Lúcio Flávio Pinto, a expressão imprensa alternativa 

encerra em si uma categoria pertencente a determinado meio de comunicação. A imprensa, 

segundo ele, deveria ser apenas imprensa, sem adjetivos acompanhantes. Assim, ele opina: 

 
 Imprensa comprometida em ir atrás dos fatos e divulgar as informações 
relevantes para a vida social. Não interessa a quem serve ou a quem 
contraria. Desde que as matérias se baseiem efetivamente em fatos e estes 
fatos tenham relevância social, devem ser publicados. Não só os fatos, 
naturalmente: raciocínios, análises, idéias e propostas também devem estar 
todos os dias na imprensa. Sua principal finalidade é aproximar a agenda dos 
cidadãos da pauta da história. Permitir que os cidadãos tenham acesso aos 
fatos importantes antes que eles sejam consumados. Não deixar que as 
decisões sejam privilégio de minorias, grupos de pressão ou interesses 
exclusivistas. Esta imprensa é necessária para todos. (PINTO, 2005, p.103). 

 

 

2.1.7 Jürgen Habermas 

 

Saindo do universo da literatura brasileira, até porque esta tendência no jornalismo não 

é exclusiva do país, Jürgen Habermas (1984a), em sua obra Mudança estrutural da esfera 

pública, embora não cite o termo imprensa alternativa, enfatiza a existência de uma imprensa 

que se desenvolve “a partir da politização do público” (HABERMAS, 1984a, p. 215). Trata-se 

de uma imprensa ativa, como uma espécie de mediador e potenciador, negando-se a ser tão- 

somente um veículo para transportar informações e ser instrumento de estímulo da cultura 

consumista. 

Este tipo de prática, que se poderia caracterizar como alternativa, pode ser constatado, 

de modo exemplar, segundo Habermas (1984a, p. 216), “em períodos revolucionários, quando 

os jornais dos menores grupelhos políticos brotam como capim”. Em Paris, no ano da 

Revolução Francesa 1789, por exemplo, qualquer político funda o seu clube, um a cada dois 

cria o seu jornal. Habermas informa que somente entre fevereiro e maio surgiram 450 clubes e 

mais de 200 jornais. 
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2.1.8 Mar de Fontcuberta 

 

Mar de Fontcuberta é outra pesquisadora que oferece importante contribuição ao tema, 

bem como complementa as opiniões acima, ao apontar o alternativo para as mais diversas 

possibilidades de comunicação. Segundo ela, o alternativo apresenta-se, quase sempre, “como 

a possibilidade de distorção, mudança e até subversão dos distintivos elementos que compõem 

o processo comunicativo. Outras vezes, localiza-se além do modelo comunicativo dominante, 

questionando inclusive o modo de produção massmediático”. (FONTCUBERTA apud 

FERNANDEZ, 2000, p. 298). De acordo com Fontcuberta, uma comunicação será mais ou 

menos alternativa à medida que subverta uma ordem moral, política, social, econômica, 

tecnológica, cultural, simbólica e ideológica. 

Tal pensamento entende o alternativo como um processo aberto, plural e é nesta 

perspectiva que já se começa a pensar nos encontros de comunicação brasileiros (GT Mídia 

Alternativa, da Rede Alfredo de Carvalho) no termo mídia alternativa ao invés de imprensa 

alternativa, dada à possibilidade de abrigar os múltiplos objetos alternativos (com sua 

linguagem e história próprias), inseridos também nos mais diversos contextos da história da 

humanidade. 

O que se pode observar é uma ampliação do termo, pois a categoria imprensa 

alternativa não só está ligada cronologicamente aos pequenos jornais que explodiram nos anos 

da ditadura militar de 1964 como também sugere apenas veículos impressos. 

 

 

2.1.9 John Downing 

 

Para complementar esta discussão, naturalmente que não se esgota nesses autores, um 

estudioso que vem aparecendo nas pesquisas de comunicação quando envolve tal temática é 

John Downing. Ele trabalha o conceito de mídia radical alternativa para as mais diversas 

manifestações da comunicação de linha contra-hegemônica, ou seja, aquela “mídia – em geral 

de pequena escala e sob muitas formas diferentes – que expressa uma visão alternativa às 

políticas, prioridades e perspectivas hegemônicas”. (DOWNING, 2002, p.21). Nesse sentido, 

os sujeitos engajados neste tipo de mídia estão ligados com propostas de ação crítica no meio 

social. 
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Para elaborar o conceito, Downing apóia-se, entre outros autores, em Gramsci, a partir 

da leitura de hegemonia cultural capitalista e da contra-hegemonia; na pedagogia popular de 

Paulo Freire e em Bakhtin, no que diz respeito ao dialogismo textual.  

Assim, ele evoca o intelectual orgânico de Gramsci como sendo o 

comunicador/ativista da mídia radical alternativa. 

 
[...] para Gramsci, o termo intelectual jamais se referia a pessoas que se 
põem a pensar grandes pensamentos, que só elas e um pequeno círculo 
compartilham. Gramsci esperava que os comunicadores intelectuais/ativistas 
se integrassem organicamente com as classes trabalhadoras para o 
desenvolvimento de uma ordem social justa e culturalmente superior, ao 
contrário dos intelectuais organicamente integrados com as classes 
dominantes, cujos esforços comunicativos fortaleceram a hegemonia e o 
capital (DOWNING, 2002, p. 48). 

 

Da mesma forma, Downing cita o educador dialógico da pedagogia de Paulo Freire 

como sendo também o ativista da mídia radical. A filosofia de Freire serve ao estudioso para 

refletir a relação produtor ativista/audiência ativa, entendendo esta última como àquela que 

contribui também na elaboração dos produtos midiáticos e não os consome passivamente. 

“Ela propõe a democracia do processo de comunicação, mais uma vez reconhecendo a 

audiência como co-arquiteta na produção da mídia, de forma radicalmente oposta à ideologia 

da mídia comercial, segundo a qual ‘se eles nos assistem, devemos dar-lhes o que querem e 

necessitam’ ”. (DOWNING, 2002, p. 82). 

A ênfase em Bakhtin está em seu estudo sobre os romances e os discursos e vozes 

rivais neles representados, ou seja, o diálogo de vozes dentro do romance muito bem captado 

por Bakhtin poderia, na visão de Downing (2002, p. 84), “aplicar-se igualmente à mídia 

radical como esfera pública democrática e dialógica na cultura popular”. 

 
Foi nesse contexto sufocante [durante a repressão stalinista na União 
soviética] que Bakhtin criticou as limitações do discurso poético, do discurso 
autorizado e do pensamento mítico em favor dos “discursos internamente 
persuasivos”. Com essa expressão ele se referia à linguagem e às vozes 
cotidianas do público em geral, que emergiam das experiências do público e 
de sua diversidade (DOWNING, 2002, p.84). 

 

A mídia radical alternativa, na opinião de Downing, não se restringe aos meios de 

comunicação tradicional (televisão, rádio, jornais impressos, cinema); pode ser também o 

teatro de rua, a arte performática, as danças, buttons de lapela, quadrinhos, murais, canções 

populares, romances, vídeos, internet, grafites, vestuário, o rock de garagem, dentre outros. 
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Essas manifestações não são recentes na cultura e na política, mas uma constante na história, 

aparecendo certamente nos mais diferentes países do mundo. 

Na perspectiva de um modelo de contra-informação, a mídia radical alternativa pode 

ser vista ainda, de acordo com o autor, “como o de tentar quebrar o silêncio, refutar as 

mentiras e fornecer a verdade” (DOWNING, 2005, p. 49) dentro, por exemplo, de uma 

estrutura de Estado repressor em que a informação é controlada, censurada. Já em contextos 

mais cotidianos em que a hegemonia capitalista exerce sutilmente a autocensura por meio de 

jornalistas e outros intelectuais orgânicos em posições de autoridade, afinados com os códigos 

da mídia convencional padrão, Downing enfatiza que a missão desses meios alternativos não 

se limita apenas “a fornecer ao público os fatos que lhe são negados, mas também de 

pesquisar novas formas de desenvolver uma perspectiva de questionamento do processo 

hegemônico e fortalecer o sentimento de confiança do público em seu poder de engendrar 

mudanças construtivas.” (DOWNING, 2005, p. 50). 

Downing abre espaço, outrossim, para falar das repressões, por parte do Estado, que 

muitas vezes sofrem os ativistas da mídia radical como execução, cárcere, tortura, agressões 

fascistas, bombardeio de estações de rádio, ameaças, vigilância policial e táticas de 

intimidação. Dessa forma, o pesquisador reitera: 

 
A história da mídia radical, como o próprio Gramsci só a duras penas 
descobriu em sua própria vida, é quase sempre uma história de sobrevivência 
e tensão perante a hostilidade veemente e às vezes mortal das autoridades. 
Inserir a mídia radical alternativa nesse contexto mais amplo do poder do 
Estado, da hegemonia e da insubordinação é um passo necessário para 
entendê-la. Precisamos estar atentos para as múltiplas formas de poder e 
subordinação, que com freqüência se encontram entrelaçadas; para a 
centralização da cultura como o campo no qual se travam as lutas por 
liberdade e justiça; e para a atuação poderosa das estratégias 
microssubversivas. (DOWNING, 2002, p. 54). 

 

Diante do exposto, observa-se que apesar da grande resistência aos meios alternativos, 

eles entraram na pauta da teoria e dos debates acadêmicos como Downing já havia 

comentado. Os estudos têm sido fecundos e abrem perspectivas importantes para se entender 

um fenômeno que de modo algum é recente na cultura e na política. Portanto, a leitura desses 

renomados autores e suas abordagens – guardadas as especificidades de opinião de cada um – 

interpenetram-se e contribuem para o entendimento de diversos objetos alternativos que se 

fazem presentes na história, na linguagem, na cultura do jornalismo, oferecendo 

contribuições, à sua maneira, para um sistema mais democrático de comunicação. 
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Uma dessas experiências alternativas é o Jornal Pessoal, que volta suas críticas 

incessantemente à grande imprensa. Por tal motivo, faz-se necessário um olhar para a história 

da imprensa, fundamentalmente nos séculos XVIII e XIX, regida sob as bases do liberalismo. 

O retorno à veia histórica se constitui como chave para se compreender não só os princípios 

constitutivos do jornalismo como também o processo de transformação da informação como 

mercadoria, matéria-prima por excelência das críticas do periódico.  
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3 PANORÂMICA DA HISTÓRIA DA IMPRENSA  

 

3.1 A INFORMAÇÃO COMO MERCADORIA 

 

Informação como um bem mercadológico não é algo dos nossos dias e muito menos 

nasce com o assim chamado jornalismo moderno que começa a emergir no século XVII e se 

firma no XIX. Jürgen Habermas (1984a, p. 28-29) observa que já nos primórdios do grande 

comércio pré-capitalista no século XIII, informação e mercadoria caminhavam pari passu. 

Ambas irão se tornar em elementos do novo sistema de troca, engendrado, nesta época, pelo 

primitivo capital em vigor. 

Frente a este contexto, que com o passar dos tempos só faz se desenvolver de forma 

exponencial, a exemplo das companhias de comércio do século XVI com suas famosas 

expedições em busca de novos territórios para o seu mercado, a necessidade de ampliar e 

consolidar tal sistema exige mecanismo eficaz de disseminação e propagação da informação. 

Quanto mais o comércio se alarga, mais há necessidade de fluxo de informação. Não é por 

mero acaso que o aparecimento do jornal está vinculado ao desenvolvimento da economia e 

das leis de mercado. Mas qual seria esse mecanismo, vinculado à ascensão burguesa à época 

mercantilista, que irá fazer explodir o livro, o mercado, o jornal?  

A invenção de Gutenberg - imprensa com tipos móveis - em Mogúncia, por volta de 

1450, marca de forma decisiva a história da civilização e causa uma revolução na 

comunicação. Essa inovação do século XV possibilitou, primeiramente na Europa e 

posteriormente para outros continentes, àquilo que se denominou de a passagem “de uma 

cultura eminentemente oral para uma cultura de mídia”, (LOMBARDI, 1987, p.144), já que 

tal invento passa a ser, nas palavras de Marshall Mcluhan (1969, p.195), “o arquiteto de todas 

as mecanizações subseqüentes”. 

Embora a criação do pai da tipografia tenha se tornado condição de possibilidade para 

o desenvolvimento e ampliação da produção da escrita numa escalada mundial que atravessou 

eras, o que chama a atenção é que o primeiro jornal somente foi impresso mais de um século 

após esta invenção, e ainda assim, não atingia o homem comum, se muito, alguns centros 

burgueses do “poder político e financeiro da época mercantilista (Antuérpia, Praga, 

Estraburgo), interessados em fechar o círculo informativo sobre os fatos da vida econômica e 

política”. (MARCONDES FILHO, 1986, p.57). 
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O jornalismo do século XVII dá os seus primeiros passos, alcançando somente a classe 

burguesa, os iniciados nas letras ou os que freqüentavam as rodas de poder, mas começando 

gradualmente a assumir o caráter de imprensa diária. (MARCONDES FILHO, 1986, p.57). 

Entretanto, quando a classe burguesa começa a lutar por sua afirmação política na sociedade, 

já que no plano econômico estava se consolidando - era ela quem financiava as monarquias 

absolutas na Europa - a imprensa capitalista deslancha. Os primeiros jornais semanais de 

Amberes 1620, de Londres 1621, de Paris 1631 ou de Boston 1690, por exemplo, 

direcionados a questões militares ou políticas, começam a converter a informação em 

atividade econômica autônoma. (MARTÍN-BARBERO, 2004, p.77).  

Peter Burke, ao enfatizar que as notícias no século XVII já eram olhadas como 

mercadorias, comenta que são jornais e revistas publicados depois de 1600, os gêneros 

literários que melhor ilustram o comércio da informação. 

 
Em sua peça As notícias essenciais, zombando dos monopólios, Ben 
Jonson imaginou a abertura de um novo negócio, ‘um lugar de 
imenso comércio’, ‘para onde são trazidas notícias de todos os tipos/ 
E aí serão examinadas e então registradas/ E depois serão emitidas 
sob o selo do negócio/ Como notícias essenciais: nenhuma outra será 
atual. (ato 1, cena 2) (BURKE, 2003, p.152). 
 

 

É no sentido da informação como negócio que Martín-Barbero ratifica, numa 

convergência de pensamento com Habermas e Burke, que desde os primórdios 

 
 o dispositivo moderno da informação esteve conformado pela 
expansão do mercado, de tal maneira que o processo de produção das 
notícias [...] se acha em relação indissolúvel [...] com tudo aquilo que 
alimentava o modelo industrial de produção. É no processo de 
circulação que a necessidade que a produção tem de informação toma 
a forma de imprensa periódica. (MARTÍN-BARBERO, 2004, 
p.77). 
 

É assim que a imprensa periódica, com seu dispositivo moderno de informação, se 

desenvolve no bojo de duas importantes revoluções que marcaram os séculos XVIII e XIX. A 

primeira delas, (PEREIRA; GIOIA, 1988) a Revolução Industrial, fundamentalmente na área 

econômica, com início na Inglaterra na segunda metade do século XVIII, penetrando na 

Alemanha e em outros países no século posterior; e a outra, a chamada Revolução Francesa, 
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conhecida por atuar na área eminentemente política, também na segunda metade do século 

XVIII, mas com finalidade, em última instância, no campo da emancipação econômica5.  

O período é profundamente marcado pela proposta do movimento cultural, 

revolucionário e inovador denominado Iluminismo ou Filosofia das Luzes, também conhecido 

como movimento da Ilustração ou do Esclarecimento e que reunia vários pensadores, cada um 

com suas próprias concepções. Embora heterogêneo, a proposta comum desse movimento, 

que varreu a Europa no século XVIII afetando outros centros como as Américas do Norte e do 

Sul, era a inteira soberania do indivíduo, em uma independência não só de Deus como 

também do rei ou do que se designava como autoridade do Estado. O método para se 

conhecer a verdade na concepção moderna de civilização já não estava mais condicionado à 

influência do pensamento religioso/monárquico, ou seja, os detentores do poder: a monarquia 

e a igreja, que por muito tempo impuseram verdades a toda sociedade. O método exclusivo 

para se chegar à verdade resulta do culto à razão, e “o indivíduo é o elemento central da 

liberdade humana” (CHEIDA, 2000-2001, p.75), com autonomia suficiente para tomar suas 

próprias decisões. 

A metáfora da luz, por essa perspectiva, era a ênfase ao pensamento racional e crítico. 

Não é casual que Kant, ao publicar a monumental obra Crítica da Razão Pura em 1781, 

descreve, no prefácio da primeira edição, que sua época é essencialmente crítica: crítica da 

religião, da política e até mesmo da própria razão. 
 

A nossa época é a época da crítica, à qual tudo tem que submeter-se. A 
religião, pela sua santidade e a legislação, pela sua majestade, querem 
igualmente subtrair-se a ela. Mas então suscitam contra elas justificadas 
suspeitas e não podem aspirar ao sincero respeito, que a razão só concede a 
quem pode sustentar o seu livre e público exame. (KANT, 1985, p. 5). 

 
Assim sendo, o Iluminismo, na concepção kantiana, se revelava pelo uso público da 

própria razão com a finalidade de exercer o espírito crítico. (KANT, 1995). Certamente, a 

ambiência crítico-cultural do Iluminismo vai impregnar as mais diversas áreas do 

conhecimento da sociedade moderna. A Revolução Francesa (1789), marco da queda do 

regime monárquico, pode ser descrita, segundo Briggs e Burke, como a continuação do 

Iluminismo sob outra forma. “O apelo à razão personificada como ‘deusa’, e aos ‘direitos do 

                                                
5 Registra-se a participação de jornais na Revolução norte-americana de 1776. Briggs e Burke ressaltam que a 
causa da independência dos Estados Unidos, que se valeu de um precedente inglês - O Grande Protesto inglês do 
século XVII serviu de fonte para a declaração de independência norte-americana -, foi precedida tanto por 
panfletos quanto por jornais. Já havia em circulação 42 jornais diferentes nas colônias da América do Norte em 
1775, e alguns deles, como o New York Journal, o Philadelphia Evening Post e o Massachusetts Spy, iniciaram a 
causa revolucionária, descrevendo atrocidades cometidas pelo exército britânico. Ver BRIGGS; BURKE, 2004, 
p.104-105). 
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homem’, tratados como universais, seguiam as tradições do Iluminismo6” (BRIGGS; 

BURKE, 2004, p.105). Entretanto, a proposta revolucionária foi mais radical. Sob este 

aspecto, a classe média francesa não só derruba o domínio do absolutismo feudal como 

também começa a “adaptar as instituições sociais e políticas ao atual estágio da cultura 

material” (MARCUSE, 1999, p.156). 

As bases da revolução liberal, por exemplo, estavam contidas na Declaração dos 

Direitos do Homem7, que antecedeu à Constituição Francesa de 1791 e sintetizava, em seus 

16 artigos, “os princípios fundamentais do liberalismo moderno,” bem como “as 

prefigurações do Estado democrático e da ordem social que dele deveria emanar”. 

(LOMBARDI, 1987, p. 149). A Carta Magna francesa, ao acompanhar tal doutrina, propõe 

“igualdade para todos perante a lei e o Estado, e uma liberdade no plano religioso e 

econômico”. (PEREIRA; GIOIA, 1988, p.273). 

Essas idéias se encontravam expressas na filosofia do liberalismo, força política e 

econômica que despontava como hegemônica e estava assentada na defesa do livre comércio 

e da livre concorrência, assim como na suspensão “de todas as limitações às atividades 

comerciais e industriais, impostas pelo mercantilismo.” (PEREIRA; GIOIA, 1988, p. 283). 

Paralelamente, havia também a defesa da liberdade de crenças e idéias: liberdade de reunião, 

de associação, de expressão, de educação, de culto, entre outras.  

 

 

 

 

 

 

 
                                                
6 Briggs e Burke observam que a Revolução Francesa pode ser descrita como “um teatro político de longa 
duração, sendo as cenas mais dramáticas as das execuções públicas de Luís XVI, Maria Antonieta e, mais tarde, 
dos líderes revolucionários como Danton e Robespierre. Havia também festivais públicos em Paris (sobretudo no 
grande espaço aberto do Champs de Mars) ou nas províncias: O Festival da Federação, por exemplo, ou os da 
morte do rei, da soberania do povo, do ser supremo e da razão. O pintor David foi o projetista e coreógrafo de 
alguns desses festivais. As proporções em grandes escalas desses eventos (aos olhos do século XX, 
reminescentes da Corrida de Nuremberg ou das paradas de 1º de maio da Rússia) mostravam os novos valores 
democráticos da época ao permitir a participação de milhares de pessoas. Era também a expressão de um 
processo de secularização, no sentido do que a historiadora francesa Mona Ozouf chamou de “transferência da 
religiosidade” da Igreja para o Estado”. Ver BRIGGS; BURKE, 2004, p.107.  
7 A Declaração dos Direito do Homem, de 26 de agosto 1789, documento-chave da Revolução Francesa, em seu 
artigo XI, enfatiza: “A livre comunicação do pensamento e das opiniões é um dos direitos mais preciosos do 
homem: todo cidadão, portanto, pode falar, escrever e imprimir livremente, respondendo pelo abuso dessa 
liberdade nos casos determinado pela lei”. Até hoje este artigo continua sendo a proclamação mais notória do 
princípio da liberdade. Ver ALBERT; TERROU, 1990, p.21. 



 

 

47

Naturalmente, a imprensa periódica, que estava impondo uma nova cultura política 

sem igreja ou rei, passará a se reger por tais princípios e em consonância com o capitalismo 

do tipo liberal ora em vigor, o que lhe garante um vertiginoso prestígio na modernidade. 

Afinal, na vanguarda das idéias liberais, lutará por sua própria liberdade contra o controle 

severo da autoridade governamental (ALBERT; TERROU, 1990) e marcará uma posição 

efetiva na garantia da livre manifestação do pensamento e de opinião. A esse respeito, Muniz 

Sodré (1996, p. 45) afirma: 
 

A democracia moderna volta-se para a liberdade civil (direitos individuais 
garantidos por leis), onde se sustenta a proteção do cidadão contra o poder 
da pólis ou do Estado. A liberdade de expressão ou de opinião impõe-se 
nesse quadro de conquistas da subjetividade civil. A conquista dos direitos 
individuais de cidadania reservava às tecnicas de comunicação social a 
função de estabelecer a permanência do laço social entre os sujeitos 
autônomos. A imprensa asseguraria ao cidadão isolado a representatividade 
de sua palavra, de seus pensamentos particulares. [...] O horizonte ideológico 
da imprensa sempre foi a elevação cultural e moral das massas por expressão 
crítica e disseminação dos valores excelsos do humanismo. 

 

A época é marcada pelos entusiasmados debates políticos; e o jornalismo, portanto, 

estimulado por um clima de liberdade, também encarna o espírito moderno: “a razão [...] 

impondo-se diante da tradição obscurantista, o questionamento de todas as autoridades, a 

crítica da política, a confiança irrestrita no progresso, no aperfeiçoamento contínuo da 

espécie”. (MARCONDES FILHO, 2002, p. 9). Imbuído deste espírito moderno, o jornalismo 

dos séculos XVIII e início do XIX - idealista, revolucionário, polêmico, partidário, - é focado 

nas batalhas ideológicas e debates sociais, na proposta democrática cuja ética humanística é 

alicerçada nos valores do interesse público e do bem estar coletivo.  

A informação, embora já caracterizada como uma peça mercadológica, é uma arma 

política a serviço do cidadão. Daí os jornais terem como bandeira de luta a defesa das causas 

liberais, da liberdade individual, da verdade, da justiça, da igualdade, da pluralidade de 

opiniões, da vigilância aos atos governamentais; enfim, um conjunto de valores e princípios 

que passou a ser identificado com o campo jornalístico. 
 

[Os jornais] capitaneiam várias cruzadas contra as injustiças e desigualdades 
sociais, lutando sim pela consolidação dos direitos humanos. Por outro lado, 
e ao mesmo tempo, [...] passam a introduzir os folhetins, os romances e as 
poesias e mergulham na lassidão e na liberdade própria da literatuta e dos 
artistas. [...] É uma era [...] vista e narrada pelo jornalista ideólogo, mas 
simultânea e intrinsicamente subjetiva, vista e narrada pelo olho do poeta e 
prosador. [...] As notícias eram fruto de momentos de impulsividade, 
emoção, inspiração, inquietação, e emanavam a verve iconoclasta, política, 
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ideológica ou literária de seus prepostos. (MARSHALL, 2003, p.79, grifo. 
meu). 

 

Registra-se que o jornalismo político-literário, 1789 a 1830, (MARCONDES FILHO, 

2002), característica desse período histórico, é totalmente avesso ao plano econômico, ou seja, 

contrário “a todas as regras de rentabilidade e sendo, com freqüência, desde o começo 

atividades deficitárias”. (HABERMAS, 1984a, p. 214). Este tipo de jornalismo se manifesta 

como uma imprensa de opinião, o seu desenvolvimento se dá também por meio da politização 

do público. Tem como cerne a agonística geral, a política como embate, a competição, a 

confrontação radical. (MARCONDES FILHO, 2002, p.15). E mais: nega-se a ser um simples 

veiculador de informações, estimulando a cultura consumista. Habermas enfatiza que a 

preocupação desta imprensa, como instituição do público debatedor, é afirmar a função crítica 

dele. (HABERMAS, 1984a, p.215-216). 

Sob este aspecto, os jornais eram escritos principalmente com objetivos pedagógicos e 

políticos. De acordo com Habermas, tanto o impulso pedagógico como o impulso político 

podiam ser financiados pela falência, pois na Inglaterra, por exemplo, “jornais e revistas dessa 

espécie eram com freqüência ‘o cavalo de batalha da aristocracia do dinheiro’; eles surgiram 

no continente europeu, com maior freqüência, da iniciativa individual de homens cultos e 

escritores”. (HABERMAS, 1984a, p. 214). 

Tais editores buscavam, por conta própria, material noticioso e pagavam seus 

colaboradores, assumindo sozinhos todos os riscos econômicos. Com o tempo, eles “cederam 

as suas funções empresariais a proprietários de editoras”. (HABERMAS, 1984a, p.215). A 

época é também dominada por uma imprensa partidária em que os jornalistas, como políticos, 

fazem do jornal um instrumento de suas causas, “já que os jornais transformaram-se de puras 

organizações para publicar notícias em, também, portadores e condutores da opinião pública, 

meios de luta da política partidária”. (HABERMAS, 1984a, p. 214). Nessa perspectiva, 

segundo este estudioso, o surgimento de um jornal político e sua conseqüente afirmação 

representavam o engajamento na luta pelo espaço livre da opinião, pela difusão e discussão 

pública como princípio. (HABERMAS, 1984b, p.144). 

Eis aqui um ponto-chave para a definição da esfera pública burguesa do século XVIII 

de Habermas como espaço para se desenvolver o postulado crítico da publicidade. Habermas 

foi buscar nos escritos de Kant sobre o iluminismo “a idéia de que as opiniões pessoais dos 

indivíduos privados podem evoluir para uma opinião pública através de um processo de 

debate crítico racional que seja aberto a todos e livre de qualquer dominação”. (THOMPSON, 
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1998, p. 224). Nesse sentido, os jornais opinativos e críticos e os semanários moralistas que 

despontavam na Europa entre o final do século XVII e ao longo do século XVIII, além de 

novos espaços de socialização como os cafés, clubes, salões, contribuíram significativamente 

para a construção de uma cultura política atuante, além da esfera do Estado. 

Entretanto, é importante ressaltar o pensamento de Martín-Barbero sobre este período 

iluminista da história. Ele afirma que são nas discussões políticas destes séculos que a grande 

imprensa se torna peça-chave para a consolidação da ideologia liberal e progressista, até que 

se faça dela um dos enclaves mais apreciados da democracia. (MARTÍN-BARBERO, 2004, 

p.78). 

 
O projeto político liberal, que racionaliza o desenvolvimento da imprensa, 
não é só inseparável da organização econômica do livre mercado, como 
também é ao ritmo do desenvolvimento das relações de mercado e de suas 
exigências – divisão especializada do trabalho, organização da 
temporalidade social, organização periódica dos correios – que a imprensa 
vai adquirindo a sua forma, a qual, durante os anos de gestação da “grande 
imprensa”, será primordialmente política. (MARTÍN-BARBERO, 2004, p. 
77-78).  

 

Assumindo bandeiras da liberdade política e religiosa, bem como do racionalismo das 

luzes, em que um dos princípios kantianos é a libertação da menoridade8, Martín-Barbero 

comenta que: 

 
a grande imprensa desempenhou um papel sem dúvida fundamental na luta 
contra os resquícios institucionais do feudalismo, ao mesmo tempo em que 
proclamava, desde a sua própria feitura, as vantagens da nova ordem social, 
do novo modo de conviver regido pela liberdade e pela tolerância do livre 
mercado e do laissez faire. (MARTÍN-BARBERO, 2004, p.78).  

 

O laissez-faire, laissez-passer é a concepção liberal em que a economia deve se 

desenvolver por meios de leis naturais, sem interferência do Estado, devendo este garantir 

apenas a livre iniciativa e a propriedade privada dos meios de produção. (PEREIRA; GIOIA, 

1988, p. 260). Certamente, as interferências do Estado na economia, pela doutrina do 

liberalismo, limitava as ações da burguesia. Na melhor das hipóteses, ao Estado competiria 

ser apenas o “regulador dos conflitos e garantidor da livre concorrência e do direito igual a 

todos”, (MARCONDES FILHO, 1986, p.82), tão-somente com funções restritas ao âmbito da 

promoção da segurança e tranqüilidade dos indivíduos e ao seu bem-estar elementar.  

                                                
8 Menoridade, segundo Kant, “é a incapacidade de se servir do entendimento sem a orientação de outrem. Tal 
menoridade é por culpa própria se a sua causa não reside na falta de entendimento, mas na falta de decisão e de 
coragem em se servir de si mesmo sem a orientação de outrem”.  (KANT, 1985, p.11). 



 

 

50

Ao observar as origens do Estado, Engels, partidário das idéias de Marx, apóia-se na 

história da luta de classes para enfatizar que:  

 
O Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, e 
como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra 
geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe mais economicamente 
dominante, classe que, por intermédio dele, se converte também em classe 
politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e 
exploração da classe oprimida. Assim, o Estado antigo foi, sobretudo, o 
Estado dos senhores de escravos para manter os escravos subjugados; o 
Estado feudal foi o órgão de que se valeu a nobreza para manter a sujeição 
dos servos e camponeses dependentes; e o moderno Estado representativo é 
o instrumento de que se serve o capital para explorar o trabalho assalariado 
(MARX; ENGELS, [19--], p.137). 

 
Como toda regra há exceção, Engels aponta períodos em que as lutas de classes se 

equilibram e o poder do Estado, como mediador aparente, adquire certa autonomia 

momentânea. “Nesta situação, achava-se a monarquia absoluta dos séculos XVII e XVIII, que 

controlava a balança entre a nobreza e os cidadãos; de igual maneira o bonapartismo do 

primeiro império francês, e principalmente do segundo, que jogava com os proletários contra 

a burguesia e com esta contra aqueles”. (MARX; ENGELS, [19--], p.137). 

No geral, observa-se Engels ([19--] p. 201) “a vontade do Estado obedece às 

necessidades variáveis da sociedade civil, à supremacia desta ou daquela classe e, em última 

instância, ao desenvolvimento das forças produtivas e das condições de troca”. Assim, a 

sociedade cria o poder do Estado como órgão para sua defesa de seus interesses comuns. Uma 

vez instituído, este órgão “se torna independente da sociedade, tanto mais quanto mais vai se 

convertendo em órgão de uma determinada classe e mais diretamente impõe o domínio dessa 

classe” (MARX; ENGELS, [19--] p. 202). 

Portanto, a classe burguesa, como classe dominante, já sabia do importante papel da 

imprensa na sustentação do capitalismo. Assim, é neste contexto político-econômico regido 

pelo laissez-faire que, no decorrer da segunda metade do século XIX, registra-se a separação 

no campo da imprensa. (MARCONDES FILHO, 1996). Trata-se de um novo cenário que irá 

deixar bem claro a distinção entre imprensa burguesa como empresa capitalista de um lado e 

imprensa de forte influência político-partidária, de outro9. 

                                                
9 É importante comentar que apesar do avanço da imprensa capitalista, a imprensa política, artesanal, não 
desaparece, pelo contrário, muitas vezes ressurge em períodos revolucionários da história sendo comandada, em 
sua grande maioria, por indivíduos que não se adaptam à mercantilização da informação. Um exemplo é a 
imprensa alternativa da ditadura militar de 1964 ou o Jornal Pessoal, pós-ditadura militar, de Lúcio Flávio Pinto 
(1987-2007).  
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A fase romântica e polêmica do jornalismo, que não se preocupava com o lucro 

econômico, agora cede espaço para uma imprensa de massa moderna e harmonizada com as 

exigências do capital. (MARCONDES FILHO, 2002). A introdução no jornalismo da 

chamada penny press, por exemplo, fará dos jornais grandes negócios geradores de lucro, 

principalmente porque permitirá o aumento volumoso das tiragens voltadas para a sociedade 

de massa.  

A separação que acontece na imprensa inaugura o chamado jornalismo de informação 

em que os fatos são narrados com pretensões objetiva e direta. O novo paradigma das notícias 

como informação, cuja base está construída principalmente nos Estados Unidos, irá substituir, 

de acordo com Nelson Traquina, o velho modelo que concebe o papel dos veículos de 

comunicação como arma política e os jornalistas como militantes partidários. Instala-se a 

concepção da objetividade jornalística, pois agora o papel do jornalista é de um observador 

que relata com “equilíbrio” as notícias, cauteloso em não processar juízos pessoais. 

(TRAQUINA, 2005, p. 66). Sobre esta questão, que ajudou a consolidar a concepção moderna 

de jornalismo, Guerra (2003, p. 7) comenta: 

 
A neutralidade se afirmava como uma condição prévia necessária ao esforço 
de evitar que as paixões pudessem distorcer os fatos. Logo, a objetividade se 
mostrava mais factível para quem não tivesse compromissos político-
partidários. A afirmação da neutralidade tanto das organizações quanto dos 
jornalistas conferia credibilidade ao trabalho realizado. [...] A neutralidade 
passa a fazer parte então do rol das exigências do trabalho jornalístico, e a se 
constituir também numa competência de conduta a ser desenvolvida pelo 
jornalista”. 

 

Neste novo paradigma (jornalismo de informação), a imprensa burguesa liberal se 

impõe definitivamente como imprensa de negócios, especialmente na Inglaterra, na França e 

nos Estados Unidos, intensificando por volta de 1875. A informação, antes de ser de interesse 

público, comprometida com os ideais de verdade, tem de gerar cada vez mais lucro. 

Informação é mercadoria. E mercadoria, entendia por Karl Marx, é, antes de tudo, 

 
Um objeto externo, uma coisa, a qual pelas suas propriedades satisfaz 
necessidades humanas de qualquer espécie. A natureza dessas necessidades, 
se elas se originam do estômago ou da fantasia, não altera nada na coisa. 
Aqui também não se trata de como a coisa satisfaz a necessidade humana, se 
imediatamente, como meio de subsistência, isto é, objeto de consumo, ou 
indiretamente, como meio de produção. (MARX, 1983, p.45). 

 

Portanto, como mercadoria para o consumo, a informação vai gradativamente sendo 

tratada com o intuito de melhorar a sua aparência para a venda. Um exemplo é a capa dos 
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jornais com manchetes e chamadas de primeiras páginas. Além da mudança na visualidade 

dos jornais acontece um outro fenômeno: a entrada da publicidade. Trata-se, na percepção de 

Marcondes Filho, da grande inversão de importância e de preocupação quanto ao caráter 

mercadológico dos jornais, pois 

 
o seu valor de troca, a venda dos espaços publicitários para assegurar a 
sustentação e a sobrevivência econômica, passa a ser prioritário em relação 
ao valor de uso, a parte puramente redacional-noticiosa dos jornais. A 
tendência é a de fazer do jornal um amontoado de comunicações 
publicitárias permeado de notícias. (MARCONDES FILHO, 1986, p.67). 

 

A entrada da publicidade nas páginas da imprensa em grau de reciprocidade, ou seja, a 

venda da notícia em pé de igualdade com a venda de anúncios, ou até mesmo superando 

àquela, contribui efetivamente para fazer da imprensa, que até então representava uma 

“instituição de indivíduos particulares como sendo o do público, em instituição de uma 

determinada parte do público, dos indivíduos particulares, a saber, como ponto avançado dos 

interesses privilegiados privados, voltados para a opinião pública” (HABERMAS, 1984b, p. 

146). 

Essas primeiras iniciativas de uma imprensa moderna comercial, de acordo com 

Habermas, “devolvem ao jornal o caráter unívoco de uma empresa privada destinada a gerar 

lucros, mas agora, contrastando com as empresas manufatureiras dos velhos ‘editores’ dentro 

do nível atingido pela evolução da grande empresa do capitalismo avançado” (HABERMAS, 

1984a, p. 217). Os anúncios nas páginas da imprensa permitem uma base de cálculo 

inovadora: redução de preços e maior número de compradores, possibilitando ao editor 

“vender uma parte proporcionalmente crescente do espaço do seu jornal para anúncios”. 

(HABERMAS, 1984a, p. 216-217).  

Agora, a publicidade impulsionará o desenvolvimento da imprensa, já que se constitui 

em mais uma peça dos projetos hegemônicos do capitalismo industrial. Ela nasce, nas 

palavras de Eliseo Colón (1996, p.5), “do projeto cultural capitalista que legitimou a 

burguesia européia a partir do século XVIII”. Tal pensamento é reconhecido em Habermas 

quando este autor afirma que a publicidade comercial, denominada em 1820, primeiramente 

na França, de “reclame”, foi uma descoberta do capitalismo industrial na segunda metade do 

século XIX. 

 
No século XVIII, os anúncios comerciais ocupavam nos jornais de anúncios 
ou de debates aproximadamente só um vigésimo do espaço; além disso, eles 
se referiam quase que somente a coisas curiosas, a mercadorias que ficavam 
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fora do movimento costumeiro de negócios. Este se regulava ainda 
amplamente pelo face to face; a concorrência fiava-se por muito tempo na 
propaganda de boca em boca. (HABERMAS, 1984b, p.151).  

 

Assim, como imprensa capitalista moderna, casada totalmente com a publicidade, esta 

empresa irá manter “as características originais da atividade jornalística: a busca da notícia, o 

“furo”, o caráter de atualidade, a aparência de neutralidade, em suma, o caráter ‘libertário e 

independente’ ”. (MARCONDES FILHO, 1986, p.65). Em compensação, o redator perde a 

autonomia para escolher títulos e distribuir as matérias nas páginas dos jornais, competência 

que irá passar para as mãos do editor. E a informação, como mercadoria, nas palavras de 

Ramonet, não mais possui valor específico ligado, por exemplo, à verdade ou à sua eficácia 

cívica. Naturalmente está “em grande parte sujeita às leis do mercado, da oferta e da 

demanda, em vez de estar sujeita a outras regras, cívicas e éticas, de modo especial, que 

deveriam, estas sim, ser as suas”. (RAMONET, 1999, p. 60). 

A redação, totalmente especializada em decorrência da pressão da transmissão de 

notícia tecnicamente desenvolvida, passando, de acordo com Habermas, de uma atividade 

literária para uma atividade jornalística. É por isso que “a escolha de dados torna-se mais 

importante do que o artigo de fundo; o tratamento e o julgamento das notícias, sua revisão e 

diagramação mais urgentes do que a perseguição literariamente efetiva de uma ‘linha’ ”. 

(HABERMAS,1984b, p.146). 

A imprensa de negócios avança rapidamente e em meados do século XIX começam a 

se formar os grandes conglomerado desta indústria, acompanhando, é claro, o movimento de 

concentração na economia. Os destaques são Hearst, nos Estados Unidos; Northclyffe, na 

Inglaterra; Ullstein e Mosse, na Alemanha. 

Os conglomerados jornalísticos anunciam a hora do capitalismo monopolista, que 

exige cada vez mais a ampliação do mercado aliada à modernização tecnológica. Assim, o 

desenvolvimento técnico em torno dos meios de circulação de notícias (HABERMAS, 1984a) 

- após o telégrafo e o telefone, posteriormente a telegrafia sem fio e a telefonia, bem como o 

rádio - acelerou, de acordo com este estudioso, “parcialmente a unificação organizatória e a 

cartelização econômica da imprensa e, em parte mesmo, possibilitou-os”. (HABERMAS, 

1984a, p. 219). É por isso que Habermas (1984b, p.148). afirma: 

 
À sincronização do serviço de informações por meio das agências 
organizadas em monopólios aparecia logo a sincronização redacional de 
pequenos jornais por meio da correspondência estereotipada e das indústrias 
de suplemento. As matrizes foram utilizadas, em primeiro lugar, nos países 



 

 

54

anglo-saxônicos entre 1870 e 1880; na passagem do século, a imprensa com 
matrizes impôs-se no continente europeu. Em geral, a aliança tecnológica 
vinha junto com a organizatória nos círculos ou redes de jornais; jornais 
regionais nas áreas basicamente rurais, tornam-se, dessa forma, com 
freqüência, também dependentes economicamente dos jornais urbanos 
vizinhos e ligados a esses como redação local ou paralela”. 

 

Por outro lado, esse processo de oligopolização ocorrido na economia mundial, 

naturalmente, na imprensa como empresa capitalista moderna, trouxe o problema do 

estrangulamento, eliminação ou absorção de milhares de pequenas empresas de jornalismo, e 

até de empresas não tão pequenas. Não é à toa a observação de Martín-Barbero quanto ao 

controle dos meios pela burguesia. “Mas, se a burguesia chegou a impor sua linguagem como 

a linguagem dos meios, não foi por arte de magia, mas sim por outra arte: a do controle da 

propriedade, a do monopólio econômico dos meios”. (MARTÍN-BARBERO, 2004, p.52). 

Para confirmar suas percepções, o referido autor apresenta os seguintes números mundiais 

sobre o desaparecimento de jornais e revistas no século XX, e, em paralelo, o aumento de 

cadeias inter-relacionadas de comunicação: 

 
A partir dos anos 1930, o número de jornais e revistas foi reduzido em quase 
35%. A França passou de 415 jornais diários em 1892 a 203 em 1946. Na 
Suécia, desde 1947 desapareceu um jornal em cada três. Na Itália, de 1946 a 
1973, o número de periódicos tinha baixado de 140 para 87. O processo é 
ainda mais claro nos Estados Unidos, onde o número de diários passou, entre 
1914 e 1967, de 2.580 a 1.710, enquanto a tiragem global aumentava de 22 
milhões e meio a 60 milhões nesse mesmo período. Só em Nova York, 
passa-se de 25 diários no princípio do século a 4 em 1967. E o número de 
diários dominados por cadeias inter-relacionadas passou, entre 1909 a 1960, 
de 62 a 560. Os jornais e revistas desaparecidos não são todos “pequenos”; 
desapareceram nos últimos anos jornais como o Chicago Times e o World 
Telegram, e revistas como Colliers e Look. (Martín-Barbero, 2004, p.81). 

 

A análise de Martín-Barbero mostra de forma decisiva o movimento do capitalismo e 

a tentativa de superação de sua crise. As conseqüências são inúmeras em todas as áreas e 

incidem, especificamente no campo do jornalismo, diretamente no papel que a imprensa, 

rádio, televisão, internet e o profissional jornalista têm a desempenhar no século XXI. 

Neste novo cenário não se tem mais as aspirações iniciais da modernidade. A 

informação, no ponto avançado da mercantilização, está tecnicamente desenvolvida. A figura 

do jornalista como o grande baluarte da informação de interesse público (repórter como 

contador de histórias, mas também como um explicador dos fatos) vem sendo desprestigiada. 

Decerto, tal função, hoje em dia prejudicada, colocou em descrédito “todos aqueles que 
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outrora batalhavam por revelar uma verdade, uma explicação, a ‘chave’ dos acontecimentos”. 

(MARCONDES FILHO, 2002, p.30). 

 Observa-se ainda que a matriz liberal – que orienta uma parcela considerável da 

grande imprensa - não ampara o cidadão e suas prioridades sociais, mas sim o proprietário do 

jornal em divulgar, imprimir, enfim, fazer circular a informação que bem entender, dentro de 

um mercado globalizado e competitivo com a finalidade do lucro imediato. A idéia da 

liberdade de expressão, por esta perspectiva, vincula-se à liberdade de imprensa, um direito de 

propriedade, ou seja, a autonomia do indivíduo-empresário em criar e conduzir livremente um 

negócio jornalístico. (CHEIDA, 2000-2001). 

A essência liberal da imprensa (MARCONDES FILHO, 1986) se trai neste ponto, 

porque quando os donos de jornais exigem maior liberdade, estão preocupados apenas com 

seus interesses econômicos e não com o direito social e político da informação, como uma 

conquista da cidadania. Desaparece a liberdade, mas em compensação amplia-se o 

entretenimento. Agora, os valores preponderantes são outros. Instala-se uma espécie de 

consenso globalizado. O discurso ideológico da imprensa também se moldará aos padrões 

deste formato. Objeto de análise do tópico seguinte. 
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3.2 O DISCURSO PUBLICITÁRIO COMO IDEOLOGIA DA IMPRENSA 

 

O discurso da imprensa é pautado numa força ideológica que o torna consumível, ou 

seja, o seu produto-mensagem encerra em si a marca de fábrica, que muito evoluiu 

tecnicamente ao longo do tempo visando não só mascarar seu caráter mercantil como também 

contribuir para a construção de um homem a-histórico. A esse respeito Martín-Barbero (2004, 

p. 79) observa que: 

 
a relação vendedor-comprador, disfarçadas de relação intersubjetiva entre 
emissor e receptor, mascara as relações sociais de produção que marcam o 
discurso da imprensa. Na neutralidade do processo informativo tal como a 
coloca o modelo liberal, “o mercado aparece como uma realidade 
indeterminada, como condição da sociedade e não como produto de relações 
econômicas precisas. De igual maneira, a comunicação de notícias, o 
mercado da informação, se descreve como necessidade consubstancial de um 
homem a-histórico”. É a forma do mito suplantando a história e impondo um 
sentido”.  

 

A análise de Martín-Barbero converge com o pensamento de Marcondes Filho (1986, 

p.31) ao definir o jornalismo atual: informação como “mercadoria pura e simples, matéria 

solta e universal, [...] fato social sem história e com reduzida ação no presente, reduzida inter-

relação entre criador e receptor, reduzidas propostas e colaboração para uma transformação 

individual ou coletiva”.  

Tais raciocínios impõem uma reflexão. Qual seja: será que o discurso da imprensa tem 

como objetivo fazer com que o real se dilua, esvaziando do seu sentido, por meio da forma-

mercadoria-notícia? A resposta de Martín-Barbero (2004, p. 80) indica que sim, pois “é toda 

essa operação que desaparece por trás do biombo da livre competição como único lugar em 

que os fatos falam, dizem sua verdade objetiva e universal [...] verdade sem ‘ruído’, verdade 

sem contexto, exatamente a do mito”, já que são pelos fatos – o grande disfarce – que a 

imprensa encobre a forma-mercadoria de seu discurso. 

Entretanto, Martín-Barbero (2004, p.80) chama a atenção para os fatos que também 

são seu ponto mais vulnerável, pois “a competição informativa [...] prova bem claramente que 

o sentido dos fatos é aquele do qual se ‘encarregam’ os diferentes relatos, que os fatos não 

falam se não forem convertidos em notícia, isto é, postos em discursos”. 

Ao construir discursivamente os fatos, Martín-Barbero (2004, p.80) alerta que “a 

imprensa demonstra cada dia mais que o sentido não existe sem a forma, e que toda forma é 

uma imposição de sentido. Não existem formas neutras, nem universais”. É por tal motivo que 
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ele ressalta: “hoje, a ideologia não é apenas a forma, é também a matéria-prima da 

informação, já que de imprensa política em sua gestação, o que hoje temos é uma imprensa 

publicitária”. (MARTÍN-BARBERO, 2004, p.80). 

Com efeito, a imprensa vem gradativamente tomando a forma publicitária, o grande 

paradigma que faz com que hoje a diferença entre informação e propaganda, entre notícia e 

opinião, tende a transformar-se em retórica. Daí Martín-Barbero (2004, p.82) criticar: 

 
se a publicidade compra (vende, faz vender) a imprensa, não é para deixar 
que os políticos a façam, mas sim para que cubram a voz que vem dos 
grandes monopólios. A informação publicitária transforma-se, como o papel, 
na matéria-prima de uma imprensa cada vez mais diretamente dominada 
pelo discurso da mercadoria.  

  

Herbert Marcuse, ao analisar o processo de funcionalização da linguagem, oferece 

importantes considerações para um entendimento sobre o discurso da imprensa. Segundo ele, 

os agentes da publicidade moldam o universo da comunicação por meio de um tipo de 

linguagem no qual o comportamento unidimensional se expressa. É a linguagem do 

pensamento unidimensional, uma linguagem que milita contra a crítica e a capacidade de 

pensar do sujeito.  

 
a tensão entre aparência e realidade, fato e fator, substância e atributo tende a 
desaparecer. Os elementos de autonomia, descoberta, demonstração e crítica 
recuam diante da designação, asserção e imitação. [...]. A linguagem tende a 
expressar e a promover a identificação imediata da razão e do fato, da 
verdade e da verdade estabelecida, da essência e da existência, da coisa e da 
sua função. (MARCUSE, 1969, p.93).  

 

É importante registrar que a evolução da imprensa, política em sua gestação, para uma 

imprensa publicitária, voltada efetivamente para o mercado, não é específica da Europa, 

Estados Unidos, dentre outros. No Brasil, verifica-se que tal processo, embora tardio, 

despontará gradativamente depois que a imprensa tipográfica se inicia com a chegada da 

família Real portuguesa no país, assunto do próximo tópico.  
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3.3 A CHEGADA DA IMPRENSA NO BRASIL 

 

É com atraso de três séculos10 que a imprensa chega à nova terra colonizada sob a 

rígida base do latifúndio e do escravismo dominante. Atraso que, nas palavras de Werneck 

Sodré (1999), tinha apenas uma única explicação: ausência de capitalismo, o que implica 

naturalmente em ausência da classe burguesa. 

 
Coincidência interessante fez do aparecimento do Brasil na História e o da 
imprensa acontecimentos da mesma época, só nisso aproximados, porque a 
arte de multiplicar os textos acompanhou de perto, e serviu, a ascensão 
burguesa, enquanto a nova terra, integrada no mundo conhecido, iniciava a 
sua existência com o escravismo” (SODRÉ, 1999, p.9). 

 

Enquanto na Europa e Estados Unidos a imprensa já despontava como uma empresa 

de negócios, voltada para a geração de lucro, no Brasil ela é inaugurada em 1808 sob o signo 

do oficialismo, permitida a partir da fuga, para a nova terra, da Corte de Bragança, comandada 

por D. João VI, que sofreu, além de conspirações palacianas, os efeitos do bloqueio 

continental decretado por Napoleão Bonaparte em 1807. Portanto, quando as tropas 

napoleônicas chegaram a Portugal, o trono estava vazio. D. João VI havia se transferido para 

a maior e mais próspera colônia portuguesa, com as bênçãos, é claro, da grande rival, a 

Inglaterra, que cedeu seus navios de guerra11. 

Várias são as conseqüências da chegada da Corte de Bragança no Rio de Janeiro entre 

elas, destacam-se, a abertura dos portos às nações amigas, instalação do ensino superior e da 

imprensa, levando a colônia a um certo desenvolvimento econômico-cultural. 

O primeiro jornal impresso na tipografia do reino é A Gazeta do Rio de Janeiro, 

periódico a favor do absolutismo, constituindo-se na voz do governo joanino. Ao contrário, o 

Correio Brasiliense ou Armazém Literário - que pode ser considerado o primeiro alternativo 

conforme Caparelli identificou no capítulo anterior - é editado em Londres pelo exilado 

Hipólito da Costa e distribuído clandestinamente no Brasil. O Correio Brasiliense surgiu com 

o fim de proporcionar ao Brasil “instituições livres, costumes políticos civilizados, objetivos 

que Hipólito da Costa defende até o fim de sua vida” (BAHIA, 1990, p.24). O Correio 

Brasiliense foi lançado no dia 1º de junho 1808, três meses antes da data que surgiu a Gazeta 

                                                
10 Em relação a países como Peru e México, dominados pelos espanhóis, as oficinas gráficas são instaladas no 
século XVI (CHEIDA, 2000-2001). 
11 A Inglaterra despontava, à época, como a mais importante potência bélica marítima (CHEIDA,2000- 2001). 
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do Rio de Janeiro e circulou até dezembro de 1822. A liberdade de expressão, para Hipólito 

da Costa, era uma questão de princípio. Dessa forma, Bahia (1990. p.25) comenta: 
 

Costa quer um jornalismo que conte tudo o que sabe o jornalista. As 
verdades que diz fazem desabar reputações, põem a nu a moral corrupta do 
absolutismo. Preconiza reformas, convoca as Cortes, reclama a monarquia 
constitucional. É um moderado, mas passa a ser visto como revolucionário, 
subversivo, incendiário.  

 

Na fase que vai de 1500 até 1808, o domínio português em terras brasileiras impede a 

instalação de oficinas tipográficas, asfixiando toda e qualquer manifestação livre do 

pensamento. A arte gráfica funciona de forma clandestina. “O Correio Brasiliense paga caro o 

preço de se antecipar à Gazeta do Rio de Janeiro, e de circular sem licença da censura. [...] O 

jornal é proibido, apreendido, censurado, processado não só no Brasil. Em Portugal, a leitura 

do Correio é violação da lei”. (BAHIA, 1990, p.10; 25). 

É importante ressaltar que já nos anos setecentos (BAHIA, 1990) surgem vários focos 

de resistência e combate ao colonialismo pelos brasileiros, motivados principalmente pela 

desigualdade social ou pela independência dos Estados Unidos (1776) ou pela Revolução 

Francesa (1789). Entre eles destacam-se a Inconfidência Mineira de 1789; A Revolução dos 

Alfaiates em 1798; A Revolução Nativista de Pernambuco em 1817; assim como os 

movimentos populares como a Cabanagem no Pará de 1835. É em decorrência dessa 

ambiência política que Juarez Bahia informa que a Coroa temia liberar a imprensa no Brasil 

exercendo toda a sua autoridade para impedir a tipografia e o jornalismo (BAHIA, 1990, 

p.10).  

Mesmo assim, o jornalismo brasileiro anterior à tipografia dos séculos XVII e XVIII 

expressava-se, segundo Bahia, pelos novidadeiros de rua e de café, pela carta, pela sátira, pelo 

panfleto oral e manuscrito. “Bem ou mal, seus autores atingem os objetivos: ora contra uma 

justiça bastarda e vendida, ora contra uma igreja conivente, ora contra o colonialismo 

tirânico”. (BAHIA, 1990, p. 32). 

Com a chegada da Corte de D. João VI, a instalação da oficina da Impressão Régia, 

bem como o desejo pela liberdade e independência do Brasil, as oficinas tipográficas na 

colônia explodem, principalmente depois da Revolução Liberal do Porto (1820), já que o 

processo de Independência estava em curso. Uma realidade completamente diferente da 

imprensa nas Américas. Bahia (1990) informa que a primeira tipografia do continente era de 

1533, no México. A segunda, de 1584, no Peru. Havia jornais com mais de um século antes 
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da Gazeta do Rio de Janeiro. Nos Estados Unidos, por volta de 1600, algumas tipografias 

estavam preparadas para imprimir jornais.  

As lutas políticas na colônia se acirram e com as oficinas tipográficas, a imprensa 

artesanal, pequena, de opinião; enfim, os pequenos jornais doutrinários, panfletos e pasquins 

germinam a cada dia atingindo também províncias mais distantes, principalmente na primeira 

metade do século XIX, influenciados pelas idéias iluministas contrárias principalmente ao 

poder absoluto e arbitrário da Corte de Bragança em terras brasileiras. 

Na província do Grão-Pará, por exemplo, surge um pequeno jornal denominado O 

Paraense12 que começa a circular no dia 22 de maio 1822 tendo à frente Felipe Alberto 

Patroni Martins Maciel Parente, agitador político audacioso, que adquiriu sua oficina 

tipográfica no exterior em sociedade com Domingos Simões da Cunha e Batista Camecran. 

O Paraense, que contou com 70 edições, de acordo com Sodré (1999), não levanta a 

princípio o problema da separação do Brasil de Portugal, mas colocava a questão da liberdade 

de forma veemente, tanto é que no primeiro número do jornal, Patroni publicou os “artigos 

iniciais da Lei de Liberdade de Imprensa, vigente em Portugal”. (SALLES, 2001, p.27). 

O Paraense pode ser considerado o primeiro jornal alternativo do Gão-Pará. Lutava 

contra a política centralizadora da Coroa que insistia em preservar, aos olhos do jornal, os 

privilégios dos portugueses. Nos seus cinco primeiros números, Patroni “apresentou matérias 

variadas, mas coerentes entre si, tais como as críticas à administração colonial, os efeitos do 

despotismo no Grão-Pará, a corrupção e a crise dominantes no Rio de Janeiro, além de 

denúncias formuladas contra a burocracia provincial”. (SALLES, 2001, p.27). Por isso, os 

dominadores da província empregaram todos os meios para liquidar com tal experiência 

jornalística. É nesse sentido que Werneck Sodré informa: “Patroni imprimia o jornal em 

esconderijo, compondo-o à noite, com o auxílio de Antônio Dias Ferreira Portugal. Preso no 

dia 25 de maio e embarcado para a metrópole, passou a missão ao cônego João Batista 

Gonçalves Campos, outra extraordinária figura de agitador e patriota”. (SODRÉ, 1999, p. 66). 

Na metrópole, Patroni ficou preso na Fortaleza de São Julião, de onde só sai depois da adesão 

do Pará à independência do Brasil em agosto de 1823. 

Nas mãos do jornalista, parlamentar, polemista Batista Campos, O Paraense revelou-

se mais radical e dinâmico, começando por colocar o problema da separação e por atacar as 
                                                
12 O jornal O Paraense encontra-se microfilmado tanto na Biblioteca Pública Nacional no Rio de Janeiro quanto 
na Biblioteca Pública do Estado do Pará. O trabalho deveu-se, fundamentalmente, ao historiador da Universidade 
Federal do Pará, Geraldo Mártires Coelho, que fez pesquisa de doutorado sobre esse meio de comunicação nos 
documentos manuscritos avulsos da Capitania do Pará, existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, de Lisboa. 
A tese, intitulada, O Vintismo no Grão-Pará: relações entre Imprensa e poder (1820-1823) foi defendida na 
Universidade Nova de Lisboa em 1987. 
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autoridades locais, refletindo, dessa forma, “o conflito entre a imprensa e os representantes do 

poder metropolitano no Grão-Pará” (SALLES, 2001, p.27).  

Em decorrência de sua ação política, Batista Campos sofre diversos atentados: 

 
Em agosto sofreu atentado que não o impediu de prosseguir na luta; a 18 de 
setembro – depois da Independência – foi preso, solto, preso outra vez, em 
novembro, pelo crime de ter publicado o manifesto de D. Pedro datado de 1º 
de agosto. Posto novamente em liberdade, refugiou-se no interior, para 
escapar a fúria dos dominadores da província, deixando o jornal com outro 
cônego, Silvestre Antônio Pereira da Barra, [...] para, finalmente, ser 
redigido por Antônio Ferreira Portugal, desaparecendo a folha em fevereiro 
de 1823. (SODRÉ, 1999, p. 66; 131).  

 
Entre outros exemplos, Werneck Sodré aponta o caso da província do Pará – os 

problemas da liberdade e da independência fundiram-se, não foi possível separá-los, daí a 

Cabanagem – para enfatizar que não foi pacífico, fácil e manso o processo da Independência 

do Brasil. 

Da oficina que um dia imprimiu O Paraense, saiu o Luso-Paraense, já sob a 

responsabilidade de José Ribeiro Guimarães e Luiz José Lazier, experiência a serviço dos 

dominadores locais, contrários à Independência. De acordo com Werneck Sodré, quando, 

finalmente, “a província foi integrada no Império, pela adesão à Independência, a oficina 

passou a imprimir o Independente em dezembro de 1823 e, entre esse ano e o de 1829, O 

Verdadeiro Independente, O Telégrafo Paraense e O Brasileiro Fiel à Nação e ao Império”. 

(1999, p. 66; 131-132). Outra oficina tipográfica surgiu na província do Pará no ano de 1829, 

a de João Antônio Alvarez, dela se imprimiu O Sagitário. 

 Das lutas travadas entre conservadores e liberais, naturalmente acirradas com o 

avanço destes últimos à época do 7 de abril de 1831 quando D. Pedro I abdica ao trono e parte 

para Portugal, foram criados ainda  

 
O Correio Oficial Paraense, dirigido pelo padre Gaspar de Siqueira Queiroz, 
panfletário atrevido que servia aos conservadores, fixando sua fúria 
particularmente em Batista Campos e na Sentinela Maranhense da Guarita 
do Pará, de Clemente Malcher, redigida pelo não menos virulento Vicente 
Ferreira Lavor Papagaio, cearense que Batista Campos mandara vir a Belém. 
O clima político da província agravava-se progressivamente e rapidamente. 
Batista Campos [...] faleceu no último dia do ano de 1834. Ao iniciar-se o 
ano seguinte, eclodiria a Cabanagem. (SODRÉ, 1999, p. 132).  

 

De acordo com Werneck Sodré, na fase preparatória à Cabanagem, os conservadores 

paraenses defendiam suas idéias nos mais diversos jornais da época, como por exemplo, no 
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Sagitário, redigido pelo francês Lazier; em A Opinião, de que era redator João Batista de 

Figueiredo Tenreiro Aranha; em O Despertador, em que escreviam José Soares de Azevedo, 

Marcos Antônio Rodrigues Martins e Tenreiro Aranha.  

Já a turma dos liberais assinava suas manifestações nas seguintes publicações:  

 
Orfeu Paraense, de Batista Campos; no Publicador Amazonense de Batista 
Campos e Silvestre Antunes Pereira; no Paraguaçu, dos mesmos cônegos; e 
na Sentinela Maraenhense na Guarita do Pará, de Ferreira Lavor. [...] 
Surgiria, logo no ano de 1837, ali, o Partido Conservador e, avançando este 
no ritmo do regresso e sobrevindo o golpe da Maioridade, seria seu órgão, 
ironicamente, desde 1844, O Tribuno do Povo, redigido por Joaquim 
Mariano de Lemos e Vitório de Figueiredo e Vasconcelos. (SODRÉ, 1999, 
p. 132,). 

 

Em Recife, no ano de 1822, Cipriano José Barata de Almeida (SODRÉ, 1999), 

agitador político que aderiu à revolução pernambucana de 1817, mantém sua pequena 

imprensa de opinião em formato de sentinelas e a primeira delas chama-se Sentinela da 

Liberdade na Guarita de Pernambuco, que circulou de 9 de abril a 16 de novembro. 

Naturalmente que o ambiente de agitação política no Brasil prosseguiria, gerando novos 

órgãos de opinião. Werneck Sodré informa que Cipriano Barata foi preso e no dia 19 de 

novembro tirou, nestas circunstâncias, a Sentinela da Liberdade na Guarita de Pernambuco, 

Atacada e Presa na Fortaleza do Brum por Ordem da Força Armada Reunida (SODRÉ, 

1999, p. 67), um protesto à altura da violência que sofrera (SODRÉ, 1999, p. 67). 

Em uma análise bastante pertinente sobre a explosão de pasquins neste momento 

histórico brasileiro, Werneck Sodré enfatiza que estes pequenos impressos não estavam 

ligados tão-somente a fatores relativos à expansão da imprensa em si mesma, mas, e 

principalmente, estavam ligados ao meio, ao tempo, à gente; enfim, eram produtos da cultura. 

Dessa forma ele reitera: 

 
Surgido desse meio, esmagado em condições estreitas, servindo a público 
pequeno e de nível bastante baixo, usando as armas que a época permitia e 
fornecia, julgadas excelentes para os fins visados, o pasquim refletiu, em sua 
tormentosa fisionomia, o atraso, as agruras, as paixões de uma fase histórica. 
Como nítido produto desse meio e dessa gente, subordinado às próprias 
insuficiências e guardando as conseqüências de mais de três séculos de 
domínio colonial fundado na escravidão e na servidão, o pasquim não fez 
mais do que retratar aquela fase. Retratou-a fielmente, caricaturalmente 
também, porque deformou alguns de seus traços para acentuá-los, sem 
distanciar-se da realidade. A realidade é que o gerou. (SODRÉ, 1999,          
p. 167). 
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Nessa ambiência histórico-cultural, em que o nível educacional da população à época 

era baixíssimo, registram-se algumas características do pasquim de acordo com Sodré (1999, 

p. 158-160; 165). 

 
- Não tinha objetivo comercial, a venda não se destinava ao sustento do 
redator;  
 
- Produto de uma só pessoa, feito de fio a pavio. Geralmente um escritor, um 
só jornalista ou panfletário, quando não confundindo-se na mesma pessoa, o 
impressor e o redator; 
 
- Tendência personalista que transparecia às vezes no próprio título: O 
Andradista, O Evaristo, O D. Pedro II, etc.; 
 
- Formato in-4º, quatro páginas em regra, preço de venda avulsa de 40 réis, 
80 no caso de dobrar o número de páginas; 
 
- Exemplares ou assinatura adquiridos nas tipografias e lojas de livros 
indicadas; 
 
- Jornal de um só artigo. Menos do que jornal, mera folha volante, panfleto 
lançado ao público, apreciando um tema, uma pessoa, um acontecimento, o 
motivo inspirador do pasquim, a fonte de que lhe provinha a força, para 
apoiar ou contraditar;  
 
-Perfil doutrinário, discutindo os problemas em voga, os políticos, 
evidentemente, pois o noticiário era praticamente nulo, mas discutindo-os de 
pontos de vista mais do que partidários, porque personalíssimos e por vezes 
extremadíssimos; 
 
- A lei obrigava que fosse mencionada a oficina onde era impressa a folha. 
Houve exceções, na regra de obediência ao preceito;  
 
- Periodicidade indefinida e a quase totalidade apresentou vida efêmera; 
  
- O anonimato, algumas vezes desvendado, pela orientação, pela linguagem, 
pelos dados mencionados no próprio texto, por depoimentos de adversários 
ou de testemunhas, era também disfarçado nos pseudônimos; 
 
- o uso das epígrafes. Os pequenos jornais estampavam, em prosa ou verso, 
um motivo qualquer com relação ao programa ou princípio ou propósito a 
que obedecia; 
 
- Linguagem violenta. Letras exatas quando se tratava de adversários, com 
termos próprios quando se tratava de xingamento, de difamação. As 
personalidades políticas não eram citadas pelo nome ou pelo título, mas por 
apelidos chistosos, ridículos, desprimorosos, alguns verdadeiramente torpes. 
Tal característica não era exclusividade do pasquim, mas um signo do 
momento histórico. 

 

É necessário enfatizar que o jornalismo brasileiro – posterior a tipografia - estava 

germinado na primeira metade do século XIX. Suas formas embrionárias como o pasquim, o 

jornal, o panfleto, o opúsculo, como enfatiza Werneck Sodré, confundiam-se, dada a 
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precariedade das técnicas. “Só com o tempo concederia à imprensa a capacidade necessária de 

discriminação, repartindo áreas de ação e de influência, dando fisionomia própria a cada um 

desses produtos impressos”. (SODRÉ, 1999, p.159). Nos fins da primeira metade do século 

XIX, “os pasquins haviam desaparecido, praticamente; os casos isolados eram insólitos”. 

(SODRÉ, 1999, p. 185). 

Certamente, a ambiência política depois da Independência no Brasil é outra. D. João 

VI e sua Corte regressam para Lisboa em 1821, deixando, por aqui o príncipe regente, D. 

Pedro I, que em agosto deste mesmo ano decreta o fim da censura prévia a todo material 

impresso. Segundo Bahia, este ano ganha revelo na história da imprensa brasileira porque 

simboliza uma etapa da liberdade de expressão do pensamento. O ato de D. Pedro I provém 

da deliberação “das Cortes Constitucionais de Lisboa em defesa das liberdades públicas e 

apaga, em terras de Portugal, uma nódoa de três séculos por ação do poder do rei, do poder 

dos bispos e da Santa Inquisição.” (BAHIA, 1990, p.17). 

Assim, “o liberalismo português põe fim ao absolutismo português em Portugal e no 

Brasil”. (BAHIA, 1990, p.19). Trata-se de um passo importante rumo à emancipação, desejo 

assumido por muitos jornais e pasquins, cujas raízes estão firmadas nos movimentos 

revolucionários mencionados anteriormente. Neste sentido, o Brasil fará no século XIX duas 

importantes revoluções – a Abolição e a República. Um dos últimos abalos da monarquia, o 

fim da escravidão, se dá em 1888. A República, 1889, põe fim ao poder do monarca D. Pedro 

II, que embarca com a família real para Portugal. O novo governo provisório é chefiado pelo 

marechal Deodoro da Fonseca. As condições políticas para a imprensa periódica aflorar estão 

postas. Com as condições políticas, as condições materiais se ampliam.  

Entre o final do século XIX e início do XX (Werneck Sodré, 1999), a imprensa no 

Brasil está consolidada, ingressando definitivamente na fase industrial, realizando a divisão 

do trabalho em seu setor específico, assim como atraindo capitais. Empresa que gera lucro, 

agora, como destaca este autor, “vende-se informação como se vende outra qualquer 

mercadoria”. (SODRÉ, 1999, p. 275). 

Sendo assim, a fase da imprensa artesanal cede lugar à imprensa industrial, com 

oficinas funcionando a todo vapor. Àquela que vivia da opinião dos seus leitores procurando 

sempre servi-los, desta vez abre espaço para jornais que dispensam, “no conjunto a opinião 

dos leitores e passam a servir aos anunciantes, predominantemente”. (SODRÉ, 1999, p. XIII). 

A publicidade condiciona o desenvolvimento da imprensa nesta nova fase, objetivando 

acelerar o sistema capitalista. É a imprensa afinada com o regime dominante, com as classes 

dominantes, enfim, com as forças políticas dominantes. 
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Entretanto, o pequeno jornal artesanal, uma aventura muitas vezes individual, nas 

palavras de Werneck Sodré (1999, p. 275), sempre irá aparecer principalmente no interior, 

“onde sobreviverá como tal, até os nossos dias”. 
 

Por razões que a dialética explica, verifica-se [...] o aparecimento de jornais 
[...] pequenos, alguns de vida efêmera, como é natural, preenchendo o vazio 
que a grande imprensa estabeleceu em relação ao que é nacional e ao que é 
democrático. O Brasil real, com sua imensa diversidade e os seus problemas 
enormes, começa a repontar, definindo os seus traços e os seus rumos, nessa 
proliferação de jornais que contrastam, em tudo e por tudo, com o quadro 
estabelecido pela grande imprensa, a imprensa tradicional, porque antiga. A 
oligopolização é rompida, assim, pelo esforço descomedido dessa floração 
de jornais e revistas de menor porte, mas que refletem com mais clareza e 
justeza a paisagem social e política do país”. (SODRÉ, 1999, p. XVIII).  

 

Observa-se o contraponto oferecido por Werneck Sodré e Martin-Barbero a respeito 

do universo dos meios de comunicação atuais. Nas palavras de Werneck Sodré, a 

oligopolização é rompida pelas diversas experiências jornalísticas, de pequeno porte, a grande 

maioria de vida efêmera, que surgem pelo país, patrocinando uma certa democratização na 

comunicação. Ao passo que os jornais empresariais, como bem colocou Martin-Barbero, estão 

sofrendo drásticas reduções, obedecendo à etapa do sistema capitalista, que agora exige o 

fenômeno das cadeias inter-relacionadas. (MARTIN-BARBERO, 2004, p.81). Como 

conseqüência, há toda uma organização dessas empresas no sentido da uniformização, 

objetivando se compatibilizarem com as novas exigências da lógica mercantil. 

O objeto desta pesquisa, o Jornal Pessoal, se encontra no primeiro grupo e é esta 

experiência jornalística, com 20 anos de existência em Belém do Pará, que será abordada nos 

próximos capítulos numa perspectiva de uma imprensa alternativa, opinativa, complexa, 

polêmica. O periódico tem como função maior fazer jornalismo comprometido com a 

informação de interesse público, voltada para os problemas que afligem a Amazônia. Assim 

sendo, a história do Jornal Pessoal é fundada em princípios e valores do jornalismo 

direcionado civicamente para a sociedade.  
 

O jornalismo como instituição da cidadania, e como as democracias 
procuram preservá-lo, é uma vitória da ética, que busca o bem comum para 
todos, que almeja a emancipação [...] que acredita na verdade e nas leis 
justas. (BUCCI, 2004, p.10). 
 

Para tanto, O Jornal Pessoal lança mão da metalinguagem, ou seja, uma segunda 

linguagem que analisa uma primeira, a chamada linguagem-objeto, assunto do próximo 

capítulo. 
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4 A METALINGUAGEM 

 

A lógica simbólica ensina a distinguir, como diz Barthes (2003), de modo feliz, entre 

linguagem-objeto e metalinguagem. A linguagem-objeto, a grosso modo, refere-se à 

nomeação das coisas e a metalinguagem é a linguagem utilizada para falar de/analisar a 

chamada linguagem-objeto, ou seja, a metalinguagem potencializando a reflexão da própria 

linguagem.13  

O lógico Rudolf Carnap ajuda a entender melhor a distinção entre esses dois níveis de 

linguagem, apontando, inclusive, o conceito e a função da metalinguagem da seguinte 

maneira: 

 
se investigamos, analisamos e descrevemos uma linguagem L1, 
necessitamos de uma linguagem L2 para formular os resultados de nossa 
investigação da L1 ou das regras para o uso da L1. Neste caso, chamamos a 
L1 o objeto linguagem e a L2 a metalinguagem. A soma total do que se pode 
conhecer acerca da L1 e do que se pode dizer na L2 pode chamar-se a 
metateoria de L1 (em L2) (CARNAP, 1942, § 1°).  

 

Para esclarecer tal raciocínio, Carnap cita o francês ou alemão como objeto-linguagem 

da língua inglesa, que é neste caso a metalinguagem, o seu método de análise. No exemplo a 

seguir, registra-se o argumento do autor:  

 
Se descrevermos em inglês a estrutura gramatical do alemão ou francês 
modernos, o descrevemos o desenvolvimento histórico de formas faladas ou 
analisamos obras literárias nestas linguagens, o alemão e o francês são 
nossos objetos linguagens, e o inglês é a nossa metalinguagem. Qualquer 
linguagem pode ser tomada como um objeto linguagem; qualquer linguagem 
que contenha expressões adequadas para descrever as características das 
linguagens pode ser tomada como uma metalinguagem. O objeto linguagem 
e a metalinguagem podem ser também idênticos, como por exemplo, quando 
falamos em inglês sobre gramática inglesa, etc. (CARNAP, 1942, § 1°).  

 

Observa-se que o pensamento de Carnap é claro ao enfatizar que toda e qualquer 

linguagem é passível de metalinguagem. No caso em questão esta é um instrumental 

científico no qual se vale o investigador, o pesquisador, o crítico no intuito de analisar, 

                                                
13 “Em grego há um determinado número de palavras compostas com ‘meta’ [metanóia, metempsicose, método 
(composta de ‘meta’ + ‘odos’). Contudo, palavras tais como ‘metalinguagem’, ‘metaciência’, ‘metateatro’, 
‘meta-ética’ são neologismos, termos técnicos historicamente recentes. (A menos que estejamos enganados, 
foram todos criados no século XX). Algumas dessas palavras tomaram como base da sua composição a 
dicotomia linguagem/metalinguagem. Ver GUERREIRO, Mário A.L. A Transição da ética para a meta-ética. In 
An. Filos. São João del-Rei, nº 10, p. 151-152. 
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descrever a linguagem-objeto, ou seja, a metalinguagem é um conceito-chave enquanto 

diferenciador da linguagem para que não se confundam os dois níveis em que ela permite 

operar: enquanto objeto de investigação e enquanto técnica de observação (ALMEIDA, 2003, 

p.93).  

Nesse sentido, compreende-se o argumento de Colin Cherry, teórico da comunicação e 

da lingüística, que ao mencionar esse procedimento, aponta também a língua, como sua 

linguagem-objeto e a metalinguagem, instrumental científico operado por um lingüista. 

 
A linguagem humana natural a ser observada e estudada (inglês, francês ...) é 
usualmente chamada linguagem-objeto, ao passo que a linguagem científica 
com que o observador descreve esta é chamada metalinguagem. [...] O 
observador (por exemplo, um lingüista) observa os enunciados da 
linguagem-objeto, forma várias hipóteses sobre o que ouve e vê e os exprime 
em metalinguagem. Hipóteses, teorias, descrições são metalingüísticas. O 
lingüista descreve certos atributos da linguagem-objeto observada, de várias 
e diferentes categorias. Exemplos: fonemas, morfemas, palavras; elementos 
da estrutura sintática. Todas estas categorias são conceitos lingüísticos, 
elementos da metalinguagem com os quais se discute a massa de indícios 
físicos – os enunciados das pessoas. (CHERRY, 1974, p. 150). 

 

Com base nisso, pode-se inferir que falar de metalinguagem exigi-se falar de 

linguagem- objeto. Trata-se de utilizar a linguagem não somente como meio de comunicação, 

mas encará-la como objeto de estudo, ou seja, a linguagem se torna linguagem-objeto de uma 

metalinguagem.  

Sob este aspecto e tomando por base o raciocínio de Carnap e Cherry, por analogia à 

composição do prefixo meta + jornalismo = metajornalismo, tem como objetivo elucidar a 

linguagem jornalística, buscar os elementos constitutivos do jornalismo. Assim sendo, o 

metajornalismo ou a metalinguagem jornalística é uma reflexão sobre a linguagem 

jornalística, é aquela que tem como propósito analisar, descrever, investigar, criticar a 

linguagem-objeto, no caso específico, a linguagem jornalística. 

Pelos exemplos em questão extraem-se características peculiares do processo de 

metalinguagem: a referência, a auto-referência, a reflexão, a auto-reflexão, a designação, a 

auto-designação. A metalinguagem tendo como seu referente a linguagem-objeto e ao mesmo 

tempo fazendo da linguagem- objeto sua auto-designação, sua auto-reflexão.  

Não é casual que o também lingüista e comunicólogo Roman Jakobson reconhece a 

importante contribuição da lógica ao fazer a distinção entre os dois níveis da linguagem, 

porém amplia tal estudo ao advertir que a metalinguagem “não é apenas um instrumento 
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científico necessário, utilizado pelos lógicos e pelos lingüistas”, (JAKOBSON, 2007, p.127) 

longe de ser exclusivo ao campo da ciência, está presente na linguagem cotidiana.  

Jakobson faz um cânon da linguagem a partir de seis funções com os respectivos 

fatores do processo comunicativo humano, um deles é o código, que determina a 

metalinguagem14. Como identificar a metalinguagem numa determinada mensagem? O 

referido autor ensina que tal função ocorre quando há explicitação do fator código 

prevalecendo sobre as outras funções de linguagem. Jakobson fala da dimensão 

metalingüística fornecendo o seguinte comentário: 

 
Sempre que o remetente e/ou o destinatário têm necessidade de verificar se 
estão usando o mesmo código, o discurso focaliza o código: preenche uma 
função metalingüística (isto é, de glosa): ‘Não o estou compreendendo – que 
quer dizer?’, pergunta quem ouve, ou, na dicção shakespereana, ‘Que é que 
dizeis?’. E quem fala, antecipando semelhantes perguntas, indaga: ‘Entende 
o que quero dizer? (JAKOBSON, 2007, p. 127).  

 

Com efeito, para tornar mais claro o processo de operação metalingüístico, Jakobson 

oferece ao seu leitor um diálogo exasperante: 

 
“O ‘sophomore’ foi ao pau”. “Mas que quer dizer ir ao pau?” “A mesma 
coisa que levar bomba”. “E levar bomba?” “Levar bomba é ser reprovado no 
exame.” “E o que é ‘sophomore’?”, insiste o interrogador ignorante do 
vocabulário escolar inglês. “Um ‘sophomore’ é um estudante de segundo 
ano. Todas essas sentenças equacionais fornecem informação apenas a 
respeito do código lexical do idioma; sua função é estritamente 
metalingüística. (JAKOBSON, 2007, p.127).  

 

Trata-se, nessa conversa coloquial, de uma operação substitutiva do código, 

informações sobre o uso do próprio código. Por isso, ele ressalta: “como Jourdain de Molière, 

que usava a prosa sem o saber, praticamos a metalinguagem sem nos dar conta do caráter 

metalingüístico de nossas operações”. (JAKOBSON, 2007, p.127). A menos quando há, 

                                                
14 Os fatores básicos mencionados por Jakobson são: o emissor que transmite a mensagem a um receptor, ambos 
fazem uso de um código comum, total ou parcial para materializar tal mensagem, esta, por sua vez, refere-se a 
um contexto para se tornar eficaz, e, por último, um suporte físico, que é o canal. Desse modo, estes fatores são a 
base do modelo comunicacional. Cada um destes seis elementos citados indica uma diferente função da 
linguagem, que determinará o perfil de uma dada mensagem. Assim, a função emotiva é centrada sobre o 
emissor ou remetente, apelativa sobre o receptor ou destinatário, referencial ou contexto sobre o referente 
exterior, poética sobre a mensagem, fática situada sobre o contato e a metalingüística com ênfase no fator 
código. Embora Jakobson marque a distinção nos seis fatores básicos da linguagem, ele chama a atenção que 
dificilmente existem mensagens preenchidas com uma única função. É o que ele chama de “feixe de funções”: 
“A diversidade reside não no monopólio de algumas dessas diversas funções, mas numa diferente ordem 
hierárquica de funções. [...] a participação adicional de outras funções [...] deve ser levada em conta. 
(JAKOBSON, 2007, p.123).  
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informa Jakobson, afasia do eixo paradigmático15, ou seja, distúrbio na linguagem no sentido 

de substituir termos. Neste caso, a utilização do código estará comprometida.  

Portanto, as operações metalingüísticas estão na base da atividade sígnica do homem, 

pois como ressalta Lúcia Santaella (1995), o que é a ação do signo senão a ação de ser 

interpretado, gerando outros ad infinitun. Ou nas palavras do próprio Jakobson quando analisa 

a importância da metalinguagem no processo de aprendizagem da linguagem pela criança. 

 
A interpretação de um signo lingüístico por meio de outros signos da mesma 
língua, sob certo aspecto homogêneos, é uma operação metalingüística que 
desempenha papel essencial na aprendizagem da linguagem pela criança. 
Observações recentes mostram o considerável lugar ocupado por conversas 
sobre a linguagem no comportamento verbal das crianças em idade pré-
escolar. O recurso à metalinguagem é necessário tanto para a aquisição da 
linguagem como para seu funcionamento normal. (JAKOBSON, 2007, 
p.47).  

 

É importante ressaltar ainda que tal recurso pode acontecer de forma tematizada, 

(CHALHUB, 1998), isto é, procurando um falar sobre o próprio código como foi apresentado, 

ou estruturalmente, quando o código, ao mesmo tempo que é expresso, é também 

demonstrado, ocorrendo sobretudo no campo da poesia. Dessa forma, Chalhub (1998), ao 

reforçar a teoria jakobsoniana, sintetiza que a função metalingüística é “código ‘falando sobre 

o código’. [...] é linguagem falando de linguagem, é música ‘dizendo’ sobre música, é 

literatura sobre literatura” (CHALHUB, 1998, p. 32), e por que não acrescentar a esta lista de 

Chalhub: é jornalismo falando, descrevendo, analisando, refletindo, criticando o próprio 

jornalismo. 

Em Peirce não se poderia deixar de mencionar a noção de interpretante, o terceiro 

elemento da relação triádica, de natureza essencialmente metalingüística. Este terceiro vértice, 

chamado de Interpretante, supera a relação diádica signifiant/signifié de inspiração 

saussuriana. Assim, conceitua Peirce sobre a tríade da semiose: Signo, Objeto, Interpretante. 

 
Um Signo ou Representamen é um Primeiro que se coloca numa relação 
triádica genuína tal com um Segundo, denominado seu Objeto, que é capaz 
de determinar um Terceiro, denominado seu Interpretante, que assuma a 
mesma relação triádica com o seu Objeto na qual ele próprio está em relação 
ao mesmo objeto. (PEIRCE, 2.274). 

                                                
15 Jakobson ressalta que todo signo lingüístico apresenta dois tipos básicos de arranjo. O de seleção, a 
possibilidade de substituir um termo pelo outro – baseado na equivalência, semelhança e dessemelhança, 
sinonímia e antonímia - que equivale ao conceito saussuriano de paradigma; e o de combinação, envolvendo o 
estatuto de contigüidade, que equivale ao conceito de sintagma, nomeando-os, respectivamente, de pólo 
metafórico e pólo metonímico (JAKOBSON, 2007, p. 37-55). 
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Verifica-se que o Interpretante, que é o signo de um signo, ou como Décio Pignatari 

nomeou, um supersigno, aponta um Objeto que “não é o mesmo do signo primeiro, pois que 

engloba não somente Objeto e Signo, como a ele próprio, num contínuo jogo de espelhos”. 

(PIGNATARI, 1979, p.27). Com efeito, Pignatari (1979, p. 27) formula sua opinião 

enfatizando que: 

 
Um dos postulados básicos – melhor dizendo - uma das descobertas 
fundamentais de Peirce é a de que o significado de um signo é sempre outro 
signo (um dicionário é o exemplo que ocorre imediatamente); portanto, o 
significado é um processo significante que se desenvolve por relações 
triádicas – e o Interpretante é o signo resultado contínuo que resulta desse 
processo. Assim, a função metalingüística, com sua conseqüente operação de 
saturação do código, é uma função do Interpretante. 

 

Décio Pignatari (1996), ao mencionar as duas diferentes esferas da linguagem, numa 

convergência de pensamento com Jakobson e Chalhub, apresenta seu pensamento da seguinte 

maneira: 

 
Linguagem-objeto é a linguagem que se estuda; metalinguagem é a 
linguagem com que se estuda, é a linguagem institucional, crítico-analítica, 
que permite estudar a linguagem-objeto sem com ela se confundir. Ou ainda: 
quando a linguagem-objeto se volta sobre si mesma, ela tende a ser 
metalinguagem, beneficiando-se da fenomenologia (PIGNATARI, 1996, p. 
39-40). 

 

 

4.1 A METALINGUAGEM JORNALÍSTICA 

 

É possível o jornalismo se submeter à distinção feita pela lógica moderna - linguagem-

objeto e metalinguagem – objetivando refletir criticamente sobre o seu próprio campo? 

Guardadas às especificidades de cada campo do conhecimento, a resposta a este 

questionamento pode ser encontrada na análise fecunda desenvolvida por Barthes a respeito 

da literatura, mas que se pode inferir com propriedade ao jornalismo, já que este também se 

constitui como linguagem.  

 
Durante séculos nossos escritores não imaginavam que fosse possível 
considerar a literatura (a própria palavra é recente) como uma linguagem, 
submetida, como qualquer outra linguagem, à distinção lógica: a literatura 
nunca refletia sobre si mesma [...] Nunca se dividia em objeto ao mesmo 
tempo olhante e olhado. (BARTHES, 2003, p.28).  
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Tão rica quanto variada em suas manifestações, a metalinguagem, uma característica 

específica da linguagem, é evocada nesta pesquisa como aquela que tem o poder de ser 

reflexiva no sentido de ir além do universo das coisas, do mundo, dos acontecimentos, da 

notícia, ou seja, voltar-se para a linguagem jornalística numa perspectiva crítica. E o objeto da 

crítica, do modo como entende Barthes, “não é o ‘mundo’, é um discurso, [...] a crítica é 

discurso sobre um discurso; é uma linguagem segunda ou metalinguagem (como diriam os 

lógicos), que se exerce sobre uma linguagem primeira” (BARTHES, 2003, p. 160). 

A ênfase ao teor crítico da metalinguagem jornalística é decorrente do seguinte 

princípio: toda crítica é metalinguagem, mas nem toda metalinguagem é crítica. Portanto, o 

que se quer demarcar aqui é a diferença que existe no jornalismo entre a chamada 

metalinguagem de sentido crítico da metalinguagem de matriz publicitária. 

 A primeira extrapola a noção explicativa, descritiva, narrativa, referencial, 

autopromocional. A sua função precípua é elucidar, investigar, criticar a linguagem 

jornalística. Já a segunda, de matriz publicitária, utiliza como linguagem-objeto os seus 

próprios códigos, ou seja, fala de si mesma, mas com a finalidade de vender produtos e 

imagens.  

 É oportuno apresentar o mecanismo desses dois procedimentos que ocorrem no 

jornalismo. A metalinguagem autopromocional, acrítica, de cunho espetacular, tem inúmeros 

exemplos. No Brasil, há vários casos em que o jornalismo, utilizando o recurso da 

metalinguagem de cunho publicitária, distancia-se de seus princípios éticos em detrimento de 

interesses mercadológicos. 

Apenas dois casos extraídos da Rede Globo, que é paradigma de jornalismo no país: o 

programa No Limite (exibido no ano 2000) e os sete exaustivos Big-Brother (2000-2007) 

viviam sendo pautas do Jornal Nacional e da revista eletrônica Fantástico. Ao fazer critica ao 

primeiro, que também serve ao segundo, Juremir Machado da Silva (2002, p.78) enfatiza: “No 

programa No Limite, a Rede Globo [...] forjou o acontecimento e ganhou amplos espaços no 

Jornal Nacional, lugar sagrado dos eventos que atingem o céu da existência real: notícia ou 

publicidade? Informação ou propaganda enganosa? Chamadas da emissora sob a forma de 

noticiário ou lazer embalado jornalisticamente?”.   

Machado da Silva comenta que se essas questões forem analisadas sob o ponto de 

vista crítico, elas certamente são pertinentes. Entretanto, se forem refletidas sob uma ótica 

irônica, o autor diz que tais inquietações são de uma ingenuidade gritante, já que “há muito 

tempo a informação perdeu seu caráter mitológico, engolido pelo entretenimento” (SILVA, 

2002, p.78). 
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É por tal motivo que Jean Baudrillard critica um dos meios mais poderosos do 

entretenimento, a televisão: 

 
A televisão chama bastante a atenção nos tempos que correm. Faz falar dela. 
Em princípio, ela está aí para nos falar do mundo e para apagar-se diante do 
acontecimento como um médium que se respeite. Mas, depois de algum 
tempo, parece, ela não se respeita mais ou toma-se pelo acontecimento. 
(BAUDRILLARD apud SILVA, 2002, p. 78). 

 

Este tipo de jornalismo que fala dele mesmo, autopromovendo-se, não se respeita e 

não respeita o telespectador, o leitor, que o vê apenas como mero consumidor, um número 

para quantificar a audiência. Registra-se, de forma clara neste trabalho, que se está falando 

desta forma específica de jornalismo desenvolvida na mídia, não de tudo que se produz no 

mundo midiático. É sabido que quando não há interesses político-econômicos 

comprometidos, os meios de comunicação oferecem informações de qualidade para as 

pessoas. Entretanto, cabe neste momento uma pergunta levantada por José Luiz Braga: “a 

imprensa diária está oferecendo à população informação e competência quando o assunto é a 

própria mídia?”. (BRAGA, 2006, p. 150). 

A resposta pode ser encontrada na própria pesquisa que Braga (2006) realizou entre 

2001 e 2003 referente à mídia, nos jornais Folha de S. Paulo, Correio Brasilense e Jornal do 

Brasil utilizando, desses periódicos, 99 matérias. Essa amostra revelou, embora não fosse a 

intenção deste estudioso a verificação quantitativa, o seguinte. Eis de forma resumida: 

 

 20 matérias referentes à área de negócios da mídia, das quais 6 sobre índices de 

audiência – compra de uma empresa por outra, verbas publicitárias de órgãos públicos 

e sua atribuição a agências; decisões de patrocínio comercial para programas de TV, 

matérias sobre satisfação dos usuários, ofertas de programação com o objetivo de 

alavancar a audiência, etc. (BRAGA, 2006, p. 151-153); 

 

 25 sobre mundo da mídia - lançamento de músicas, informações sobre vendas de CDs 

em bancas de jornais, estréia de novelas, inscrições de filmes em festivais, 

informações mais pausadas sobre cursos e seminários profissionais, “preocupações 

com o jornalismo investigativo”, aspas colocadas pelo próprio autor, etc. (BRAGA, 

2006, p.154-156); 

 



 

 

73

 12 sobre cobertura jornalística como tema de notícia. Aqui o limite é que tal 

abordagem parece restrita às situações extraordinárias. Como exemplo José Luiz 

Braga cita o seqüestro da filha do empresário e apresentador de televisão Sílvio Santos 

e ao atentado ao World Trade Center, em Nova York. De acordo com este estudioso, 

em alguns jornais franceses e americanos houve um acompanhamento quase passo a 

passo entre a cobertura jornalística do atentado do WTC e uma cobertura crítica da 

cobertura. No Brasil, esse acompanhamento pela imprensa foi menos sistemático, mas 

ocorreu (BRAGA, 2006, p. 156-158); 

 

 25 referentes a questões ético-jurídica - três sobre controle público e 11 sobre o caso 

Gugu Liberato, apresentador do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) – matérias 

apresentando conflito entre padrões éticos de conduta da categoria e padrões jurídicos. 

(BRAGA, 2006, p. 158-162); 

 

 17 referentes à mídia e sociedade – nesse conjunto as notícias versaram sobre políticos 

preocupados com a programação do horário eleitoral gratuito, jogo de tênis se 

reestrutura para ser mais adequado às transmissões da TV; televisores viram arma para 

a Índia baixar a natalidade, mãe de garoto que fugiu de casa atribui o fato à internet, 

etc. (BRAGA, 2006, p. 163-164). 

 

Frente a estes dados, onde se destaca o ponto de vista da imprensa sobre seus próprios 

produtos midiáticos, José Luiz Braga (2006, p. 167) analisa 

 
que, nas notícias sobre negócios [...] há uma ausência de relacionamento 
com o ângulo usuário. O interlocutor é acionado [...] como eventual 
interessado em processos econômicos pela perspectiva das empresas. Nos 
informes sobre produtos e processos midiáticos, [...] não é o leitor 
reflexivo/interpretativo que se solicita, mas apenas o olhar curioso de 
percepções sobre o “mundo da mídia”. Os outros três agregados de 
tratamento noticioso são talvez mais sucetíveis de ativar uma leitura e um 
alcance interpretativo. A cobertura jornalística [...] propõe a possibilidade de 
um acompanhamento crítico e concretiza processos que passariam, sem isso, 
por naturais. A abordagem de questões ético-jurídicas sobre a imprensa e 
espetáculos elucida sobre normas, entorses e riscos, esclarecendo o 
arcabouço normativo e determinadas práticas menos claras. As articulações 
entre mídia e questões da sociedade ajudam a perceber as incidências 
mútuas, expõem a existência de vínculos complexos.  
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Entretanto, Braga destaca a falta de regularidade e sistematicidade em tais tratamentos. 

“A interlocução com o leitor parece ser ‘entrecortada’, existente apenas topicamente sobre a 

matéria lida [...]. Além disso, o jornal não faz análise e informações com o distanciamento 

que oferece a outras rubricas. Correlatamente, não estimula esse olhar reflexivo nos 

interlocutores. (BRAGA, 2006, p. 167). 

A metalinguagem jornalística crítica que utiliza como linguagem-objeto a imprensa, 

ao contrário da outra, meramente acrítica, não é recheada de exemplos, mas certamente ela 

existe. É merecedora de respeito e análise porque promove ou leva à reflexão um outro tipo de 

jornalismo, o chamado “jornalismo comunitário (CRAIG, 1995), jornalismo de serviço 

público (SHEPARD, 1994), jornalismo público (ROSEN, 1994; MERRIT, 1995) ou 

jornalismo cívico (LAMBETH; CRAIG, 1995)”. (TRAQUINA, 2005). 

Um dos pressupostos desta proposta e que se coaduna com o procedimento de 

natureza metalingüística crítica é de que o jornalismo tem um papel fundamental no reforço 

da cidadania, melhorando evidentemente o debate público e analisando criticamente a vida 

pública. Nesse sentido, “torna-se um imperativo que o jornalismo encoraje o envolvimento do 

cidadão na vida pública, desenvolvendo nos jornalistas uma nova perspectiva – a perspectiva 

do participante justo, com a utilização de um novo conjunto de instrumentos de trabalho”. 

(TRAQUINA, 2005, p. 179). 

Aqui, abre-se espaço para falar deste movimento jornalístico que vem se acentuando 

nos Estados Unidos nos últimos tempos. A origem remonta ao final dos anos 80 a partir da 

incessante crítica de mídia sobre a cobertura das notícias dos processos eleitorais norte-

americanos, que de certa forma tem contribuído para o descrédito crescente das pessoas 

perante os meios de comunicação social. Dessa forma, Traquina (2005, p. 171), citando 

Fitzsimmons e McGill (1995, p. 101), apresenta dados reveladores sobre tal questão: 

  
Mais de cem anos de crítica de mídia, reforçado de forma notável nos 
últimos vinte e cinco anos pelos estudos empíricos realizados pela 
comunidade acadêmica, gerou uma quantidade significativa de munições 
para desafiar o status quo. Se este fogo de artilharia contínua de crítica tem 
ou não uma relação direta com a crescente onda de desconfiança por parte do 
público em relação aos meios de comunicação social, as sondagens de 
opinião nos Estados Unidos demonstram, de forma clara, que a credibilidade 
dos mídias chegou ao seu ponto mais baixo. 

 

Pode-se dizer que a metalinguagem crítica existente no chamado jornalismo cívico vai 

além do simples papel de dar as notícias, porque implica na relação democracia e jornalismo, 

sempre com uma lupa reflexiva voltada para o próprio campo jornalístico, ou seja, sua 



 

 

75

linguagem-objeto são os códigos, métodos, as implicações mercadológicas, as alianças 

publicitárias; enfim, o fazer jornalístico crítico como um todo. 

Um dos fundadores do assim chamado jornalismo cívico, o jornalista Davis Merrit, 

mencionado por Traquina, apresenta seu ponto de vista, numa perspectiva focada em um 

tripé: reflexão do próprio campo jornalístico, do profissional do jornalismo e do cidadão a 

quem é endereçado a proposta. Ou seja, o jornalismo se dividindo ao mesmo tempo em 

linguagem-objeto e metalinguagem, o que exige desse tripé um processo crítico. 

 
Numa sociedade de indivíduos dispersos e abarrotados com informação 
descontextualizada, uma vida pública efetiva precisa ter uma informação 
relevante que é partilhada por todos, e um lugar para discutir as suas 
implicações. Somente jornalistas livres e independentes podem – mas 
habitualmente não conseguem – providenciar estas coisas. Do mesmo modo, 
a vida pública efetiva requer atenção e o envolvimento de cidadãos 
conscienciosos, que só eles podem providenciar. Por outro lado, se as 
pessoas não estão interessadas na vida pública, eles não têm qualquer 
necessidade dos jornalistas nem do jornalismo. (MERRIT apud 
TRAQUINA, 2005,       p. 177).  

 

Traquina chama a atenção que esta proposta de jornalismo não é nova. Para ratificar 

tal afirmação, o professor português comenta, com ênfase em (CHRISTIANS, FERRE e 

FACKLER, 1993), que um dos sustentáculos do movimento está em John Dewey a partir da 

leitura do papel da mídia na democracia, principalmente nos anos 20 e 30 do século passado; 

retira sugestões da teoria da responsabilidade social do jornalismo defendido pela Comissão 

Hutchins nos anos 40, bem como repercute idéias mais recentes de acadêmicos que condenam 

a teoria libertária do jornalismo como limitada e insuficiente (TRAQUINA, 2005, p.183). 

De fato, o movimento reafirma, segundo Traquina, as responsabilidades sociais do 

jornalismo numa era embalada pela proposta mercantilista, onde impera, cada vez mais nas 

redações, a lógica do dinheiro sobre as decisões editoriais, a chamada metalinguagem de 

cunho auto-promocional. 

Polêmico e complexo, o jornalismo cívico tem recebido ecos contrários à sua proposta 

com o único objetivo de fazer parar a “hemorragia de tiragens em queda constante, ou como 

uma campanha hábil de relações públicas, cuja principal preocupação é melhorar a imagem de 

uma instituição em descrédito” (TRAQUINA, 2005, p.182). Entretanto, o movimento já 

conseguiu provocar discussões acaloradas dentro do meio norte-americano “principalmente 

sobre os valores fundamentais para a profissão e lançou um alerta que preconiza uma quebra 

das rotinas gastas e asfixiantes” (TRAQUINA, 2005, p. 184).  
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Qualquer que seja a denominação - jornalismo cívico, comunitário, de serviço público 

ou jornalismo cidadão -, o fato é que esta tendência volta-se para a metalinguagem crítica, já 

que não ignora que o sentido público da informação tem a ver com o dever profissional do 

jornalista e também com o dever da própria mídia em informar bem a comunidade. 

 A seguir, extraem-se exemplos de metalinguagem no sentido de crítica que ocorrem 

tanto na grande imprensa como na chamada alternativa: 

O Observatório da Imprensa, exibido nas páginas da internet e na tela da TV Cultura 

de São Paulo, emissora não comercial, a página do ombudsman – representante dos leitores 

numa publicação - da Folha de São Paulo, empresa comercial, estas duas últimas em plena 

atividade; o Jornal dos jornais, coluna publicada nos anos da ditadura militar de 1964, 

também na Folha de S. Paulo; e as experiências dos alternativos, O Pasquim, dos anos 60/70, 

e do Jornal Pessoal; o primeiro já extinto e o segundo em atividade. Em linhas gerais, será 

apresentada cada uma dessas experiências jornalísticas e suas respectivas metalinguagens. 

Decerto, a abordagem do Jornal Pessoal será mais ampla por se caracterizar o objeto de 

estudo da pesquisa. 

O site16 Observatório da imprensa (OI) usa a metalinguagem crítica para falar do 

jornalismo de um modo geral. Trata-se de um fórum privilegiado para o debate de questões 

envolvendo a ética e a responsabilidade social e política do jornalismo brasileiro 

(ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002). 

O idealizador da proposta é o jornalista Alberto Dines, que com uma longa experiência 

em crítica jornalística, lançou a experiência em abril de 1996. O site conta com equipe fixa 

que faz análise, comentários e proposições sobre o jornalismo. Mas, há ainda uma produção 

de comentários, notícias e debates envolvendo um público externo composto de jornalistas, 

intelectuais das mais diversas áreas, estudantes, internautas, etc. O OI mantém um importante 

acervo pelo link Edições anteriores acessível ao público. 

Com base no estudo realizado pelo professor Afonso Albuquerque sobre o site, o OI 

possui uma estrutura organizada por meios de várias seções temáticas como O Circo da 

Notícia, o chamado editorial do OI, voltado para a exposição das concepções particulares do 

site referentes a temáticas envolvendo a ética e a responsabilidade social da imprensa, é 

espaço monofônico, assinado por Alberto Dines; Imprensa em Questão, referente às questões 

da crítica de mídia, destacando os desvios da imprensa, espaço polifônico, como arena de 

debates; Jornal de Debates, fórum para as discussões referentes à comunicação mediada, 

                                                
16 Para os limites desta pesquisa, citar-se-á apenas o site Observatório da Imprensa. Mas é suficiente para se ter 
uma idéia do trabalho sobre jornalismo que o OI faz ou na internet ou na televisão. 
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percebida sob uma perspectiva mais genérica, espaço polifônico; Caderno da Cidadania, 

sobre o universo do cidadão e do consumidor, também polifônico, entre outras seções. 

(ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002, p. 172). O termo polifonia é adotado por meio 

da leitura de Bakhtin, especificamente sobre sua teoria do romance. 

Em decorrência dos limites deste trabalho, ressalta-se, entre as seções, O Circo da 

Notícia, a de maior destaque no OI. As temáticas dessa seção obedecem, de acordo com 

Albuquerque, a duas ordens: parâmetros que definem a conduta adequada dos jornalistas e das 

organizações jornalísticas e parâmetros sobre o papel desempenhado pela imprensa com 

relação às instituições políticas. O primeiro desses parâmetros está relacionado às categorias 

de autonomia e competência para o desenvolvimento de um jornalismo de qualidade. Assim, 

o autor comenta: 
 

A categoria autonomia diz respeito à defesa da liberdade de ação dos 
jornalistas, evitando comprometer os padrões éticos da profissão com outros 
interesses que possam prejudicar o seu compromisso com a informação. Os 
interesses identificados como ameaças à integridade do jornalismo são [...] 
os poderes econômico e político. No primeiro caso, a principal ameaça [...] é 
o atrelamento da imprensa a interesses de marketing, sobrepondo ao 
interesse da informação. [...] No segundo, as ameaças ao bom jornalismo 
provêm da influência negativa que os interesses pessoais ou preferências 
políticas possam exercer sobre a qualidade da informação. O critério de 
competência refere-se aos meios adequados para o cumprimento da missão 
do jornalismo [...] a pluralidade, a importância, a apuração e a experiência. A 
pluralidade diz respeito à defesa da manutenção de maneiras distintas de 
abordar a realidade. [...] Com relação à importância, [...] críticas referentes à 
atenção dispensada a temas considerados triviais [...] em relação àqueles que 
dizem respeito aos reais interesses da sociedade. A apuração constitui a 
técnica jornalística por excelência: o jornalista deve sair para a rua se quiser 
conhecer a verdade. [...] A experiência, enfim, constitui o pilar fundamental 
do discernimento jornalístico. É somente através da experiência [...] que o 
jornalista aprende a interpretar o verdadeiro significado dos fatos e a 
verdadeira natureza do interesse público. (ALBUQUERQUE; LADEIRA; 
SILVA, 2002, p.177). 

 

No que diz respeito à responsabilidade política da imprensa, Albuquerque enfatiza que 

ela é tratada em referência à noção de Quarto Poder, porém a imprensa, na interpretação do 

Circo da Notícia, “perdeu, legitimamente, o posto do Quarto Poder para o Ministério Público, 

e agora ocupa o quinto lugar” (ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002, p. 178). Sob 

este aspecto, caberia à imprensa auxiliar o Ministério Público na defesa dos interesses da 

sociedade. “Foi neste espírito que o Observatório da Imprensa criou a seção Caderno da 

Cidadania” (ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002, p. 178).  
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Nesse estudo há ainda a identificação dos papéis de agente normativo e arena no 

discurso do Observatório da Imprensa, permitindo a este não só marcar “o seu próprio 

discurso, como também hierarquizar os demais, atribuindo-lhes maior ou menor pertinência” 

(ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002, p.185). Frente a esta situação, o professor 

Albuquerque que pensou encontrar uma multiplicidade de perspectivas de análise no OI, 

mudou o foco de atenção para a perspectiva do próprio OI, entendido como agente normativo, 

e “o modo como ela ordena as perspectivas de demais agentes que tomam parte no debate 

sobre o jornalismo” (ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002, p. 185). Ainda assim, 

Albuquerque constatou que tal mudança de enfoque não abalava “o status do OI como 

referencial privilegiado para a análise referente à ética e à responsabilidade política e social 

do jornalismo brasileiro” (ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002, p.185). 

Desse modo, Albuquerque observa que em decorrência da falta de um acordo maior 

dos jornalistas relativa a princípios éticos comuns, o OI “redefine a sua responsabilidade em 

termos muitos mais amplos dos que constam em seus objetivos, ao que tudo indica, 

proporcionar um espaço para o debate em torno de questões relativas à ética jornalística não 

parece ser o bastante; é preciso conduzir esse debate, a fim de garantir que ele chegue a bom 

termo.” (ALBUQUERQUE; LADEIRA; SILVA, 2002, p.186-187). 

Outra experiência é A coluna do Ombudsman, do jornal Folha de São Paulo, o 

primeiro jornal a adotar no Brasil o cargo, em setembro de 1989, dentro do quadro de 

mudanças proposta pelo Projeto Folha. Certamente, não se pode deixar de mencionar que tal 

iniciativa faz parte das estratégias de marketing para alavancar as vendas do jornal. Neste 

sentido, Caio Túlio Costa, o primeiro ombudsman da Folha, enfatiza que o cargo é um 

importante negócio, já que “é bom ter alguém atendendo o leitor” (AZEVEDO, 1992, p. 41), 

mas também não se pode negar que a coluna se constitui num relevante espaço 

metalingüístico por colocar em debate, de forma crítica, todos os domingos, o jornalismo. 

Braga, que analisou a coluna do ombudsman do jornalista Bernardo Ajzenberg, para o 

seu livro, A sociedade enfrenta sua mídia, destaca que as críticas que aparecem na coluna são 

relativas a padrões e critérios do jornalismo (padrões consensuais vigentes e Manual de 

Redação da empresa), erros de informação e de português, decisões editoriais referentes a 

opções sobre o que publicar e como, decisão editorial sobre o ângulo a ser assumido, sobre 

indefinição entre matérias jornalísticas e propaganda disfarçada, entre crítica cultural e 

divulgação da produção cultural; entre informação e promoção de atividades da própria 

empresa, etc. (BRAGA, 2006, p. 93-95). 
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Assim, a crítica caminha para a seara da ética jornalística versus objetivos 

econômicos. De um modo geral, Braga (2006, p. 95) observa que o padrão deontológico aí 

desenvolvido está ligado “à postura de limites necessários para assegurar a independência da 

informação jornalística – de sua autonomia perante interesses políticos e econômicos”. 

Naturalmente que essas críticas, visivelmente perceptíveis, não são contra o jornal 

como empresa, “[...] mas sim na defesa de um critério segundo o qual é desejável e possível 

assegurar uma articulação de autonomia entre as duas esferas da empresa: a econômica e a 

jornalística” (BRAGA, 2006, p.95).  

Cabe ressaltar ainda que este processo crítico se desenvolve no próprio espaço do 

jornal, ou seja, dentro de casa, portanto o espaço é de tensão pelo fato de que o ombusdman 

realiza uma crítica interna, ou seja, ao padrão do jornalismo e dos jornalistas da própria Folha 

de S. Paulo. Entretanto, há nesse processo algo mais negociado, do que necessariamente 

polemizador. Assim, Braga (2006, p.102) explica: “[...] a simples possibilidade dessa 

negociação de interpretações gera uma crítica compreensiva e matizada, que funciona mais na 

sutileza do que no embate frontal. Os reparos efetivamente feitos são sustentados em um 

processo de esclarecimento”. 

Mas, os processos críticos nela produzidos geram um resultado de natureza 

pedagógica para o público leitor. Nesse sentido, o autor esclarece: 

 
Ao expor critérios e padrões jornalísticos, refletir sobre eles, examinar sua 
correlação com a prática, através de casos criticados que, aí funcionam como 
ilustração, a coluna “ensina”, isto é, oferece ao leitor vocabulário e conceitos 
de compreensão dos processos jornalísticos para além da detecção do “erro 
jornalístico” e do simples acordo ou desacordo com posições sobre os temas. 
(BRAGA, 2006, p. 105). 

 

Os objetivos básicos da coluna são, de acordo com Braga (2006, p. 91), 

 
[...] acompanhamento e avaliação dos produtos, o que deve levar a um 
cuidado constante (uma vez que sob ‘escrutínio’) e, portanto, a um 
desempenho qualificado dos jornalistas; uma ‘defesa do leitor’. [...] a 
reclamação não é publicada, mas deve levar a ações, interpretativas ou 
concretas, em defesa das proposições encaminhadas; a longo prazo, espera-
se que o processo gere aperfeiçoamentos no jornal e garanta boas relações 
entre este e seu leitorado; uma espécie de benefício adicional é relacionada à 
imagem do jornal, que aparece assim como objetivo e preocupado com as 
perspectivas externas (o leitor) e com uma visão ao mesmo tempo ‘escolada’ 
(o ombusdsman é um jornalista) e relativamente independente (pois, embora 
pago pelo jornal, tem garantias de independência e segurança para seu 
trabalho).  
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É importante registrar que a Suécia foi a primeira a institucionalizar a figura do 

ombudsman, em 1713, daí a origem da palavra, que significa aquele que representa, que cuida 

dos interesses dos cidadãos, e oficializada na Reforma Constitucional de 1809. Não estava 

relacionada, segundo Azevedo (1992, p.39), à imprensa, mas à fiscalização do Parlamento. 

“Na Suécia existe ombudsman no governo, nos órgãos públicos e nas empresas privadas. Os 

mais comuns são os de justiça, do consumidor, da livre empresa, da igualdade e o que atua 

nos meios de comunicação”. 

Na imprensa a coluna do ombudsman estreou em 1967, nos jornais Louisville Courrier 

Journal e Louisville Times, ambos de Louisville, no Estado de Kentucky, Estados Unidos. 

Azevedo (1992) informa que o jornalista Abe H. Raskin, editor do The New York Times, 

produziu um artigo com manchete O que há de errado com os jornais americanos? (1967), no 

qual, após analisar tal imprensa, sugeria um ombudsman para o leitor explicando ainda o 

perfil ideal para o cargo: pessoa com experiência na área e autoridade para ouvir reclamações 

e tentar resolvê-las. “O artigo de Raskin impressionou Norman Isaacs, editor-executivo dos 

jornais de Louisville, que então nomeou John Herchenroeder para o cargo”. (AZEVEDO, 

1992, p. 39). 

Ainda é tímida a presença de ombudsman nos jornais brasileiros. Anterior à Folha de 

S. Paulo (1989), os jornais O Estado de S. Paulo e Jornal do Brasil realizaram projetos para a 

criação do cargo em 1982 e 1986, respectivamente, mas não levaram avante a proposta. 

Já o alternativo O Pasquim, lançado em 1969, no Rio de Janeiro, no auge da ditadura 

militar, tem como foco de suas críticas em primeiro lugar o regime, depois o comportamento 

da classe média e a grande imprensa. Por estar em um período de exceção, sua 

metalinguagem, assentada no jornalismo satírico e irreverente, irá desvelar por meio de 

caricaturas, charges, tiras, piadas e texto, a própria censura. Especificamente, há duas colunas 

criadas, na década de 70, para fazer crítica à imprensa. São elas: É Isso Aí, assinada por 

Sérgio Augusto a partir do número 302; e Jornal da Cesta, criada por Alberto Dines. Nesta, 

de acordo com Braga (1991, p.133), “a crítica de imprensa se caracteriza no sentido mais 

próprio da expressão. No final de 1982, com a derrota do PMDB, Dines é um dos que saem 

do Pasquim e a página desaparece”. O Caderno Z de Ziraldo, publicado no alternativo nos 

anos 70, segue a mesma linha desta categoria. 
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Neste momento, torna-se oportuno citar os textos metajornalísticos do Pasquim de 

algumas de suas edições, primeiramente quando o alternativo se faz auto-referente, ou seja, 

artigos do Pasquim sobre o Pasquim: 

 

AUTOR TÍTULO EDIÇÃO DATA 
Millôr Independência é? Vocês me matam de 

rir 
Nº 1 26.06.1969 

Millôr Millôr faz a autocrítica do Pasquim Nº 4 17.07.1969 
 O sexo do Pasquim (ed.) Nº 34 12.02.1970 
Maurício Glatt Os 730 dias do Pasquim Nº 104 01.07.1971 
 Editorial sem censura – Millôr; e várias 

outras matérias sobre o fim da censura 
prévia a jornal 

Nº 300 29.03.1975 

Sérgio Augusto Editorial retratação. – (ed.). É isso aí Nº 490 17.11.1978 
Sérgio Cabral A gripe do Pasquim Nº 500 26.01.1979 
Paulo Francis Declaração à praça Nº 500 26.01.1979 
Jaguar Pasquim não tem medo de terrorista Nº 580 08.08.1980 
Sérgio Cabral Querem acabar com o Pasquim Nº 580 08.08.1980 
Alberto Dines A primeira dúzia do Pasca Nº 626 25.06.1981 
 Entrevista de Jaguar Nº 626 25.06.1981 
Ivan Cavalcanti Proença O vacilo da crítica Nº 646 12.11.1981 
Ziraldo Conversa com o leitor Nº 651 17.12.1981 
Castello Branco Eu queria dizer o seguinte ... Nº 651 17.12.1981 
Quadro 1: Textos metajornalístcos do Pasquim sobre o Pasquim 
Fonte: Adaptado de BRAGA, 1991. 

 

 

Edições metajornalísticas que têm como foco a imprensa e a imprensa alternativa. 

Portanto, são artigos produzidos pelo Pasquim sobre a grande imprensa e, por vezes, sobre a 

imprensa alternativa: 

 

AUTOR TÍTULO EDIÇÃO DATA 
Flávio Rangel Flávio Rangel tece considerações 

sobre a grande imprensa escrita 
Nº 66 23.09.1970 

João Antônio Aviso aos Nanicos Nº 318 01.08.1975 
 Quadro da liberdade de imprensa é 

deprimente (ed.) 
Nº 331 31.10.1975 

Sérgio Augusto É isso aí Nº 341 09.01.1976 
Mário Augusto Jakobskind Censura no Brasil em 1975  Nº 343 23.01.1976 
 Entrevista de Paulo Pontes Nº 343 23.01.1976 
Ziraldo Censor também é humano Nº 349 05.03.1976 
Ziraldo Fazendo oposiçãozinha Nº 356 23.04.1976 
 O atentado contra Opinião (ed.) Nº 386 19.11.1976 
   

 
Continua 
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   Continuação 
 Pasquim Tilia – reprodução do 

último editorial de Opinião 
Nº 406 08.04.1977 

 Deu no Boletim da ABI (reprodução 
de dez notas) 

Nº 430 23.09.1977 

Sérgio Augusto É isso aí Nº 505 02.03.1979 
Heloneida Studart A velha prostituta continua rodando 

a bolsinha 
Nº 508 23.03.1979 

Humberto Borges Casos da idade da rolha Nº 508 23.03.1979 
J. Monserrat Filho Censura brasileira.... Nº 508 23.03.1979 
 Entrevista de David Moraes, 

presidente do Sindicato dos 
Jornalistas de São Paulo.  

Nº 520 15.06.1979 

Armindo Blanco Nós, jornalistas Nº 520 15.06.1979 
Tárik de Souza A censura na retranca Nº 570 30.05.1980 
Alberto Dines Jornal da Cesta –- os alternativos e as 

aspas 
Nº 580 08.08.1980 

Pompeu de Souza Eu queria dizer o seguinte .... Nº 669 22.04.1982 
Quadro 2: Textos metajornalístcos do Pasquim sobre a grande imprensa e sobre mídias alternativas 
Fonte: Adaptado de BRAGA, 1991. 

 

Esses textos apontam para uma elite de jornalistas, escritores, ilustradores e cartunistas 

que fizeram do Pasquim um dos símbolos de resistência da imprensa alternativa contra a 

ditadura militar de 64. O periódico contou com distribuição nacional, circulando por vários 

Estados. Chegou a atingir 200 mil exemplares nos períodos de maior popularidade.  

Ademais, ainda no contexto da ditadura, ressalta-se ainda O Jornal dos Jornais, uma 

experiência metajornalística desenvolvida por Alberto Dines, na Folha de S. Paulo, no 

período de 1975 a 1977, fundamentalmente sobre a crítica dos meios e a ética da imprensa. A 

censura oficial desse período foi um dos obstáculos da coluna, mas o jornalista a enfrentava 

como podia. A coluna foi extinta por determinação dos donos do jornal paulistano. Dessa 

experiência, o jornalista “guarda lembranças da incompreensão de alguns colegas e da 

inimizade dos proprietários de muitas publicações por ele criticadas”. (CARRATO, 2002,     

p. 73). 

O próximo capítulo será centralizado na história metajornalística do Jornal Pessoal, 

objeto desta pesquisa, tendo como ênfase o seu fazer crítico-jornalístico focado em assuntos 

de relevante interesse público na região. Há também um perfil do jornalista Lúcio Flávio 

Pinto que tem a Amazônia como matéria-prima do seu jonalismo alternativo. 
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Este é um jornal do anti-sucesso, da antiglória, da 
anti-história oficial, da única instransigência que 
se justifica: aquela que se volta contra a mentira, 
venha ela travestida de verdade oficial ou de 
meia-verdade laica. 

(Lúcio Flávio Pinto) 
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5 PANORÂMICA DA HISTÓRIA METAJORNALÍSTICA DO ALTERNATIVO 

JORNAL PESSOAL 

 

5.1 A NEGAÇÃO DA INFORMAÇÃO COMO MERCADORIA  

 

O Jornal Pessoal se insere na história do jornalismo alternativo brasileiro como um 

periódico que luta bravamente, em plena democracia, contra a censura e a favor do direito 

social da informação na Amazônia. Para tanto, nunca aceitou, em seus 20 anos de existência, 

nenhum tipo de publidade em suas páginas – de partido político, igreja, sindicato, governo, 

empresas privadas, dentre outras - o que faz de tal empreendimento uma experiência 

jornalística radical e singular na região Norte em pleno século XXI. A publicidade, conforme 

apresentada no terceiro capítulo, impulsionou o desenvolvimento da chamada grande 

imprensa no século XIX, consolidando definitivamente a informação como mercadoria. Hoje 

a imprensa, primordialmente política na sua gestação, é uma imprensa essencialmente 

publicitária. (MARTÍN-BARBERO, 2004).  

Nessa perspectiva, o número inaugural do periódico, lançado na primeira quinzena de 

setembro de 1987, simbolizou a ruptura com este modelo de fazer jornalismo voltado tão- 

somente para o lucro imediato. Ao negar a forma-mercadoria-notícia, que faz das pessoas 

meras consumidoras, o Jornal Pessoal apontou, na sua própria práxis, outros caminhos para 

se fazer jornalismo, assentados na análise crítico-reflexiva e vinculados ao sentido público da 

informação por meio da denúncia, da publicação dos fatos sociais, e, sobretudo, do 

metajornalismo.  

O lançamento do periódico, pós-ditadura militar, vai indicar um modo bastante 

peculiar de se fazer jornalismo alternativo na Amazônia, já que o boom dos seus primos mais 

próximos, os alternativos que fizeram história durante a ditadura militar (1964-1985), havia se 

esgotado. A luta do Jornal Pessoal priorizará assuntos de interesse público que a grande 

imprensa paraense omitiu, manipulou, forjou, entretanto mostrando ao leitor o porquê de tal 

tratamento jornalístico. 

Em outras palavras: O alternativo colocará o jornalismo em questão submetido, como 

qualquer outra linguagem, à distinção realizada pela lógica: linguagem-objeto e 

metalinguagem. O jornalismo como linguagem-objeto da análise criteriosa do procedimento 

da metalinguagem do Jornal Pessoal. Metalinguagem nesta pesquisa tem a força não só de se 

auto-referenciar; uma leitura pormenorizada de seus próprios códigos e estrutura, mas preza 
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no grau máximo o seu sentido etimológico de crítica, portanto metalinguagem como reflexão 

sobre a linguagem; metajornalismo focado na crítica do próprio jornalismo. 

 É nesta linha de trabalho que se constituirá a história do periódico. O alternativo 

priorizará sim o chamado jornalismo investigativo sobre os grandes assuntos da Amazônia - 

como trabalho escravo, conflitos agrários, tráfico de drogras, grilagem de terras, exploração 

irregular de madeira, desmatamentos e queimadas, a atuação dos grandes projetos econômicos 

que se instalaram na região, corrupção política e empresarial - porém oferecerá ao seu leitor 

um elemento a mais, o metajornalismo, ou seja, o Jornal Pessoal como um veículo alternativo 

que se volta incessantemente para a liguagem jornalística, em um intenso questionamento 

crítico sobre tal linguagem.  

Portanto, o fazer crítico-análico é a marca do Jornal Pessoal em seus 20 anos de 

existência. Poder-se-ia dizer que o alternativo cumpriu a sua missão nos seus primeiros cinco 

anos quando exercia plenamente a chamada grande reportagem, um dos gêneros mais nobres 

do jornalismo? Talvez a resposta pudesse ser sim. Entretanto, os artigos publicados no Jornal 

Pessoal, centralizado na análise e na crítica dos fatos, de perfil editorializado, apresentam 

sempre uma visão diferenciada do que acontece na Amazônia longe dos filtros exóticos que 

insistem pairar na região. 

Na obra O pensamento mestiço, o historiador italiano Serge Gruzinski (2001, p. 29), 

observa que o exotismo da região é uma espécie de filtro sedutor e redutor, além de um 

fornecedor de clichês. É nessa perspectiva que a Amazônia, uma região de fronteira do Brasil, 

distante dos centros irradiadores da informação, é tratada pela maioria da mídia, seja local, 

nacional ou internacional. A mídia, em sua maioria, vende uma imagem exótica do lugar. 

Antes de causar indignação pelos problemas que afligem a região, a imagem em cores da 

Amazônia tem que primeiro “espetacularizar”, fascinar. Um jogo de sedução e sedação que 

paralisa e conforma os sentidos, obrigando as pessoas a formatar uma imagem tão-somente do 

“mito do bom selvagem”, “Amazônia, pulmão do mundo”. 

 Tal visão não se desenvolveu agora. Gruzinski comenta que desde o Renascimento, a 

Amazônia excita mentes sejam de espanhóis, portugueses, franceses, italianos e outros: 

 
ali os primeiros exploradores procuraram Amazonas, eldorados e 
jardins Hespérides. A isso se acrescentam as lembranças escolares, 
toda vez que as desgraças dos nativos reavivam em nós o mito do 
bom selvagem cultivado pela França humanista, literária e estudantil 
desde Jean de Levy e Michel de Montaigne. Por último, as ameaças 
que hoje pairam sobre essa região do globo introduzem uma tensão 
dramática que a torna ainda mais atraente” (GRUZINSKI, 2001, p. 
30). 



 

 

86

Gruzinski argumenta ainda que escritores, poetas e cineastas não pararam de explorar 

esses estereótipos transformando-os em sonhos destinados a um público cada vez mais ávido 

de mundos primitivos e perenidade. “Hollywood e os meios de comunicação, exibindo um 

humanismo de circunstâncias, se substituíram a eles, com o sucesso que se conhece”. 

(GRUZINSKI, 2001, p. 30). 

Contra essas mitologias midiáticas, o Jornal Pessoal se volta e se revolta. Mesmo 

vivendo em plena época do encantamento das chamadas tecnologias da virtualidade, de um 

mundo dominado pelo poder das imagens, o alternativo, com toda sua limitação – possuidor 

ainda da técnica artesanal de feições gutenberguianas, totalmente assentado na cultura letrada 

- 12 páginas de código verbal, não utiliza cores nem fotografias, não aceita nenhum tipo de 

publicidade de partido político, igreja, sindicato, empresário, governo, escrito solitariamente 

pelo jornalista Lúcio Flávio Pinto – consegue contribuir para o fluxo de comunicação na 

Amazônia da forma mais democrática possível, lutando para retirar a capa do exotismo e da 

sedução que cobre a região. 

Neste momento, torna-se necessário mostrar o fazer crítico-analítico do Jornal Pessoal 

a partir de três casos17, da natureza do jornalismo investigativo, que marcaram a trajetória 

histórica não só do alternativo como também da sociedade amazônica, em especial a paraense. 

Uma proposta arrojada, vinculada, por meio do metajornalismo, ao sentido público da 

informação. 

Os três casos escolhidos apresentam temas áridos, espinhosos, porém fazem parte do 

cenário cotidiano da Amazônia e se justificam nesta pesquisa por se tratar de assuntos que 

tiveram pouca repercussão ou quando publicados nas páginas da grande imprensa contaram 

com distorção ou omissão. 

O primeiro deles tem como tema conflito agrário, a luta pela posse da terra, que já 

ceifou no sertão amazônico centenas de vidas inocentes como a do ex-deputado estadual pelo 

PMDB, Paulo Fonteles de Lima, advogado de posseiros no violento sul do Pará, recordista 

nacional em conflitos de terra. Este é o tema inaugural do Jornal Pessoal. Aqui cabe uma 

explicação ligada à origem do periódico como uma imprensa independente e que germinará 

toda uma proposta de se fazer metajornalismo nesta parte da Amazônia. 

O alternativo só passou a existir porque o jornal O Liberal, então o de maior 

circulação na Região Norte, comprometido com empresário-anunciantes, não pôde publicar 

                                                
17 Esses três casos foram citados no mestrado, mas sem o viés da metalinguagem. São importantes e merecem a 
abordagem porque constituem a história do Jornal Pessoal. Apenas para citar um deles, o assassinato do 
advogado e político Paulo Fonteles é a temática do número inaugural do periódico. 
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em suas páginas uma ampla reportagem investigativa de Lúcio Flávio Pinto sobre o 

assassinato, no dia 11 de junho de 1987, do ex-deputado Paulo Fonteles.  

Lúcio Flávio Pinto, que até então trabalhava na redação de O Liberal, investigou por 

um período de três meses este crime político que envolvia latifundiários, pistoleiros, policiais 

militares, agente do Departamento Estadual de Ordem Política e Social (Dops), do Serviço 

Nacional de Informação (SNI) e da Polícia Federal. Quando estava com a reportagem 

completa - um trabalho jornalístico denso, com reconstituição do atentado até os seus 

mandantes - apresentou o material ao jornal O Liberal. O texto foi vetado porque o jornalista 

havia citado o nome de Francisco Joaquim Fonseca, do Grupo Jonasa, que se dizia um dos 

maiores armadores fluviais do Brasil, bem como o da empresa Belauto (no período a maior 

revendedora de automóveis da Volkswagen no Pará), esta de propriedade de Jair Bernardino 

de Souza. 

Estes dois homens, considerados à época os mais ricos do Pará, eram anunciantes do 

grupo de comunicação. Na reportagem, Lúcio Flávio Pinto acusava Joaquim Fonseca de ter 

mentido em seu depoimento à Polícia favorecendo o acobertamento dos autores intelectuais 

do assassinato, que conhecia.18 Em anexo, encontra-se a publicidade das duas empresas Jonasa 

(Anexo AO) e Belauto (Anexo AP) nas páginas de O Liberal, que, de acordo com Lúcio 

Flávio Pinto, foi fator determinante para que seu texto, que feria interesses comerciais, não 

fosse divulgado pelo jornal. 

Diante do problema, a solução encontrada pela direção de O Liberal foi autorizar a 

impressão de graça do primeiro número do Jornal Pessoal, que trouxe como manchete de 

capa a morte de encomenda de Paulo Fonteles, registrando o seguinte título: Um crime bem 

planejado. Toda a edição do periódico é dedicada a esta temática, que traz, pelo recurso da 

metalinguagem, um importante aviso ao leitor, já direcionado às características e ao nome da 

publicação.  

 
Este é um jornal pequeno e pessoal não por acaso. É um produto das 
circunstâncias dentro das quais exerço sua opção: a de transmitir à opinião 
pública, sem retoques, os resultados da investigação dos temas mais 
importantes da conjuntura de hoje, talvez a história de amanhã. A intenção é 
publicá-lo quinzenalmente, com um tratamento temático, à maneira deste 
primeiro número, dedicado à morte do ex-deputado Paulo Fonteles, ou 
ampliando o seu universo. (JP, nº 1, capa, p.1, 1987). 

 

                                                
18 Em outras reportagens, Lúcio Flávio Pinto denuncia também Jair Bernardino de ter seguido o mesmo exemplo 
de Joaquim Fonseca, faltado com a verdade à Polícia. 



 

 

88

Naturalmente, a empresa O Liberal impôs a Lúcio Flávio Pinto uma condição para 

rodar o Jornal Pessoal: O jornalista não poderia citar o nome da gráfica (JP, nº 1, 1997, p. 2). 

O objetivo era não passar para a empresa tamanha responsabilidade, resquício da Lei de 

Imprensa de 1967. A gráfica, à época, que se propôs a realizar a impressão era a Delta 

Publicidade, pertencente ao grupo Liberal. 

É importante enfatizar, nesta pesquisa, que O Liberal fez a cobertura da morte de 

Paulo Fonteles, garantido o tema até como manchete de primeira página por vários dias em 

seu noticiário, incluindo o artigo O vasto faroeste amazônico, de autoria de Lúcio Flávio 

Pinto, publicado no dia 12 de junho de 1987, na página 7, de Política, mas nada que fosse 

aprofundado além do que poderia ser noticiado. Nada que pudesse atingir a forma-

mercadoria-notícia, esta que esvazia o real de sentido, cifrando tão-somente como valor para o 

mercado.  

Portanto, O Liberal, ao não divulgar o texto de Lúcio Flávio Pinto, certamente 

contribuiu para omissão de informações de relevante interesse público aos seus leitores. Do 

contrário, por que não abrigou tal reportagem? Ou por que ajudou a lançar o Jornal Pessoal? 

Ou por que permitiu que o valor de uso da informação, isto é, a parte “puramente redacional-

noticiosa” (MARCONDES FILHO, 1986, p.67), fosse parar na edição inaugural do primeiro 

número do alternativo? Todo este questionamento envolve o lançamento do periódico, que 

depois de alguns números começa, pelo recurso da metalinguagem, a revelar esta história em 

suas páginas.  

Registra-se um texto metajornalístico intitulado, Inocência cara, extraído da edição de 

nº 3, de 1987, em que a imprensa já desponta como objeto-linguagem da crítica do alternativo. 

O Jornal Pessoal, ao denunciar a total ausência de jornalistas na cobertura sobre o 

depoimento do empresário Francisco Joaquim Fonseca, no início da noite do dia 28 de 

setembro de 1987, para o inquérito que apurava o assassinato do ex-deputado Paulo Fonteles, 

dá a entender para o leitor que o único jornalista que estava de plantão neste dia era Lúcio 

Flávio Pinto. 

 
Não havia um só jornalista ou qualquer pessoa estranha quando o empresário 
Francisco Joaquim Fonseca chegou à sala do delegado Otacílio Mota, no 
início da noite de 28 de setembro para depor no inquérito que apura o 
assassinato do ex-deputado Paulo Fonteles. Com argúcia, os advogados 
Oswaldo Serrão e Odilson Novo haviam escolhido o momento ideal para o 
cliente falar sem ser perturbado. Em condições normais, sua presença na 
Delegacia de Crimes Contra a Pessoa, no centro da cidade, movimentaria 
toda a imprensa, afinal Fonseca é acusado pela Família de Fonteles de ser o 
mandante do crime. [...] Os advogados criaram condições para Fonseca 
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chegar repentinamente, declarar-se em condições de falar, negar as 
acusações e atribuí-las a molecagem da família e do Partido Comunista do 
Brasil. Depois, retirou-se em companhia dos advogados, aos quais estariam 
reservados apreciáveis honorários de três milhões de cruzados, uma quantia 
provavelmente excessiva diante da tarefa pouco complicada de demonstrar 
uma inocência tão simples como a que Fonseca declarou em seu 
depoimento. (JP, nº 1, p.7, 1987). 

 

O segundo tema que o Jornal Pessoal trouxe à tona diz respeito ao rombo de 30 

milhões de doláres dado no maior banco de financiamento da Amazônia (Basa) em 1987. 

Com manchete: A corrupção no Basa – Rombo de Cz$ 1 bilhão, o número 2 do Jornal 

Pessoal, publicado na segunda quinzena de setembro 1987, denuncia a existência de uma 

quadrilha que agia dentro desta instituição financeira, comandada por Augusto Barreira 

Pereira, ex- diretor de Crédito Geral e que, à época, assumiu a presidência interinamente do 

Banco da Amazônia. 

 
Durante vários meses o filho de um dos diretores do Banco da 
Amazônia, Augusto Barreira Pereira Júnior, cobrou comissões para 
conseguir empréstimos em favor de empresas junto a três agências – 
em Belém, Rio de Janeiro e Itaituba. Segundo estimativas não 
oficiais, a cobrança dessas comissões poderia ter rendido até 100 
milhões de cruzados ao advogado Augusto Barreira Pereira Júnior. 
Em compensação, o Basa pode ter sofrido prejuízo superior a um 
bilhão de cruzados, que se refletirá sobre seu balanço final. 
Provavelmente contando com a cobertura do pai, Pereira Júnior 
conseguiu que o Basa emprestasse a seus clientes em condições 
extremamentes vantajosas, sem obedecer às normas bancárias e, às 
vezes, sem sequer dispor de garantias reais. Em certas situações, o 
único beneficiado no negócio era o próprio intermediário. (JP, nº 2, 
p.5, 1987). 

 

Além de investigar o caso, o jornalista queria obter explicações para o fato de que um 

assunto de extrema importância para a Amazônia não ganhava destaque nas páginas da 

imprensa paraense, representada à época por três grandes jornais: O Liberal, O Diário do 

Pará e a Província do Pará, este último já fora de circulação. Lúcio Flávio Pinto, depois de 

realizar estudo e investigação, chegou à conclusão de que a imprensa estava amordaçada por 

interesses político-econômicos. Os envolvidos eram pessoas ligadas à própria mídia e ao 

mundo político: “Augusto Barreira Pereira era procurador jurídico de O Liberal e tinha apoio 

do ex-governador e ex-senador Jader Barbalho, dono do Diário do Pará. Um dos envolvidos 

no desfalque, o compositor paraense, radicado no Rio de Janeiro, Billy Blanco, era irmão do 

superintendente de A Província do Pará, Milton Trindade”. (PINTO, 2005, p.27). 
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A Província do Pará, edição do dia 26 de setembro de 1987, 1º Caderno, p.5, chegou 

até a publicar um anúncio do número 2 do alternativo, incentivando os leitores a ler e assinar 

o Jornal Pessoal. Na peça publicitária encontravam-se as seguintes manchetes: Um balanço 

do governo Hélio Gueiros, Corrupção: rombo de CZ$ 1 bilhão (sem referência ao Basa) e 

Caso Fonteles: Um quadro bizarro. O anúncio figurava ao lado de notícias sobre o mundo 

econômico como Grupo dos sete está preocupado com o futuro do dólar; Caixa Econômica 

manda demitir os grevistas, Bancários ultimam paralisação, FMI apresentará resultados 

positivos. (Anexo AQ), mas nenhuma notícia sobre o escândalo do Basa.  

Na época, a Polícia Federal abriu dois inquéritos: um no Rio de Janeiro, onde se 

constataram irregularidades em operações financeiras na agência Madureira (Zona Norte) e 

outro em Belém. O assunto circulava na capital do Pará como matéria exclusiva do alternativo 

até que o silêncio nas páginas da imprensa local foi quebrado depois que a grande imprensa 

nacional, sobretudo do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília, em ampla cobertura, começou a 

publicar esta nefasta operação de crédito, que culminou com a prisão dos executivos do banco 

e outros envolvidos, determinada pela juíza federal do Rio de Janeiro, Julieta Luntz. Tal ato, 

que fez com que os envolvidos fossem parar atrás das grades da Polícia Federal, constituiu-se 

no primeiro processo judicial pela Lei nº 7.492, de 1986, conhecida como a lei do colarinho 

branco, destinada a punir os crimes contra o sistema financeiro nacional.  

  
Por coincidência, nesta mesma época [1987], o secretário de Finanças da 
Filadélfia, nos Estados Unidos, [Budd Dwyver] havia dado um desfalque de 
300 mil dólares: ele convocou a imprensa para uma coletiva e na sala onde 
estavam os jornalistas suicidou-se com um tiro de revólver na boca. Esse 
desfalque era de 1% do valor do desfalque que tivemos na Amazônia: a 
grande imprensa [nacional] acabou então dando o caso de Belém e aí sim, 
muito tempo depois, os jornais locais também noticiaram.19 (VIEIRA 
FILHO, 1991, p.129, grifo meu) 

 

O Jornal Pessoal sempre atualiza informações a respeito desse caso. Em 1996 e 2003, 

por exemplo, o periódico publicou matérias, edições nº 139 e nº 296, informando aos seus 

leitores que o Tribunal de Contas da União (TCU), quinze anos depois, concluiu que o 

principal responsável pelas irregularidades era Augusto Barreira Pereira. Junto com ele, foram 

também condenados os gerentes das agências, empresas e outros envolvidos. “A condenação 

do TCU representa um passo considerável na responsabilização dos fraudadores do dinheiro 

público. Mas o caminho até o final, com a restituição dos recursos que foram desviados, ainda 

                                                
19 Lúcio Flávio Pinto concedeu essa entrevista para o livro Complexo de Clark Kent. São super-homens os 
jornalistas?, de Geraldinho Vieira Filho. São Paulo: Summus, 1991. 
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é longe”. (JP, nº 296, p.10, 2003). Em 2004, outra matéria, na edição de nº 332, enfatizava 

que o ex-diretor do Basa teria que indicar bens à penhora por conta de uma execução na 10ª 

Vara Cível de Belém movida contra ele pela instituição financeira. O alternativo informa 

ainda que hoje o advogado Augusto Barreira Pereira vive discretamente em Belém, “fora dos 

holofotes das colunas sociais, que freqüentava com assiduidade”, depois de curta passagem 

pelas celas da Polícia Federal. (JP, nº 332, p.12, 2004). 

O terceiro exemplo diz respeito ao narcotráfico internacional na Amazônia tendo 

como foco o assassinato, no dia 10 de dezembro 1991, do jovem empresário Bruno Meira 

Mattos, filho do então secretário de Justiça do Estado do Pará, Adherbal Meira Mattos. O 

Jornal Pessoal de nº 81, em manchete de capa A droga na sociedade, traz um extenso texto 

em que revela que o jovem empresário, personagem das colunas sociais, usava sua empresa 

de câmbio e turismo, a Carajás Turismo, como fachada para o seu principal negócio: a 

cobertura do narcotráfico internacional. De acordo com Lúcio Flávio Pinto, nesse ano, Bruno 

pode ter intermediado a passagem de 100 milhões de dólares em cocaína para a Europa e para 

os Estados Unidos. “Um mundo aparentemente limpo ocultava o submundo delinqüente, com 

tentáculos subindo aos patamares do poder e da chamada alta sociedade”. (PINTO, 2005, 

p.28). 

Lúcio Flávio Pinto sustenta nas páginas do alternativo de nº 81 que Bruno foi 

assassinado enquanto estava dirigindo seu carro da marca Gol em uma movimentada estrada 

de acesso a Belém. Ele nem percebeu quando uma caminhonete emparelhou com o automóvel 

dele. “Um homem apontou uma pistola de grosso calibre, provavelmente uma Magnum, e fez 

um único disparo. A bala penetrou na têmpora de Bruno [...] que teve morte imediata”. (JP, nº 

81, capa, p.1, 1992). 

O tratamento da imprensa neste caso foi superficial, com pouca menção ao tráfico de 

drogas na região. O jornal Diário do Pará trouxe manchete na primeira página do dia 11 de 

dezembro de 1991: Morto filho do secretário de justiça, a indicação da reportagem para o 

leitor apontava a página de Polícia. Entretanto, nada foi publicado neste caderno. A matéria 

encontrava-se no final da página do caderno Internacional, juntamente com notícias sobre 

Conferência de paz no Oriente Médio, Japoneses adiam forças de paz, etc. Temáticas 

diametralmente opostas ao assunto em questão. O jornal O Liberal não precisou nem desse 

subterfúgio. Simplesmente ignorou nesta data tal assunto. A Província do Pará apresentou o 

caso na capa com manchete: Assassinado o filho do secretário, além de trazer uma foto de 

Bruno Meira Mattos. A matéria teve abrigo no 1º caderno, p. 7, ao lado de notícias sobre 

política e economia nacional. 
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Como o Jornal Pessoal abrigou o tema por vários meses em suas páginas, trazendo à 

tona fatos que estavam ocultos do leitor, a imprensa de Belém do Pará resolveu se manifestar, 

no dia 2 de abril de 1992, com a seguinte informação: Bruno não foi assassinado, tese 

sustentada pelo Jornal Pessoal, mas se matara. 

O que motivou tal mudança editorial da imprensa paraense?. Uma carta, que Bruno 

Meira Mattos teria escrito, sem datá-la, antes de morrer. Nela informava ao sogro, Michel 

Haber, de que iria se matar porque não tinha condições de resolver seus problemas 

financeiros. A morte seria planejada para que parecesse acidental, permitindo que seu filho, 

Bruninho, recebesse dois seguros no valor de 200 milhões de cruzeiros. A carta foi encontrada 

pela viúva Milene, quase quatro meses depois do fato. Essa história foi levada à Polícia pela 

família de Milene, no dia 1º de abril, sob a intermediação do consagrado jurista penal, 

Edmundo Oliveira, e publicada pela imprensa. 

O Jornal Pessoal nº 88 contestou, imbuído do procedimento metalingüístico, a 

mudança editorial da imprensa do Pará. A manchete de capa da edição do alternativo foi: 

Suicídio de conveniência, com o seguinte subtítulo: De repente, a imprensa se interessa pela 

morte de Bruno Meira Mattos. A história levantada é absurda, mas interessa para os que 

querem sepultar de vez o incômodo caso envolvendo personagens tão influentes. 

Lúcio Flávio Pinto, ainda nessa edição, critica o fazer jornalístico da imprensa 

paraense, que só se manifestou até onde os fatos poderiam ser contados, não contribuindo, 

dessa forma, para o esclarecimento do leitor. “Os textos das notícias publicados pela imprensa 

induziam o leitor a concluir que se tratava de suicídio e que o caso deveria ser encerrado pela 

polícia”. (JP, nº 88, capa, p. 1, 1992). 

De acordo com Lúcio Flávio Pinto, se fosse verdade a dedução do bilhete encontrado 

pela viúva, “Bruno se matara enquanto estava dirigindo a 90 quilômetros por hora, na 

movimentada estrada de acesso a Belém, com um único tiro, disparado de uma distância 

mínima de três metros, de cima para baixo, a partir da esquerda (embora fosse destro). Trata-

se de um suicídio único na história da humanidade”, ironizou o jornalista. (PINTO, 2004).  

Ainda na edição de número 88 do alternativo, há uma matéria intitulada A trama 

plantada, em que o Jornal Pessoal analisa, metajornaliticamente, o movimento da imprensa 

paraense neste conflituoso caso.  

 
Todos os três jornais diários de Belém surpreenderam seus leitores sobre o 
caso Bruno Meira Mattos. [...]. A surpresa maior estaria em O Liberal, que 
colocou o assunto sob o segundo principal título da primeira página na 
edição do dia 2 (de abril de 1992), enquanto A Província do Pará e o Diário 
do Pará davam destaque nas páginas internas. O motivo dessa mudança de 
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comportamento editorial era uma carta escrita por Bruno, capaz de indicar, 
segundo O Liberal, que ele teria se suicidado. Apesar do impacto causado 
pela notícia, no dia seguinte ela só mereceu tratamento melhor no Diário, 
que abrigou a reação do pai de Bruno, Adherbal Meira Mattos. Ele não 
aceitou a hipótese de suicídio. [...] As declarações do secretário não tiveram 
direito a mais do que o pequeno parágrafo final de uma notícia em uma 
coluna na página policial de O Liberal. A Província não retornou ao assunto, 
que já no domingo voltou a mergulhar nas trevas do desinteresse da grande 
imprensa. Ninguém fez qualquer associação entre o assassinato e o tráfico de 
drogas, para o qual a empresa de câmbio de Bruno funcionava como fachada 
para a lavagem dos dólares da droga. (JP, n. 88, p. 3, 4, 1992). 

 

O jornalista denuncia, provocando o leitor a penetrar na origem da notícia plantada, ou 

seja, uma informação fabricada por meio dos fatos. 

 
A estranha dieta dos jornais foi quebrada graças a um “lobby” feito pelo 
advogado Edmundo Oliveira, um contraparente do governador com amplo 
trânsito pelas chefias de redações e nas instâncias do poder. As matérias 
destacadas pelos três jornais no dia 2 de abril de 1992 deixavam bem nítida 
sua origem de “notícia plantada”. Apesar da inverossimilhança da história 
montada com base na carta de Bruno, apenas no dia seguinte O Liberal 
permitiu-se colocar na boca de fontes policiais anônimas algumas dúvidas 
superficiais sobre a consistência do enredo. Como 98% dos leitores de jornais 
de Belém são freqüentadores cativos das páginas do jornal, para eles, o que 
deve ter ficado mesmo é que o filho do secretário de justiça se suicidou, final 
inaceitável para Adherbal [o pai], mas o objetivo dos que montaram a 
encenação. (JP, nº 88, p. 4, 1992, grifo do autor). 

 

Em seguida, Lúcio Flávio Pinto, utilizando o signo crítico em seu texto, aponta o uso 

do jornalismo para fins que não o de interesse público, resultando numa política de conivência 

e conveniência da imprensa, contribuindo para o estado de impunidade, a principal base dos 

crimes de encomendas na Amazônia. 

 
As pessoas bem informadas sobre o assassinato ficaram espantadas com a 
audácia dos que se dispuseram a usar a imprensa para tentar encerrar um 
caso que, em outras circunstâncias, teria provocado uma longa cobertura dos 
jornais, se não envolvesse tantos interesses poderosos – e ocultos. Tal 
ousadia se explica pela tolerância da própria imprensa para absorver esse 
tipo de iniciativa e manter-se à margem de alguns compromissos que sua 
função junto à opinião pública lhe impõe. Ainda que a matéria sobre a carta 
de despedida de Bruno Meira Mattos fosse paga ou resultante de um acerto 
de cúpula, era dever dos jornais chamar a atenção de seus leitores para – ao 
menos – as contradições entre a nova versão e o resultado das investigações 
feitas até aquele momento. O silêncio, nesses casos, transforma-se em 
política de conivência e conveniência, que estimula o ímpeto de 
inescrupulosos, aventureiros e especuladores. Tanto quanto os poderes 
legalmente estabelecidos, a imprensa contribui para o estado de impunidade, 
a principal matriz dos numerosos crimes de encomenda ou os sanguinários 
acertos de conta, que se amiúdam neste triste Estado, quando se comporta 



 

 

94

tão levianamente, omitindo-se sabe-se lá por qual compromisso de 
compadrio ou transação de caixa. (JP, nº 88, p. 4, 1992). 

 

Ao agir dessa forma, Lúcio Flávio Pinto encerra seu texto afirmando, de forma 

veemente, que jornalismo deste tipo não é imprensa, é balcão de negócio.  

 
 Paradoxalmente, por exemplo, é que, depois de ter provocado profundo 
abalo na opinião com o destaque dado à carta de Bruno, O Liberal tenha 
feito morrer o assunto, enquanto partia para uma campanha sistemática 
contra o deputado Oswaldo Mutran, envolvido em um crime tão revoltante 
quanto o do filho do secretário de justiça. No primeiro caso, parece que O 
Liberal só se interessou pelo caso Bruno para fazer prevalecer um ponto de 
vista previamente estabelecido (ainda que à base da fraude) e não para 
revelá-lo para o público, como seria normal se agisse impulsionado pelo 
interesse jornalístico. Quanto ao caso Mutran20, o justo destaque dado ao 
crime só se explica porque a família Mutran contrariou interesses comerciais 
do Sistema Romulo Maiorana em Marabá, [do qual O Liberal é afiliado]. 
Não fosse assim e o deputado do PDS talvez permanecesse tão impune 
quanto os que estão por trás do assassinato de Bruno Meira Mattos e saíram 
grandemente beneficiados pela notícia orquestrada sobre seu inacreditável 
suicídio que a imprensa publicou obedientemente. Isso não é imprensa: é 
balcão de negócios. (JP, nº 88, p. 4, 1992, grifo do autor). 

 

O alternativo continuou investigando o caso até que depois de três anos, a Polícia 

Federal apreendeu, no Pará e no Amazonas, simultaneamente, uma tonelada de cocaína da 

mesma quadrilha de Bruno Meira Mattos, na maior apreensão feita até então no país. Neste 

caso, “toda a imprensa apareceu para uma coletiva do delegado especializado no tráfico, José 

Sales. Apenas notícias superficiais. Quem quiser reconstituir o avanço dos cartéis de Cali e 

Medellín sobre a Amazônia brasileira terá que consultar o arquivo do Jornal Pessoal.” 

(PINTO, 1998, p.128). 

A título de informação, tanto o caso Fonteles como o de Bruno Meira Mattos não 

tiveram desfecho final. O de Mattos parece que o crime foi perfeito, não chegando a nenhuma 

elucidação. Os mandantes da morte do deputado estão impunes. O Jornal Pessoal de nº 106, 

de 1993, apresenta um texto analítico, de capa, sobre o julgamento que condenou a 21 anos de 

prisão James Vita Lopes, o organizador do atentado contra Paulo Fonteles. Com manchete, 

Por linhas tortas, o periódico critica: 

 
Uma mão invisível parece ter impedido a polícia de chegar aos assassinos e 
organizadores do crime. [...] O empresário (já falecido) Jair Bernadino de 

                                                
20 Osvaldo Mutran se envolveu no assinato do fiscal de tributos estaduais Daniel Lira Mourão. Foi preso, teve 
seu mandato de deputado estadual cassado pela Assembléia Legislativa, em decisão inédita, pela segunda vez (a 
primeira, por corrupção, ainda nos governos militares).  
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Souza não foi incomodado, embora tivesse sido dele a ordem para apagar o 
registro do pagamento que a Jonasa fazia do carro Santana usado por James, 
mesmo quando as relações comerciais entre ambos já tinham sido desfeitas – 
e depois do assassinato. O empresário Joaquim Fonseca foi flagrado em 
contradições nos seus depoimentos, mas também ficou à margem porque a 
família Fonteles teimava em apontá-lo, sem provas, como o mandante do 
crime (quando, na verdade, ele era um bem informado observador de 
acontecimentos que ocorriam à sua volta). Dos pistoleiros, um foi liquidado 
em queima de arquivo; e o outro, a última pista que se teve foi quando, cinco 
meses depois do crime, Antonio Pereira Sobrinho foi receber sua parte no 
“serviço” numa fazenda localizada a 70 quilômetros de Redenção – e 
nenhum policial foi até lá, a tempo, checar a informação (JP, nº 106, p.3, 
1993).  

 

A edição de nº 288 complementa as informações acima ao ressaltar que um dos 

suspeitos de ser o mandante do crime do deputado, agindo por trás do capitão James, o 

mineiro Hélio Fábio Vieira Lopes (dono de uma fazenda em Xinguara, no sul do Pará, região 

na qual Fonteles atuava intensamente), permaneceu sem ser incomodado. (JP nº 288, p.5, 

2002). 

Os três casos citados já dão uma idéia da natureza do fazer jornalismo do alternativo 

baseado na investigação, análise e crítica dos fatos, voltado para o sentido público da 

informação, porém numa complexidade maior ao penetrar, investigar, criticar e revelar a 

arquitetura do jornalismo da assim chamada grande imprensa a quem deveria por princípio 

oferecer informação de interesse público ao cidadão.  

Segundo Marcondes Filho (1986, p.34), há duas formas de se trabalhar com o público. 

“A primeira - aqui se insere o Jornal Pessoal - rompe com o código convencional do receptor 

[...] introduzindo a dúvida, a reflexão, a inovação”; já a segunda atua “de acordo e em 

consonância com as regras estabelecidas, com as expectativas conhecidas, com os padrões 

amplamente esperados” (MARCONDES FILHO, 1986, p.34). 

Em outras palavras, significa dizer que no jornalismo “o primeiro tipo refere-se à 

atuação arrojada e crítica, construtora de opinião, atuante politicamente e inspirada nas formas 

de uso da imprensa como veículo de questionamento de valores, de promoção de novas idéias 

e, acima de tudo, de “salto para a frente” de seu público, de sua participação política”. A 

segunda forma é a do marketing jornalístico” (MARCONDES FILHO, 1986, p. 34). 
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5.2 PERFIL METAJORNALÍSTICO DE LÚCIO FLÁVIO PINTO 

  

O jornalismo alternativo, sedimentado no método crítico-análitico, de Lúcio Flávio 

Pinto, tem a Amazônia como matéria-prima, estando atuando na grande imprensa ou na 

imprensa de pequeno porte. Seus textos apresentam sempre uma visão diferenciada do que 

está acontecendo na região, longe dos filtros exóticos que insistem pairar sobre tal lugar. 

Aliás, uma boa parte da sua metalinguagem aponta para a negação fantasiosa e exótica de 

determinadas produções midiáticas sobre a Amazônia. 

Um dos pontos-chave de sua crítica se localiza no contexto da história recente da 

região, especificamente a partir do final da década de 50, culminando com a ditadura militar 

(1964-1985) e seus planos desenvolvimentistas, capítulo em que muitos chamam de a 

“integração da Amazônia21”. 

 
Os governos militares proclamaram que a Amazônia devia ser ocupada pela 
“pata do boi”. Teorias, teses e palpites saíram-lhe em socorro, avalizando a 
destruição da mata nativa e sua substituição por campos de pastagens e de 
cultivo agrícola. A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam) forneceu o combustível da colaboração financeira estatal ao capital 
privado através de incentivos fiscais. (PINTO, 2006, p. 199-200). 
 
A Amazônia [...] é antes de tudo colônia. Não há mais exata conceituação 
para um lugar que é ocupado de fora para dentro, impositivamente. [...] A 
Amazônia, uma particularidade e uma singularidade neste planeta, tem de 
deixar de ser Amazônia para ser “integrada”, incorporada, absorvida. [...] 
Para se tornar moderna, contemporânea, precisa aceitar sua condição 
subordinada, de extensão da metrópole. Ainda que, num crescimento de rabo 
de cavalo, para baixo, ameace se tornar não um deserto vermelho, como 
previam os americanos Robert Goodland e Howard Irvin, na década de 70, 
mas uma savana africana. A Amazônia terá sido poupada por dois séculos 
para resultar na mesma selvageria destruidora da África e da Ásia. (JP, nº 
382, p.4, 2006).  

 
Essa discussão gravita em torno de um tema maior, a chamada internacionalização da 

Amazônia, que não é recente, pelo contrário. Lúcio Flávio Pinto analisa que tal processo tem 

suas raízes assentadas no século XVII, quando os portugueses, combatendo os primeiros 

colonizadores franceses e ingleses, firmaram seu domínio na área.  

 

 

 

                                                
21 Nesse capítulo da história da Amazônia, há a criação da nova política de incentivos fiscais a ser executada 
pelos dois novos órgãos públicos: a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e o Banco da 
Amazônia (Basa). 
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 O mais célebre representante do iluminismo em Portugal, o marquês de     
Pombal, imaginou que a metrópole colonial sobreviveria à independência 
brasileira com um território remanescente: a Amazônia. E assim tem sido, de 
capítulo em capítulo, sob constante tensão e conflito, a história da região 
brasileira com o mais rico acervo de relação com o mundo externo. No 
entanto, esse patrimônio histórico acumulado tem sido ignorado pelos que, a 
cada nova onda de interesse pela Amazônia, julgam-se no direito de escrever a 
história da região a partir desse novo marco. Como se nela não houvesse 
passado nem vida inteligente. (PINTO, 2005, p.5). 

 

Para Lúcio Flávio Pinto, o recurso natural mais valioso da Amazônia é a sua floresta, 

que representa um terço de toda floresta tropical do planeta (JP, nº 362, p.9, 2006). Entretanto, 

nenhum povo destruiu mais florestas, em tão pouco espaço de tempo, como os colonizadores 

contemporâneos da Amazônia praticaram em apenas meio século. O desmatamento já 

registrado “equivale a uma área duas vezes e meia maior do que o Estado de São Paulo, que 

concentra em seu território um terço da riqueza brasileira, ou 700 mil quilômetros quadrados. 

No início da década de 60, a devastação representava menos de 1% da Amazônia, hoje está 

chegando a 20%.” (JP, nº 357, p.5, 2005). 

 Mas, o jornalista, cuidadosamente, avisa que não se pode lançar culpa execrável por 

esse problema aos colonizadores da Amazônia, pois sempre foi assim em toda a história da 

humanidade. Sem se contentar com o destino que se impõe a cada dia à região, ele aponta 

como saída o desenvolvimento da cultura da floresta. 

 
 Depois de nos tornarmos Homo Sapiens, nos restringimos a ser Homo 
Agrícola no trato com a natureza. Nunca nos consolidamos como 
Homo Floresta. [...] Agora, porém, temos a oportunidade única de 
usar a experiência da destruição e conhecimentos já acumulados no 
trato com a natureza para escrevermos na Amazônia uma história 
inédita, centrada na manutenção da floresta e não na sua extirpação. É 
a última oportunidade que a humanidade tem de fundar o Homo 
Floresta. (JP, nº 357, p.5, 2005). 

   
 Por que não podemos erguer a cultura da floresta, não como uma 
etiqueta abstrata nem como um presente dos deuses internacionais 
[...] mas como uma opção do Homo Sapiens do século XXI? (JP, nº 
370, p.7, 2006). 

 

A cultura da floresta para ser erguida, afirma o jornalista, precisa de investimento em 

Ciência e Tecnologia. Estes dois itens são as únicas saídas para a Amazônia se desenvolver. 

Atualmente, “a Amazônia recebe 1% do total do orçamento de Ciência e Tecnologia. [...] 

Com um orçamento desses, é impossível fazer qualquer coisa séria. A Amazônia tinha de ser 
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a Antártida do Brasil. Tudo deveria estar subordinado à ciência. Não a ciência de laboratório, 

mas a ciência no meio ambiente”. (JP, nº 401, p.6, 2007). 

 
Vejo especialistas em Amazônia que não conhecem a Amazônia. A 
Amazônia tem uma especificidade própria, tem uma complexidade 
econômica e social. Temos a maior mina de bauxita do mundo. Temos 
a quarta hidrelétrica do mundo (Tucuruí), temos a maior fábrica de 
caulim do mundo (substância utilizada em várias indústrias, como a de 
papel e a de plásticos) e somos o maior fabricante mundial de 
alumina. É preciso entender esse processo e se antecipar a ele. Hoje, a 
Amazônia produz uma grande quantidade de energia e produtos com 
baixo valor agregado. Produzimos energia bruta, mas não produzimos 
aço. O ônus ambiental e social fica na Amazônia e os benefícios vão 
embora. Mas não dá para fechar as portas da Amazônia. (JP, p.401, 
p.6, 2007). 
 

Apesar de lutar por uma Amazônia mais justa, contrariando grandes interesses, 

principalmente quando critica o violento processo de ocupação econômica da terra que o 

gerou, é da Amazônia que vem a enxurrada de processos jurídicos que ele responde desde 

1992, em pleno período democrático brasileiro. A maioria é porque faz metajornalismo, ou 

seja, volta-se incessantemente à reflexão crítica do jornalismo, exigindo que a chamada 

grande imprensa não se distancie dos seus princípios e valores éticos historicamente 

concebidos. 

Paradoxalmente, é celebrado com vários prêmios internacionais como o italiano 

Colombe d’ Oro per la Pace, sendo em 1997 o primeiro jornalista condecorado de fora da 

Europa a ganhar tal honraria. O Colombe d’ Oro per la Pace foi criado para estimular a luta 

pelo desarmamento e pela defesa dos direitos humanos.  

Entre os já premiados, estão Nelson Mandela, Mikhail Gorbatchov, além de vários 

jornalistas de todas as partes do mundo22. A premiação italiana é concedida pelo Archivio 

Disarmo, Organização Não-Governamental (ONG), reconhecida pela Organização das 

Nações Unidas (ONU). Quem chefiava a instituição na época da premiação era o senador 

socialista Giulio Anderlini. 

Outra prestigiada homenagem foi o Prêmio Internacional da Liberdade de Imprensa, 

concedido pelo Comitte to Protect Journalist (CPJ), no dia 22 de novembro 2005, em 
                                                
22 Quem indicou o nome do paraense à conquista do prêmio italiano foi o jornalista Maurizio Chierici, enviado 
especial do Corriere della Sera, um dos premiados em 1994. Na justificativa de Chierici apresentada ao comitê 
da premiação constava o endosso de que o alternativo vinha contribuindo para combater as injustiças sociais e a 
violação dos direitos humanos, bem como referia-se a Lúcio Flávio Pinto como “àquela categoria de jornalista na 
qual é forte o empenho pela defesa da liberdade e da justiça”. (Jornal Pessoal, nº 166, 1997, p.6). O comitê 
apresentou parecer favorável ressaltando que o jornalista não renunciou “jamais a travar a batalha contra os 
poderosos devastadores de sua terra, contra os traficantes de todos os gêneros que continuam a desfrutar da 
enorme riqueza do Brasil” (Jornal Pessoal, nº 166, 1997, p.6). 
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cerimônia no hotel Waldorf Astoria, em Nova York, Estados Unidos. O CPJ é uma 

organização independente dedicada a proteger a imprensa no mundo. Na ocasião, Lúcio 

Flávio Pinto foi representado pela sua filha Juliana Pinto, pois evita sair de Belém do Pará 

para não perder prazos processuais no Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJE-PA). 

Atualmente, ele responde a 15 ações em razão dos artigos que publica no jornal.  

No ano passado, dia 08/07, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) 

realizou, em Belém do Pará, a 59ª reunião de sua história tendo como tema Amazônia: desafio 

nacional. A homenagem especial foi para Lúcio Flávio Pinto, considerado um dos mais 

respeitados jornalistas brasileiros da atualidade em assuntos da região. Trata-se do 

reconhecimento de uma prestigiada instituição científica ao jornalismo comprometido “com o 

seu tempo e com sua gente”, nas palavras do próprio Lúcio Flávio Pinto durante a realização 

do evento. Já o presidente da instituição à época, Ennio Candotti, enfatizou que é uma justa 

homenagem a um homem que é alvo de processos judiciais “por denunciar, divulgar e 

revoltar-se contra a manipulação, os abusos do poder econômico, os empresários que mal 

justificam os documentos de posse das terras que exploram ou os meios de comunicação que 

monopolizam a informação e a divulgação, trabalhando a favor da ignorância23”. 

O homem que se nega a trabalhar a favor da ignorância na Amazônia é natural de 

Santarém, no Pará. Nasceu no dia 23 de setembro de 1949, é casado e tem quatro filhos. Vem 

de uma família de jornalista. Seu pai, o político Elias Ribeiro Pinto fez jornalismo e quatro de 

seus sete irmãos são jornalistas. É bacharel em sociologia pela Escola de Sociologia e Política 

de São Paulo, graduando-se em 1973, e jornalista por amor a esta profissão. Fez jornal de 

classe, de bairro, de clube, estas são suas primeiras experiências na área. 

Em 1966, aos 16 anos, já atuava profissionalmente na grande imprensa de Belém do 

Pará, iniciando, em maio, sua carreira no jornal A Província do Pará, fundado em 1876 e que 

passou a ser da cadeia dos Diários e Emissoras Associados, de Assis Chateaubriad, em 1947. 

Para ingressar em A Província do Pará, o iniciante jornalista se submeteu a um teste, 

que na sua própria avaliação, não foi lá muito bem sucedido. Ele tinha que cumprir uma pauta 

na hora, sem nenhum preparo. Ao sair desalentado da redação, Lúcio Flávio Pinto esbarrou 

com o diretor de redação do jornal, Cláudio Augusto de Sá Leal que, ao confiar uma segunda 

oportunidade ao adolescente, encomendou-lhe um artigo referente ao fim da Segunda Guerra 

Mundial, que se comemoraria no outro dia. Após cinco horas, o texto estava pronto. Sá Leal 

                                                
23 Esta fala de Ennio Candotti foi extraída da entrevista que concedeu ao jornalista acreano Altino Machado. Ver 
MACHADO, Altino. “Ou muda ou não teremos uma nação sem a Amazônia”. Disponível em: 
<http://www.amazonia.org.br/noticias/noticia.cfm?id=248549. Acesso em: 05.07.2007>. 
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gostou tanto do que leu que publicou o artigo na primeira página de A Província. E Lúcio 

Flávio Pinto estava contratado. 

O ingresso em A Província do Pará marca definitivamente sua carreira como 

jornalista de rua, na mais nobre das funções: repórter. “Sempre fui e pretendo ser até o fim de 

meus dias um repórter. Repórter vive nas ruas. Repórter de gabinete está fadado ao fracasso. 

Este não existe em torre de marfim”. (JP, nº 132, p.5, 1995). 

Depois de um ano em plena atividade em Belém, Lúcio Flávio Pinto decidiu ir em 

1967 para o Rio de Janeiro onde trabalhou no jornal Correio da Manhã, na última fase de 

Niomar Moniz Sodré Bittencourt. A partir de então começou uma série de viagens entre o 

Norte e o Sudeste do país. 

Em plena ditadura militar, o cenário era o AI-5, o jornalista se encontrava na capital 

do Pará e era o editor do jornal A Província do Pará. Afora as funções de editor, ele foi 

pauteiro, secretário de redação e naturalmente repórter deste jornal paraense. 

Ao deixar A Província do Pará em janeiro 1969, Lúcio Flávio Pinto foi para São 

Paulo. Participou da equipe do jornal Diário de S. Paulo e do Diário da Noite, ambos jornais 

também da cadeia dos Diários Associados. Ainda em São Paulo, Lúcio Flávio Pinto iniciou o 

curso de mestrado em Ciência Política na Universidade de São Paulo (USP), com o professor-

orientador Oliveiros Ferreira. A problemática de sua dissertação era mostrar “que às vezes o 

pensamento conservador pode ser mais modernizador do que o pensamento de esquerda” 

(PINTO, 2005, p.38). O jornalista, que estava analisando os intelectuais da década de 20 e 30 

do século passado no Brasil, concluiu os créditos, mas não defendeu a dissertação. 

Seu jornalismo também ficou impresso na revista Realidade, um dos símbolos do 

gênero reportagem dos anos 60. Aqui Lúcio Flávio Pinto participou da edição especial sobre a 

Amazônia. Com esta edição memorável, de 300 páginas, o jornalista e a equipe de Realidade, 

comandada por Raimundo Rodrigues Pereira, ganharam o Prêmio Esso de Jornalismo em 

1971. Nesse período, ele trabalhou na Rádio Eldorado, do grupo Mesquita, a senha para ser 

correspondente em Belém do jornal O Estado de São Paulo e das revistas Veja e Istoé. 

No jornal dos Mesquita, O Estadão, Lúcio Flávio Pinto permaneceu por longos 18 

anos, de 1971 a 1989, exercendo a coordenadoria de pautas até 1974 quando passou a ser 

correspondente do jornal paulistano na Amazônia. Este cargo sela a carreira do jornalista 

como um dos mais respeitados especialistas em temáticas sobre a Amazônia, impulsionando a 

implantar o projeto da primeira sucursal de O Estado de S. Paulo na região.  

 

 



 

 

101

Nas palavras de Lúcio Flávio Pinto (2005, p. 24), o objetivo de tal projeto era: 

 
Expurgar do tratamento jornalístico da Amazônia o tom de exotismo, de 
colonialismo, de superficialidade e de preconceito da grande imprensa 
nacional (e internacional), inclusive o preconceito que evoluiria, com todas 
as boas intenções que pavimentam o caminho do inferno, para um viés 
ecológico (criando na opinião pública sensibilidade para com o destino da 
fauna e flora, mas anestesiando-a em relação à maior fábrica de alumínio do 
continente, a melhor mina de minério de ferro do mundo, a maior mina de 
bauxita em operação e outros artefatos econômicos complexos, numa 
estrutura mínero-industrial de significado internacional, capaz de atirar o 
homem de ontem no mundo de amanhã sem um único esquadro ou 
compasso, órfão na história). 

 

O projeto saiu do papel tendo à frente o diretor do Departamento de Sucursais e 

Correspondentes, Raul Martins Bastos. Lúcio Flávio Pinto coordenou uma equipe de 

repórteres da competência de Ricardo Kotscho, Sérgio Buarque, Élson Martins, Raimundo 

Costa, Raimundo José Pinto, Eliana Lucena e outros, em várias matérias sobre a Amazônia e, 

com alguns, na estrutura do que seria a sucursal de Belém. 

O Estadão registrou, principalmente, durante a década de 70, os avanços iniciais das 

fronteiras econômicas rasgando o território amazônico. Um trabalho denso que serviu, 

inclusive, de fonte de referência para vários livros desse tipo de literatura como o conhecido 

Amazônia: Expansão do Capitalismo, do sociólogo e ex-presidente da república Fernando 

Henrique Cardoso e E. Müller, Editora Brasiliense, São Paulo, 1977. 

Dentre esses temas estão a construção da Transamazônica, apresentada pela 

propaganda do governo militar como a única obra em andamento na terra, equiparável à 

conquista da Lua, tão grandiosa que os astronautas do espaço observariam apenas duas 

realizações terráqueas, a grande estrada na Amazônia e a muralha da China. Hoje, uma ferida 

aberta no coração da região; o Projeto de Ferro Carajás, usina de dólares para o exterior; os 

conflitos no garimpo de Serra Pelada; a chegada das imensas plataformas encomendadas por 

Daniel Ludwing no Japão para abrigar uma usina de energia e uma fábrica de celulose 

implantadas no meio da selva pelo Projeto Jari, entre outros assuntos. 

Com o tempo, a linha editorial de O Estadão começou a perder fôlego. “Ao invés de 

abrigar tanto a voz dos colonizadores quanto dos colonizados, foi-se deixando ficar apenas 

com aqueles,”. (PINTO, 2005, p.25). Mesmo assim, Lúcio Flávio Pinto insistia, persistia. 

Passou 15 anos atuando como correspondente, baseado em Belém, na frente pioneira 

amazônica.  
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O jornalista revela que muitas vezes se sentia um “correspondente de guerra” de O 

Estado de S. Paulo na jungle tropical. “Uma guerra não-declarada, não-convencional, mas 

cheia de conflitos e morte, em permanente suspense, como se a metrópole, distante 3 mil 

quilômetros, ficasse há séculos no tempo”. (PINTO, 1998, p. 122). Paralelamente ao trabalho 

no jornal paulistano, Lúcio Flávio Pinto ingressava em 1974 em O Liberal e na TV Liberal, 

ambos das Organizações Romulo Maiorana (ORM). Na TV, o jornalista era constatemente 

convocado a fazer comentários a cada período eleitoral, inaugurando com Linomar Bahia, o 

programa Bom dia Pará até hoje mantido pela emissora. 

No jornal O Liberal, além de contribuir com o Repórter 70, manteve uma coluna 

diária, intitulada Informe Amazônico, com temáticas genuinamente da região como, por 

exemplo, a Hidrelétrica de Tucuruí. Trabalho que fez o caboclo amazônico chorar quando em 

1984 presenciou o rio Tocantins bloqueado (um paredão de concreto comparado a uma altura 

de um edifício de mais de 20 andares) pela barragem da hidrelétrica. 

 
Cheguei ao local no momento exato em que começava a ser formado o 
reservatório, que viria a acumular 45 trilhões de litros de água em uma área 
de 2.875 quilômetros quadrados (formando o segundo maior lago artificial 
do Brasil). O último canal de passagem de água de montante para jusante de 
barragem havia sido fechado. Pela primeira vez, o Tocantins estava deixando 
de seguir seu curso natural até o estuário do rio Pará, ao largo de Belém, 
onde outros rios a ele se juntam para plantar suas águas no vasto Oceano 
Atlântico. O autor dessa intervenção brutal na natureza era o homem. [...] 
Chorei.  Dentro de mim falou mais alto o caboclo nascido nas beiradas do rio 
Tapajós, companheiro mais a oeste do agredido Tocantins. [...] Vi, naquele 
momento, que a voz da natureza fala mais forte do que a aculturação, a 
educação, a civilização, o refinamento e qualquer outro nome que se queira 
dar ao nosso caminhar humano pelo espaço e pelo tempo”. (JP, nº 308, p.6, 
2003 ). 

 

A cobertura de Tucuruí, naturalmente com acertos e erros, apresentou saldo positivo 

no que diz respeito à realização, pela primeira vez na história da construção de barragens no 

Brasil, “de estudo sobre o impacto causado à jusante do rio pela muralha de concreto erguida 

no leito do rio Tocantins, o 25º mais extenso curso d’água do planeta”. (JP, nº 328, p.10, 

2004).  

Os textos de Lúcio Flávio Pinto sobre a Hidrelétrica de Tucuruí, publicados em O 

Liberal, originaram a dissertação de mestrado em Lingüística intitulada Lúcio Flávio Pinto x 

Eletronorte: a vitória do papel, de autoria de Maria da Graça Ferreira Leal, defendida em 

1993 no Centro de Letras e Artes da Universidade Federal do Pará (UFPA), bem como serviu 
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de fonte para a composição do relatório do estudo de caso feito pela Comissão Mundial de 

Barragens sobre Tucuruí em 2001 para o qual foi convidado como consultor. 

Pode-se dizer que o jornalismo e a Amazônia são a fonte que mantém vivo Lúcio 

Flávio Pinto. Suas declarações, de natureza metalingüística, não negam tal afirmação: 

 
Faço jornalismo num lugar que dele mais precisa para fazer a sua história: a 
Amazônia. Não a história que já vem pronta, trazida de fora (São Paulo ou 
Nova York, Brasília ou Pequim) por quem decide o que deve ser a 
Amazônia dos nossos dias. Uma Amazônia cada vez mais sem floresta, sem 
água, sem seu primeiro habitante. Uma Amazônia muito parecida como 
esses bwanas criaram na África e na Ásia. Uma Amazônia cada vez menos 
amazônica. (PINTO, 2005, p. 9).  

 

Portanto, a Amazônia como já foi citado acima, é a matéria-prima do seu jornalismo 

subversivo, alternativo, que lhe mantém “vivo e revoltado e que o faz acreditar no futuro e 

trabalhar pela utopia”. (PINTO, 2005, p.10).  

No ano 2000, o jornalista assinou, durante dois anos, no portal da Agência Estado, 

uma coluna intitulada Carta da Amazônia em que expressava suas idéias sobre a região 

focalizando criticamente as grandes decisões tomadas a partir de tutores da Amazônia, os 

chamados porta-vozes credenciados, desconsiderando estes o povo da floresta. Atribuiu-se ao 

fechamento da coluna de Lúcio Flávio Pinto a problemas econômicos enfrentados em 2003 no 

grande jornal paulistano. 

Paralelamente ao trabalho desenvolvido na grande imprensa, Lúcio Flávio Pinto atuou 

intensamente na imprensa alternativa durante a ditadura militar (1964-1985), sendo 

colaborador de Movimento, Ex, Versus, Jornal da República, O Nacional e Opinião, entre 

1972 e 1974, todos pequenos jornais que engrossaram a resistência contra o golpe. Vários 

textos do jornalista desprezados pela grande imprensa foram parar nesses veículos 

alternativos, pois no entendimento de Lúcio Flávio Pinto informação de interesse público só 

tem um destino: o próprio público. 

Com a experiência alternativa que adquiriu nesses periódicos, fundou, em Belém, O 

Bandeira 3. Este jornalzinho, de 24 páginas, contou com equipe e publicidade. Mas a 

publicidade não era regular e ainda havia a incompatibilidade político-ideológica entre os 

anunciantes e o jornalista. O resultado da experiência é que O Bandeira 3 durou sete números 

com uma conta altíssima que sobrou para o bolso de Lúcio Flávio Pinto. Para quitar toda a 

dívida, o jornalista trabalhou durante sete meses.  
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A veia alternativa pulsa literalmente no coração do jornalista. Em 1981, ele criou uma 

newsletter quinzenal chamada de Informe Amazônico, o mesmo título de sua coluna diária 

publicada em O Liberal. Lúcio Flávio Pinto trabalhou sozinho nesse periódico nas funções de 

pauteiro, repórter, editor, distribuidor. A publicação contou com assinaturas e teve 12 

números. 

Aqui já começa o germe para a sua maior aventura jornalística, o Jornal Pessoal, 

fundado em 1987, como a mais radical imprensa alternativa da Amazônia brasileira por não 

aceitar publicidade, possuir uma longevidade que supera esse tipo de experiência jornalística 

(20 anos) e por ser realizada somente pelo jornalista. Para manter vivo o periódico, Lúcio 

Flávio Pinto é também o pauteiro, editor, revisor, repórter à semelhança das tarefas dos 

homens que fizeram a pequena imprensa política durante os séculos XVIII e XIX. O 

alternativo se “reduziu a jornal-de-um-sozinho não por vontade, mas por necessidade. É o 

tamanho viável para seus recursos”. (PINTO, 2001).  

Ao todo, o jornalista tem 12 livros escritos sobre a região24: 

  

– Amazônia, o anteato da destruição. 2ª ed. Belém: Grafisa, 1977, 372 páginas.  

 

– Amazônia: no rastro do saque. São Paulo: Hucitec, 1980, 219 páginas. 

 

– Carajás, o ataque ao coração da Amazônia. São Paulo: Marco Zero/StudioAlfa, 1982, 112 

páginas. 2ª edição ampliada: 1982, 140 páginas. 3ª edição: 1984. 

 

– Jari: Toda a verdade sobre o projeto de Ludwig (As relações entre Estado e multinacional na 

Amazônia). São Paulo: Marco Zero, 1984, 219 páginas. 

 

– Amazônia, a fronteira do caos. Belém: Falangola, 1992, 159 páginas. 

 

– Amazônia, o futuro perdido (A batalha do alumínio e outras derrotas da globalização). 

Belém: Grafisa, 1997, 160 páginas.  

 

- Hidrelétricas na Amazônia. Edição independente com textos extraídos do Jornal Pessoal; 

2002, 124 páginas. 

                                                
24 Na bibliografia geral deste trabalho encontram-se outras obras do jornalista Lúcio Flávio Pinto. 
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- Internacionalização da Amazônia (sete reflexões e alguns apontamentos inconvenientes). 

Edição independente com textos extraídos do Jornal Pessoal; 2002, 57 páginas. 

 

- CVRD, a sigla do enclave na Amazônia – as mutações da estatal e o Estado imutável no 

Pará. Belém: Cejup, 2003, 256 páginas. 

 

- Guerra Amazônica – o jornalismo na linha de tiro de grileiros, madeireiros, intelectuais, etc. 

Belém: O Autor, 2005, 300 páginas. Edição independente com textos extraídos do Jornal 

Pessoal. 

 

- O Jornalismo na linha de tiro de grileiros, madeireiros, intelectuais e poderosos em geral. 

Belém: O Autor, 2006, 513 páginas. Este livro é uma ampliação da obra Guerra Amazônica. 

 

- Contra o poder. 20 anos do Jornal Pessoal: uma paixão amazônica. Belém, Edição do autor. 

288 páginas, novembro de 2007. 

 

Com o seu jornalismo independente, subversivo, crítico, metajornalístico, Lúcio 

Flávio Pinto ganhou, entre outras premiações, dois prêmios da Federação Nacional dos 

Jornalistas (Fejaj) recebidos em 1989, um deles sobre a matéria inaugural do Jornal Pessoal 

nº 1 em que aborda de forma minuciosa o caso do assassinato de Paulo Fonteles; e o segundo 

refere-se ao Jornal Pessoal como a melhor publicação alternativa do Norte e Nordeste do 

país.  

Em agosto de 2004, o jornalista recebeu homenagem do Museu Paraense Emílio 

Goeldi (MPEG). O diploma desta instituição científica, reforça, de acordo com o jornalista, 

uma ligação afetiva e intelectual de muitos anos, quando Lúcio Flávio Pinto, ainda 

adolescente, iniciava sua carreira no jornal A Província do Pará, cobrindo, em junho de 1966, 

o I Simpósio Internacional sobre a Biota Amazônica, evento realizado para comemorar o 

centenário do MPEG. 
 

Desde então, o Museu nunca mais se despreendeu das duas máquinas que me 
movem: o cérebro e o coração. Recebi o diploma exatamente 100 anos 
depois que o governador Lauro Sodré, retirando o Museu das cinzas em que 
ele emergiu depois do trabalho pioneiro de Domingos Ferreira Pena, deu-lhe 
a feição de uma verdadeira instituição de pesquisa científica, sob o comando 
do naturalista suíço Emílio Goeldi. (JP, nº 328, p. 10, 2004). 
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Na academia, Lúcio Flávio Pinto foi professor-visitante no Centro de Estudos Latino-

Americanos da Universidade da Flórida, em Gainesville (EUA), entre 1983/84; professor-

visitante no Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do Pará (1989/90) 

e Professor-visitante no Departamento de Comunicação Social do Centro de Letras e Artes da 

Universidade Federal do Pará (1991/98). No Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado 

do Pará, foi presidente no período de 1978/1980. 

Neste perfil destacam-se três grandes personalidades que contribuíram para a 

formação jornalística de Lúcio Flávio Pinto. A primeira delas foi Cláudio Augusto de Sá Leal, 

o responsável pelo ingresso de Lúcio Flávio Pinto ao mundo do jornalismo como mencionado 

há pouco. Por mais de 20 anos, Sá Leal e Lúcio Flávio Pinto foram parceiros incontestes. 

Juntos ajudaram a mudar a cara da imprensa paraense, realizando projetos para transformar a 

primeira página de alguns matutinos de Belém em uma vitrine, um chamariz para as páginas 

internas. A segunda foi Raimundo Rodrigues Pereira, outro mestre de Lúcio Flávio Pinto no 

aprendizado do jornalismo. Raimundo quase graduou-se em física, mas deixou esta área para 

se dedicar ao jornalismo, passando por diversas editorias, entre elas as da revista Veja e 

Realidade. E a terceira maior influência do jornalista foi o corajoso editor Izzy Feldenstein 

Stone, que editou sozinho o alternativo I.F. Stone’s Weekly25 por 19 anos nos Estados Unidos, 

inspiração de Lúcio Flávio Pinto para o seu Jornal Pessoal. 

Diante deste perfil de vida, não se pode negar que Lúcio Flávio Pinto faz parte daquela 

categoria de sujeito autônomo, que optou por trabalhar com temas áridos, excluindo os filtros 

exóticos que insistem pairar sobre o cenário da Amazônia. Um estilo opinativo, editorializado, 

metajornalístico. Toda a sua crítica aponta para o modo como a grande imprensa, regida pela 

                                                
25 O Jornal Pessoal foi inspirado na aventura jornalística de Izzy Feldenstein Stone, o corajoso, polêmico e 
solitário editor do I.F. Stone’s Weekly. Stone escreveu sozinho o periódico por longos 19 anos, em plena guerra 
fria e de maccarthismo, nos Estados Unidos. Tal estilo alternativo, que começou em 1952, foi “adotado” por 
amigos e admiradores que concederam a Izzy Stone doações, bonificações e empréstimos em condições 
favoráveis para que o jornalista pudesse manter o jornal. A tiragem inicial do I. F. Stone’s Weekly foi de 5 mil 
exemplares. Já no final, em 1971, sob o governo Nixon, circulava com quase 75 mil. Possuía um estilo denso, 
com artigos longos, sem ilustrações. A publicação chegou a atingir 66 mil assinantes espalhados pelos Estados 
Unidos e os cinco continentes. O jornalista americano optou pela imprensa alternativa aos 45 anos, quando o seu 
nome já representava um símbolo de respeito profissional nos Estados Unidos. Era leitura obrigatória na Casa 
Branca, já que algumas notícias publicadas no IFSW não apareciam, por exemplo, no mais poderoso jornal 
americano, o New York Times. O I.F Stone’s Weekly parou de circular em 1972, quando a saúde do jornalista o 
impedia de continuar a fazer o semanário. Lúcio Flávio Pinto enfatiza que quando resolveu transformar o Jornal 
Pessoal em publicação autônoma, já que surgira em 1972 como uma página dominical de A Província do Pará, 
publicada um ano depois no jornal O Liberal, a idéia era seguir a trilha alternativa de Stone. Mas reconhecia que 
“estava a anos-luz de Stone, Belém não era Washington e o Brasil não era os Estados Unidos. Guardadas as 
diferenças e proporções, em escala abissal, o propósito era o mesmo – e era bem simples: fazer jornalismo. Ou 
seja, colocar na agenda dos cidadãos as informações de que eles precisam para decidir sobre os temas relevantes 
do cotidiano. Aqui na Amazônia”. (JP, nº 344, p. 7, 2005). 
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lógica de pensar capitalista, trata superficialmente os assuntos de interesse público quando se 

está em jogo questões político-econômicas. 

 

 

5.3 METAJORNALISMO ALTERNATIVO MOTIVA AGRESSÃO, AMEAÇAS DE 

MORTE E PROCESSOS NA JUSTIÇA  

 

Lúcio Flávio Pinto paga um preço muito alto para manter um jornalismo que se volta 

não só para o processo de investigação dos fatos, mas principalmente para o metajornalismo 

na Amazônia. No dia 21 de janeiro de 2005, o jornalista foi espancando e ameaçado de morte 

pelo empresário Ronaldo Maiorana, diretor-editor-corporativo do jornal O Liberal, no Restô 

do Parque, restaurante administrado pelo Estado, em Belém do Pará. 

Ignorando os caminhos legais da Justiça, Maiorana, que é advogado e integrante da 

Comissão de Defesa do Direito à Liberdade de Imprensa da Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seção Pará (OAB-PA), contou com a ajuda de dois policiais militares, que não se intimidaram 

com cerca de 170 pessoas no local. 

O jornalista fez exame de corpo de delito no Instituto Médico-Legal da capital e o 

resultado do laudo, assinado pelos médicos Cláudio Marçal Guimarães e Filomena Brandão 

Rebello, foi o seguinte: 
 

Edema traumático na região zigomática direita, escoriações tipo arrasto, 
localizadas nas regiões: escapular esquerda, infra-escapular esquerda, 
posterior do cotovelo direito e esquerdo, posterior do antebraço direito (terço 
proximal, anterior do joelho direito, anterior da coxa esquerda) (terço médio) 
e anterior do punho direito.  

 

O motivo de tamanha agressão foi a edição do Jornal Pessoal, nº 337, intitulada O rei 

da quitanda. Na chamada de capa, destaca-se: 
 

O poder de Romulo Maiorana Júnior, o principal executivo do maior grupo 
de comunicação do Norte do país, contrasta com a situação de um Estado 
destituído de informação, de opinião e de posição. O grupo Liberal é mais 
poderoso do que o Estado no qual atua. Mais que um título, esse é um 
epitáfio: o que lhe dá força é o que enfraquece o Pará. (JP, nº 337, capa, p.1, 
2005). 
 

Nesta edição, o jornalista afirma, metalingüisticamente, que os irmãos Maiorana 

transformaram os seus veículos de comunicação no Pará em um balcão de negócios, 

possibilitando à família uma grande concentração de poder na Amazônia. Um poder que já fez 
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curvar empresas-anunciantes do porte da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), Banco da 

Amazônia e Centrais Elétricas do Pará (Celpa) que, em alguns momentos, negaram-se a 

“rezar” na cartilha publicitária do grupo. 

 
Nos momentos em que se negou a comparecer ao caixa da corporação para 
atender à cobrança feita, a Companhia Vale do Rio Doce foi vítima de 
campanhas sistemáticas e transformada no inimigo público número um do 
Pará. Quando se curvou, recebeu os afagos devidos. Assim foi até que a 
empresa, sob nova direção privada, decidiu enfrentar o ultraje de ser levada 
às barras do tribunal como má pagadora. O objeto da cobrança, dessa vez, 
era um duplicata fria. A CVRD reagiu com uma ação de indenização civil, 
além de contestar a cobrança indevida. Parecia que começaria uma guerra de 
gigantes, mas tudo não passou de mais uma batalha de Itararé, aquela que 
ficou célebre por nunca ter havido. As ações passam por um momento de 
inanição no fórum de Belém. As partes fizeram libações noturnas no Rio de 
Janeiro e apararam as arestas. As moedas da Vale voltaram a tilintar no caixa 
do Liberal e a besta-fera de semana antes virou príncipe da responsabilidade 
social, etiqueta que pode ser transformada em gazua quando usada com 
responsabilidade para inglês ver (JP, nº 337, p. 3, 2005).  
 
 Foi assim antes com a rede Celpa e com o Banco da Amazônia. A Rede 
Celpa também tentou se livrar de patrocínio furado ao grupo. Depois de 
saraivadas de matérias de denúncia, seguiu o caminho de todos os 
anunciantes. O Basa foi ameaçado com escândalos anunciados por ter 
veiculado apenas meia página de balanço, que coube em três páginas do 
concorrente. Mas quando publicou integralmente o balanço seguinte, as 
operações nebulosas ficaram subitamente róseas e nunca mais se falou nisso. 
No recente escândalo do Banco Santos, escândalo mesmo, o Basa se 
beneficiou do silêncio obsequioso do grupo. (JP, nº 337, p. 3, 2005). 

 

Nesta perspectiva, o artigo Rei da quitanda, em quatro páginas, chama a atenção do 

leitor para o tratamento dispensado à informação pelo grupo de comunicação, transformando-

a em mera mercadoria. O que está em jogo não é o interesse do leitor, mas sim o próprio 

interesse da empresa jornalística. Um alerta público para a manipulação das notícias, para o 

modus operandi deste tipo de jornalismo. Daí o texto crítico, denunciativo, metajornalístico.  

 
As pessoas acreditam no que publicam ou dizem os veículos de comunicação 
do grupo Liberal? Sem dúvida, acreditam (muitas também acreditam no 
chupa-chupa, entidade extraterrestre ressuscitada na capa da última edição 
dominical do jornal, com direito à suíte no dia seguinte. Sem isso, os dois 
jornais diários da casa (O Liberal e Amazônia Jornal) não seriam lidos com 
exclusividade por 8 dentre 10 compradores de impressos nem a emissora de 
televisão (em rádio a situação não é a mesma, mas a radiofonia é a mais 
delgada das fatias do bolo) teriam as folgadas lideranças de que desfrutam. 
(JP, nº 337, p.2, 2005). 
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Em tom memorialístico, o artigo ainda resgatou as primeiras iniciativas de Romulo 

Maiorana (pai) para a construção do que hoje é considerado um império de comunicação no 

Pará, as Organizações Romulo Maiorana, tendo como vetor a arquitetura política dele, 

promovida no período da ditadura militar de 1964, para fazer da TV Liberal a afiliada da Rede 

Globo. 

 
Está aí, justamente, uma das fontes principais do poder de Romulo Maiorana 
Júnior: a TV Liberal é uma afiliada da Rede Globo de Televisão. Essa 
conquista multiplicou a força que a corporação tinha quando o pai dispunha 
de apenas um jornal, já em carreira ascendente contra dois concorrentes, A 
Folha do Norte pré moribunda e A Província do Pará, claudicante. A 
retransmissão das imagens da Globo era feita pela TV Guajará, de Lopo e 
Conceição de Castro. Mesmo com todo trabalho de aproximação que 
empreendeu junto a Roberto Marinho, Romulo Maiorana (pai) não teria 
conquistado o trunfo se não contasse com a imperícia do antigo afiliado. (JP, 
nº 337, p. 2, 2005). 

 
Na época, RM não pôde proclamar a vitória. Havia um veto não assumido 
dos militares dominantes ao seu nome. Associavam-no a uma das expressões 
dos maus hábitos políticos locais, de mãos dadas com negócios escusos, que  
atraía o furor moralista do regime estabelecido em 1964: o contrabando26. 
Romulo tinha ligações com esse mundo por suas duas vertentes: o próprio 
contrabando e o pessedismo, centrado num homem pessoalmente honesto, 
Magalhães Barata, o maior líder político do Estado, cercado de corruptos por 
todos os lados. Dea, viúva de Romulo, é sobrinha de Barata. (JP, nº 337, p. 
2, 2005), 
 
Por isso, o novo afiliado da Globo teve que colocar sua TV Liberal 
formalmente sob controle de outras quatro pessoas. Três lhe devolveram 
imediatamente a outorga de confiança quando o veto dos militares [...] foi 
extinto. Com um, Romulo precisou negociar pacientemente, usando como 
intermediário o principal dos seus advogados e um dos maiores amigos. 
Limpo o caminho, ele foi se distanciando dos concorrentes [...] graças ao 
modo muito eficaz de administrar negócios, sempre neles reivestindo, ainda 
que pelo primado da imobilização em ativo fixo, com poucas sobras para a 
qualificação pessoal. (JP, nº 337, p.2, 2005). 
 

Na queixa-crime que ajuizou contra Lúcio Flávio Pinto na 16ª vara criminal do Fórum 

de Belém, no dia 17 de fevereiro 2005, Ronaldo Maiorana alegou que o jornalista cometeu 

“severas ofensas à honra e memória do pai”, Romulo Maiorana, principalmente nos trechos da 

                                                
26 A expressão contrabando está relacionada a uma Belém que vivia, nessa época, isolada do restante do País. 
Não dispunha de estradas de rodagem ou ferrovias. Mas em decorrência das proximidades com as Guianas, 
Belém se abastecia, sobretudo de bens duráveis (como automóveis) ou de consumo supérfluo (como bebidas 
alcoólicas e perfume), através de um comércio ilegal com seus vizinhos estrangeiros. O contrabando quebrava o 
isolamento e, ao mesmo tempo, enriquecia um grupo de empreendedores mais audaciosos ou mais próximo do 
poder político, que daria cobertura as suas aventuras. Romulo fazia parte desse grupo. Ver artigo Um império ao 
Norte: o de Romulo Maiorana, publicado no livro Favelas e arranha-céus, editado pelo jornal italiano L’ Unità, 
de Roma, ago. 2005, Colação cadernos da América Latina; e no Jornal Pessoal, nº 353, p. 3, 2005. 
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matéria que enfatiza: “[...] Associavam-no [Romulo Maiorana] a uma das expressões dos 

maus hábitos políticos locais, de mãos dadas com negócios escusos, que atraía o furor 

moralista do regime estabelecido em 1964: o contrabando [...].” (JP, nº 343, p.3, 2005). 

A agressão ao jornalista ganhou destaque nacional e internacional. Em poucas horas 

após o fato, a notícia chegava às páginas da Rede Mundial de Computadores por meio de sites 

jornalísticos e ONGs como a internacional Amigos da Terra, que no Brasil tem sede em São 

Paulo. A grande imprensa também noticiou o ocorrido, entre elas, destacam-se O Globo, 

Jornal do Brasil, Carta Maior, Observatório da Imprensa – coluna Circo da Notícia, Diário 

do Pará, Rede Brasil Amazônia de Televisão, Diário do Amazonas. 

Maiorana afirmou para o repórter IG, Rodrigo Miotto27, dia 25 de janeiro de 2005, que 

praticou um ato impensado e disse que estava arrependido. “Foi um erro meu”. O empresário, 

ao se referir à ameaça de morte que fez ao jornalista, comentou: “Uma pessoa indignada fala 

uma série de besteiras”. Mas nenhuma nota foi divulgada em seus veículos de comunicação. 

A exceção foi a coluna nacional de Elio Gaspari, do dia 06 de fevereiro de 2005, publicada na 

página 14, do caderno Painel, de O Liberal. Este renomado jornalista não sofreu censura em 

seu material, pois o grupo de comunicação paraense poderia incorrer em penas, já que assinou 

contrato com a Agência Globo, esta distribui a coluna para vários jornais do país. 

Gaspari, ao relatar a agressão e a ameça de morte do jornalista, com manchete O 

Jornal Pessoal vai a Harvard, criticou o diretor de O Liberal: “Maiorana teve uma má idéia e 

meteu-se numa das grandes encrencas do jornalismo nacional.” Logo depois, informou: 

 
O nome de Lúcio Flávio Pinto acaba de ser encaminhado à comissão julgadora 
do prêmio Maria Moors Cabot, da Universidade de Columbia. Trata-se do 
mais reconhecido prêmio do jornalismo interamericano. Mais: por sugestão do 
cientista político Biorn Maybury (ex-professor da Universidade Federal do 
Pará), ele foi convidado para uma passagem pela Universidade de Harvard. 
Lá, contaria suas experiências profissionais. A visita será patrocinada pelo 
centro David Rockefeller para Estudos Latino-Americanos. Lúcio Flávio Pinto 
informou que só poderá viajar aos Estados Unidos em abril. (GASPARI. O 
Liberal, caderno Painel, p. 14, de 06 de fevereiro de 2005).  

 

O colunista finaliza a nota novamente criticando: “Para as pessoas interessadas em 

azucrinar o jornalista saibam a intensidade da frente fria que têm pela frente, foi-lhe dito que 

poderá vir quando quiser, inclusive no dia em que achar que sua segurança está ameaçada”. 

(GASPARI. O Liberal, caderno Painel, p. 14, de 06 de fevereiro de 2005).  

                                                
27 MIOTTO, Rodrigo. Empresário nega o espancamento. Extraído de: www.ultimosegundo.com.br. 
Disponível em: <http://www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos.asp?cod=313ASP009>. Acesso em: 
25.01.2005. 
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A agressão, seguida de ameaça de morte, acendeu debates sobre o cerceamento ao 

direito de informação, principalmente depois que o caso do jornalista paraense bem como a 

perseguição judicial que sofre há 16 anos (ver item processos judiciais) não teve abrigo no 

Relatório Anual sobre Liberdade de Imprensa no Brasil, produzido pela Associação Nacional 

de Jornais (ANJ). De abril de 1997 até novembro de 2005, o Programa de Defesa da 

Liberdade de Imprensa da ANJ havia registrado 179 casos de violação à liberdade de 

imprensa28. 

O comportamento da ANJ começou logo a ser questionado quando promoveu em São 

Paulo, capital, no dia 14 de fevereiro de 2005, o primeiro de uma série de seminários que 

marcou o lançamento da Rede em Defesa da Liberdade de Imprensa, portal instalado na 

internet, com o apoio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (Unesco). Estas entidades silenciaram o caso do jornalista paraense. 

Na oportunidade, a revista eletrônica Carta Maior29, em matéria do dia 16 de fevereiro 

de 2005, assinada por Bia Barbosa, denunciou: 

 
curiosamente, a ANJ não se pronunciou sobre o fato (de Lúcio Flávio Pinto). 
Desde 1997, a ANJ mantém o Programa de Defesa da Liberdade de 
Imprensa, com o objetivo de desenvolver ações para garantir a liberdade de 
informação e opiniões no Brasil e denunciar qualquer tipo de ameaça ao 
livre exercício da atividade de jornalismo. Segundo afirmou o presidente 
Nelson Sirotsky durante o lançamento da Rede em Defesa da Liberdade de 
Imprensa, nesta segunda, 14 (fevereiro), em São Paulo, o programa é hoje 
uma referência nacional e internacional, com relatórios anuais que 
denunciam violações praticadas contra esse princípio, contra seus 
profissionais e as empresas de comunicação. O código de ética da 
Associação também determina que os jornais brasileiros devem sustentar a 
liberdade de expressão e o livre exercício da profissão, além de defender os 
direitos do ser humano, os valores da democracia representativa e a livre 
iniciativa. (BARBOSA. CARTA MAIOR, 2005). 

 

A ANJ, representada por Fernando Martins, secretário executivo da entidade, em 

entrevista ao jornal Folha de São Paulo, do dia 7 de dezembro de 2005, manifestou-se sobre o 

caso da seguinte maneira. “Para a ANJ, e nós discutimos muito isso internamente, é uma coisa 

pessoal. São dois empresários da área de comunicação brigando”. No entendimento da 

OAB/Pará, divulgado pelo mesmo jornal paulistano, trata-se de rixa pessoal do jornalista com 
                                                
28 Conferir o endereço eletrônico: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE JORNAIS. PROGRAMA DE DEFESA DA 
LIBERDADE DE IMPRENSA.  Relatório Anual sobre Liberdade de Imprensa no Brasil. 2005. Disponível 
em: <http://www.anj.org.br/programas-e-acoes/liberdade-de-imprensa/relatorios-de-liberdade-de imprensa/ 
Relatorio%20Liberdade%20de%20Imprensa%202005.pdf>. Acesso 10.03 2006. 
29 BARBOSA, Bia. Liberdade para quem? ANJ se cala sobre agressão de empresários a jornalista no Pará. 
Disponível em: <http://www.cartamaior.com.br/templates/materia. Mostrar.cfm?materia_id=3136>. Acesso em: 
16.02.2005. 
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o grupo das Organizações Romulo Maiorana (ORM) e não configura cerceamento à liberdade 

de imprensa. “A liberdade de imprensa tem que ser defendida em todos os seus nuances, só 

que os jornalistas que escrevem alguma coisa estão sujeitos à reação da outra parte contra a 

qual escreveu. Nenhum direito é ilimitado”, disse o então presidente da OAB-PA, Ophir 

Cavalcante Jr, à Folha de São Paulo, do dia 7 de dezembro de 200530.  

Após um ano da agressão, A ANJ divulgou no dia 6 de março de 2006 em seu site31 

parecer sobre o caso Lúcio Flávio Pinto. Neste documento, datado de 21 de fevereiro de 2006, 

a Associação, por meio de comitê jurídico, confirma as informações acima: “o quadro, 

portanto, é de evidente rixa pessoal entre ambos, não havendo relação de causa e efeito entre a 

conduta do agressor e a restrição à liberdade de opinião e crítica. A agressão perpetrada não 

impediu qualquer publicação, mas ao contrário fez da rixa pessoal a linha editorial do Jornal 

Pessoal”. 

Lúcio Flávio Pinto manifestou repúdio ao parecer da ANJ ao publicar no Jornal 

Pessoal nº 364 matéria de capa com manchete: A liberdade é do dono. No texto, o jornalista 

critica: “[...] A ANJ, fala – e cada vez mais sem disfarces – em nome e a favor dos donos da 

empresa”. (JP, nº 364, capa, p.1, 2006). “Reajo a este parecer porque ele representa um perigo 

precedente ao exercício da liberdade de informação e opinião em nosso país, muito mais do 

que por contraditar meu entendimento dos fatos”. (JP, nº 364, p.2, 2006). 

Ainda nesta edição, Lúcio Flávio Pinto explicou o porquê de o alternativo manter uma 

pauta constantemente atualizada sobre os veículos de comunicação da Família Maiorana. 

Desse modo ele explica: 
 
 

O grupo Liberal chegou a controlar 98% do mercado de jornal impresso no 
Pará, conforme proclamou em várias peças publicitárias. Não há 
concentração de poder de mídia igual em nenhuma outra metrópole 
brasileira. Mesmo um pouco diminuído nos últimos anos, ainda é um 
domínio sem igual nas demais capitais do país. Por sua afiliação à Rede 
Globo de Televisão, o grupo Liberal também exerce amplo domínio nesse 
mercado de informação e entretenimento. É o mais poderoso formador de 
opinião no Estado, do que se vale para ampliar seu esquema de pressão além 
dos limites que a ética – empresarial ou de qualquer outra natureza – pode 
tolerar. O grupo tem participado ativamente no processo eleitoral, apoiando 
determinado grupo e hostilizando outros. Desde que respeitasse o sagrado 
compromisso com a informação, o que não acontece, seria esse um direito 
editorial da empresa. No entanto, quando o grupo político que recebe o apoio 
é derrotado, os veículos da ORM têm trocado as críticas [...] de forma 

                                                
30 FREIRE, Sílvia. Jornalista premiado teme sair do país. Disponível em: http://www1.folha.uol. 
com.br/fsp/brasil/fc0712200517.htm. Acesso em 18.04.2006. 
31 REDE EM DEFESA DA LIBERDADE DE IMPRENSA. Parecer sobre o episódio Lúcio Flávio Pinto x 
Ronaldo Maiorana. Disponível em: <www.liberdadedeimprensa.org.br>. Acesso 28.12.2007. 
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apaixonada e antiprofissional, por elogios imoderados, desde que o antigo 
desafeto se disponha a fazer programação publicitária na empresa ex-
inimiga. (JP, nº 364, p.2, 2006). 

 

Os nomes dos veículos que colaboraram financeiramente para o Programa ANJ de 

Defesa da Liberdade de Imprensa são: A Crítica (AM), A Tarde (BA), A Tribuna (SP), 

Correio Braziliense (DF), Correio Popular (SP), Folha de S. Paulo (SP), Gazeta do Povo 

(PR), Jornal do Commercio (PE), O Dia (RJ), O Estado de S. Paulo (SP), O Globo (RJ), O 

Popular (GO), Zero Hora (RS) e O Liberal (PA). 

Aqui cabe um questionamento: será que o nome de Lúcio Flávio Pinto não teve abrigo 

no Relatório da ANJ porque o jornal O Liberal ajudou a manter financeiramente o Programa 

de Defesa da Liberdade de Imprensa? Esta é uma questão importante para ser pensada, 

suscitada também pela revista eletrônica Carta Maior. Se a resposta for sim, Bia Barbosa, da 

citada revista, afirma: “mais um entrave para o bom funcionamento da Rede em Defesa da 

Liberdade de Imprensa”. 

Apesar de a luta do jornalista não ter abrigo no Programa de Defesa da Liberdade de 

Imprensa da ANJ/Unesco, pelo seu jornalismo combativo, de investigação e de crítica na 

Amazônia, e contra uma elite predadora que impõe a região o velho modelo de enclave 

econômico-social, Lúcio Flávio Pinto foi agraciado, no dia 22 de novembro de 2005, com o 

prestigiado Prêmio Internacional da Liberdade de Imprensa, dado pelo Comitte to Protect 

Journalist (CPJ), em cerimônia no hotel Waldorf Astoria, em Nova York, Estados Unidos. 

Para Lúcio Flávio Pinto (2005, p. 18), 

 
a guerra que declararam contra mim é de alta relevância pública e tem  
algum significado fora da província. Se não fosse assim, por que a Unesco e 
a ANJ se recusam a abrigar a “perseguição liberal” no seu portal de defesa 
da liberdade de imprensa? O que estão dizendo com essa atitude bizarra é 
que a liberdade do dono de jornal “é mais igual” do que a liberdade do 
simples jornalista. Como não há nenhum outro “caso” resultante da 
perseguição sistemática a um jornalista por um dono de jornal, o meu parece 
que vai continuar ao relento da proteção à liberdade de imprensa, na visão da 
Unesco, da ANJ e da OAB-Pará.  

 

Nas páginas de O Liberal, mais uma vez, o silêncio foi rompido com a coluna nacional 

de Miriam Leitão, intitulada “Panorama Econômico”, publicada no caderno Painel, p.6, do dia 

03 de novembro de 2005, também distribuída pela Agência Globo. Ao analisar a relação do 

governo de Luiz Inácio Lula da Silva com a imprensa, que não deixa de ser um procedimento 
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metajornalístico, Miriam Leitão falou da premiação de Lúcio Flávio Pinto concedido pelo CPJ 

com texto intitulado: Não amestrados.  

 
No Brasil, há muitas ameaças, além das diversas insinuações autoritárias do 
governo, à liberdade de imprensa regional, por parte dos grupos de interesse 
e econômicos locais. O repórter paraense Lúcio Flávio Pinto foi um dos 
escolhidos este ano para o prêmio Internacional Press Freedom do 
Committee to Protect Journalists em Nova York, no próximo dia 22. Lúcio 
Flávio não pode viajar para receber porque está respondendo a 18 processos. 
A maioria movida pela família Maiorana – ele foi vítima até de agressão 
física por parte de Ronaldo Maiorana - e outro processo de Cecíclio do Rego 
Almeida, que alega ser dono de uma extensa área na Terra do Meio. O Brasil 
vai fazer um papelão no Waldorf Astoria, diante da imprensa internacional, 
se Lúcio Flávio Pinto for impedido de ir. (LEITÃO; THOMÉ. O Liberal, 
Caderno Painel, p. 6, 03.11.2005). 
  

Ronaldo Maiorana, ao conceder entrevista ao site Comunique-se32, de 21 de novembro 

de 2005, reiterou que está arrependido. “Ele (Lúcio Flávio Pinto) prestou queixa e eu paguei 

por isso”. O empresário foi condenado pela justiça a pagar R$ 6,5 mil em cestas básicas para 

instituições de caridade de Belém. “Há 19 anos que ele (Lúcio Flávio Pinto) me ofende, 

ofende meus pais e minha família. [...] Ele já chamou a minha mãe de p... e meu pai de 

contrabandista. Não posso ler isso e ficar calado. O Lúcio nunca me procurou para ouvir o 

que eu tenho a dizer. Nunca exerci meu direito de resposta. Ele não viajou porque não quis. A 

Justiça do Pará não o impede de sair do País. O Lúcio adora se fazer de vítima”. 

Nesse mesmo dia o jornalista refutou, no Comunique-se, as críticas de Ronaldo 

Maiorana. 

 
[...] O Jornal Pessoal jamais empregou a expressão – nem contra a mãe do 
Sr. Ronaldo [...] nem contra qualquer mulher. Desafio o sr. Ronaldo a 
indicar a página e a edição na qual sua mãe foi chamada de p...Quanto ao 
pai, a ligação de Romulo Maiorana com o contrabando é pública e notória, 
remontando a período anterior a 1966, quando ele comprou o jornal O 
Liberal, antigo órgão do velho PSD (Partido Social Democrático) e iniciou 
seu império jornalístico. [...] Apenas expliquei o motivo de ele não ter 
podido colocar o seu nome a concessão do canal de televisão que o governo 
federal lhe concedeu. [...] Isso é história, referida pela primeira vez agora [no 
Jornal Pessoal], não 19 anos atrás. (Comunique-se, 2005, grifo meu). 

 

 

 

                                                
32 COMUNIQUE-SE. Me arrependo do que fiz, diz Ronaldo Maiorana. Disponível em: 
<http://www.comunique-se.com.br/Conteudo/NewsShow.asp?idnot=25052&Editoria=8& 
Op2=1&Op3=0&pid=47677595904&fnt=fntnl>. Acesso 21.11.2005. 
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Lúcio Flávio Pinto, que já foi processado judicialmente uma única vez durante a 

ditadura militar de 196433 mas absolvido pela recusa do Ministério Público em fazer a 

denúncia com base em Inquérito Policial Militar, responde, desde outubro de 1992, em plena 

democracia, a 32 ações em Belém. Nestas, todas as queixas foram recebidas e quando o caso 

exigia por representação, resultaram em denúncias do Ministério Público. 

Das 32 ações, 17 já preescreveram e 15 continuam ativas. As duas grandes temáticas 

abordadas pelo alternativo e que fizeram Lúcio Flávio Pinto parar no Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará foram: manipulação da imprensa na região pelo grupo O Liberal, assunto 

essencialmente metajornalístico, e grilagem de terras na Amazônia patrocinada por grandes 

madeireiros e empreteiros, com apoio, de acordo com o periódico, de membros do judiciário 

da capital. Apenas uma ação não faz parte destes dois universos temáticos. 

Nos últimos anos, a freqüência maior do jornalista é no Fórum da capital do Pará, 

observando e investigando o movimento e prazos de processos, bem como lendo tratados 

jurídicos. Tal situação, que vem expulsando Lúcio Flávio Pinto cada vez mais das grandes 

reportagens da Amazônia, faz dele quase um cativo em “prisão domiciliar”, vítima de um 

processo político para calar a voz independente do Jornal Pessoal na região. 

Advogados para assumir a sua defesa é uma tarefa dificílima. Oito deles disseram não 

ao jornalista, uns por incompatibilidade ideológica, outros por não quererem se indispor com 

os detentores do poder no Pará. Atualmente, quem responde pela defesa de Lúcio Flávio Pinto 

é seu tio, Benedito Barbosa Martins. Como acompanha passo a passo as ações na justiça, o 

jornalista ajuda seu procurador na produção das peças jurídicas para sua defesa.  

Desta forma, registram-se, em linhas gerais, os principais processos judiciais:  

 

 Rosângela Maiorana Kzan, diretora das Organizações Romulo Maiorana, 

ajuizou cinco ações (penais e cíveis), em 1992, com base na Lei de Imprensa 

n° 5. 250, de 1967, no judiciário do Pará, alegando ofensa à sua honra porque 

Lúcio Flávio Pinto publicou informações referentes a uma suposta cisão entre 

os herdeiros de Romulo Maiorana. Na disputa pelo controle do grupo, o 

alternativo aponta Rosângela e o irmão, Romulo Maiorana Jr.  

                                                
33 Em 1976, Lúcio Flávio Pinto era editor do suplemento Encarte, publicado em O Liberal. Sua equipe de 
reportagem investigou a violência da polícia na busca e recaptura de presos fugidos que iriam ser levados para a 
Ilha de Cotijuba, em Belém, na lancha Marta da Conceição. A finalidade da ditadura: tortura. Lúcio Flávio Pinto 
editou texto de Paulo Ronaldo Albuquerque e fotos chocantes de espancamento e baleamento.  Ele e o repórter 
foram enquadrados na Lei de Segurança Nacional acusados de insuflar a população contra a polícia. Da 
Auditoria Militar, o processo foi remetido para a justiça comum. No Fórum Criminal de Belém, o processo foi 
arquivado. 
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A edição que abriga esta polêmica é a de nº 98 de 1992:  

 
[...] Depois de apurar a existência de um rombo na empresa, na qual era 
apontado como envolvido o gerente de circulação do jornal, [Ariovaldo 
Santos], Romulo Maiorana Jr descobrira que a irmã Rosângela e Ariovaldo 
haviam formado uma empresa em Macapá, justamente no momento em que 
O Liberal está instalando ali uma sucursal, passo inicial para rodar um jornal 
amapaense. A empresa de Rosângela e Ariovaldo iria pleitear colaboração 
financeira da Sudam e incentivos da Zona Franca de Macapá para uma 
gráfica com ponto alto na impressão de formulários contínuos. O grupo 
Liberal ficava de fora desse empreendimento. (JP, nº 98, p.8, 1992). 

 

 Com matéria intitulada Imprensa, os paralelos se chocam, o alternativo de nº 99 

amplia tal temática realizando uma maior investigação sobre o caso: 

 
A colição mais séria entre os dois principais executivos do grupo Liberal, 
porém ocorreria no Amapá. Rosângela, associada à Ângela Maiorana 
Martins, que atua na televisão, decidiu organizar duas empresas para 
atuarem no novo Estado na importação e exportação e no setor gráfico. Sem 
saber da iniciativa das irmãs, e também sem avisá-las de sua própria ação, 
Rominho montou empresas nesses mesmos setores – e uma terceira para 
produzir plásticos. [...] O responsável pela organização das cinco empresas 
era Ariovaldo Santos, gerente de circulação de O Liberal. Ele manteve 
segredo sobre sua dupla e paralela função até Rominho descobrir que 
Ariovaldo estava servindo tanto a ele como às irmãs. (JP, nº 99, p. 4, 5, 
1992). 

  

 Romulo Maiorana Junior, em nome da empresa Delta Publicidade, oficiou a 

chefe do Ministério Público, à época, Marília Crespo, por meio de seu 

advogado, Jorge Borba, para que Lúcio Flávio Pinto fosse notificado a 

apresentar e fazer publicar o nome da gráfica onde estava sendo impresso o 

Jornal Pessoal, com o nome do respectivo proprietário, pois o jornalista estaria 

narrando fatos inverídicos, ferindo a honra alheia, em total desrespeito à lei. 

 

O Jornal Pessoal de nº 102, de 1992, já rodado em nova oficina, obedece à legislação 

e publica no expediente o nome da gráfica, com o seguinte endereço: Agranell Editora, 

travessa Alferes Costa, 1690, Belém. Não houve necessidade do nome do proprietário. Lúcio 

Flávio Pinto assina a publicação desde o primeiro número. A gráfica que imprimia o 

alternativo era a Falangola, de propriedade de Giorgio Falangola, amigo íntimo de Romulo 

Maiorana. Nela, foram rodadas mais de 90 edições do Jornal Pessoal. (JP, nº, 102, p.2, 1992). 

Nestas circunstâncias, o Jornal Pessoal já passou por 11 gráficas. 
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 Ronaldo e Romulo Maiorana Junior, além da empresa Delta Publicidade, 

também pertencente ao grupo ORM, em 2005, entraram na justiça com 10 

ações contra Lúcio Flávio Pinto. Eles alegam que o jornalista ofendeu, na 

edição do Jornal Pessoal, nº 337, intitulada O rei da quitanda, (conforme 

comentada acima) Romulo Maiorana Junior e a memória do pai, Romulo 

Maiorana. 

 

 O empresário Cecílio do Rego Almeida, o desembargador (hoje aposentado) 

João Alberto Paiva, a desembargadora Maria do Céu Cabral Duarte e o 

madeireiro Wandeir dos Reis Costa também processaram o jornalista alegando 

ofensa à honra por matérias do alternativo que tiveram como temática grilagem 

de terras públicas e dilapidação dos recursos naturais na Terra do Meio, uma 

das áreas mais ricas do Pará, no Vale do Rio Xingu. Aqui originaram nove 

ações – penais e cíveis – duas delas ainda estão ativas. 

 

O jornalista, que denuncia nas páginas do Jornal Pessoal essa grilagem na Amazônia 

há mais de 10 anos, constatou após fazer investigação, que no cartório de Altamira, no Pará, 

existe o registro dessas terras conhecida como “Ceciliolândia” - que pode ter entre 4,7 a 7 

milhões de hectares – em nome particular da Incenxil (Indústria e Comércio Exportação e 

Navegação do Xingu Ltda), controlada pela empresa C. R. Almeida. 

É importante enfatizar que o Instituto de Terras do Pará (Iterpa) ajuizou em 1996, na 

comarca de Altamira, ação ordinária de anulação e cancelamento dos registros imobiliários 

dessa mesma área, feitos em nome da Incenxil, sustentando que a terra é de domínio público. 

Este é o entendimento também do Ministério Público Federal, do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama), Fundação Nacional do Índio (Funai) e da Polícia Federal. 

Como a área é de domínio público, Lúcio Flávio Pinto questionou no Jornal Pessoal o 

porquê de o desembargador João Alberto Castelo Branco conceder liminar no ano 2000 a 

Incenxil, declarando o magistrado como relator da matéria, ser inquestionável a propriedade 

privada de tal empresa sobre as terras do Xingu. Com a liminar, os registros imobiliários da 

Incenxil ficaram reestabelecidos. 
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A decisão do desembargador, favorável ao agravo da C. R. Almeida, foi 
confirmada pela 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado. Os 
desembargadores que apreciaram a questão se reuniram em sessão realizada 
uma hora antes do início do expediente normal do TJE. O pretexto 
apresentado foi que às oito horas da manhã, quando começa o expediente do 
judiciário, eles sairiam para inspecionar uma comarca do interior. Graças a 
essa sentença, a C. R. Almeida continua a desfrutar integralmente o domínio 
dessa área, mesmo tendo contra si toda a administração pública. Para o 
governo, essa é a segunda maior grilagem do país – e do mundo. A justiça 
tem sido, até agora, o fator impeditivo para anulação desse esbulho. (JP,      
nº 327, p. 5, 2004). 

 

 A revista Caros Amigos, de São Paulo, setembro de 2005, nº 102, trouxe um texto com 

oito páginas, assinado pelo jornalista João de Barros, detalhando e denunciando esta 

dilapidação de terras na Amazônia. A manchete de capa foi: Conheça o maior grileiro do 

mundo, uma entrevista exclusiva com Cecílio do Rego Almeida. Nela, o empresário se refere 

a Lúcio Flávio Pinto da seguinte maneira: “Tem também um merda de um jornalzinho de lá 

chamado Jornal Pessoal. Esse eu também processei. Tá no bico para ser preso. Ele já foi 

processado por um desembargador e condenado, então não é mais réu primário”. (BARROS. 

Caros Amigos, nº 102, p.31, 2005). 

Cecílio do Rego Almeida disse ainda que é dono da terra de forma legal. “Estão 

grilando a minha terra. [...] Paguei o equivalente a 6 milhões de dólares. [...] A propriedade é 

anterior à Constituição. [...] Depois é que veio esse troço da matrícula, que esses filhos da p. 

agora querem anular dessa maneira, a mais cretina possível. [...] Isso é coisa de comunista 

burro”. (BARROS. Caros Amigos, nº 102, p.31, 2005). 

Cabe informar que em agosto 2005 o juiz Fabiano Verli, da subseção da Justiça 

Federal em Santarém, concedeu liminar em ação civil pública proposta pela Procuradoria 

Regional da República, decretando a indisponibilidade da Fazenda Curuá, onde está 

localizada parte da área que Cecílio do Rego Almeida proclama como sua.  

Os autores da ação foram os procuradores: Felício Pontes, Gustavo Nogami e Ubiratan 

Cazetta. O objetivo foi evitar que, com a criação, em novembro de 2004, da Reserva 

Extrativista Riozinho do Anfrísio, pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, “o 

Ibama fosse obrigado a indenizar 736.000 hectares declarados de interesse social a detentores 

de títulos de terra abarcados pelo decreto – [...] metade da área coincide com trechos grilados 

da fazenda Curuá”. (BARROS. Caros Amigos, nº 102, p.27, 2005). Portanto, com a liminar, a 

Incenxil fica impossibilitada de negociar as terras ou pedir indenização caso seja 

desapropriada. A Fazenda Curuá é rica em madeiras nobres como mogno e em reservas 

minerais como o ouro. 
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A Curuá, também conhecida como Ceciliolândia, [...] abriga ainda três terras 
indígenas (das tribos Xipaia, Curuá e Caia-pó-baú-mecranoti, a Floresta 
Nacional de Altamira e dois assentamentos do Incra (Nova Fronteira e Santa 
Júlia) [...] Na prática a Ceciliolândia ficará intocada até o julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal, caso a empresa recorra da decisão do juiz 
Fabiano”. (BARROS. Caros Amigos, nº 102, p.27, 2005). 

 

Outra famosa grilagem que Lúcio Flávio Pinto investiga e denuncia é a de Carlos 

Medeiros, o personagem fictício inventado por advogados e corretores imobiliários para 

usurpar 12 milhões de hectares da Amazônia. 

 
Os procuradores desse fantasma vão aos cartórios, vão com os juízes, vão 
com os desembargadores em nome de uma pessoa que não existe. Já escrevi 
várias vezes como sugestão que a OAB exigisse do advogado a apresentação 
em carne e osso do cliente. E caso o advogado não apresentasse no prazo de 
uma semana, a OAB cassaria a licença do procurador. A justiça, por ser o 
poder menos fiscalizado, se tornou um poder terrível”. (PINTO, 2005, p.47). 
  
 Hoje, o principal campo de provas da grilagem é a justiça. Os grileiros, se 
reciclando na frente da administração pública, como geralmente ocorre com 
os criminosos, sofisticaram seus golpes. Mais eficiente do que contratar 
pistoleiros para impor a ocupação de determinada área ou se valer de 
fraudadores para inventar títulos de domínio, duas das formas de usurpação 
de terras públicas, tornou-se colocar a área cobiçada sub-judice. (JP, nº 349, 
capa, p.1, 2005). 
 

Entre derrotas e vitórias juridicas, no que diz respeito aos Maioranas, especificamente 

à Rosângela, a primeira a processar o jornalista, Lúcio Flávio Pinto foi condenado pela 

primeira vez em 1993. À época, a titular da 16ª Vara Criminal de Belém era a juíza Ruth do 

Couto Gurjão. A sentença, de 54 páginas, foi produzida de forma manuscrita. O jornalista 

contestou na justiça a condenação, solicitando perícia para provar que a magistrada não foi 

autora da peça. 

A perícia foi deferida pela então desembargadora Maria de Nazaré Brabo de Souza, 

que, em conseqüência, “passou a ser hostilizada pelo jornal O Liberal” (PINTO, 2008). O 

jornalista afirma que o perito chegou a ir ao gabinete da desembargadora anunciar que no dia 

seguinte apresentaria o resultado do seu trabalho, concluindo que a sentença não fora da lavra 

da juíza. Mas no dia seguinte, “seu laudo é de que não tivera tempo para examinar 

suficientemente a peça e, por isso, não podia dizer se a juíza a firmara ou não”. (PINTO, 

2008). Resultado: embora Lúcio Flávio Pinto não tenha conseguido seu intento, a ação 

prescreveu e o processo foi arquivado.  
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Em 2007, Lúcio Flávio Pinto conseguiu derrubar cinco queixas–crime impetradas 

pelos irmãos Ronaldo e Romulo Maiorana no que diz respeito à edição do Jornal Pessoal com 

título de capa O rei da quitanda. A juíza Odete da Silva Carvalho, da 7ª Vara Penal de Belém, 

ao sentenciar uma das queixas–crime entendeu que as matérias jornalísticas “foram fundadas 

em fatos reais e amparadas pela tutela legal da Lei de Imprensa e da Constituição Federal, 

além de pautadas, exclusivamente, pelo interesse público” (JP, p.393, p.2, 2007). 

No que diz respeito à temática grilagem de terras, Lúcio Flávio Pinto foi condenado 

duas vezes. A primeira delas, o jornalista foi enquadrado no delito de difamação, com base na 

Lei de Imprensa nº 5.250, conforme denúncia do Ministério Público do Estado por meio de 

representação que lhe foi feita pelo desembargador João Alberto Castelo Branco de Paiva, que 

se sentiu ofendido por artigos publicados no Jornal Pessoal, em maio de 2000. 

Um desses textos, Lúcio Flávio Pinto questionava o porquê de o desembargador 

afirmar em setença que a área da Ceciliolândia era de propriedade privada, já que várias 

instâncias do poder público tinham reconhecido que a área era pública. Resultado: um ano de 

detenção, em fevereiro de 2003, pela juíza da 16ª Vara Criminal de Belém, Maria Edwirges 

de Miranda Lobato. Mas em virtude da sua primariedade, a magistrada converteu a pena no 

pagamento, durante seis meses, de duas cestas básicas, cada uma delas de valor equivalente a 

um salário mínimo. Segundo Lúcio Flávio Pinto, a juíza Maria Edwiges de Miranda Lobato, 

depois de se manifestar sistemanticamente contra ele, foi obrigada a reconhecer sua suspeição 

quando levantou sua tendenciosidade. “Uma representação, que fiz contra a magistrada, ainda 

está sendo apreciada pela Corregedoria Metropolitana de Justiça” (JP, nº 393, p.2, 2007). 

A segunda condenação foi porque o jornalista chamou de “pirata fundiário” a Cecílio 

do Rego Almeida em matéria publicada no Jornal Pessoal, edição nº 203, de janeiro de 1999, 

analisando e comentando reportagem de capa da revista Veja, que apontava o dono da 

Construtora C. R. Almeida como “o maior grileiro do mundo”. Assim, em 2005, o juiz 

Amílcar Guimarães, exercendo interinamente a 4ª Vara Cível do Fórum de Belém (é 

atualmente titular da 1ª Vara), acolheu a ação de indenização proposta pelo empresário e 

condenou o jornalista a pagar oito mil reais, além dos acréscimos. O jornalista apresentou 

recurso provocando a reapreciação da questão junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 

ao Supremo Tribunal Federal (STF), em Brasília. 

Apesar de já ter sido condenado em três ações penais com base na Lei de Imprensa nº 

5.250/67, Lúcio Flávio Pinto recorreu e permanece como réu primário. As outras ações estão 

com recursos de apelação dependentes. Entretanto, se alguma condenação for confirmada na 
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apelação, a próxima poderá fazer Lúcio Flávio Pinto parar atrás das grades, com pena de até 3 

anos de detenção. 

É importante ressaltar que nenhuma das pessoas que levaram o jornalista à justiça 

exerceu o direito de resposta concedido pelo Jornal Pessoal. Recorreram diretamente à 

justiça, alegando crime de imprensa. “Não lhes interessa enfrentar a opinião pública. O que 

querem é calar um jornalista incômodo. O que objetivam é continuar manipulando a opinião 

pública, impondo seus interesses. (PINTO, 2005, p.5). 

Esta luta político-jurídica é noticiada pelo alternativo. A finalidade, segundo ele, é 

“evitar com que a justiça acabe se tornando um instrumento de censura, prévia ou pós-fato, e 

de intimidação, que sufocará um jornal verdadeiramente independente e crítico, que só 

deveria ser calado quando sua voz não expressar mais a verdade”. (PINTO, 2005, p.18). 

Como se pode verificar, a história metajornalística do Jornal Pessoal parece indicar 

que exercer a liberdade de expressão no jornalismo atual na região, aceitando do ponto de 

vista ético a liberdade do outro, está se tornando uma tarefa dificílima. Toda a luta do 

jornalista Lúcio Flávio Pinto se constitui de uma base crítica na perspectiva de um 

metajornalismo capaz de revelar o distanciamento da grande imprensa em relação a assuntos 

de relevante interesse público para a sociedade. 

Esta também foi a opinião dos participantes do I Congresso Brasileiro de Jornalismo 

Ambiental, realizado em Santos (São Paulo), no período de 12 a 14 de outubro de 2005. No 

encerramento do evento, foi lido um manifesto de apoio e solidariedade a Lúcio Flávio Pinto: 

 
Nós, jornalistas, [...] manifestamos apoio e solidariedade ao jornalista 
paraense Lúcio Flávio Pinto, que vem sendo vítima permanente de 
perseguições e injustiças em represália à sua determinação de buscar a 
verdade no cumprimento dos preceitos universais do jornalismo. 
Manifestamos também nosso absoluto repúdio às decisões da justiça do 
Estado do Pará, que tem compactuado sistematicamente com aqueles que 
agridem o seu direito inalienável de opinião e expressão. Registramos, 
ainda, a nossa indignação com entidades como a Associação Nacional de 
Jornais, Organizações Globo e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
seção Pará, pela omissão acerca das agressões, inclusive físicas, praticadas 
por integrantes do Grupo de Comunicação Romulo Maiorana, que têm 
tentado de diversas formas calar a voz do jornalista Lúcio Flávio Pinto em 
defesa da terra e do povo da Amazônia34... 

 

 

 

                                                
34 Conferir o endereço eletrônico: Jornalistas divulgam manifesto de apoio a Lúcio Flávio Pinto. 2005. 
Disponível em: <http://www.amazonia.org.br/noticias/noticia.cfm?id=183248>. Acesso em: 20.12.2005.  
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5.4 O JORNAL DO LEITOR 
 

O Jornal Pessoal é um jornal de leitor. Toda sua metalinguagem é direcionada para 

um universo formado por universitários, pesquisadores, empresários, profissionais liberais, 

estudantes secundaristas, religiosos, políticos, sindicalistas. Certamente um público 

diferenciado dos que consomem produtos de comunicação de massa. Nem poderia ser 

diferente. O alternativo possui 12 páginas, com predominância da linguagem verbal-escrita. 

Os textos são longos, analíticos, críticos, abordando temáticas áridas sobre os grandes e 

graves problemas da região. Não utiliza fotos nem cores. O formato obedece ao tamanho de 

uma folha de papel ofício. Composto e impresso ainda tipograficamente, portanto de feições 

gutenberguianas e o exemplar custa atualmente R$ 3,00, preço elevado se se comparar aos 

grandes jornais locais e nacionais.  

Apesar de esse leitor ser escolarizado, há temas que o Jornal Pessoal não consegue 

mobilizá-lo, mesmo quando o assunto é explosivo, envolvendo, por exemplo, obras 

superfaturadas na Amazônia. Um exemplo pode ser recuperado da edição de nº 314 que 

apresentou um artigo intitulado A história acabou. Como o sonho?. Nela, o Jornal Pessoal 

indaga o seu público a respeito da não reação ao conteúdo do artigo da edição de nº 312 que 

trouxe um texto intitulado Transamazônica custou 12 bilhões de dólares!!!. Isso mesmo, uma 

manchete com três pontos de exclamação, desobedecendo ao chamado jornalismo moderno 

que exige a abolição de manchetes paragrafadas em busca da chamada “objetividade” 

jornalística. Registra-se o início do texto: 

 
A maior obra pública da história da Amazônia não é a hidrelétrica de 
Tucuruí, mas a Transamazônica. Ao menos na contabilidade do deputado 
federal Delfim Netto, que ao dar entrevista à revista Istoé Dinheiro, afirmou 
que a estrada custou nada menos do que 12 bilhões de dólares. “O cálculo 
considera uma extensão de cinco mil quilômetros construídos, embora o ex-
ministro admita que a obra ‘resultou de um enorme fracasso e nunca ficou 
pronta”. (JP, nº 312, p.7, 2003). 

 

 Trata-se, na opinião do alternativo, de um caso representativo, de um elemento de 

indignação, e o leitor resolveu se calar diante de tamanho problema. Como o leitor não reagiu 

ao artigo, Lúcio Flávio Pinto desabafou nas páginas do periódico de nº 314. 

  
uma sensação de derrota predomina, como ressaca do mar. [...] Confesso que 
assim me sinto, ao menos temporariamente, diante do silêncio geral ao 
artigo. Todos acham normal e aceitável que a Transamazônica tenha custado 
12 bilhões de dólares? Partilham do entendimento do Tribunal de Contas da 
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União, de que essas águas (como as de outra obra bilionária, a hidrelétrica de 
Tucuruí), já passaram pelo moinho e não devem voltar mais, como 
Demócritos pervertidos? [...] Se é assim, e se assim continuar, vamos atrás 
de outra história. A nossa acabou.” (JP, nº 314, p.2, 2003). 
 

Entretanto a história da Amazônia não acabou para o Jornal Pessoal, que continua sua 

existência tendo como principal missão informar o leitor, obrigá-lo a encarar temáticas da 

região, mesmo quando o assunto é indesejado.  

Por não aceitar publicidade, a parceria leitor – Jornal Pessoal é quem mantém vivo o 

alternativo até hoje. O jornalista sustenta o periódico com recursos extraídos do próprio 

bolso, por meio da venda de livros, participação em palestras nacionais e internacionais, 

consultorias; já o leitor compra o jornal em bancas espalhadas em Belém, pois a publicação 

não conta com sistema de assinaturas, como no passado. Lúcio Flávio Pinto reduz todos os 

custos, vivendo exclusivamente da venda avulsa, “que só lhe devolve 30% líquidos sobre o 

preço de capa (ou 90 centavos por exemplar, feitos os descontos de distribuição, 

comercialização, encalhe, perdas e cortesias)”. (PINTO, 2007, p.9). 

Em 1993, o alternativo recebeu recursos vindo de um leilão de artes patrocinado por 

Gileno Müller Chaves, na galeria Elf, em Belém. Os artistas que doaram seus trabalhos para a 

exposição foram Geraldo Teixeira, Paulo André, Valdir Sarubbi de Medeiros, Roberto de La 

Roque Soares, Emmanuel Nassar, Walter Bandeira, Leila Reis, Rosângela Brito, Jorge Eiró, 

Marinaldo Santos, Ana Maria Affonso, Emanoel Franco, Paulo Santos, Walter Pinto, J. 

Bosco, Biratan Porto, Ropi, Paulo Emanuel. Os que cederam obras de suas propriedades 

foram Iramar Rocha, Irawaldir e Laíra Rocha, Elna Trindade, Paulo Martins, Otávio Aguiar 

Martins Gomes, Dulcélia Correa, Osvaldo Nasser Tuma, Maria Helena Barata, Ângela Sales, 

Flávia Almeida, Paulo Elcídio, Tadeu Lobato, Rubens Silva, Fernando Castro Jr. e Vera, 

Cláudio Barradas, Andréa Feijó. 

Naturalmente que a parceria leitor-Lúcio Flávio Pinto nunca trouxe lucro econômico 

para o Jornal Pessoal, que jamais em toda a sua história conseguiu ser auto-sustentável. O 

lucro maior deste jornal e de seu editor, que supera o econômico, é o lucro político-social para 

a região. Quinzenalmente, o alternativo apresenta uma pauta de debates com temáticas da 

Amazônia que a imprensa paraense e a nacional desprezam.  

Apesar das dificuldades financeiras para manter o Jornal Pessoal, nesses 20 anos de 

jornalismo independente, o periódico só parou de circular em dois momentos: a primeira 

parada foi registrada na edição n° 64, julho de 1990. A edição de nº 65 saiu em setembro 

deste mesmo ano, a edição de nº 66 circulou em janeiro 1991 e a de nº 67 foi publicada em 
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junho de 1991. A segunda interrupção ocorreu em agosto 1993, edição nº 117, com manchete 

de capa: Até a próxima, leitor; a edição seguinte, a de nº 118, circulou em fevereiro de 1994. 

Entretanto, desde 1995 o alternativo está mantendo a periodicidade regular. 

Nestas edições, o alternativo justifica o corte nas suas atividades em decorrência de 

que seu jornalista não pode mais estar nos principais fronts da notícia, porque tem de 

acompanhar ativamente a movimentação de ações ajuizadas contra ele no Fórum de Belém do 

Pará. Na edição de nº 125, o periódico, por falta de tempo, reconhece que não está cumprindo 

com princípios básicos do jornalismo como a busca incessante pela informação, a 

investigação:  

 
Não posso fechar cada edição consciente de que temas relevantes não foram 
tratados, que alguns assuntos não foram investigados com profundidade 
necessária, que certas fontes deixaram de ser ouvidas por falta de tempo. [...] 
Não posso mais continuar a conviver com o descumprimento de princípios 
básicos do jornalismo que sempre preguei e apliquei. O Jornal Pessoal pára 
outra vez. Eu espero continuar e poder reencontrar meus leitores em algum 
lugar, em algum momento. Até lá. (JP, n. 125, 1994, p.3). 

 

O lugar e o momento deste reencontro foram nas páginas do próprio alternativo, que 

continua lutando bravamente pela sua independência jornalística. Nos últimos anos, está cada 

vez mais difícil colocar o pequeno jornal nas bancas. Investimentos em infra-estrutura para 

deslocamentos e acessos aos fronts da notícia têm ficado escassos. Daí que hoje a 

predominância de seus textos são os artigos, apoiado na análise e na crítica. 

Lúcio Flávio Pinto não esconde a precariedade do seu jornal e divide com o leitor a 

angústia de um dia a aventura alternativa chegar ao fim:  

 
Ainda não desisti de vez porque, ao ler a grande imprensa, costumo observar 
a ausência de vários assuntos. Mesmo quando a minha matéria está aquém 
da minha própria expectativa e do merecimento do leitor, constato que ela 
costuma trazer uma abordagem singular ou enriquecedora, que vale a pena 
fazer circular entre o público o Jornal Pessoal. A cada número que fecho, 
contabilizo tudo que não consegui fazer por falta das mínimas condições de 
trabalho, falhas impossíveis de corrigir no exíguo tempo que sobra para 
tentar assegurar a sobrevivência minha e de meus dependentes (JP, nº170, 
p.3, 1997). 

 

É importante ressaltar que o jornal circula apenas em Belém. Para outros municípios 

do Pará, outros Estados e para o exterior são enviadas 180 cortesias. O Jornal Pessoal tem 

uma tiragem de 2 mil exemplares até hoje.  
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O próximo capítulo será dedicado à análise do corpus deste estudo (as 40 edições), 

representativo da natureza metajornalística do Jornal Pessoal, seguida de uma síntese dos 

dados em questão. O objetivo, já de posse do material histórico e do conceito de 

metalinguagem, é examinar a hipótese deste trabalho, qual seja, a de que o alternativo faz 

metalinguagem jornalística assentada nos princípios da verdade, da ética, da liberdade e do 

fazer jornalismo in loco, por meio da experiência de rua.  
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6 ANÁLISE METAJORNALÍSTICA DO ALTERNATIVO JORNAL PESSOAL 

 

Este capítulo será divido em dois momentos. No primeiro se fará uma análise 

qualitativo-descritiva do corpus (40 edições) representativo da natureza metajornalística do 

Jornal Pessoal. O objetivo é o de apanhar, pelo modus operandi do alternativo amazônico, as 

bases de sustentação de sua ação metalingüística. No processo de análise, foram identificados 

quatro elementos recorrentes na composição da metalinguagem desenvolvida pelo periódico: 

a concepção de verdade jornalística, o princípio ético como elemento norteador da práxis 

jornalística, o princípio da liberdade e, por fim, a defesa de uma postura epistemológica 

calcada no chamado jornalismo de rua, em obediência aos fatos. Tais componentes, que 

permitiram organizar as 40 edições, com textos jornalísticos suficientes em cada um deles, 

constituem um cânon do operar crítico do alternativo. É, fundamentalmente, por meio desta 

estrutura que o Jornal Pessoal se ancora para fazer a sua metalinguagem, ou seja, a crítica 

sobre a linguagem jornalística. 

Por meio desses pilares, o jornal vai questionando a técnica jornalística, a censura, a 

linguagem, a autocensura, bem como as legislações no campo, as implicações da aliança 

imprensa e publicidade, a informação como mercadoria; enfim presentificando as mais 

diversas temáticas jornalísticas, além de se auto-refletir neste processo, ou seja, a 

metalinguagem operada pelo Jornal Pessoal mostra também a necessidade de o alternativo 

falar de si mesmo, pois há textos em que a linguagem-objeto é a própria linguagem do Jornal 

Pessoal. Em outras palavras: ora a sua linguagem-objeto é a grande imprensa, ora ele se toma 

como linguagem-objeto.  

É importante enfatizar que por questões de natureza metodológica, cada elemento que 

compõe a estrutura metalingüística do periódico será analisado separadamente, porém deve 

ficar claro que a concepção de verdade se vincula à base epistemológica e, por conseqüência, 

se liga à defesa da liberdade e de um tipo de jornalismo ético nas páginas do alternativo.  

No segundo momento, será desenvolvida uma síntese dos dados da análise, mostrando 

a unidade crítica que compõe a ação metajornalística do Jornal Pessoal. 
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6.1 A ESTRUTURA METAJORNALÍSTICA DO JORNAL PESSOAL  

 

6.1. 1 A Concepção de Verdade  

 

Um componente recorrente identificado na metalinguagem jornalística do Jornal 

Pessoal diz respeito à concepção de verdade, comparada, por Lúcio Flávio Pinto, como a 

espinha dorsal do jornalismo. Como obrigação número um no jornalismo, a verdade é 

evocada nas páginas do periódico, não em sentido absoluto, porém a mais próxima de ser 

atingida por meio de um processo de investigação sério e competente. Portanto, a verdade é 

assim entendida como um objetivo a ser alcançado da forma mais honesta possível. Nesse 

sentido, ele afirma: 

 
[...] Todo e qualquer jornalismo tem uma espinha dorsal única: a 
investigação da verdade. Mesmo quando cobre uma visita na redação ou 
copidesca [revisa] um press-release [informação pronta de assessoria de 
imprensa], um jornalista precisa checar cada informação que divulga. Não 
pode simplesmente passar adiante o que desconhece, não entende ou do que 
duvida. Na checagem, um jornalista deve ter em mente que nenhum segredo 
resiste a uma boa investigação. Podemos não chegar a toda verdade, mas 
seguramente seremos capazes de indicar o caminho da verdade. [...] O 
jornalismo, como todo ofício do homo sapiens, consiste em fazer a pergunta 
certa na hora certa e sair atrás dela pelo caminho certo. (JP, nº 357, p.8, 
2005, grifo meu).  

 

Observa-se que essa concepção acompanha o alternativo em toda a sua trajetória 

histórica. Da mesma forma que tal princípio foi ressaltado no Jornal Pessoal de nº 357, 

datado de 2005, na edição de nº 26 de 1988 há um texto em que o alternativo chama a atenção 

do leitor para este princípio já no título: Onde está a verdade? 

 
Na época em que Richard Nixon mentia descaradamente sobre o “escândalo 
Watergate”, Jules Feiffer cunharia uma frase feliz: “Se você quiser uma 
mentira, vá a uma entrevista coletiva. Se quiser a verdade, roube-a”. A 
observação se aplica como uma luva não apenas aos Estados Unidos, mas a 
todo o relacionamento da imprensa com o poder formal e informal. Não se 
tem um único exemplo de membro desse clube de poderosos que tenha 
convocado jornalistas para admitir um erro. As entrevistas têm funcionado, 
quase sempre, como barragens à verdade. Para alcançá-la, é preciso forçar as 
portas, indo além das informações que são entregues de bandeja. Esse é o 
papel do jornalismo investigativo. (JP, nº 26, p. 3, 1988).   
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A edição de nº 47 de 1989 em artigo A aventura de ter dois anos - comemorativo de 2 

anos de existência do periódico - complementa as idéias de Lúcio Flávio Pinto ao expressar 

que o eterno princípio do jornalismo é a investigação da verdade. Sob este aspecto, é dever do 

jornalista apurar muito bem os fatos no sentido de transformá-los em patrimônio da 

sociedade, pois  

 
[...] o produto desse trabalho deve ser integralmente repassado à opinião 
pública, a quem cabe – diretamente ou por seus representantes, entre os 
quais os próprios jornalistas estão incluídos – aplicar juízos de valor aos 
fatos. Um jornal pode ou não fazer essas análises, trazendo para dentro de si 
a sociedade. Assumindo tal função, se enriquece, adquire densidade social e 
legitimidade. Indescartável, no entanto, é sua missão de apurar os fatos 
relevantes, as questões controversas, os pontos obscuros e transformar essas 
informações em patrimônio de todos. [...] Um jornalista que agride os fatos – 
silenciando sobre eles, descaracterizando-os, manipulando-os, condena-se à 
morte. (JP, nº 47, p.4 -5, 1989). 

 

Em tom auto-reflexivo, ou seja, tendo como linguagem-objeto o próprio Jornal 

Pessoal, ressalta ainda na edição de nº 47 a importância de um jornalismo ligado a fatos reais 

e não a mitos. No trecho a seguir, observa-se que o periódico, ao expor suas características de 

uma imprensa alternativa (pequena, tiragem limitada, não aceita publicidade, situação 

financeira frágil, etc,) enfatiza que, apesar desta mínima infra-estrutura, cumpre com a missão 

jornalística de apurar a verdade, contribuindo, dessa forma, para combater algumas das 

“fantasmagorias” que assolam a Amazônia. 

 

 
O JP surgiu e mantém-se há dois anos fiel ao compromisso de enfrentar os 
fatos que interessam à sociedade. [...] Pequeno, de tiragem limitada, com a 
mais anêmica das infra-estruturas de apoio, não há impropriedade semântica 
quando se declara que este é um jornal do leitor, comprometido 
exclusivamente com ele, sem anunciantes, protegidos, parceiros ou 
inspiradores. [...] O JP contraria interesses poderosos [...] para cumprir sua 
missão. [...] O que interessa é o objetivo a cumprir, de acordo com os 
métodos éticos que consideramos indissociáveis dos ressultados. O JP 
sobrevive há dois anos na corda bamba, desafiando a física financeira e a 
tolerância dos poderosos. [...] A intensividade é um traço da experiência que 
prezamos muito mais que a extensividade. Não pretendemos ser longevos. 
[...] Não é a sobrevivência o que buscamos acima de tudo. Se fosse assim, 
seríamos mais táticos, mais políticos. Um dos princípios básicos da 
sobrevivência é não brigar com todos os poderosos. [...] O Jornal Pessoal, 
procurando o fato real, não escolhe suas circunstâncias, não seleciona os 
seus temas de acordo com as conveniências do momento, nem restringe sua 
apuração ao que é sancionado ou esperável, minimizando assim seus riscos. 
Não: ele mergulha plenamente na voragem da investigação dos fatos, quer 
apurar a verdade limitado apenas pela sua própria capacidade pessoal. Se 
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não vai além é porque não consegue, não é capaz, mas não porque não quer. 
[...] É com certo desalento que verificamos a singularidade de experiências 
como a do Jornal Pessoal. [...] O Jornal Pessoal começa o seu terceiro ano 
de vida com o mesmo ânimo que o fez aparecer em setembro de 1987, 
combatendo a morte e louvando a vida. [...] Só se vence a morte com 
inteligência. E as pessoas são mais inteligentes quando exercitam seu 
raciocínio operativo sobre os fatos reais – e não sobre mitos. Se o Jornal 
Pessoal ajudou a combater algumas das fantasmagorias que infernizam a 
Amazônia, estará recompensado. (JP, nº 47, p. 5-6, 1989). 

 
Na construção de seu ideal de verdade, o jornalista denuncia, utilizando como 

linguagem-objeto o jornalismo comercial da grande imprensa, a relação entre esta e o poder 

público baseada no lucro, cuja informação é transformada em mera mercadoria, por meio da 

publicidade. Ele faz ainda um questionamento sobre a possibilidade de se estabelecer um 

critério capaz de demarcar a verdade jornalística. Assim, na edição de nº 92, com manchete 

Jornalismo marron, extraem-se os seguintes argumentos. 

 
[...] Mas porque o governo concede publicidade ou dá ajuda visando uma 
troca de favores, pessoas sem o menor escrúpulo criam publicações para 
transformá-las em gazua de acesso aos cofres públicos e armas de ataque aos 
que são enquadrados como inimigos. [...] Este tipo de imprensa não é 
confiável nem mesmo para os que alugam. Tratando-se meramente de 
negócios, sua continuidade poderá romper-se caso não haja mais o fluxo do 
que lhe dá sentido: o dinheiro. [...] São comerciantes da opinião impressa. 
[...] Como distinguir o verdadeiro jornalismo da chantagem travestida de 
notícia? Não é tão simples, mas também não é impossível. Uma matéria 
cheia de adjetivos, agressiva e aparentemente radical deve provocar 
desconfiança. Dizer logo de saída que determinada figura agregada ao 
governo é chantagista pode parecer ato de coragem, mas só é jornalismo se, 
à parte as adjetivações, o jornalista provar a chantagem (ou ao menos 
apresentar evidências lógicas a respeito). Seria muito fácil (e também 
leviano) fazer jornalismo à base de boatos ou de cartas anônimas, sem uma 
checagem dos fatos. (JP, nº 92, p.6, 1992).  

 
 Em outro artigo, o Jornal Pessoal em defesa de um jornalismo calcado na busca da 

verdade chama a atenção da sociedade para a briga judicial travada em 2003 entre o grupo O 

Liberal, ainda o monopolista da comunicação no Pará, e a Companhia Vale do Rio Doce 

(CVRD), a maior mineradora do Estado e do País. A causa da contenda foi em função da 

discordância da Vale em não aceitar programação publicitária imposta pelo grupo de 

comunicação. Essencialmente metalingüístico, o alternativo de nº 306 já na manchete de capa 

questiona: O público vai ganhar?. Em três páginas, o periódico, além de proceder a 

investigação sobre tal questão, faz uso do procedimento da mentalinguagem jornalística sobre 

a grande imprensa quando sustenta que: 
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A maior empresa do Pará [a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD] e o 
mais poderoso grupo de comunicação [O Liberal] estão em guerra aberta [na 
justiça paraense]. Mas a sociedade é que poderá ganhar se dessa disputa 
resultar um maior compromisso da Vale com o Estado e do grupo O Liberal 
com a informação. Por faltarem a ambos identidade com a verdade, por 
enquanto essa é uma briga sem mocinhos pelo meio. [...] O trunfo da 
mineradora é o seu milionário caixa. O da empresa jornalística é sua 
capacidade de mobilizar a opinião pública. [...] Nenhuma empresa havia 
encarado o desafio assumido agora pela CVRD: ir para o campo de batalha 
contra a família Maiorana [dona do grupo Liberal]. (JP, nº 306, p.1-2, 2003, 
grifo meu). 

 

Em pormenor, registra-se a análise da edição acima em que o Jornal Pessoal, 

metalingüisticamente, desnuda para o leitor os bastidores desta disputa:  

 
No mês passado [julho de 2003] a Vale do Rio Doce ajuizou, na 8ª vara cível 
do fórum de Belém, uma ação de indenização por danos morais contra a 
Delta Publicidade, responsável pelo jornal O Liberal. Alegou [...] campanha 
de difamação. [...] Nos últimos três meses [maio, junho, julho 2003] sem 
interrupção, 24 matérias teriam sido publicadas no jornal contra a empresa. 
[...] O Liberal reagiu com manchete de primeira página e uma ofensiva ainda 
mais aberta. Classificou a ação da Vale de intimidatória, proposta com o 
objetivo de impedir o jornal de dar um tratamento crítico ao 
acompanhamento das atividades da mineradora. [...] Em primeiro lugar, a 
ação da Vale não configura nenhum atentado à liberdade de imprensa. A 
empresa agiu completamente dentro da ordem legal ao recorrer à justiça. [...] 
A programação publicitária da Vale não excluiu da mídia os veículos das 
Organizações Romulo Maiorana, que, mesmo já litigando com a empresa, a 
ela apresentaram um plano de mídia no valor de 6 milhões de reais para o 
patrocínio de um campeonato de vôlei e futebol amador. [...] A Vale entrou 
na justiça depois de ter encaminhado notas de esclarecimentos e cartas 
especificamente endereçadas ao jornal O Liberal. Logo, esgotou a instância 
administrativa. (JP, nº 306, p.2, 2003, grifo meu). 

  

Depois de revelar ao leitor os bastidores da disputa, o Jornal Pessoal critica o modus 

operandi do jornalismo de O Liberal que, por defender interesses comerciais, sacrifica a 

verdade, em um total descompromisso com a informação. Argumenta desta forma que o 

grupo O Liberal está em seu direito de relatar os fatos e apresentar a posição da empresa sobre 

a demanda judicial, porém questiona se “a cobertura que deu ao acontecimento guarda algum 

grau de proporção com o próprio fato?”.  

 
[...] A resposta é não. O grupo O Liberal se considera o mais igual dentre os 
iguais, com direito absoluto sobre o controle da informação (e sem sofrer as 
conseqüências de não cumprir sua tarefa). [...] Acima do compromisso com a 
informação tem estado o interesse comercial da empresa. O primeiro 
compromisso, que legitima uma empresa jornalística, vem sendo 
progressivamente sufocado pelo segundo, o que transforma a redação num 
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mero balcão de negócios. Tem sido assim há muitos anos. [...] Acostumado a 
ignorar a opinião pública e a mudar de atitude editorial conforme os 
interesses comerciais, o grupo O Liberal reagiu com estardalhaço semelhante 
ao do caso atual da CVRD quando a Rede Celpa se recusou a patrocinar o 
Pará Folia, promoção da corporação, e o Banco da Amazônia publicou 
apenas uma versão resumida de seu balanço. Seguiram-se editorial de 
primeira página, matérias de denúncias, enquetes agressivas, cartas 
indignadas dos alpinistas de sempre atrás do calor da exposição pública. 
Uma vez atendido o interesse comercial, voltou a cobertura de antes, 
oficialista, absorvedora de press-releases, desatenta, incompleta, 
incompetente. A própria Vale já experimentou essa relação ao suspender o 
patrocínio do Salão de Arte Pará, anos atrás. Depois de matérias sucessivas 
contra a empresa, acabou cedendo [...] Da mesma forma, assumiu o 
patrocínio do programa “Andando pelo Pará”, capitaneado por Romulo 
Maiorana Jr. [...] O grupo O Liberal compromete sua legitimidade como 
órgão de representação da sociedade por sua própria linha editorial. (JP, nº 
306, p. 2-3, 2003). 

 

Pode-se dizer que este ideal de verdade é o fulcro do operar metalingüístico do Jornal 

Pessoal. Para corroborar com tal afirmação, registra-se um texto divulgado na edição de       

nº 210, que já no título está impresso tal concepção: Jornalismo de Verdade. A pedra de toque 

da publicização é o interesse público. Do contrário, é pura fofocagem, o que leva a graves 

distorções como, por exemplo, o desrespeito à privacidade das pessoas. Outra grave patologia 

no jornalismo, segundo Lúcio Flávio Pinto, é a introdução de interjeições e qualificativos nos 

textos jornalísticos sem ligação real aos fatos. Imprensa que agride os fatos não merece 

respeito. Este é o recado: 

 
É até questão de sobrevivência para o jornalismo impresso ir além dos fatos, 
apresentando-lhes a moldura, o contexto que os explica. Ficar no mero 
registro dos acontecimentos desqualifica os jornais e as revistas para a 
competição com o rádio e a televisão. Mas deve ser atávica para jornalistas a 
vinculação das análises e explicações aos fatos. As duas primeiras podem 
ficar como opção para o leitor. Os segundos, não: são componentes vitais do 
texto jornalístico. A imprensa que agride os fatos não merece respeito. No 
entanto, mesmo quando são introduzidas no texto com a justificativa de 
realizarem jornalismo investigativo, interjeições e qualificativos têm se 
tornado uma praga daninha, principalmente nas revistas semanais. [...] Essa 
tendência de investir repórteres nas prerrogativas de editorialistas, sem 
circunscrever suas manifestações ao espaço reservado na publicação às 
opiniões, está levando a certas patologias. [...] Quando há distorção, o 
jornalismo cede a simples fofocagem, ou, quando há algum valor no texto, 
ao cronicalismo. Mas há coisas ainda piores. O desrespeito à privacidade é 
uma delas. Decide-se que toda e qualquer informação é pública, mesmo que 
diga respeito ao mais íntimo da personalidade ou do caráter de alguém. Um 
elemento de estrita privacidade pode se tornar público, como a família do ex-
juiz paulista Nicolau dos Santos Neto. Mas a pedra de toque da publicização 
foi o interesse público. Os conflitos entre o juiz e seu genro perderam o 
albergue da privacidade quando escancararam desvio de recursos públicos. 
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No entanto, avança-se sobre os direitos da personalidade sem escrúpulo. [...] 
O mais trágico [...] é que o público começa a se interessar por saber o que é 
verdade e o que é mentira naquele amontoado de mexericos. [...] Os bons 
jornalistas e as empresas respeitáveis devem, urgentemente, criar um código 
de ética claro e categórico para ser cumprido por todos, em todo o território 
nacional, com as sanções devidas pela transgressão, antes que as redações se 
consolidem como matadouros – ou coisa pior (JP, nº 210, p.4, 1999). 

 
O Jornal Pessoal nº 80 apresenta em um texto, com manchete A verdadeira imprensa, 

mais elementos para se entender este ideal de jornalismo que tanto persegue, aquele capaz de 

publicar todo e qualquer assunto de interesse social por meio da investigação. 

 
Nada deveria ser mais democrático numa sociedade pluralista do que a 
página de um jornal. [...]. A principal função da imprensa é a de auditar o 
poder, fiscalizar os governantes em nome dos governados. A este trabalho 
elementar deu-se o nome de jornalismo investigativo – a meu ver quase uma 
redundância. (O jornalismo que apenas transfere o que recebe, sem 
checagem, é perfumaria). [...] Os jornais não se aviltam pelo que ousam, mas 
pelo que deixam de publicar. Se cometem erros, devem abrir suas páginas 
para correções, um grandioso ato de pedagogia. [...] No Pará, a controvérsia 
sumiu das páginas dos jornais, exceto por trivialidades. O respeito ao leitor 
ofendido, injuriado ou caluniado desapareceu, em boa parte pela 
interpretação obtusa que magistrados fazem da odiosa lei de imprensa feita 
para cerceá-la e não para oxigená-la, como nos Estados Unidos. É em boa 
hora que jornalistas se mobilizam na tentativa de impedir que a nova lei, em 
tramitação no Congresso, seja apenas uma caiação apressada da anterior. (JP, 
nº 80, p.6, 1991). 

  
Com manchete bastante sugestiva As pernas da mentira são curtas, o Jornal Pessoal 

de nº 26, datado de 1988, critica que o jornal Diário do Pará, da família do político Jader 

Barbalho, não tem credibilidade porque falta com a verdade e se suprime este componente, 

não respeita o leitor. Dessa forma expõe suas opiniões: 

 
Apesar dos grandes investimentos que têm recebido, os órgãos de 
comunicação do ministro Jader Barbalho ocupam os últimos lugares na 
preferência do público. [Segundo o jornalista], falta ao jornal um elemento 
indispensável para ganhar respeito: credibilidade. O jornal prefere seguir a 
linha das publicações partidárias do passado, sempre dispostas a sacrificar a 
verdade em benefícios de seus interesses. O jornal mente deliberadamente 
quando não tem como responder a críticas ou denúncias feitas contra o seu 
dono. [...] sendo jornal dirigido ao público em geral, espera-se que, no 
mínimo, respeite seus leitores – não apenas na linguagem que adota, mas 
sobretudo quanto às informações que divulga. (JP, nº 26, p.5, 1988, grifo 
meu). 

 

É com a perspectiva de chamar a atenção para a agressão aos fatos, que o Jornal 

Pessoal de nº 195 traz um texto com manchete A alquimia dos números num jornalismo de 

balcão. Por meio do processo metalingüístico, o alternativo denuncia a manipulação da 
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informação no jornal O Liberal, tratamento que favoreceria a reeleição do governador Almir 

Gabriel no ano de 1998. Mais uma vez o componente verdade está expresso no texto. Uma 

crítica que inclui, também, pessoas que se satisfazem apenas com leituras das manchetes de 

jornais e notas curtas das chamadas das matérias de primeira página. Ao enfatizar que o 

quadro social do Pará é ultrajante, o periódico observa que o modelo de enclave imposto à 

região não permite que os paraenses tenham acesso à renda obtida com a exploração de suas 

riquezas (minerais, florestais, hídricos, etc). Neste aspecto, tanto os governos de Jader 

Barbalho quanto de Almir Gabriel35 são padrinhos desta intervenção federal que se fez no 

Estado para gerar renda de exportação. Essa política é tão nefasta (tema de muitas edições) 

que o Jornal Pessoal alfineta exigindo um leitor igualmente crítico:  

 

 
Quem leu a manchete de primeira página da última edição dominical de O 
Liberal [13 de setembro de 1998] (e, como muitos leitores costumam fazer, 
ficou só no título e na chamada da matéria) deve ter ficado satisfeito. Talvez 
inconscientemente, associou essa satisfação à imagem do governador Almir 
Gabriel, que busca a reeleição declarando que o Pará evoluiu e que precisa 
de um segundo mandato para continuar estimulando a melhoria do Estado, 
que sem ele regrediria. Se a comunicação entre os dois raciocínios ocorreu, o 
objetivo subliminar do jornal foi alcançado. Mas não a verdade. Estampava a 
manchete da edição do dia 13 do jornal dos Maioranas: “ONU aponta: 
paraense está vivendo mais e melhor hoje”. Dizia a chamada abaixo do 
título: “Relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
revela que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) cresceu 63,1% e 
tornou a vida melhor, no Pará, nos últimos 26 anos. Enquanto a expectativa 
de vida era de 54 anos, em 1970, hoje é de 67 – a mesma da média brasileira 
-, fazendo do Pará o 13º em longevidade. A renda per capita do paraense, 
hoje, é de U$$ 4,268, a 18ª do país, enquanto a média brasileira é de US$ 
6.491,00. Mas apenas 30% das crianças freqüentam a escola”. Haverá 
mesmo motivo para a satisfação e comemoração? [...] Como foi mostrada na 
matéria de capa do número anterior (Jornal Pessoal nº 194), essa renda está 
demasiadamente concentrada, é sugada para fora e, quando reinvestida, é 
mal aplicada. Com um crescente PIB que não é redistribuído, a renda per 
capita paraense não chega a 70% da média nacional. O quadro social é 
ultrajante. Um dos indicadores mais dolorosos está na própria reportagem de 
O Liberal: apenas 30% das crianças vão às aulas. [...] Deduzir [...] que Jader 
Barbalho administra melhor do que Almir Gabriel é o mesmo que concluir 
da maliciosa manchete de O Liberal que o Pará está melhor porque o nosso 
tucano-mor [Almir] é o governador ( e por isso tem direito à reprise). Ambos 
se equivalem: são caudatários da intervenção federal, que se fez 
incisivamente no Pará para gerar renda de exportação, num modelo de 
enclave que não permite aos paraenses ter acesso à renda obtida com a 
exploração de suas riquezas. Vivemos prostrados, ou de cócoras. Só não 

                                                
35 Os governadores do Estado do Pará, nesses 20 anos abordados pela pesquisa, foram: Jader Barbalho (1983-
1987), Hélio Gueiros (1987-1991), Jader Barbalho (1991-1994), Carlos Santos (1994-1995); Almir Gabriel 
(1995-2003), Simão Jatene (2003-2007) e Ana Júlia Carepa (2007 – atual governadora do Pará). 
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vêem isso os piores cegos, aqueles que não querem ver, ou que não 
conseguem ver porque vêem pela ótica viciada de um veículo mercantil 
como O Liberal. (JP, nº 195, p.8, 1998, grifo meu). 

 

Na mesma linha de raciocínio, porém mirando o procedimento metalingüístico para 

outro foco, o alternativo contesta a verdade da peça publicitária do jornal O Liberal que 

informa aos seus leitores o amplo domínio do veículo na Amazônia. O artigo A quitanda da 

imprensa, edição nº 265, de 2001, questiona, com base em recursos estatísticos, se o número 

de leitores de O Liberal condiz com a verdade.  

 
O Liberal voltou a publicar peça publicitária de página inteira para 
comemorar seu amplo domínio no jornalismo impresso. Só que os números 
do índice de preferência do jornal se inverteram: de 98% [até três anos atrás] 
para 89% [maio de 2001, Ibope]. Esses 9% provavelmente foram engolidos 
pela nova cria da casa, o Amazônia Jornal, apontado na sondagem como o 
segundo mais lido, com 22%. [Entretanto] [...] essa conquisa foi de pouca 
expressão: O Diário do Pará aparece com 14% [...] e a Província do Pará 
com 5%. [Ainda assim], [...] com 89% da preferência, O Liberal seria lido 
por 911 mil pessoas, ou 15% de toda a população do Estado, incluindo 
crianças totalmente incapazes para a leitura. Se reduzido o alvo àquela parte 
da população com possibilidade teórica de ler um jornal [...] significaria que 
um em cada três paraenses lê O Liberal. É façanha que nenhum jornal do 
mundo conseguiu. [...] O Liberal tem todo o direito a reivindicar sua 
presença no livro do Guinesse. É recordista absoluto em matéria de leitura de 
jornais. Ao menos se o que diz na sua peça publicitária traduzisse a verdade. 
[...] Sabe-se, pelo boletim do IVC (Instituto de Verificação de Circulação) 
que a tiragem média de O Liberal gravita em torno de 50 mil exemplares 
(bem abaixo em alguns dias da semana e um pouco acima do domingo). [...] 
Expurgadas as fantasias e manipulações, ainda fica um índice invejável, que 
nenhum concorrente tem conseguido derrubar. [...] [Tal fato] diz bastante 
sobre o estado da informação no Pará. O pulo que o Amazônia Jornal deu, 
para o segundo lugar, [...] deve-se à entrada no mercado de um novo tipo de 
leitor, que antes não se interessava por jornais, informando-se apenas através 
do rádio e da televisão. Ele é fisgado pelo visual da publicação, pelo mundo 
do entretenimento (e sua cultura da futilidade), pela tal da virtulidade, que a 
publicação explora sem o menor escrúpulo. (JP, nº 265, p.6, 2001, grifo. 
meu). 

 

O Jornal Pessoal, voltando a criticar a autopropaganda de O Liberal que se intitulava 

“o maior jornal da Amazônia”, desta vez apresenta, cinco anos depois, um trunfo institucional 

com o objetivo de mostrar ao leitor que suas denúncias anteriores tinham fundamento. Trata-

se do artigo da edição de nº 364, intitulado Quem é que lê O Liberal? Agora o IVC responde. 

O alternativo apóia-se em dados do Instituto Verificador de Circulação (IVC) - que faz 

auditagem das tiragens de aproximadamente 309 jornais e revistas brasileiros - publicados no 

jornal concorrente Diário do Pará para ratificar que O Liberal mente ao trabalhar com o 
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número de leitores do seu jornal nas constantes peças publicitárias que veicula36. O alternativo 

aponta para as constantes quedas nas vendagens de O Liberal. 

 
O Liberal vende menos jornais do que duas décadas atrás. Nos dias de 
semana sua circulação paga gravita em torno de 14 mil exemplares, isso num 
Estado com sete milhões de habitantes. Aos domingos [...] não ultrapassa 40 
mil exemplares. [...] Os dados [...] se tornaram públicos [março de 2006] 
pelo concorrente Diário do Pará. O jornal de Jader Barbalho teve acesso aos 
boletins do IVC. A família Maiorana tem se validado da filiação do jornal ao 
IVC [...] para dar aparência de credibilidade e de poder à sua profusa 
propaganda sobre a extraordinária tiragem de O Liberal, superior à de 
qualquer outro jornal da Bahia para cima. [...] O editor de O Liberal prestou 
ao IVC a “informação jurada” de que a circulação líquida paga do jornal aos 
domingos seria de 89.419 exemplares. O instituto verificou que o número 
verdadeiro era 129% menor, restringindo-se a 39.091 jornais. Os 53.198 
exemplares que teriam sido impressos, mas não foram vendidos ao público, 
constituiriam “circulação grátis”. A ser verdadeira a espantosa informação, 
para cada exemplar que vende, a Delta Publicidade – responsável pela 
edição do jornal – dá como cortesia 1,4 exemplar. [...] A divulgação, pela 
primeira vez, dos primeiros relatórios auditoriais do IVC sobre O Liberal 
acabaram com alguns mitos criados pela propaganda da empresa e 
confirmaram determinadas interpretações. (JP, nº 364, p.5, 2006, grifo meu). 

 

Já na edição de nº 368, o Jornal Pessoal faz suíte (desdobramento) da notícia por meio 

da manchete: O Liberal: a festa esconde o vexame. Metalinguisticamente, o alternativo sugere 

que a verdade foi colocada “debaixo do tapete” - ou seja, os dados do IVC se contrapondo ao 

da propaganda oficial do jornal dos Maioranas - para abrir espaço à comemoração do novo 

parque gráfico de O Liberal. 

 
No dia 4 de maio de 2006 O Liberal se desfiliou do IVC. [...] Cinco dias 
depois inaugurou seu novo parque gráfico, um dos maiores e mais 
sofisticados do país, que teria custado entre 8 a 10 milhões de dólares. 
[Entretanto] [...] a Delta Publicidade, que edita o diário, opera há vários anos 
com prejuízo. [...] Mesmo assim, não só decidiu como conseguiu fazer a 
importação da cara impressora Man Roland, a única desse modelo até agora 
vendida pelo fabricante alemão na América Latina. [...] É inegável o efeito 
provocado pela excelente aparência que o jornal passou a ter. Mas será que 
essa impressão é duradoura? Será que ela conseguirá evitar a seqüela mais 
profunda, a da desfiliação do IVC? Sem considerar outros fatores, como a 
manutenção de um conteúdo editorial deficiente. [...] O IVC, criado em 
1957, por algumas das principais publicações jornalísticas e agências de 
publicidade, pulou, nesse período, de 16 empresas filiadas para 310 (agora 
309), auditando as tiragens das publicações, entre jornais e revistas. Na 
Amazônia, apenas dois jornais continuam com suas tiragens verificadas pelo 
instituto: O Diário do Amazonas, de Manaus, e O Estadão, de Porto Velho. 
[...] Agências, anunciantes, autoridades e personalidades preferiam fazer de 
conta que essa história não existe. Coerente com esse mundo da fantasia, O 

                                                
36 Depois de se desvincular do Instituto Verificador de Circulação (IVC), o jornal O Liberal, cuja peça 
publicitária era “o maior jornal da Amazônia”, hoje se intitula “o melhor jornal da Amazônia.  
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Liberal continua a ser proclamar “o maior jornal do Norte e Nordeste”. [...] 
De bela aparência, é verdade, como uma lona de Primeiro Mundo, mas 
definitivamente mambembe por dentro. [...] Para cobrir o buraco nas contas, 
a publicidade do governo terá que aumentar, o que agravará ainda mais o 
oficialismo da publicação, afetando outras das palavras de ordem de sua 
propaganda: a credibilidade. (JP, nº 368, p.7- 8, 2006). 

 

Em procedimento auto-reflexivo, característica da ação metalingüística, o periódico 

cita a principal marca do jornalismo calcado na verdade que defende: a crítica. Para que seja 

exercida, há necessidade de investigação, de independência e de coragem para se chegar à 

verdade. Daí que, segundo Lúcio Flávio Pinto, o jornalismo crítico é oposição sempre e, 

quando possível, proposição e sugestão. Ele expõe também a caracterização da figura do 

jornalista crítico. Assim, o Jornal Pessoal de nº 201 em artigo com manchete O maltratado 

lado esquerdo do peito já dá indícios que, para fazer este tipo de jornalismo, tem de ter 

paixão. 

 
O exercício do jornalismo independente exige a crítica. Muita gente acha 
que é fácil criticar: basta sair atrás de erros e expô-los. [...] Nem sempre os 
erros são visíveis a olho nu [...] Às vezes, é preciso ter competência 
específica para desfazer essa camuflagem (a crítica não é só empirismo). Às 
vezes, é preciso ter coragem para ir além da couraça colocada no caminho da 
verdade (a crítica não é só vontade). [...] Um jornalista independente tem de 
ser capaz de selecionar aqueles erros ou vícios de interesse coletivo, que 
afetam o patrimônio público e prejudicam a vida social, dos que são 
prerrogativas da privacidade de cada cidadão, [...] sabe efetivamente do que 
está falando e fala para servir ao avanço da consciência social.. Sem este [o 
crítico], não há democracia que valha a pena. As melhores cabeças que 
pensaram sobre o cultivo dessa tenra planta política [...] ainda na revolução 
constitucionalista inglesa do século XVII, não tiveram dúvida a esse 
respeito. Também puderam perceber que é preciso haver muita crítica, 
inclusive infundada e superficial, para que desse vasto plantio possa brotar a 
boa crítica. É da pluralidade e da controvérsia que se alimenta a clarividência 
humana – e não da unidimensionalidade (como advertiu Herbert Marcuse 
...). [...] Um crítico pode ser mais útil à humanidade “apenas” como crítico, 
enquanto pensador que assume a função de parteiro da história, fazendo 
nascer um novo tempo sobre ruínas que, até então, eram vistas como 
estruturas saudáveis. Aristóletes, Descartes, Pascal, Montaigne – só para 
citar alguns que servem de referência demarcadora do tempo. Para 
jornalistas, a pretensão é imensamente mais modesta: sua missão é contribuir 
para dissipar a névoa da dissimulação e fazer brilhar o terreno da verdade em 
sua própria época. Sobre esse território mínimo devem evoluir os chamados 
atores sociais, cada um deles com suas próprias idéias e projetos. Cabe ao 
jornalista estabelecer essa base factual, por mais que seja tentadora a 
sedução de colocar a versão antes e acima dos fatos. Se ela vier, que venha 
depois. Para criar esse ambiente, porém, jornalistas independentes têm de 
enfrentar àqueles grupos e pessoas dotados de maior poder. Ainda quando a 
concessão desse poder seja legítima, pela via eleitoral, ou pela delegação de 
poderes ... [...] Cabe à imprensa digna desse nome controlar os excessos, 
aproximar os governantes dos governados, mesmo que aqueles não queiram 
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e estes considerem desnecessária essa proximidade. Jornalismo, por isso, é 
crítica e oposição sempre. E quando possível, proposição e sugestão. Muitos 
[...] tentam seduzir o crítico, depois procuram desautorizá-lo e se 
permanecerem mal sucedidos empenham-se em calar ou destruir o 
personagem incômodo. Não é pontilhada de flores a trajetória percorrida por 
um jornalista até se tornar um crítico respeitado, cujas palavras são lidas e 
meditadas por se haver estabelecido o convencimento de que elas resultam 
de pesquisa, investigação, análise e maturação. O percurso de um tal 
jornalista está marcado por desentendimentos, desencontros, ameaças, 
agressões, desesperanças. Também por muitas amizades destruídas, 
abandonadas [....]  quando entraram na linha da crítica. E por aquela solidão 
que se torna uma condição para criticar sem os anteparos da relação pessoal, 
do querer bem que mantém suspenso o rigor na avaliação. Crítica [...] 
comprometida com o valor social da verdade. (JP, nº 201, p. 6, 1998). 

 

Este jornalismo crítico, comprometido com o valor social da verdade e focado para a 

Amazônia, denuncia a revista Veja, que ao apresentar uma reportagem sobre o estupro de 

Sílvia Letícia Ferreira pelo cacique Paulinho Payakan, em Redenção, no Pará, em 1992, 

atropelou, de acordo com o periódico, regras básicas do jornalismo com o objetivo de praticar 

sensacionalismo e exotismo sobre a Amazônia. Dessa forma, o Jornal Pessoal se manifesta na 

edição de nº 92, em artigo extenso, intitulado O apito eletrônico, no qual extraem-se os 

seguintes trechos: 

 
A revista Veja produziu reportagens de seis páginas [sobre o estupro de 
Silvia Letícia Ferreira, pelo cacique Paulinho Payakan, em Redenção, no 
Pará, em junho de 1992] anunciada sensacionalmente na capa, a partir de 
algumas poucas horas de apuração em Redenção, sem ouvir o personagem 
principal. Mostrou admirável capacidade técnica ao colocar na capa de uma 
edição que começou a circular no sábado um assunto do qual só tivera 
informação na quinta-feira à noite, mas não menos surpreendente foi sua 
disposição de atropelar algumas regras do jornalismo de verdade e 
transformá-lo num instrumento de venda a qualquer preço. O texto, a 
começar pelo título, está contaminado de adjetivos, hiperbóles e 
inadequações. A revista chega a falar de canibalismo de Payakan e Irekran (a 
mulher do índio). [...] excesso de imaginação que fazem seus repórteres 
aspearem frases que não colheram na boca dos personagens citados em suas 
matérias, cheias de firulas (JP, nº 92, p.4-5, 1992, grifo meu). 

 

Na edição seguinte, nº 93, o alternativo em um texto curto, intitulado Ver entrelinhas, 

uma chamada metalingüística para o leitor ir além das linhas da revista semanal, sustenta:  

 
O cacique Paulinho Payakan estuprou Sílvia Letícia, mas não tentou matá-la 
enforcando-a com um fio de arame. A jovem também não teve o seio 
dilacerado por Irekran. Os dois índios não praticaram nenhum ritual macabro 
no corpo de Sílvia, nem tentaram submetê-la a canibalismo. [...] O crime 
existiu, como relatou o delegado Brivaldo Soares, responsável pelo inquérito 
policial [...], mas a versão apresentada pela revista Veja exagerou, fantasiou 
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e inventou fatos. [...] manipulação da opinião pública. A revista não corrigiu 
seus erros, produto da má apuração jornalística ou de um açodamento que a 
torna suspeita da prática de um delito certamente não hediondo como o de 
Payakan, mas igualmente grave: a manipulação da opinião pública para 
servir a interesses não registrados em nenhuma das muitas linhas dedicadas 
ao caso do cacique Kayapó, até que ele deixou de corresponder ao enredo 
previamente traçado por Veja e foi abandonado (JP, nº 93, p.6, 1992). 

 

A crítica do Jornal Pessoal à revista Veja teve ecos externos e foram também 

publicados no próprio periódico, por meio de um artigo, edição de nº 98, intitulado Jornalista 

de vitrine. Nele, o alternativo ressalta que os jornalistas paraenses Palmério Dória e Paulo 

Sílber (este último um dos autores da reportagem de Veja) assinaram matéria, na revista 

Interview, cujo mote era o estupro de Sílvia Letícia pelo cacique Kayapó, acusando Lúcio 

Flávio Pinto de ser um “ecobabaca”, pois sustentava no Jornal Pessoal que o lado mais fraco 

é o estuprador e não a estuprada.  

 
O último número da revista Interview dedica 44 parágrafos e 317 linhas de 
texto a uma reportagem assinada por Palmério Dória e Paulo Sílber. [...] O 
mote da matéria é o estupro de Sílvia Letícia, praticado em junho [1992] por 
Payakan, com a colaboração de sua mulher Irekran. Em um dos 44 
parágrafos, três linhas alvejam este Jornal Pessoal. “A festa na floresta de 
Paiakan e a incredulidade generalizada da fauna e da flora criaram uma nova 
espécie no mundo verde, que já nasce condenada à extinção: os ecobabacas. 
O habitat deles pode ser tanto uma poderosa CNN, maior rede de TV a cabo 
do mundo, vista em mais de cem países, quanto um inexpressivo boletim que 
circula em Belém, o Jornal Pessoal, que sustenta que o lado mais fraco é o 
estuprador e não a estuprada”. Esse trecho é exemplar do artifício que certos 
tipos de jornalistas utilizam para fazer do jornalismo um instrumento de 
acertos pessoais. [...] Os dois não estão interessados em jornalismo de 
verdade. São jornalistas de vitrine e nada mais. Em minha defesa vou pedir 
apenas que os leitores leiam ou releiam meu artigo no número 92, da 
segunda quinzena de junho 1992, confrontando-o com o que Sílber & 
Gomes escreveram na famosa edição de Veja com o “selvagem” Payakan na 
capa. Os mais exigentes podem ler ainda o de nº 93 e o inquérito da polícia 
sobre o estupro. Certamente poderão constatar quem está mentindo. Opinião 
é opinião. Pode-se discuti-la, mas nem sempre pode-se mudá-la. Já fatos são 
fatos. Podem ser ocultados, mas sempre estão à disposição da revelação. (JP, 
nº 98, p.5-6, 1992).  
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6.1.2 O Princípio Ético-Jornalístico 

  

O metajornalismo operado pelo Jornal Pessoal traz em sua matriz estrutural um outro 

elemento basilar: o princípio ético. Trata-se de um preceito necessário à ação do fazer 

jornalismo que deve incidir tanto no modus operandi da imprensa (seja ela de qualquer 

natureza) quanto na ação moral do jornalista. Assim sendo, ao defender um jornalismo ético, 

sua metalinguagem desvelará uma série de situações de natureza antijornalística ou antiética.  

Nesta perspectiva, observa-se: o Jornal Pessoal em artigo da edição de nº 43 questiona 

já na manchete: E o Jornalista, o que é? “Até que ponto vai a responsabilidade do jornalista?. 

[...] Onde termina seu compromisso com a notícia [...] e começa seus deveres de cidadão?” 

(JP, nº 43, p.5, 1989). Trata-se de uma reflexão que aparece de forma veemente na produção 

metajornalística do alternativo.  

A edição de nº 263 em artigo intitulado A moral do jornalismo (ou o jornalismo sem 

moral) confirma tamanha preocupação. Neste número, o periódico toma como linguagem-

objeto a práxis do jornalista e convida a categoria para um exame (ou reexame) de 

consciência coletivo, bem como a renovação do código de ética e dos padrões de conduta dos 

profissionais. O cerne da análise é o caso do jornalista Ricardo Boechat sumariamente 

demitido do jornal O Globo e da TV Globo, no dia 24 de junho de 2001, por conduta 

considerada antiprofissional. A demissão ganhou as páginas da grande imprensa nacional. No 

Jornal Pessoal, a notícia repercutiu da seguinte forma: 

 
A prova do crime aparecera nas páginas da revista Veja: a transcrição da 
gravação clandestina de uma conversa por telefone entre Boechat e Paulo 
Marinho, travada três meses antes. A gravação comprovava três faltas 
graves. A primeira: o jornalista leu para o interlocutor a íntegra de uma 
reportagem que havia escrito para ser publicado no dia seguinte, ou seja, 
criou um leitor privilegiado, que se antecipou à circulação do jornal no 
contato com o texto impresso. Além do seu valor intrínseco incontestável, 
esse texto tinha um valor utilitário: seria usado por uma parte contra seu 
oponente, a primeira se antecipando a uma manobra que o segundo faria 
exatamente no dia da publicação da matéria. O contencioso envolve duas 
empresas de telefonia com valor de mercado de 2 bilhões de reais, que dois 
dos sócios estão disputando num vale-tudo disfarçado de divergência 
societária. Por fim, o jornalista revela informações de economia interna da 
empresa de comunicação na qual trabalhava; seu interlocutor, além de ser 
lobista de uma das empresas de telefonia, por meio dela era também 
informante do principal acionista do Jornal do Brasil, concorrente de O 
Globo, numa fase de acirramento da disputa. (JP, nº 263, p. 5, 2001). 
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O Jornal Pessoal afirma que embora Boechat seja uma pessoa querida, com mais de 

30 anos de trabalho coroado de sucesso, fez por merecer a demissão, pois não é da 

competência jornalística submeter textos a fontes antes de eles serem publicados. A crítica do 

alternativo vai desembocar na relação entre jornalista-fonte, que não pode ultrapassar os 

limites admissíveis. Do contrário, transforma-se em elemento de manobra e promiscuidade no 

jornalismo. No trecho abaixo, o jornalista desvela alguns artifícios nada éticos deste fazer 

jornalístico. 

 
Boechat alega que, se errou, esse erro é corriqueiro nas redações: repórteres 
lêem suas matérias para fontes, trocam favores com elas, [...] servem de 
instrumento para o que está além (e por trás) das notícias. [...] A patologia 
não seria individual, mas coletiva. [...] Se é verdadeira a observação de 
Boechat, não são defensáveis essas práticas. Nenhum jornalista deve 
submeter seus textos a ninguém senão seus chefes imediatos. [...] O 
jornalista não deve se indagar sobre o destino que suas matérias terão. [...] 
As perguntas que lhe competem fazer são: o fato tem importância, é 
verdadeiro, está exposto de forma mais completa e acabada possível? 
Preenchidos esses requisitos, está pronto para ser divulgado. É claro que em 
muitas situações os fatos são revelados ou levados aos jornalistas por 
pessoas com envolvimento na história. O jornalista não deve descartá-los só 
porque tem uma fonte com interesses definidos. Mas deve consultar outras 
fontes, checar informações e avaliar o significado do fato. São tantas as 
situações que uma regra geral de como proceder admite inúmeras exceções. 
Em todas elas, o critério de definição é revelar o máximo do que se apurou. 
[...] Boechat não seguiu princípios básicos do jornalismo independente – e 
com eles, muitos jornalistas se desfizeram de tais normas. [...] Ele 
ultrapassou os limites admissíveis na relação jornalista-fonte, tornando-se 
um elemento de manobra daqueles que lhe davam as informações e 
chegando à promiscuidade. Mas talvez não chegasse a ser demitido, e 
seguramente não seria demitido com tanta humilhação, se essa 
promiscuidade não significasse uma ameaça aos interesses das Organizações 
Roberto Marinho. Havia o boato de que o colunista estava se transferindo 
para o Jornal do Brasil, que O Globo havia conseguido superar no difícil 
mercado carioca. (JP, nº 263, p.5-6, 2001). 

 
 No Jornal Pessoal de nº 369, em manchete A sociedade precisa urgente de jornalista. 

Mas de quais?, há uma síntese de alguns princípios que são norteadores da prática do 

alternativo como jamais escrever matéria paga, não escrever sobre aquilo que não entendeu, 

não passar em frente uma matéria que o jornalista não sabe explicar, nunca trair uma fonte, 

admitir erro e corrigi-lo, manter o direito de resposta do leitor e ser honesto. (JP, nº 369, p.7, 

2006). 
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Uma vez perguntaram a Millôr Fernandes se era difícil ser honesto. Ele 
respondeu: “Não, não tem concorrência”. Então, não interessa se vale ou não 
a pena: é o seu princípio e você nunca vai trair esse princípio. E no 
jornalismo tem um componente de vocação, que a gente precisa considerar, 
fazendo uma pergunta para si mesmo: eu quero jornalismo, para quê? Para 
aparecer na televisão? Para ser rico? Não. Você vai fazer jornalismo para 
esclarecer a opinião pública, aí vale a pena.[...] Nós estamos precisando de 
jornalistas preocupados em informar à sociedade, e não em jornalistas em se 
servir do ofício para enriquecer, para tirar proveito pessoal. Então a 
mensagem é essa: faça jornalismo para valer, para a opinião pública. Seja 
apenas jornalista, sem adjetivos. (JP, nº 369, p.7, 2006). 

 

Afora a conduta moral dos jornalistas, o metajornalismo do Jornal Pessoal apontará 

também para o modus operandi da grande imprensa. Esta, por estar atrelada à forma 

capitalista de fazer notícia, não leva avante a proposta jornalística da informação de interesse 

público às últimas conseqüências. Daí que toda a sua crítica vai se caracterizar como a não-

aceitação do jornalismo ligado somente às leis de mercado, que faz da notícia um mero balcão 

de negócios e, do leitor, apenas um consumidor.  

Assim, em artigo Jornalismo chapa branca, edição nº 123, o Jornal Pessoal condena 

uma prática que se tornou corriqueira no jornalismo: matérias pagas como se fossem textos 

informativos, sem uma comunicação prévia para o leitor, financiadas pelo próprio bolso do 

leitor/consumidor/eleitor. Essa prática se prolifera principalmente em épocas de campanhas 

políticas. O alternativo expõe seus argumentos: 

 
Foi a pior cobertura que a [...] imprensa paraense fez do período de 
transição do governo de Jader Barbalho para Carlos Santos [1994]. 
[...] Foi mais do que uma cobertura burocrática. [...] foi desinteressada 
e omissa. [...] Gabinetes e botequins guardavam mais informações. 
[...] A causa fundamental [...] deve-se a um mal que se vem expandido 
no Estado: a praga da matéria paga. Esse problema, crônico nas 
relações entre a imprensa e o poder, tornou-se patológico no Pará a 
partir do primeiro governo de Jader Barbalho. À medida em que se 
aproximava a eleição de 1986, o então governador, tendo apenas seu 
jornal [Diário do Pará], de baixa tiragem e pouca credibilidade, 
precisou recorrer às matérias pagas para divulgar seu trabalho, mesmo 
quando o que estava realizando tinha legítimo interesse público. Só 
assim conseguiu algum espaço nos veículos do grupo O Liberal, o 
monopolista das comunicações no Estado. [...] Em 1990, [Jader] 
pagou mais caro (usando dinheiro do contribuinte). [...] O grupo O 
Liberal sempre considerou as peças do governador matéria redacional 
[...] (em prejuízo do mesmo contribuinte, agora na condição de leitor) 
pelo obséquio nada ético e antiprofissional de não alertar seus leitores 
para a condição do material de “informe publicitário” como fazem as 
grandes empresas jornalísticas em todo mundo. (JP, nº 123, p.4, 1994, 
grifo meu). 
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Para Lúcio Flávio Pinto, a relação entre peça publicitária e matéria jornalística 

intimamente ligada acabou contaminando muitos profissionais da área que se acostumaram a 

só redigir textos por meio de um press-release, a chamada informação pronta que chega à 

redação de fontes institucionais. O resultado é que “a cobertura passou a ser oficiosa, 

dependente da autorização superior, o que só tem empobrecido a grande imprensa paraense e 

desinformado a opinião pública. (JP, nº 123, p.4, 1994). 

O Jornal Pessoal, que desde quando surgiu em setembro de 1987 acompanha o 

movimento da imprensa em períodos eleitorais, revela em artigo da edição nº 28, intitulado 

Imprensa – distante do cidadão, a aliança que se forma pelo poder no Estado entre partidos 

políticos e imprensa, bem como a luta declarada pelo monopólio da informação envolvendo 

os próprios grupos de comunicação, de um lado o do político Jader Barbalho (à época recém-

criado), e de outro, o da família Maiorana. No texto abaixo, o periódico, que faz uma análise 

do quadro político de 1988, quer mostrar para o leitor o quanto o fazer jornalismo fica 

comprometido em decorrência desses acordos políticos, desconsiderando todo e qualquer 

princípio ético. Certamente, sem ética, a imprensa não cumpre com a sua função que é ajudar 

a esclarecer de forma crítica o cidadão. Isso se evidencia nas seguintes passagens do texto 

metajornalístico do alternativo:  

 
A imprensa paraense voltou a ser fonte inconfiável de consulta sobre as 
eleições no Estado. Como nas fases de paixões que marcaram os ciclos 
Antônio Lemos/Lauro Sodré, no início do século, e Barata/Coligação, após a 
República Nova, a imprensa se atrelou a candidatos e partidos, 
condicionando seus noticiários a esses compromissos. Novamente o 
antagonismo é dualista, pondo de um lado o grupo Liberal e, de outro, o 
Diário do Pará. [...]. No Pará, como em outros Estados, onde a influência da 
máquina governamental é mais forte, a competição entre os grupos de 
comunicação (ou empresas isoladas) não se trava unicamente no terreno 
econômico-financeiro, na disputa mercadológica do leitor. Extravasa 
também para os bastidores políticos. Essa circunstância explica, embora 
parcialmente, por que um grupo tão solidamente estabelecido como O 
Liberal, regrediu nos padrões de profissionalismo [...] para apoiar a 
candidatura de Sahid Xerfan. A família Maiorana dispõe de dados 
suficientes para precaver-se contra o nascente império de comunicações do 
ministro Jader Barbalho, que nasce não apenas para estabelecer-se no 
mercado, mas para destruir o rival. O potencial de fogo dos veículos de 
propriedade do ministro da Previdência Social desafia a compreensão dos 
especialistas. Para circular diariamente com 38 páginas, o jornal Diário do 
Pará deve gastar, só de papel, aproximadamente 90 cruzados, mas é vendido 
a 50 cruzados (com o desconto para os jornaleiros, o retorno líquido por 
exemplar é de 30 cruzados, um terço do custo de um dos insumos do jornal). 
Nos domingos, quando a tiragem é maior, o Diário mantém o preço de 50 
cruzados, enquanto o de seus concorrentes é quatro vezes superior, 200 
cruzados. Se o faturamento publicitário do Diário é muitíssimo inferior ao 
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de O Liberal e abaixo de A Província, como se explica a notável resistência 
da empresa para enfrentar prejuízos? Essa pergunta deve levar os 
concorrentes a suspeitar que o Diário, como os outros veículos de 
comunicação do ministro (“lanternas” nos índices de audiência), contam 
com outro tipo de ajuda além da que aparece na contabilidade da receita – ou 
então dispõem de uma apreciável retaguarda de capital para cobrir os 
déficits. Deve estar aí a matriz da disposição do grupo Liberal de enfrentar 
frontalmente agora o PMDB [partido político de Jader Barbalho]. 
[...] O jornal do ministro desceu da molecagem para o mais sórdido ataque 
pessoal, investido sobre a vida privada de seus adversários sem o mais leve 
resquício de cautela moral ou ética, sem se importar com a verdade. O 
Liberal transformou sua mais prestigiosa coluna, o Repórter 70, num 
estilingue de ataques infantis, onde a vontade de ironizar e ridicularizar 
deixa de lado o que, em jornalismo é básico: a factuidade da informação. 
 [...] Um jornal, mais do que uma emissora de rádio ou de televisão, não 
colide impunemente com os fatos: desgasta-se junto a seus leitores, ainda 
mais entre os que são personagens de matérias mal cuidadas, montadas de 
má fé. Com 90% dos leitores de jornais, líder absoluto em audiência de 
televisão e disputando os primeiros lugares em rádio, o grupo Liberal aceitou 
deixar tudo isso de lado e passsar a ser conhecido como o patrocinador da 
candidatura de Xerfan. 
Em passado recente, envolvendo inclusive O Globo e a TV Globo, a opinião 
pública demonstrou seu repúdio ao facciosismo da imprensa, que pode ter 
seus candidatos, mas não deve subordinar essa opção ao seu dever de 
informar. A imprensa paraense está desprezando essa preciosa lição. [...] Ao 
invés de ajudar o Estado a ir em frente, esclarecendo-o realmente a tomar 
suas decisões, acaba fazendo-o retroceder. Isso explica por que o eleitor 
paraense, leitor de jornais, telespectador de televisão ou ouvintes de rádio, 
não pôde avaliar os candidatos aos cargos eletivos, em debates entre si ou 
submetendo-se ao inquérito popular. Ao invés de ser caixa de ressonância da 
sociedade, a imprensa voltou a funcionar como palanque de seus próprios 
eleitos. (JP, nº 28, p.5-6, 1988). 

 

Na edição de nº 56, com manchete A perigosa trincheira, o alternativo volta ao tema e 

afirma que a imprensa é a principal âncora das campanhas políticas no Estado do Pará. O ano 

em questão é o de 1990. Mais uma vez, de um lado, o jornal O Liberal, da família Maiorana; e 

de outro, o Diário do Pará, de propriedade de Jader Barbalho.  

 
 

A família Maiorana não estava apenas envolvida com uma das candidaturas 
colocadas na mesa de negociação, a do prefeito Sahid Xerfan. Ela está 
tratando da própria sobrevivência do grupo, que ficará complicada se Jader 
Barbalho voltar ao governo, agora como o dono da segunda maior rede de 
comunicações concorrente. Já o Diário [...] voltou a concentrar suas baterias 
em cima dos Maioranas”. (JP, nº 56, p.4, 1990). 
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[...] O terreno [...] começa a ficar ingrato para verdadeiros jornalistas, 
aqueles que escrevem para informar ao público e não para servir a seus 
interesses pessoais e grupais, ou para ganhar dinheiro em troca de 
informação conveniente ou falsa. Isto não ocorreria se, independente de suas 
opções políticas, as empresas jornalísticas resguardassem seus 
compromissos profissionais e os princípios éticos que lhes dão credibilidade 
e respeito junto ao público. (JP, nº 56, p.4, 1990). 

 

Nas eleições de 2006 no Pará, o Jornal Pessoal aponta para o mesmo comportamento 

nada ético da imprensa, que já se mostrou tão viciada como no passado. Nessa perspectiva, no 

artigo Imprensa: militante oculta da edição nº 377, que tem como cerne a disputa política para 

o governo do Estado entre a candidata Ana Júlia (PT) e Almir Gabriel (PSDB), destaca-se: 

 
A perplexidade se instalou na mente do eleitorado do Pará quando as edições 
dominicais [15 de outubro de 2006] de O Liberal e do Diário do Pará foram 
para a rua. Ana Júlia Carepa apareceu na frente na pesquisa do Ibope [TV 
Liberal] e empatada com Almir Gabriel no Vox Populi [Diário do Pará]. Há 
uma nova promessa de vencedor? E quem está indo atrás do novo favorito?. 
(JP, nº 377, capa, p.1, 2006, grifo meu). 

 

 

Ainda na edição de nº 377 do alternativo, Lúcio Flávio Pinto indica um importante 

detalhe que observou tanto na edição de O Liberal quanto na do Diário do Pará no que diz 

respeito às pesquisas de opinião, que só fazem o que seus clientes pedem.  

 
[...] Almir Gabriel, mesmo atrás de Ana Júlia na preferência dos 
entrevistados, por alentada diferença, teve seu nome colocado por primeiro 
na manchete [de O Liberal]. Como se o jornal, aparentemente com muita 
relutância, se visse obrigado a admitir: “Ibope aponta: Almir 43%, Ana Júlia, 
53%.” [...] O Liberal publicou o mínimo necessário ou inevitável dos 
resultados da pesquisa, omitindo completamente os municípios abrangidos e 
a metodologia adotada, informação indispensável para uma boa análise do 
seu conteúdo. [...] O leitor dos dois jornais [...] deve ter ficado ainda mais 
perplexo ao verificar que a pesquisa do Vox Populi, encomendada pelo 
Diário do Pará, que fez a campanha da candidata petista, foi muito menos 
favorável à senadora Ana Júlia Carepa, do que a pesquisa do Ibope, feita 
pelo grupo Liberal, intencionalmente comprometido com um quarto mandato 
seguido dos tucanos e com a volta ao poder, para um inédito terceiro 
mandato no Pará, de Almir Gabriel, outrora um desafeto da casa. Da 
perplexidade à febre de insinuações foi um passo, a partir da noite de sábado, 
quando os carros de propaganda de Ana Júlia começaram a recomendar a 
leitura de O Liberal. [...] O grupo O Liberal trocou de barco, às vésperas do 
confronto decisivo? [...] O leitor paraense já aprendeu, pelo método menos 
pedagógico, porque ensina pela negatividade, que os institutos de pesquisas 
fazem o que seus clientes querem. É o caso da Brasmarket, desacreditada, 
que a revista Istoé, deixou de usá-la na eleição deste ano. (JP, nº 377, p.1-2, 
2006). 
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No bojo desse jornalismo em que os interesses político-econômicos se sobrepõem ao 

interesse coletivo, o Jornal Pessoal, em artigo A prefeitura e a imprensa: O fim da 

promiscuidade? edição nº 155, revela: 

 
Há duas semanas [primeira quinzena de  janeiro 1997] o nome do prefeito 
[ex] Edmilson Rodrigues desapareceu como por encanto das páginas de O 
Liberal, das imagens da TV Liberal e das audições da Rádio Liberal. [...] 
Tudo porque Edmilson ainda não definiu um esquema de pagamento da 
dívida de 1,2 milhão de reais que Hélio Gueiros [então prefeito] deixou junto 
ao grupo O Liberal, de um total de R$ 2 milhões acumulados com os 
veículos de comunicação de Belém. [...] Por não se tratar de uma decisão 
editorial jornalística, o comportamento futuro da corporação dependerá da 
evolução dos entendimentos comerciais. Essa é a diretriz da empresa. [...] A 
parceria exime o mais poderoso grupo de comunicação do Norte do país de 
fiscalizar os atos do governo. [...] Para Hélio Gueiros estourar a verba de 
publicidade (50% além do limite constitucional no ano passado) é condição 
não apenas para alardear as obras que realiza [...] como para comprar a 
conivência da imprensa. [...] Controlando o mercado, ao qual impôs regras 
selvagemente mercantins, o grupo sabe que tem poder. [...] Espera-se que 
Edmilson Rodrigues tenha força para estabelecer um novo padrão no 
relacionamento da PMB com a opinião pública e a imprensa, [...] sem curvar 
a espinha além do ângulo recomendado para os que querem manter a 
independência. (JP, nº 155, p.3, 1997, grifo meu). 

 

É, parece que o prefeito curvou a espinha mesmo para o grupo O Liberal. Pelo menos 

essa é a indicação que o Jornal Pessoal oferece ao seu leitor em artigo Prefeitura do PT serve 

a O Liberal, edição nº 188, de 1988, em que denuncia a parceria “Cinema em casa”. 

Patrocinada pelo prefeito, a promoção possibilitava ao O Liberal vender fitas de vídeo ao 

leitor do jornal que se dispusesse a pagar mais quatro reais sobre o preço de cada exemplar. 

“[...] Em entrevista dada ao jornal [O Liberal], o prefeito do PT disse que a promoção realiza 

‘mudanças ao nível da cultura’, cria ‘mudanças reais ao nível da qualidade de vida, porque 

não é possível pensar em boa qualidade de vida se esse povo vive em uma cidade sem alma. E 

cultura é alma”. (JP, nº nº 188, p.2, 1988, grifo meu). 

Imbuído de humor e ironia, o alternativo enfatiza:  

 
entre as “almas” que o grupo Liberal pretende inocular no infeliz povo 
paraense [...] estão Robocop e Exterminador do Futuro, dois sanguinários 
filmes que devem melhorar a cultura do belenense. Se todas as fitas fossem 
vendidas, os Maioranas faturariam quase um milhão de reais. Mas já iniciam 
a promoção com a verba de patrocínio da prefeitura, que seria de 100 mil 
reais, o suficiente para poupá-los do custo direto da iniciativa. (JP, nº nº 188, 
p.2, 1988). 

 



 

 

146

Na realidade, o Jornal Pessoal conclui que o resultado da parceria é a inclusão da 

logomarca da prefeitura na campanha “Cinema em Casa” e “o aparecimento do prefeito como 

mecenas da cultura, talvez conquistando um naco de simpatia da empresa para os interesses 

eleitorais do PT”. O alternativo enviou um questionário direcionado ao gabinete do prefeito 

no último dia 25 de maio de 1998 com as seguintes perguntas, que de acordo com o registro 

do periódico, não foram respondidas: “Qual o valor da contribuição da Prefeitura Municipal 

de Belém para a coleção Cinema em Casa, que começará a ser distribuído no próximo dia 6 

de junho [1988]? Qual a justificativa da participação da PMB em tal iniciativa? Qual a 

posição da dívida da PMB em relação aos veículos sob controle das Organizações Romulo 

Maiorana? [no qual O Liberal pertence], etc”. (JP, nº nº 188, p.2, 1988, grifo meu). 

A edição nº 229 em artigo Imprensa e poder: um jogo viciado é outro exemplo da 

crítica do alternativo, que desta vez aponta o jornal A Província do Pará, hoje já extinto, se 

utilizando dos mesmos métodos, nada éticos, para informar os leitores: 

 
Até a semana retrasada [fevereiro de 2000], o jornal A Província do Pará 
estava movendo uma campanha contra a prefeitura de Belém por causa da 
cobrança do IPTU. Não que o jornal não devesse dar destaque ao assunto ou 
que deixasse de ser crítico. Mas a abundância de adjetivos, mais do que de 
informações, deixava claro que, utilizando um assunto relevante e com 
dados verdadeiros, o jornal queria atacar o prefeito Edmilson Rodrigues. 
Resolvido a pendência comercial-publicitária, tudo volta ao normal. (JP, nº 
229, p.6, 2000, grifo meu). 

  

De acordo com o Jornal Pessoal, esse mercantilismo sem limites acaba criando um 

círculo vicioso entre a imprensa e o poder público no Pará. “Quem anuncia e paga sua conta 

tem tratamento de rei, [...] fica acima do bem e do mal, é santificado” (JP, nº 229, p.6, 2000). 

Já o contrário, quem monta uma mídia rigorosa, equilibrada pela necessidade real de 

divulgação, vai para o índex. No meio dessas idas e vindas, “a informação passa a ser um 

detalhe, embora essas sejam empresas qualificadas exatamente por trabalharem como matéria-

prima a informação de interesse público”. (JP, nº 229, p.6, 2000). 

É pertinente enfatizar que Lúcio Flávio Pinto, embora não aceite a entrada da 

publicidade no Jornal Pessoal, não nega tal recurso mercadológico na mídia. Segundo o 

jornalista, os governos devem anunciar e a mídia deve buscar a propaganda oficial, porém ela 

não pode ser considerada moeda de troca no comércio entre a imprensa e o poder público. 

 
Se é assim, os veículos de comunicação se transformam em meros balcões 
de negócios, tendo com o compromisso social uma relação de quitanda. E os 
governos são usados como instrumentos de propaganda pessoal por 
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administradores públicos inescrupulosos. [...] Como qualquer outra 
organização, as empresas jornalísticas devem defender a solvência dos seus 
negócios. [...] Mas é da ética essencial de uma empresa jornalística não 
ignorar a informação. [...] O núcleo inegociável de uma empresa jornalística, 
os fatos, foi colocado sobre o balcão para ser arrematado por quem 
apresentasse a melhor proposta. [...] Qualquer empresa jornalística tem 
direito a preferências. Mas deve manifestá-las nos espaços editorializados. O 
noticiário tem de permanecer o mais independente possível. [Do contrário] 
[...] O interesse público se reduz ao interesse dos envolvidos. [...] O público 
fica como cego em tiroteio. (JP, nº 229, p.6, 2000, grifo meu). 

 

Com a lupa voltada metalingüisticamente para si, o Jornal Pessoal em artigo 

intitulado Da imprensa à empresa, edição nº 219, ressalta que leitores escrevem cartas à 

grande imprensa e como não a vêem publicadas, fazem do alternativo um novo escaninho 

para sua correspondência. Nesta edição, publica duas cartas de leitores, um delas de Clóvis 

Luz, destinadas ao jornal O Liberal. “Acolher essas cartas não significa atiçar hostilidades 

contra a folha dos Maioranas. [...] O objetivo é confrontá-los com a função pública que sua 

empresa tem, eles queiram ou não reconher essa obrigação”. A atitude do Jornal Pessoal 

destina-se ainda “[...] a todos os que detendo um veículo de comunicação social, julgam-se 

por extensão donos da opinião pública. É muito grave quando, em encontros sociais, circulam 

notícias e informações jamais registradas nas páginas ou nas telas dos órgãos de 

comunicação”. Essas notícias, segundo o alternativo, acabam sendo usadas por empresários 

inescrupulosos em seus empreendimentos graças à omissão da grande imprensa, que cerceia, 

obstrui ou silencia sobre questões e situações do mais alto interesse público. (JP, nº 219, p.7, 

1999). 

Já na edição nº 175, o periódico, com manchete Funtelpa: escândalo sufocado. Está 

em vigor a lei do silêncio, denuncia o convênio firmado em setembro de 1997, na gestão do 

então governador do Pará, Almir Gabriel, entre a TV Liberal e a Fundação de 

Telecomunicações do Pará (TV Cultura). Pelo convênio, a TV Liberal utiliza a rede de 

retransmissão de som e imagens da TV Cultura para transmitir a sua própria programação 

comercial pelo interior do Pará, recebendo ainda, por esta operação, recursos públicos do 

governo do Estado. Em “compensação”, o grupo Liberal abre espaço para uma comunicação 

educativa e para o que restar da programação da TV Cultura. Mas, a maior parte desse espaço, 

segundo o alternativo, é ocupado como propaganda pessoal e eleitoral do governo do Estado.  

O alternativo questiona o porquê da imprensa do Pará e os órgãos oficiais do governo 

não se interessarem na investigação de um convênio lesivo ao interesse público. Como a 

imprensa não está cumprindo com sua função, que é levar informação para o cidadão, o 



 

 

148

Jornal Pessoal supre esta deficiência, expondo suas opiniões, baseadas em fatos, da seguinte 

maneira:  

 
Além deste Jornal Pessoal, que há três números trata do assunto [nº 173, 
174], apenas a revista Istoé da semana passada [novembro de 1997] 
mencionou (mas em nota convenientemente rápida e ambígua) o escandaloso 
convênio da Funtelpa [TV Cultura] com a TV Liberal, assinado em setembro 
[1997]. Nada na grande imprensa local. [...] O silêncio acumpliciador é que 
se constitui fato inusitado: como o convênio é francamente lesivo ao 
interesse público, a obrigação da imprensa seria denunciá-lo, ou ao menos 
noticiá-lo para conhecimento de um público mais amplo do que o do restrito 
circuito deste JP. Se a imprensa não o faz, as outras representações da 
sociedade deveriam substituí-la nessa tarefa. Mas nem políticos (não é um 
bom tema para CPI?), nem o Ministério Público (fiscal da lei e autor da ação 
penal, com iniciativa em ação civil pública), nem organizações civis ou 
indivíduos (que poderiam patrocinar ação popular) e, especificamente, o 
Tribunal de Contas do Estado (que poderia realizar inspeção extraordinária) 
tomam iniciativa alguma. [...] Essa conivência tácita acoberta um crime. A 
televisão de cultura (TV Cultura), uma opção dos cidadãos à TV comercial, 
foi ferida de morte no Pará. Sua rede de retransmissão de imagens vai servir 
de canal para uma programação massacrantemente comercial. 
Episodicamente, a TV Liberal poderá abrir espaço para uma mensagem 
educativa e para o que restar da programação da TV Cultura. A maior parte 
desse espaço, entretanto, será ocupada por propaganda pessoal e eleitoral do 
governo do Estado. [Almir Gabriel]. (JP, nº 175, p. 3, 1997, grifo meu). 

 
O alternativo, ainda na edição nº 175, fala da relação antiética que os governadores 

Hélio Gueiros (1987-1991), Jader Barbalho (1991-1994) e Almir Gabriel (1995-2003) 

impuseram à TV Cultura do Pará. 

 
Aqui o governo é o virtual dono da Funtelpa. A emissora não tem a menor 
resistência à injunção política, nem conta com a mediação de um conselho 
para garantir seu compromisso com a saúde mental do povo. Conforme o seu 
teor etílico, o então governador Hélio Gueiros metia a mão na programação. 
Jader Barbalho usou-a para o eficiente marketing do segundo mandato, que 
imunizou o negativismo da associação do seu nome à dilapidação do erário, 
montando a imagem do administrador eficiente. [...] Mas nenhum deles 
chegou ao cúmulo do cinismo da administração Almir Gabriel, que está 
virtualmente liquidando a TV Cultura, sem choro nem vela, sequer uma 
notícia amarela na imprensa. [...] Sem realizar licitação pública, o governo 
fechou um contrato publicitário no valor de 12 milhões de reais com uma 
única empresa privada de comunicação, assegurando-lhe receita fixa mensal 
de R$ 200 mil ao longo de cinco anos. É, provavelmente, o maior contrato 
publicitário já firmado por um governo em toda a história do Pará. (JP, nº 
175, p.3, 1997). 

 

Passadas três edições, o Jornal Pessoal nº 178 dispara: Funtelpagate: ofensiva em dois 

rumos. Uma amostra da força metalingüística do periódico. 
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O deputado Vic Pires Franco [...] ajuizou uma ação popular na justiça 
paraense, pedindo a anulação do acerto e a imputação dos 
responsáveis pelo ato [convênio Funtelpa/TV Liberal], além do 
prejuízo que podem ter causado ao erário. [...] Na ação, sustenta que o 
contrato, ardilosamente denominado de convênio, é ilegal e imoral, 
beneficiando comercialmente a TV Liberal e pessoalmente o 
governador, mas causando grandes prejuízos ao Estado e ao 
patrimônio público. Apossando-se da rede de transmissão de sinais de 
televisão em terra, a TV Liberal poderá expandir em 150% seu 
mercado receptor, elevando-o de dois milhões para quase cinco 
milhões de telespectadores, com evidentes vantagens para seu 
faturamento. Por essa rede, pela qual até então transitava a 
programação da TV Cultura, passará a programação comercial da TV 
Liberal, sem que a emissora haja necessitado submeter-se a uma 
concorrência pública para assumir o controle da rede da Funtelpa. Só 
através dela o sinal de satélite poderia ser levado a todo território 
paraense. (JP, nº 178, p.6, 1998).  

  

 É relevante registrar que a ação popular não está mais sendo proposta pelo deputado 

Vic Pires Franco37, que dela desistiu em 2001. Desta vez, quem assumiu a autoria foi o 

sociólogo Domingos Conceição que se habilitou e foi admitido no processo, em tramitação 

pela 21ª Vara Cível de Belém. Essa temática continua a ser matéria metalingüística do 

alternativo. 

Agora, o alvo das críticas é a atual governadora do PT no Pará, Ana Júlia Carepa, que 

assumiu a co-autoria na ação popular juntamente com o sociólogo Domingos Conceição e já 

declarou o convênio nulo, inclusive para cobrar ressarcimento aos cofres públicos (estimam-

se 35 milhões de reais em 10 anos, sem correção) e está pedindo providências ao Ministério 

Público para a apuração e punição dos envolvidos na operação. 

 Apesar de louvar a atitude do governo do Estado, o alternativo defende que a solução 

mais simples e rápida para acabar com essa sangria dos cofres públicos é a revogação do 14º e 

último aditivo, que prorrogou tal acordo por mais um ano, assinado no último dia do governo 

anterior, de Simão Jatene, em 31 de dezembro de 2006. 

No calor da campanha política para o governo do Estado, entre o final de 2006 e início 

de 2007, os dois fortes grupos de Comunicação do Estado, o Diário do Pará e O Liberal, 

debateram o assunto em suas páginas, ganhando amplos destaques nas capas. O Diário do 

Pará sustentava na capa do dia 30 de janeiro de 2007, Escândalo Funtelpa/TV Liberal – 

Governo suspende pagamento. Já O Liberal chegou publicar editorial de primeira página, no 

dia 11 de fevereiro de 2007, assinado por Romulo Maiorana Junior. No texto o presidente 
                                                
37 Durante anos, Vic Pires Franco foi apresentador do jornal da TV Liberal. Atualmente é deputado federal pelo 
DEM/PA. 
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executivo das ORM afirma que “o contrato é sério e lícito, no qual se estabelece a geração de 

programação de alta qualidade para todo o Pará, inclusive com produção local de programas 

jornalísticos de grande interesse do Estado. [...] Nossos veículos de comunicação sempre se 

pautaram pelo compromisso com a verdade. Essa é a nossa bandeira”. (O Liberal, capa, 11 de 

fevereiro de 2007). O empresário publicou ainda nesta edição a sentença da juíza, Rosileide 

Maria da Costa Cunha Filomeno, assinada no dia 31 de janeiro de 2007, que julgou 

improcedente a ação popular. O promotor de justiça Nelson Medrado (que apresentou parecer 

enfatizando que o convênio é ilegal e lesivo ao interesse público) e o sociólogo Domingos 

Conceição recorreram da sentença judicial. “É uma decisão judicial, eu respeito, mas não 

concordo com ela, tanto nas razões quanto nos fundamentos. E a minha opinião não é isolada. 

Ela está fundamentada inclusive no relatório de um auditor do Tribunal de Contas do Estado”, 

disse o promotor de justiça, em entrevista ao jornal Diário do Pará, do dia 8 de fevereiro de 

2007. 

A discussão também chegou ao plenário da Assembléia Legislativa do Estado no dia 

29 de janeiro de 2007. Tanto a Funtelpa quanto as Organizações Romulo Maiorana (ORM) 

não compareceram à audiência pública para prestar esclarecimentos sobre o convênio. A mesa 

dos debates estava composta pelo jornalista Lúcio Flávio Pinto, o sociólogo Domingos 

Conceição, o promotor de justiça Nelson Medrado e a deputada estadual Araceli Lemos, líder 

do PSOL, que requereu a audiência. Na oportunidade, foi solicitada segurança pessoal ao 

jornalista, ao sociólogo e ao promotor.  

 Ao mudar de enfoque, o Jornal Pessoal apresenta, desta vez, um texto denso sobre o 

assassinato do líder dos seringueiros, Chico Mendes, em 1989, em que faz uma crítica da 

atuação dos jornais paulistas sobre o caso. Ao comparar e analisar a cobertura que a imprensa 

do eixo Rio-São Paulo realizou, Lúcio Flávio Pinto observou que os jornais cariocas (Jornal 

do Brasil e O Globo) publicaram notícias com mais destaque sobre o assassinato de Chico 

Mendes do que os jornais paulistanos O Estadão e a Folha de S. Paulo. Por que esse 

contraste? Segundo ele, “é possível que essa reticência diante do assassinato tenha a ver com 

a presença do PT na prefeitura de São Paulo, o mesmo partido que o seringueiro fundara em 

Xapuri”.  

Frente a essa observação, Lúcio Flávio Pinto apresenta seu argumento: “A imprensa 

[...] deveria ter se convencido de que quando não valem as leis, quando não vale o respeito 

pela vida [...] a imprensa não vale nada. Quando cala diante dos fatos que violam os 

princípios da liberdade e do respeito, a imprensa consente”. (JP, nº 33, p.2, 1989). O artigo 

tem como manchete: Matar fato trivial na última fronteira, uma crítica aguda aos conflitos 
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agrários na Amazônia, que já mataram centenas de vidas como a da irmã Dorothy Stang, em 

2005, e de Paulo Fonteles, em 1987, este último, temática do primeiro número do Jornal 

Pessoal.  

 

 

 

 

6.1.3 O Princípio de Liberdade 

 

 

Na estrutura da metalinguagem operada pelo Jornal Pessoal, constatou-se outro 

princípio: o da liberdade. Assim, o jornal defende que o direito à informação e à liberdade de 

expressão são preceitos universais, portanto éticos, que devem ser respeitados por todos. 

Nesse sentido, tal princípio se estrutura em duas vertentes, ambas interligadas: a possibilidade 

de o jornalista não só poder exercer a crítica, mas também abrigar a crítica dos leitores dentro 

do espaço do alternativo sem nenhum corte de edição; e a defesa intransigente de uma lei de 

imprensa pensada por Lúcio Flávio Pinto, sobretudo por meio de reflexões da própria 

vivência jurídico-jornalística nesses 20 anos de Jornal Pessoal. 

Assim, nos artigos intitulados Liberdade tutelada, edição nº 137 de 1996, Direito de 

imprensa, nº 196, de 1998 e Liberdade de imprensa: a serviço da sociedade nº 219 de 1999, 

há uma síntese do pensamento metajornalístico de Lúcio Flávio Pinto sobre o que considera 

ser uma Lei de Imprensa, fundamentalmente assentada no respeito máximo da publicação do 

direito de resposta do leitor. 

Essa lei, para sua efetiva concretização, deveria conter, de acordo com o jornalista, 

pelo menos duas normas básicas. Uma delas impediria o cidadão de ingressar em juízo sem 

antes esgotar a instância administrativa, ou seja, a discussão do contraditório preservada 

dentro da própria imprensa; e a outra transformaria automaticamente em crime a recusa ao 

direito de resposta por 48 horas após ele haver sido suscitado. Dessa forma, segundo Lúcio 

Flávio Pinto, a imprensa evoluiria muito na consolidação do regime democrático, já que iria 

enfrentar os desafios em praça pública, diante da sociedade, e não em ambientes fechados 

letais à democracia. (JP, nº 219, p. 3, 1999), uma crítica à Lei de Imprensa nº 5.250, de 9 de 
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fevereiro de 1967, ainda em vigor, imposta pela ditadura militar de 196438. Assim, ele 

argumenta: 
[...] Sempre que o assunto tivesse sido provocado pela imprensa, por ela 
também deveria começar o contraditório. Seu ponto nevrálgico é a 
controvérsia. Seu locus teria que ser a publicação que deu causa à relação. 
[...] A qualquer pessoa que se julgasse atingida em sua honra, violada em sua 
privacidade [...] seria assegurado o direito de responder à ofensa, com o 
mesmo destaque e no mesmo espaço do fato gerador, no prazo máximo de 
48 horas após ter protocolado a resposta [...] acolhida integralmente [...] 
acrescida de multa progressiva pelo desrespeito. Se a resposta fosse mais 
dura ou incisiva do que o ataque, seria porque o ofendido optou pela 
retorsão, cancelando a via judicial subseqüente. Se os termos da resposta 
fossem comedidos e objetivos, seu autor poderia prosseguir pelo recurso à 
justiça, caso a réplica do alegado ofensor excedesse o aceitável ou tolerável. 
Não poderia, entretanto, ir direto aos tribunais. Se a publicação 
simplesmente se recusasse a dar curso ao direito de resposta, incorreria em 
crime. Ao juiz, quando acionado pela parte, caberia apenas reconhecer a 
existência do delito e aplicar a pena, em rito sumarríssimo, numa medida 
capaz de inibir a repetição desse ato por parte daqueles que não conseguem 
entender o significado de um veículo de comunicação, arvorando-se a donos 
da opinião pública. (JP, nº 219, p.3, 1999).  
 

                                                
38 O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Carlos Ayres Britto, resolveu suspender artigos da atual Lei 
de Imprensa que determinavam pena de prisão a jornalistas condenados por calúnia, injúria ou difamação. A 
decisão de Britto respondeu à Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) impetrado pelo 
deputado Miro Teixeira (PDT-RJ), que alegou violação de postulações constitucionais. A suspensão dos artigos 
é em caráter liminar. Com a decisão do magistrado, parte da Lei de Imprensa fica suspensa até o julgamento do 
mérito, ainda sem data para ser realizado. Em seu parecer Britto diz que “imprensa e democracia na ordem 
vigente brasileira são irmãs siamesas”. “Em nosso país, a liberdade de expressão é a maior expressão da 
liberdade, porquanto o que quer que seja pode ser dito por quem quer que seja”. Britto justificou ainda que “a 
atual Lei de Imprensa não parece mesmo serviente do padrão de democracia e de imprensa que ressaiu das 
pranchetas da nossa Assembléia Constituinte de 1987-1988”. Este texto encontra-se no endereço eletrônico 
GÓIS, Fábio. Em liminar, STF suspende artigos da lei de imprensa. Disponível em: 
<http://congressoemfoco.ig.com.br/Ultimas.aspx?id=21146.>. Acesso em: 22.02.2008. No Jornal Pessoal de nº 
412, março de 2008, há um artigo intitulado Liberdade de imprensa: Para comemorar mesmo?, em que Lúcio 
Flávio Pinto expõe suas opiniões a respeito da decisão do STF. De acordo com o ele, os jornalistas incômodos 
vão continuar a ser calados, agora mais pelo bolso do que pela boca (ou pelos dedos). Por esta perspectiva, o 
editor do Jornal Pessoal afirma: a atual Lei de Imprensa, “drástica na sua formulação penal, se mostrou menos 
dura na parte cível. Ela previa o mesmo prazo decadencial de três meses para as ações de indenização moral e 
material, uma prescrição mais curta e tarifas mais razoáveis de punição para os condenados. Tais condições eram 
coerentes com a intenção dos seus formuladores, que queriam calar e prender jornalistas, mas não tirar-lhes 
dinheiro na forma de indenização. Já não estavam de acordo com os propósitos dos que tinham esse objetivo: 
punir no bolso o suposto ofensor. Não surpreende que as mais freqüentes investidas dos que se dizem 
incomodados por publicações jornalísticas sejam feitas ao abrigo do Código Civil. A perseguição à liberdade de 
imprensa por empresários, políticos e corporações é mais sofisticada, hoje, do que na fase do regime militar. 
Graças a essa ofensiva, os direitos subjetivos (à intimidade, à imagem, à honra), também tutelados pela 
Constituição de 1988, estão prevalecendo sobre o direito à informação e à liberdade de expressão em geral. [...] 
Os donos da verdade são, cada vez mais, os donos do dinheiro. Por isso mesmo, eles só ligam para a Lei de 
Imprensa nas ações penais. Nas indenizatórias, vão logo às varas cíveis, manobrando dispositivos que lhes dão o 
que querem, mesmo com argumentos exageradamente subjetivos, quase inatingíveis. Esse aspecto mais recente 
da questão, que se consolidou a partir de 1988, não é tocado pela decisão do Supremo. Ou melhor: é modificado 
para pior, com a eliminação do prazo decadencial, a ampliação do prazo prescricional e a dilação do valor do 
ressarcimento, que seguem a norma da lei civil. [...] No Brasil, a única lei referente à imprensa que devia existir 
era para protegê-la, não para demilitar sua área de atuação”. (JP, nº 412, p.4, 2008). 
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[...] Qualquer jornalista conscencioso e sério admitirá essa norma. Jamais 
verá nela uma ameaça à liberdade de imprensa, que todos sabemos depende 
do respeito aos direitos civis. (JP, nº 196, p.4, 1998). 
 
[...] Em matéria de liberdade de imprensa continuamos a ser macacos em 
loja de louças. (JP, nº 137, p.6, 1996). 

 

Essas idéias, que companham Lúcio Flávio Pinto há muito tempo, voltaram 

novamente depois de ele refletir não só sobre o seu próprio caso, pois enfrenta ações na 

justiça propostas pelo empresário Cecílio do Rego Almeida e Família Maiorana como também 

pelos casos do jornalista Walter Rodrigues, do Colunão, em São Luiz (MA), processado pela 

então governadora Roseana Sarney e de Vera Rodrigues, do Correio do Povo, Itaituba (PA), 

pelo juiz Cláudio Rendeiro. A questão, de interesse público, foi transformada diretamente em 

ação privada na justiça, o que deixa a população sem as devidas informações, restritas aos 

autos do processo. Os três jornalistas estão sendo processados com base na Lei de Imprensa nº 

5.250. Tanto O Colunão quanto O Correio do Povo fazem jornalismo investigativo na mesma 

linha do Jornal Pessoal. (JP, nº 219, p.3, 1999). 

Nessa perspetiva, Lúcio Flávio Pinto, ao tomar por base os processos que responde na 

justiça, escreve em artigo com manchete É livre o pensar no Pará? edição nº 298, que fazer 

jornalismo crítico no Estado tem se tornado crime.  

 
Nenhuma das pessoas que me acionou na justiça exerceu o direito de 
resposta [concedido pelo Jornal Pessoal]. Essa característica se contrapõe ao 
que elas são, todas personalidades públicas. [...] Nenhuma delas foi atacada 
em sua vida privada. Todas as análises inquinadas de criminosas abordaram 
temas do mais relevante interesse público. [...] Das ações que tramitam 
atualmente no fórum de Belém 9 se referem à grilagem de terras e 
devastação das florestas do Xingu. [...] A pérola da democracia é a 
controvérsia, que elucida as questões e ilumina os caminhos da sociedade. 
No Pará, esse procedimento tem sido carimbado de criminoso nas instâncias 
judiciais do Estado. Por suas decisões majoritárias, ao menos no que a mim 
concerne, a justiça do Pará impôs uma lei – não escrita, é claro – da mordaça 
da imprensa. Ou, ao menos, à imprensa que tem a coragem de proclamar a 
verdade incômoda aos poderosos. (JP, nº 298, p.6, 2003). 

 

O Jornal Pessoal nº 339 dedica 12 páginas sobre a questão da liberdade no jornalismo 

tendo como enfoque a agressão física, seguida de ameça de morte, de Lúcio Flávio Pinto, 

praticada pelo diretor executivo do jornal O Liberal, Ronaldo Maiorana, no dia 21 de janeiro 

de 2005. Entre os textos destaca-se o de capa Uma volta no tempo? 
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Parecia que o Pará estava livre da época de violências praticadas contra 
quem exerce o direito de opinião e crítica. A agressão que sofri, se não for 
apurada e devidamente punida, poderá fazer o Estado voltar no tempo e 
contribuíra para o agravamento de uma situação que ameaça a imprensa nos 
grotões do Brasil arcaico. [...] Nos lugares mais modernos do país, as 
divergências costumam ser resolvidas dentro do quadro legal da nação 
porque a coação social, exercida diretamente pela sociedade ou, por 
delegação, através do aparelho de Estado, já inibe os atos de pura selvageria, 
das “vias de fato”. Esse é um dado que diz muito sobre o grau de liberdade 
de expressão que têm aqueles jornalistas que por ventura criticam os 
poderosos ou contrariam interesses econômicos nas áreas mais afastadas dos 
pólos de cidadania atualizada do Brasil. O respeito à diversidade e à 
tolerância para com os opostos parece que têm diminuído na parte do Brasil 
que o centro dominante trata como periferia. Uma modalidade de elite 
predadora, que se torna árbitro unilateral do que pode ou não ser divulgado, 
do que convém ou não ao restante da sociedade saber, se nutre desse 
isolamento. (JP, nº 339, p. 1-2, 2005). 

 

Lúcio Flávio Pinto, ao procurar traçar uma metalinguagem que recupera o ambiente de 

uma parte da Amazônia, enfatiza no texto que por ironia quem praticou a violência foi o filho 

de uma sobrinha de Joaquim Cardoso de Magalhães Barata, o influente político que mandou 

no Pará em boa parte do período entre 1930 a 1959. O alternativo volta ao tempo – daí a 

manchete Uma volta ao tempo? - para lembrar a saga da família Maranhão que ficou 

confinada durante vários anos (sete na versão aceita) ao prédio do jornal Folha do Norte pela 

impossibilidade de circular com segurança pelas ruas da cidade, no auge do poder dos 

inimigos baratistas.  

 
O paroxismo da perseguição se deu quando o jornalista Paulo Maranhão foi 
atacado e recebeu um banho de fezes, que teriam sido recolhidas no 
leprosário da cidade e usadas no porco atentado a mando de Armando 
Corrêa, o deputado baratista que, a partir de então, foi tratado, pelo chicote 
verbal de Maranhão, como Armando Trampa. Cada um dá o que se tem, 
disse o velho jornalista: quem só tem merda, dá merda. Apesar da declaração 
de guerra aos Maranhão, [...] a Folha só deixou de circular, durante certo 
tempo, quando Getúlio Vargas, na ditadura do Estado Novo, interveio no 
jornal parense, à semelhança do que fez em O Estado de S. Paulo para 
prestigiar seu representante na satrapia. Em grande parte dessa guerra, 
contudo, a Folha ia às ruas, era vendida (mais do que os concorrentes 
somados) e captava anúncios na praça comercial. Existiu plenamente. Havia, 
portanto, uma tênue – mas real – faixa de neutralidade entre os campos 
opostos, que garantia a vida do inimigo. (JP, nº 339, p.1-3, 2005). 

 

Como a liberdade é entendida pelo alternativo como “um sustentáculo da diversidade 

numa sociedade madura” (JP, nº 357, capa, p.1, 2005), naturalmente que o leitor exerce 

também um espaço de liberdade nas páginas do periódico. O Jornal Pessoal recebe texto e 
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publica-o na íntegra, sem nenhum corte de edição. Dito com outras palavras: o espaço do 

leitor é soberano, permitindo transitar por julgamentos dos mais diversos. 

O exemplar de nº 344 de 2005 é bastante representativo desse espaço de liberdade do 

leitor. Nele, o periódico acolhe cartas de leitores que fazem críticas à cobertura excessiva do 

Jornal Pessoal ao caso da agressão de Lúcio Flávio Pinto. Em 2005, o alternativo trouxe 

várias edições de capa com a referida temática. Neste trabalho, extrai-se como exemplo a 

carta do leitor André Silva de Oliveira, que ao fazer crítica a Lúcio Fávio Pinto, enfatiza: 

 
Sou leitor assíduo do Jornal Pessoal há muitos anos. [...] Acima de tudo, 
admiro-lhe a independência, o conhecimento dos problemas amazônicos e o 
raciocínio dialético. Contudo, no Jornal Pessoal nº 343, 1ª quinzena de abril, 
na matéria [de capa] “Perseguição Liberal”, pareceu-me, digamos, algo 
exagerado o paralelismo estabelecido entre o affaire Ronaldo Maiorana e a 
despedida de Miguel de Unamuno da Universidade de Salamanca, em um 
momento de exultante triunfo do franquismo. Sejamos sensatos – nem você 
é Miguel de Unamuno, nem Ronaldo Maiorana é o general Milan Astray 
nem tampouco o Brasil atual guarda semelhança com a Espanha franquista, a 
despeito das recentes tentativas do governo federal de controlar a imprensa 
através da instituição do Conselho Federal de Jornalismo, tentativas, 
felizmente, malogradas. Compreendo seu afã de explicar à opinião pública 
sua posição em face da família Maiorana, mas lhe peço, para o bem de seus 
leitores, que não se deixe enredar demais por isso, transformando em 
obsessão pessoal um episódio que deve ser (e certamente será) superado. (JP, 
nº 344, p.8, 2005, grifo meu).39 

  

Além de publicar as críticas dos leitores que escrevem diretamente para o Jornal 

Pessoal, Lúcio Flávio Pinto recupera também comentários de pessoas que se referem ao 

alternativo e a sua própria atuação jornalística, publicados por outros veículos de 

comunicação. Assim, os artigos do Jornal Pessoal Democracia pela internet: alternativa ao 

silêncio oficial edição nº 381 de 2006 e O debate sobre a imprensa no fórum dos internautas 

nº 383 de 2007 foram construídos por meio de falas de internautas extraídas do blog de 

                                                
39 Na parte Anexo encontram-se as outras cartas críticas dos leitores Rodolfo Lisboa Cerveira e Ana Maria Faria 
publicadas na edição do Jornal Pessoal nº 344. Na edição anterior, com texto de capa, Perseguição ‘Liberal’ 
Lúcio Flávio Pinto narra o confronto ocorrido, no dia 12 de outubro de 1936, na Universidade de Salamanca, na 
Espanha, entre o filósofo Miguel de Unamuno, reitor daquela Universidade, e o general Milán Astray, 
representante de Franco. A Universidade servia de palco ao Festival das Raças. No texto, Lúcio Flávio Pinto 
enfatiza, entre outras coisas, que “o franquismo emergente, ainda em guerra brutal com o republicanismo 
revolucionário, dera relevância ainda maior à data. Ela servia de exaltação ao culto da Espanha unificada sob o 
tacão do ditador. Foi esse o tom dado em seu discurso pelo general Milán Astray. [Já] o reitor pronunciou [...] 
Este é o templo da inteligência. E eu sou o seu sacerdote mais alto. Sois vós que profanais este sagrado recinto. 
Ganhareis, porque possuis mais do que a força bruta necessária. Mas não convencereis. Porque para convencer é 
necessário persuadir. E para persuadir é necessário possuir o que vos falta: razão e direito em vossa luta. 
Considero inúltil exortar-vos a pensar na Espanha. Tenho dito”. A crítica do leitor foi provocada porque Lúcio 
Flávio Pinto disse no artigo que tal episódio espanhol passou por sua cabeça quando foi agredido pelo Maiorana, 
no dia 21 de janeiro de 2005. “[...] Uma impressão tão definitiva que me veio à memória enquanto eu próprio era 
personagem involuntário de lance semelhante, ainda que infinitamente menor.” (JP, nº 343, p.1-3, 2005). 
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Juvêncio Arruda, O Quinta Emenda. Comentários metajornalísticos importantes porque são 

publicados sem nenhum corte, o que garante as falas favoráveis ou contrárias referentes ao 

próprio jornalista e ao seu jornal. 

Antes de apresentar alguns trechos desta dialética jornalística, Lúcio Flávio Pinto 

ressalta: “quando a grande imprensa silencia, os blogs costumam bater os tambores digitais na 

internet”. (JP, nº 381, p.6, 2006). O manto protetor do anonimato encobre muita leviandade e 

despropósitos, porém, “de qualquer maneira, a sociedade se livra da mordaça e do silêncio 

conveniente e convicente da mídia, quando ela descumpre sua missão e se torna uma extensão 

do poder institucional, que lhe cabia fiscalizar e criticar”. (JP, nº 381, p.6, 2006). 

 
“Leio, nem sempre, o Jornal Pessoal. Sobre o LFP, é claro que é um 
excelente jornalista. Mas acho que tem um problema, típico de pessoas que 
atiram para todos os lados, uma verdadeira metralhadora giratória: parece 
sempre rancoroso. E também, por isso, meio desacreditado. Também deixa 
transparecer uma vaidade exagerada. Deixa para lá. Vale a pena ler o seu 
jornal”, Anônimo. (JP, nº 381, p.6-7, 2006). 
 
 “Quanto ao Lúcio, querido anônimo, acho que “rancoroso” é uma palavra 
pequena demais para este homem destemido e jornalista de primeira linha. 
[...] Vamos ler mais Lúcio, galera, para saber mais como funciona este 
pseudo-jornalismo no Pará”, Elisângela Andrade. (JP, nº 381, p. 7, 2006). 
 
 “Acabo de constatar, com tristeza, que LFP prega no deserto. O artigo de 
LFP sobre as perspectivas do futuro governo de Ana Júlia [governadora atual 
do Pará], cujo texto O Estado do Tapajós disponibilizou na internet – 
suprindo uma lacuna do JP - ou não foi lido com a devida atenção ou sua 
leitura provocou uma derivação de ignorância misturada a revanchismo 
político. Poucos leitores do teu blog postaram comentários sobre o cerne da 
análise de LFP, isto é, o futuro do Pará sob o comando do PT. A maioria 
procurou introduzir na discussão nome de outros personagens, dando um quê 
de acerto de contas entre vencedores e vencidos”, Miguel Oliveira, diretor do 
O Estado do Tapajós. (JP, nº 381, p.8, 2006). 
 
 “Ninguém é louco de negar as qualidades profissionais e os serviços 
prestados ao jornalismo regional do LFP. Contudo, como dizer, sei lá, o cara 
a cada dia que passa fica mais chato e repetitivo, Cansa essa estória que Ele 
sabe tudo e o resto, bem, devem se esforçar um pouco mais, que Ele é o 
bastião da honestidade e o resto é o resto, que a fórmula para o 
Desenvolvimento Regional está escondida no bolso da camisa dele e 
ninguém mais conhece...Vem-me a cabeça um poema de Fernando Pessoa 
(Poema em Linha Reta), onde será que anda a dúvida, a incerteza, o 
desconhecimento, a fraqueza e outros sentimentos tão humanos no nosso 
jornalista- mor”, Ricardo. (JP, nº 381, p.8, 2006). 
 
“O Ricardo não lê o que o Lúcio Flávio escreve. O último texto de LFP faz 
uma inflexão à dúvida e à incerteza, a la Fernando Pessoa. Ou será que 
Ricardo só lê ‘orelha de livro’ para arrotar tanta intelectualidade?”. 
Anônimo. (JP, nº 381, p.8, 2006). 
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“É difícil agüentar a verdade dita pelo solitário LFP? [...] O cara está cheio 
de processos e mesmo assim produz, escreve, denuncia, fala em alto e bom 
som para os que quiserem ouvir: exerce o Jornalismo com todas as letras.” 
Joana Cláudia. (JP, nº 381, p.8 2006). 
 
“O Lúcio poderia ter suas matérias do JP publicadas na íntegra na internet e 
também distribuídas em escolas para que as pessoas comecem a raciocinar 
melhor sobre o jornalismo paraense. Uma vergonha nacional. Mas também 
por que será que as ORM não noticiam fatos como o espancamento sofrido 
por Lúcio, que apanhou do distintíssimo Ronaldo Maiorana. Muitos 
mistérios sem solução.” Anônimo. (JP, nº 381, p. 6, 2006). 
 
“Sou jornalista e não consigo entender como um jornal pode ter o título de 
Jornal Pessoal. Se é jornal, não pode e não deve ser pessoal. Deve ser sim 
impessoal. E se é pessoal, não pode ser jornal. [...] Encontrei com um 
conceituado jornalista em São Paulo e começamos a falar do Pará. Lá pelas 
tantas ele perguntou o paradeiro do Lúcio, pois haviam trabalhado juntos em 
um grande jornal. Eu respondi que o Lúcio tocava o seu próprio jornal. E 
quando eu disse a ele o nome do jornal, o sujeito ficou pasmo. [...] E 
creditou o desaparecimento do Lúcio da grande imprensa nacional ao seu 
jornal pessoal. [...] Ele me fez uma única pergunta: como um leitor pode 
acreditar num jornal com esse nome se de saída ele se chama pessoal? Se é 
pessoal, é só o que ele pensa e mais nada. [...] O Lúcio bem que poderia 
trocar o nome do seu jornal para Jornal do Lúcio. Seria mais autêntico.”, 
Anônimo. (JP, nº 383, p.7, 2007). 
 
 “[...] Se é jornal, não pode e não deve ser pessoal. Deve ser sim impessoal. 
E se é pessoal, não pode ser jornal. O sofisma, de terceira categoria, pode 
ser facilmente destruído por muitos caminhos. Vou escolher um, o mais 
simples: a história de credibilidade da publicação, que comprova que se há 
pessoas diferentes de outras – como há diferenças entre você e o Lúcio - é 
possível haver jornais pessoais muito mais “jornal” que os ditos impessoais. 
[...] É estranho que um ‘conceituado’ jornalista do Estadão desconheça o 
paradeiro de Lúcio, que sempre escreve no Observatório da Imprensa, 
passagem de nível obrigatória a qualquer conceituado jornalista.”, Juvencio 
Arruda. (JP, nº 383, p.7, 2007). 
 
“A fama de LFP [...] decorre, sobretudo, da qualidade do que ele escreve, 
onde quer que escreva. A grande imprensa não tem lugar para LFP? Pior 
para ela!”, Elias Tavares. (JP, nº 383, p.7, 2007). 
 
“[...] O jornal é pessoal porque é feito por uma única pessoa. Não por 
egolatria, mas por ser o único tamanho viável para mantê-lo. Uma pessoa a 
mais no custo o levará a falência. O subtítulo do JP é A agenda Amazônica 
de Lúcio Flávio Pinto, incorporada a Agenda Amazônica, semanário que 
escrevi sozinho pelos mesmos motivos econômicos – durante dois anos. 
Encerrada a Agenda, dela a Memória do Cotidiano passou para o Jornal 
Pessoal. Daí o subtítulo. Que também serve para indicar o jornalista 
responsável pela publicação, exigência da lei 5.250, de 1967. [...] Meu 
jornalismo sempre comportou a opinião. Sempre demostrada, baseada em 
fatos, como exige o jornalismo”, Lúcio Flávio Pinto. (JP, nº 383, p.8, 2007). 
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Já em outra perspectiva, o Jornal Pessoal nº 213 retoma a leitura da ditadura militar de 

1964 para analisar não só seus primos mais próximos, os pequenos periódicos que surgiram 

nessa época negra da história brasileira – uma das bandeiras foi a luta pela liberdade 

democrática - mas para refletir também sobre outras manifestações alternativas que 

apareceram sob regime de liberdade formal no país. (JP, nº 213, p. 4, 1999). Assim, em artigo 

Nossa imprensa alternativa: pirilampos na noite nacional, o periódico amazônico informa 

que sempre houve jornalismo alternativo e é produzido certamente por jornalistas 

independentes que acompanham tal tendência.  

 
[...] Como regra, esses jornalistas surgem nas grandes redações, negando-as 
com o tempo. Ou seja: aprenderam como fazer boa imprensa. E só decidem 
fazer imprensa alternativa quando fazer bom jornalismo se torna inviável na 
empresa convencional (os jornalistas não se têm caracterizado por ser bons 
empresários). [...] Depois de José Sarney, a função repressora [que outrora 
era realizada pelos militares] passou a ser desempenhada pelos donos das 
empresas jornalísticas e seus associados ao poder. A censura governamental 
deu lugar à autocensura. (JP, nº 213, p.4, 1999, grifo meu ). 

 

Lúcio Flávio Pinto incursiona metajornalisticamente não só pelo universo 

adminitrativo da imprensa alternativa como também pelo espaço de liberdade que requer esta 

imprensa para desenvolver sua prática. 

  
[...] A imprensa alternativa requer organização alternativa para existir. Sem 
ela, como contabilizar os custos, democraticamente os mesmos para todos, e 
sempre acrescidos pela inovação técnica ou comportamental, com sua 
enfraquecida estrutura de receita? Freqüentemente [...] esse tipo de imprensa 
só viceja numa sociedade que a estimula, fornecendo-lhe meios materiais 
para ser autônoma, compromissada apenas com o leitor, mais 
substancialmente livre. [...] O leitor contemporâneo, muitaz vezes seduzido e 
iludido pela facilidade e franquia da circulação de informações por redes 
eletrônicas, cuja abundância é propocional à dificuldade de seleção e 
entendimento, permanece passivamente na ponta da linha. [...] Sem processo 
democrático, a imprensa alternativa, como verdadeira alternativa ao controle 
político ou empresarial (de todas as formas, corporativo) da informação, em 
defesa do cidadão, torna-se uma estrela da tarde, bela e fugaz, como o sonho 
de verão de 1964-1985. (JP, nº 213, p.5, 1999). 

 

Saindo da temática sobre imprensa alternativa, o Jornal Pessoal nº 219 em artigo Dia 

da imprensa: comemorar o quê? chama a atenção dos jornalistas para que eles façam uma 

reflexão sobre a sua própria história. Comemorar esse dia (10 de setembro) reduzido a “comes 

e bebes” significa, na opinião do periódico, aceitar as terríveis grades simbólicas da sedução e 

da corrupção que impregnam o jornalismo. Nesta perspectiva, o alternativo faz uma 
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panorâmica da história da imprensa brasileira tendo como foco a censura, o lado oposto da 

liberdade. Esse par, liberdade-censura, marca desde a origem a história do jornalismo: 

 
[...] A imprensa brasileira começou com atraso de um século em relação aos 
vizinhos de cultura hispânica e aos primos do outro lado do Rio Grande, 
herdeiros do constitucionalismo inglês e não da (má) tradição da inquisição 
religiosa. E começamos mal: os donos do poder instituíram a censura antes 
mesmo de ter o que censurar; os pioneiros tiveram que ouvir o pássaro cantar 
lá fora antes de poder estabelecer-se na própria terra. [...] O Correio 
Braziliense, de Hipólito José da Costa, nasceu em 1808, em Londres. De 
Lisboa, Felipe Patroni trouxe os equipamentos e o impressor para inaugurar 
a imprensa, 13 anos depois, no Grão-Pará, com O Paraense. Estava certo de 
assim poder importar também o sistema monárquico constitucional 
originado do Porto, em 1820. [...] Mas deu de cara com um totalitarismo 
insensível. Acabou deportado e suas máquinas foram usadas pelos que até 
então eram os alvos de suas críticas, uma prática que se renovou até o Estado 
Novo (o governo penetrou como intruso em jornais incômodos, como o 
Estado de S. Paulo e, entre nós, a Folha do Norte). A repressão violenta 
intimida, mas não se estabelece. Há sempre pessoas corajosas [...] como 
Batista Campos, Cipriano Barata, Lavor Papagaio e, mais perto, o Barão de 
Itararé. Se não ganham, conferem dignidade à derrota. [...] Fazem a máquina 
da história se mover. Sabemos que os rapapés são geralmente um ardil ou 
refletem no espelho jornalistas que renunciaram (se é que alguma vez 
assumiram) a sua vital função social – e estão sendo premiados por se terem 
domesticados. (JP, nº 219, p.4, 1999).  

 

O jornal, ainda neste artigo, volta novamente ao tema da Ditadura Militar de 1964 e 

seu terrível AI-5 com conseqüências nefastas à imprensa e ao país. Depois, conclui fazendo 

um alerta:  

 
O sistema político e suas instituições ainda não são suficientemente sólidos 
no Brasil para imunizar o país contra recaídas golpistas. Sem nos 
transformarmos naquele personagem do Henfil (Ubaldo, o paranóico), temos 
de estar permanentemente consolidando a credibilidade, o reconhecimento e 
o apreço dos cidadãos pela imprensa, sem o que qualquer pé de vento 
derruba nossa presunção de fortaleza, que disfarça o fato de ela não passar 
de um castelo de cartas. [...] E vende notícias como se comercializasse 
bananas. Portanto, ao invés de comemorar, vigiar e agir. É mais saudável. 
(JP, nº 219, p.4, 1999). 
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6.1.4 O Jornalismo de Rua 

 

  Na base metalingüística do Jornal Pessoal identificou-se também a defesa do 

jornalismo de rua, ou seja, do fazer jornalismo in loco, tendo como técnica a investigação por 

excelência. Dessa forma, em artigo intitulado A alma das redações, o alternativo nº 188 

analisa como linguagem-objeto a figura do repórter, do repórter de rua, e indica 

metalinguisticamente que o pressuposto do fazer jornalismo deste profissional é a 

investigação. 

 
[...] o verdadeiro repórter é um profissional de rua, um homem de múltiplos 
contatos, atavicamente voltado para encarar de frente os fatos, mobilizando 
todos os seus instintos [...] para sentir, tocar, testar. Um bom repórter 
depende de reportagem de rua para sua formação. Tem de possuir ligação 
gravitacional com os acontecimentos, sendo atraído por eles. [...] A 
ferramenta de poder mais preciosa de um repórter é a malícia, baseada no 
uso intensivo da experiência, aplicada a uma multiplicidade de 
acontecimentos. [...] e que o leva a contrapor uma boa pergunta a cada 
resposta que recebe, forçando a elucidação de qualquer assunto. Esse é o 
princípio da investigação jornalística. Logo, por definição, o único 
jornalismo que conta é o investigativo. (JP, nº188, p.4, 1998). 

   

Nesse sentido, a investigação é o fio condutor do fazer jornalismo do Jornal Pessoal. 

A origem desse fazer é o cotidiano, a experiência que o profissinal da área precisa consultar, 

checar, avaliar, inquirir. Na opinião de Lúcio Flávio Pinto, “jornalismo sem fontes primárias e 

observação direta não vale a pena, ou ao menos não me encanta ainda. Não troco a rua por 

qualquer gabinete”. (JP, nº 117, capa, p.1, 1993). Observa-se já nesta crítica a tentativa de 

demarcar o jornalismo a uma prática constantemente voltada à realidade. Na edição de nº 369, 

em artigo A sociedade precisa urgente de jornalistas. Mas de quais?, destaca-se o seguinte 

trecho em que ele defende um jornalismo investigativo em contato direto com a realidade, 

sobrepondo ao jornalismo da chamada era da virtualidade.  

 
[...] Todo jornalista devia começar como repórter policial, porque não tem 
press-release [informação pronta] de cadáver. Acho que o jornalismo está se 
atrofiando porque ele tem pouco contato com a realidade, ele está reduzindo 
a realidade à virtualidade. Fico escandalizado com jornalista que tem fonte 
que ele nem conhece pessoalmente. Ele conhece a fonte por e-mails.  Não é 
porque eu seja purista, um saudosista. É porque o jornalismo é o instinto da 
realidade. [...] É uma pobreza, é um acanhamento de visão você trabalhar 
apenas com os meios virtuais. Eles são complementos, são secundários. O 
que você tem de desenvolver são seus instintos: visão, percepção, memória. 
O patrimônio do jornalísta, a malícia, [...] autoriza o jornalista a relativizar as 
coisas, a ir além das palavras, das aparências. (JP, nº 369, p.6, 2006).  
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No Jornal Pessoal nº 368 com manchete Jornalista é mensageiro? Lúcio Flávio Pinto 

desenvolve sua metalinguagem em defesa do jornalismo de rua, entretanto critica a posição de 

certos profissionais que se sentem mais importantes do que os fatos. 

 
Jornalista não é menino de recados. [...] Cabe-lhe trazer para a sociedade o 
que de relevante circula pelas ruas, pelos gabinetes, pelos plenários. Mas não 
é um boneco, um robô, um mero intermediário. É deplorável que na vitrine 
em que a vida se transformou, a exibir mínimos eus inflacionados pela 
arrogância e a prepotência, o jornalista seja mais importante do que os fatos. 
Ele deve ser suficientemente profissional para não se deixar seduzir pela 
troca da função de coadjuvante pelo estrelato. (JP, nº 368, p.12, 2006). 

 

Na tentativa de caracterizar que jornalismo se faz na rua, Lúcio Flávio Pinto oferece ao 

leitor, aos poucos, um perfil do que entende ser jornalista. Assim, questiona em artigo com 

manchete Jornalistas, quem, ó cara-pálida? (JP, nº 227, p.3, 2000). A crítica do jornalista vai 

desembocar no reconhecimento da dureza da profissão, nas privações, doenças e antiglória da 

figura do jornalista. Para ele, só é jornalista quem participa das entranhas do processo da 

notícia, atuando entre o leitor e os fatos. 

 
[...] só é jornalista quem alguma vez testemunhou fatos do cotidiano e os 
relatou aos leitores através da imprensa. [...] Ou participou de algum 
“fechamento” de edição. [...] Ou, quem sabe, provocou algum movimento na 
opinião pública através de seu texto em cima de um acontecimento.  [...] Há 
gente capaz de escrever até melhor do que um jornalista [...] mas se não 
participa das entranhas do processo jornalístico, atuando entre o leitor e os 
fatos, na voragem de um processo intelectual/industrial alucinante (às vezes) 
ou desgastante (quase sempre), não pode, mesmo para efeitos legítimos (e 
não legais ...), assumir o título de jornalista. Que não é melhor do que 
qualquer outro no mercado, mas é específico. [...] Que cobra dos 
profissionais um preço que nem sempre leva à glória: pelo contrário, abrevia 
a duração da vida. [...] O preço dessa rotina [processo de produção da 
notícia, da pauta a edição] pode ser medido por neuroses, alcoolismo, 
drogas, deformação de caráter, fisiologia deficiente, etc. Mas é o nosso 
trabalho e nosso - magro – ganha-pão. Por tudo isso, o título de jornalista 
merece respeito. (JP, nº 227, p.3, 2000, grifo meu). 

 

 Lúcio Flávio Pinto, que é sociólogo de formação, não concorda que o exercício do 

jornalismo seja praticado exclusivamente pelos detentores de diploma de curso superior de 

comunicação social. Assim, formula seu argumento tendo como ambiência o contexto da 

ditadura militar de 1964. 

 

 



 

 

162

[...] Não foi para defender a liberdade de imprensa que a terrível Junta 
Militar [...] decidiu inventar a quadratura dessa roda, em 1969, em atitude 
coerente com o AI-5. Foi para poder controlar melhor a formação dos 
jornalistas, dentro da lata de sardinha universitária, e bloquear as vias 
naturais de acesso aos talentos às redações. [...] Para mim, ficaria a exigência 
de curso superior [...] mais qualquer diploma serviria de passa-porte para 
entrar nas redações. (JP, nº 227, p.3, 2000). 

 

O título de jornalista, segundo Lúcio Flávio Pinto, não pode ser usado como se 

estivesse disponível em qualquer esquina e manipulado por gente que não está em nenhuma 

das condições já identificadas, como fazem alguns colaboradores da imprensa que 

provavelmente querem prestígio ou um título. “Talvez a mesma motivação que colocou, sem 

explicação racional comparável, os cursos de comunicação social entre os mais disputados das 

universidades brasileiras. O aluno de hoje se imagina, num passe de mágina, o Paulo Francis 

ou o Pedro Bial de amanhã. Ou a Glória Maria”. (JP, nº 227, p.3, 2000). 

Na sua opinião, muitos jornalistas e estudantes de comunicação social “consideram-se 

capazes de julgar sem discernir, de chegar a juízos de valor finais sem dispor antes dos 

elementos de demonstração e comprovação, de julgar antes de ouvir, de presumir antes de 

descobrir. Perderam a malícia forjada nas ruas (encarar os fatos sem a mediação ou a 

ocultação dos press-releases [...] jornalistas que não lêem sequer jornais”. (JP, nº 238, p.6, 

2000).  

Como exemplo desse jornalismo de rua, baseado no uso intensivo da experiência, 

Lúcio Flávio Pinto cita o gênero reportagem. O texto intitulado Deus salve a reportagem, 

edição nº 182, é representantivo da dimensão tradutora da metalinguagem. Observa-se 

claramente o jogo duplo das duas linguagens simultaneamente construídas: a linguagem-

objeto, o código da reportagem; e a metalinguagem, que recupera esta linguagem-objeto por 

meio da análise crítica, reflexiva. 

O texto já inicia com um questionamento de natureza didática, despertando a atenção 

do leitor: “O que é reportagem?. Rusticamente, é um texto jornalístico mais longo, produzido 

a partir de apuração de campo ou levantamento de arquivo, ou as duas coisas combinadas.” 

(JP. nº 182, p.7, 1998). 

Na tentativa de definição, Lúcio Flávio Pinto começa a expor os elementos da 

reportagem, apontando para uma necessidade de se recuperar o que é próprio desta escritura: 

“investigação, apuração de fatos, depois a clareza, a fluência, a limpidez e a força de um bom 

texto de reportagem”. (JP, nº 182, p.7, 1998). “[...] A reportagem é o momento máximo do 
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jornalismo, expressando a plenitude da ação do repórter, que é a alma da imprensa. Sem ele as 

redações seriam uma academia de processamento de informação”. (JP, nº 182, p.7, 1998). 

Entretanto, ao fazer críticas à reportagem como uma “instituição” em decadência no 

jornalismo e mesmo fora dele, Lúcio Flávio Pinto comenta que tal escritura exige do 

profissional “acuidade, instinto, perspicácia, iniciativa, seleção de fontes, paciência, aplicação 

– enfim, é uma reunião de qualidades e condições que habilitam um profissional a se 

considerar bom jornalista”. (JP, nº 182, p.7, 1998). 

Como exemplo de grande reportagem, Lúcio Flávio Pinto cita entre outros exemplos, 

Os Sertões (1902), de Euclides da Cunha, que atuou como repórter de rua do jornal O Estado 

de S. Paulo na cobertura da guerra de Canudos e da sua produção surgiu a obra, uma das mais 

importantes da literatura brasileira. Neste momento, percebe-se a intertextualidade que define 

sua postura jornalística. Uma metalinguagem que retorna à memória modelos jornalísticos da 

essência da reportagem. Os Sertões já indica que ele é o próprio leitor dessa memória 

jornalístico-literária. Essa consciência da linguagem jornalística assume uma posição de 

crítica frente ao código da reportagem. “[...] Ocorre de uma reportagem se alongar em 

extensão e se aprofundar tanto em qualidade [...] que acaba virando um livro e inscrevendo-se 

como um marco da expressão humana. Os Sertões é um exemplo”. (JP, nº 182, p.7, 1998). 

Os Sertões é o tipo de escritura que ao aprofundar uma temática, tornado-se extensiva 

e com qualidade, transformou-se em livro-reportagem. Nesta perspectiva, Lúcio Flávio Pinto 

reitera que os elementos da reportagem têm de ser buscados na rua, na observação externa, no 

contato com outros, na conversa, tal como fez Euclides da Cunha. O que em outras palavras 

significa dizer que a reportagem se faz na cultura. 

A revista Realidade, dos anos 60, é citada pelo Jornal Pessoal como a publicação que 

“elevou o gênero a uma altura que coletivamente nenhuma publicação alcançou” (JP, nº 182, 

p.7, 1998) com textos de impacto trazidos de viagens pelo país e pelo mundo, reportagens que 

nos “anos de ouro (1966/68) pulsava literalmente realidade”. Uma crítica aguda que faz o 

leitor imediatamente se questionar: as reportagens de agora não remetem à realidade? 

Ao fazer crítica à nova geração “sem criatividade, ou de criatividade padronizada, 

programada (para usar expressão cara à cultura informática – e que talvez a defina)” (JP, nº 

182, p.7, 1998), Lúcio Flávio Pinto encerra o texto comentando que a reportagem precisa ser 

preservada, “mesmo quando é praticada com tão pouca constância e tão grande desrespeito 

como agora”. (JP, nº 182, p.7, 1998). 
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6.2 A SÍNTESE METAJORNALÍSTICA DO JORNAL PESSOAL 

 

Este tópico desenvolve uma síntese da amostra supra analisada. O objetivo é mostrar 

que os princípios da verdade, da ética, da liberdade, além do fazer jornalismo de rua, 

elementos estruturais defendidos e praticados pelo alternativo, formam a unidade crítica que 

compõe a sua ação metajornalística.  

Nessa perspectiva, observa-se: 

A metalinguagem jornalística do Jornal Pessoal se constitui de uma crítica. Uma 

crítica que é método, por excelência. Eis a essência do jornalismo independente no qual o 

periódico pratica e defende. Sua crítica está assentada no pressuposto de que o jornalismo se 

caracteriza como um espaço do interesse público e, nesse sentido, a informação deve ser 

repassada integralmente a quem cabe por direito: o público. Portanto, a reivindicação do 

compromisso histórico com o interesse público, que está na matriz da atividade, é a 

sedimentação ética que norteia o jornalismo do alternativo amazônico. 

A espinha dorsal deste jornalismo é a investigação da verdade, naturalmente não a 

verdade absoluta, pronta e acabada, porém a mais próxima de ser atingida por meio de um 

processo de investigação sério e competente. Por isso, tal princípio é encarado pelo jornal 

como um precioso objetivo a ser perseguido da forma mais honesta possível, já que sem 

verdade não se pode alcançar um jornalismo efetivamente voltado para a sociedade. 

A concretização de um jornalismo comprometido com a verdade dos fatos, 

componentes vitais do texto jornalístico, fundado em bases éticas, e que tem por método a 

crítica, liga-se fundamentalmente à questão da liberdade. Aliás, falar em ética é falar de 

liberdade, princípio maior que fez com que historicamente a chamada grande imprensa nos 

séculos de sua gestação XVIII e XIX lutasse por sua própria liberdade contra o controle 

severo da autoridade governamental. 

Desse modo, a defesa intransigente da liberdade é a tese central do Jornal Pessoal. A 

imprensa precisa de liberdade para cumprir com sua função social, auditar o poder, fiscalizar 

os governantes em nome dos governados. O próprio jornalista Lúcio Flávio Pinto se sente um 

auditor do povo ao fiscalizar os meandros do poder do Estado do Pará. Assim, para 

desenvolver tal tarefa, o Jornal Pessoal não aceita publicidade em suas páginas. Nesses 20 

anos de existência, o alternativo nunca contou com anúncios de governo, partido político, 

igreja, sindicato, empresários. Segundo Lúcio Flávio Pinto, liberdade de imprensa consiste em 

publicar tudo o que de relevante os jornalistas conseguem apurar, um jornalista independente 
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tem de ser capaz de selecionar aqueles erros ou vícios de interesse coletivo, que afetam o 

patrimônio público e prejudicam a vida social, esta é a razão de ser do Jornal Pessoal, 

proposta diametralmente oposta quando se estalebece a relação imprensa-publicidade.  

A relação imprensa-publicidade, que transforma a informação em mera mercadoria 

para o consumo, é um dos pontos-chave da crítica do periódico, principalmente aquela que 

envolve uma grande quantidade de verbas públicas saídas dos cofres do governo para serem 

transformadas diariamente em informe publicitário pelos meios de comunicação, fator que 

influencia significativamente a linha editorial dos veículos do Estado e que acaba 

comprometendo todo e qualquer espaço de liberdade para bem informar a sociedade. 

Para Lúcio Flávio Pìnto, a divulgação da notícia para toda a sociedade vem sendo 

sufocada pelos interesses político-econômicos que envolvem o governo e a imprensa paraense 

utilizando para isso a publicidade. A conta desta sangria pública é repassada integralmente 

para o leitor-consumidor que é cotidianamente enganado por não saber identificar o que é 

jornalismo e o que é publicidade nas páginas dos jornais.  

Um exemplo é o jornal O Liberal, da família Maiorana, constantemente citado pelo 

alternativo. Por meios de vários exemplos (ver análise), o periódico enfatiza que O Liberal 

tem colocado o interesse comercial da empresa acima do compromisso com a informação. O 

alternativo também cita o jornal Diário do Pará, da família de Jader Barbalho, e o extinto 

jornal A Província do Pará, como participantes da mesma engrenagem, uma engrenagem 

homogeneizada pelo mercado. 

O resultado deste tipo de jornalismo mercadológico predominante na seara paraense, 

de acordo com a crítica do Jornal Pessoal, é que a imprensa local tem contribuído para o 

estado de letargia do povo paraense, que vive em uma região rica em biodiversidade e ao 

mesmo tempo em uma pobreza ascendente, com baixíssimo Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). O povo não consegue ser contemporâneo de sua própria história. Na maioria 

das vezes, a imprensa do Pará, e de modo geral, a imprensa nacional, têm como pauta apenas 

o exótico da Amazônia (jacarés andando nas ruas, canibalismos na floresta, etc.), fator que 

não ajuda a elevar a função crítica do jornalismo.  

A situação se torna ainda mais complexa em épocas de campanhas eleitorais. Lúcio 

Flávio Pinto critica que a imprensa paraense em período eleitoral, ao invés de se tornar caixa 

de ressonância da sociedade, transforma-se em palanque eleitoral. No seu entendimento, esse 

é um problema histórico no Estado. A imprensa totalmente atrelada a candidatos e partidos 

políticos, condicionando seus noticiários a esses compromissos.  
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O jornalista, apesar de não aceitar anúncios em seu jornal, relativiza a entrada da 

publicidade na mídia. No caso do poder público, “os governos devem anunciar e a mídia deve 

buscar a propaganda oficial, mas ela não pode ser considera moeda de troca no comércio entre 

a imprensa e o poder público”. Se fosse assim, ressalta Lúcio Flávio Pinto, “os veículos de 

comunicação se transformariam em meros balcões de negócios, tendo com o compromisso 

social uma relação de quintada. É da ética essencial de uma empresa jornalística não ignorar a 

informação”. Certamente, “qualquer empresa jornalística tem direito à preferência. Mas deve 

manifestá-las nos espaços editorializados”. (JP, nº 229, p.6, 2000).  

 Em outras palavras: as empresas jornalísticas, independente das suas opções políticas, 

deveriam resguardar os compromissos profissionais e os princípios éticos que lhes dão 

credibilidade e respeito junto ao público. Entretanto, a crítica do Jornal Pessoal aponta 

exatamente o contrário: as principais empresas de comunicação no Pará só fazem o que seus 

clientes pedem, mesmo que para isso tenham de manipular dados, fatos, opiniões (ver 

análise). “[...] O núcleo inegociável de uma empresa jornalística, os fatos, foi colocado sobre 

o balcão para ser arrematado por quem apresente a melhor proposta”. (JP, nº 229, p.6, 2000). 

Como o jornal defende que o direito à informação e à liberdade de expressão são 

preceitos universais, portanto éticos, que devem ser respeitados por todos, a liberdade já 

começa nas próprias páginas do Jornal Pessoal ao dar ao leitor um lugar soberano quando 

recebe texto sem nenhum corte de edição, publicando-o na íntegra. Há mensagens de elogios, 

mas há outras que transitam por julgamentos dos mais variados, uma verdadeira crítica 

pública do leitor ao jornal e ao jornalista. 

Aqui a metalinguagem do Jornal Pessoal se torna mais complexa do que já é: permitir 

a crítica pública do leitor não é tarefa comumente diária na imprensa. Dessa forma, não é só o 

jornalista que é o auditor do povo, o leitor é também um auditor do alternativo. Eis a 

consciência histórica do princípio da liberdade de expressão: fazer não só a crítica, mas 

permitir também que o outro o critique no próprio periódico. 

Essa materialidade poderia ser traduzida em termos de uma lei de imprensa que 

garantisse plenamente ao cidadão a contestação, o direito de resposta, primeiramente nas 

próprias páginas dos jornais. Caso esgotasse tal instância, aí sim partiria para justiça. O direito 

de resposta, embora assegurado na atual Lei de Imprensa nº 5.250, é pouco respeitado pelos 

jornais, o que faz com que o ofendido passe a reclamar diretamente na esfera jurídica. É mais 

do que sabido que o direito de resposta é um ato sagrado do Jornal Pessoal, que publica todo 

e qualquer texto na íntegra; entretanto, as pessoas que acionaram o jornalista na justiça 

desprezaram tal direito, nunca contestaram Lúcio Flávio Pinto nas páginas do periódico, ou 
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seja, a discussão está restrita aos autos dos processos no Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

(TJE-PA). 

 
Uma lei de imprensa séria deveria conter pelo menos duas normas. Uma 
delas impediria o cidadão de ingressar em juízo sem antes esgotar a instância 
administrativa [...] Outra, transformaria automaticamente em crime a recusa 
ao direito de resposta por 48 horas após ele haver sido suscitado. [...] Com 
esses dois dispositivos, realmente o país avançaria na regulação das relações 
entre imprensa e a sociedade. O interesse público prevaleceria sobre todos os 
interesses individuais. [...] Sempre que o assunto tivesse sido provocado pela 
imprensa, por ela deveria começar o contraditório. Seu ponto nevrálgico é a 
controvérsia. Seu locus teria que ser a publicação que deu causa à relação. 
Não poderia, entretanto, ir direto aos tribunais. (JP, nº 219, p.3, 1999).  

 

O Jornal Pessoal defende também o chamado jornalismo de rua, ou seja, o fazer 

jornalismo in loco, tendo a investigação como seu fio condutor. Para Lúcio Flávio Pinto, o 

jornalismo é uma prática constantemente voltada à realidade, na qual o profissional precisa 

consultar, checar, avaliar, inquirir. Daí ele afirmar: “jornalismo sem fontes primárias e 

observação direta não vale a pena” (JP, nº 117, capa, p.1, 1993), uma crítica ao jornalismo da 

era da virtualidade em que muitos profissionais não precisam nem sair das redações, 

consultando e checando dados e informações pela internet, tv e outros aparelhos eletrônicos.  

Como exemplo desse jornalismo de rua, baseado no uso intensivo da experiência, 

Lúcio Flávio Pinto cita o gênero reportagem, que representa a plenitude da ação do repórter, 

considerado por ele a alma da imprensa. Entre outros exemplos de grande reportagem, o 

jornalista aponta Os Sertões (1902), de Euclides da Cunha, que atuou como repórter de rua do 

jornal O Estado de S. Paulo na cobertura da Guerra de Canudos e da sua produção surgiu a 

obra, uma das mais importantes da literatura brasileira. Aqui, percebe-se a intertextualidade 

que define sua postura jornalística. Uma metalinguagem que retorna à memória modelos 

jornalísticos da essência da reportagem. Os Sertões já indica que ele é o próprio leitor dessa 

memória jornalístico-literária. 

Nessa perspectiva, Lúcio Flávio Pinto reitera que os elementos da reportagem têm de 

ser buscados na rua, na observação externa, no contato com outros, na conversa, tal como fez 

Euclides da Cunha. O que em outras palavras significa dizer que a reportagem se faz na 

cultura. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A análise realizada nesta pesquisa utilizando 40 edições do Jornal Pessoal 

selecionadas, entre as 400 produzidas ao longo de seus 20 anos de existência, permitiu 

observar que a metalinguagem do periódico aponta como linguagem-objeto ora a linguagem 

da grande imprensa, ora aponta para si mesma, ou seja, o alternativo se faz linguagem-objeto. 

Por meio da instalação do seguinte jogo, o metajornalismo do Jornal Pessoal desnuda a 

grande imprensa e desnuda a si mesmo. Ao mostrar explicitamente para o leitor o modus 

operandi da grande imprensa paraense - representada, nos últimos 20 anos, pelos jornais O 

Diário do Pará, do político Jader Barbalho, A Província do Pará, já extinto, e O Liberal, da 

família de Romulo Maiorana, - revela estrategicamente também o seu.  

Em outras palavras: o alternativo, ao Dizer e Fazer jornalismo assentado nos 

princípios da verdade, da ética, da liberdade e na defesa do chamado jornalismo de rua, revela 

e denuncia que a grande imprensa vem a cada dia se distanciando de tais valores, deixando de 

cumprir com sua função social de informar o cidadão, principalmente quando questões de 

natureza político-econômicas estão em jogo. 

Frente a esta postura metalingüística do Jornal Pessoal, não se poderia deixar de 

mencionar nesta pesquisa em que condições o periódico materializa sua proposta jornalística 

na Amazônia. O Jornal Pessoal é uma insubordinada mídia alternativa radical (DOWNING, 

2002) que não aceita publicidade de nenhum partido político, igreja, sindicato, governos, 

universidades, entre outras. Portanto, em seus 20 anos de existência, o periódico nunca contou 

com anúncios nas suas páginas, vivendo à margem do circuito hegemônico do jornalismo 

industrial, o que faz de tal empreendimento uma experiência jornalística radical e singular na 

região em pleno século XXI. 

 É produto do trabalho árduo do jornalista Lúcio Flávio Pinto, que realiza todas as 

etapas da produção da notícia, desde a pauta, a captação, passando pela reportagem, revisão, 

editoração e às vezes distribuição do periódico em bancas de jornais espalhadas em Belém do 

Pará, guardando até uma certa semelhança com a experiência dos primeiros empreendedores 

de jornais dos séculos XVIII e início do XIX que não contavam com uma estrutura 

empresarial. 

 Certamente há a colaboração de alguns atores sociais como o chargista, as pessoas 

que atuam como fontes de informações e evidentemente os leitores; estes últimos atuando 

com sugestões de pauta, críticas ao jornal e ao jornalista, apoiando a proposta alternativa do 
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Jornal Pessoal por meio do envio de cartas para a redação e também comprando a publicação 

em bancas de revistas ao preço de R$ 3,00.  

Por falar em leitor, o seu espaço é o cerne da expressão da natureza democrática do 

Jornal Pessoal. Aqui a metalinguagem do alternativo atinge um grau elevado de 

complexidade: consentir a crítica pública do leitor sem nenhum corte de edição não é tarefa 

comumente diária na imprensa paraense. Trata-se de fazer não só a crítica, mas permitir que o 

leitor o critique nas próprias páginas do periódico, pois não existe um filtro que inviabilize a 

publicação de textos enviados para a redação do jornal, mesmo em se tratando de uma crítica 

voraz ao jornal e ao jornalista. Ao contrário, o alternativo aceita críticas e rebate outras, 

muitas vezes assumindo uma certa postura dogmática quando Lúcio Flávio Pinto se defende 

com argumentos nas páginas do periódico. 

É importante enfatizar que a palavra dogma aqui empregada vincula-se aos princípios 

defendidos pelo jornal e identificados nesta pesquisa: a verdade, a ética, a liberdade e o fazer 

jornalismo de rua. É esta crença que impulsiona o jornalista a materializar a sua proposta 

jornalística no alternativo e também a fazer a crítica ao modus operandi da grande imprensa. 

No que diz respeito à publicidade, que impulsionou o desenvolvimento lucrativo da 

imprensa sobretudo a partir do século XIX, o fato de o Jornal Pessoal não aceitar tal recurso 

mercadológico em suas páginas está relacionado muito mais a uma questão de princípio ético-

jornalístico de Lúcio Flávio Pinto do que propriamente a uma questão de vaidade. Não é à toa 

que a metalinguagem operada pelo periódico tem sentido de crítica, seu método por 

excelência de fazer jornalismo. Utilizar esse método é abrir mão de forma radical da 

publicidade, já que Lúcio Flávio Pinto entende que o jornalismo tem o compromisso histórico 

com o interesse público e, sendo assim, a informação deve ser verdadeira, fundada em fatos e 

elaborada em bases éticas, crença que o faz rechaçar toda e qualquer amarra ou negociata que 

o impeça de levar a informação para a sociedade.  

Esse ponto abre uma discussão para a questão da chamada liberdade de expressão. 

Vários são os exemplos extraídos pelo Jornal Pessoal do cenário amazônico, devidamente 

citados na análise, ilustrando o desvio de conduta do fazer jornalismo da grande imprensa. 

Apenas para citar um deles: o convênio firmado em 1997 entre o grupo O Liberal e a TV 

Cultura do Pará (Funtelpa). 

Tal convênio, publicado nas páginas do alternativo há mais de 10 anos e que ganhou 

amplo espaço na mídia local entre o final de 2006 e início de 2007, no calor das campanhas 

políticas ao governo do Estado, dava poderes à TV Liberal, afiliada da Rede Globo, para usar 

a rede de retransmissão de som e imagens da TV Cultura para veicular sua programação 
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exclusivamente comercial pelo interior do Pará, recebendo ainda por esta operação, recursos 

públicos volumosos do governo do Estado, na gestão de Almir Gabriel e de Simão Jatene, 

políticos do PSDB, que governaram o Pará por 12 anos consecutivos (1995-2007). Em 

“compensação”, o grupo Liberal concedia espaço na programação para uma mensagem 

educativa da Funtelpa. A maior parte do espaço, porém, era ocupado, segundo o Jornal 

Pessoal, como propaganda pessoal e eleitoral do governo do Estado.  

A partir deste exemplo, pergunta-se: como o Jornal Pessoal poderia exercer sua 

liberdade de informar a sociedade sobre esta temática se recebesse propaganda oficial do 

governo do Estado do Pará? Pela análise em questão, identificou-se que a divulgação da 

notícia para toda a sociedade vem sendo sufocada por interesses político-econômicos que 

envolvem o governo e a imprensa paraense utilizando para isso a publicidade. 

A conta desta sangria pública, de acordo com os textos metajornalísticos do Jornal 

Pessoal em análise, é repassada integralmente para o leitor-consumidor, que é cotidianamente 

ludibriado, por não saber identificar o que é jornalismo e o que é publicidade nas páginas dos 

jornais dito oficiais. Lúcio Flávio Pinto, embora não aceite publicidade nas páginas do 

alternativo, não se manifesta contrário a este tipo de recurso mercadológico na mídia, desde 

que tal mecanismo seja identificado para o leitor com o intuito de separar, usando o provérbio 

popular, “o joio do trigo”.  

É importante deixar claro que o fato de o Jornal Pessoal lutar por um jornalismo 

capaz de realizar o projeto de uma imprensa focada nos princípios da verdade, da ética, da 

liberdade, não é exclusivo do periódico. Esses elementos são constitutivos do campo 

jornalístico, que começa a emergir por volta do século XVII com as pequenas gazetas, 

pasquins, libelos e outras formas primárias de notícias, mas é sobretudo nos séculos XVIII e 

XIX que cresce o desejo de se construir uma imprensa fundada em tais princípios, herdeira de 

ideólogos da modernidade que a concebiam como a porta-voz da sociedade. Entretanto, na 

luta pela consolidação da hegemonia burguesa, o capitalismo, no decorrer de seu processo de 

construção histórica, foi gradativamente direcionando a imprensa de acordo com a 

engrenagem do capital e, conseqüentemente, do lucro, porém não abrindo mão dos velhos 

princípios morais que possibilitaram a mesma credibilidade e desenvolvimento.  

Dito de outro modo: no plano do discurso da grande imprensa reside os princípios 

como a verdade, a ética e a liberdade, como pilares de uma imprensa livre e democrática, mas, 

na prática, esses componentes são colocados de lado quando o assunto é lucrar em interesse 

próprio por meio de grupos afinados com o poder político na sociedade paraense. É o que 
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apontou de forma cabal a metalinguagem jornalística desenvolvida pelo Jornal Pessoal 

referente à amostra selecionada nesta pesquisa.  

Também se verificou que optar pelo metajornalismo numa região como a amazônica, 

distante dos centros irradiadores de informação, tem custado caro para Lúcio Flávio Pinto. 

Nos últimos anos, o jornalista vem sofrendo agressões de natureza física e moral, ameaças de 

morte (muito comum no sertão da Amazônia para quem desafia o poder, caso Chico Mendes, 

Paulo Fonteles, irmã Dorothy Stang, entre outros.) além de responder a vários processos na 

Justiça do Estado do Pará, traduzindo em um processo político para calar a voz independente 

do periódico na região. A exemplo, as ações da família Maiorana - ainda detentora do 

monopólio da comunicação no Estado por conta da TV Liberal afiliada da Rede Globo - é a 

que possui, hoje, o maior número de processos na justiça contra o jornalista. Afora tais ações, 

há de se ressaltar o lamentável episódio do espancamento público, seguido de ameaça de 

morte, de Lúcio Flávio Pinto por Ronaldo Maiorana, um dos donos do jornal O Liberal, em 

2005, nos limites territoriais de Belém, sede dos poderes constituídos. 

Outro processo que merece destaque pelo grau de importância da causa pública diz 

respeito à ação movida pelo empresário Cecílio do Rego Almeida contra Lúcio Flávio Pinto. 

O empresário é considerado o maior grileiro do país pelos órgãos oficiais brasileiros, como a 

Polícia Federal, Ibama, Iterpa, Ministério Público Federal, Funai, entre outros. Sua empresa, a 

C. R. Almeida, é apontada no “Livro Banco da Grilagem no Brasil”, editado em 2002 pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, como a responsável pela mais grave tentativa de 

apropriação indébita de terras públicas no país.  

Aqui, abre-se espaço para registrar, no que se refere a este caso, o contraponto entre a 

justiça do Estado de São Paulo e a do Pará. A de São Paulo, em 26 de setembro de 2007, 

rejeitou, por unanimidade, a pretensão do empresário Cecílio do Rego Almeida de receber 

indenização por suposto dano moral que lhe teriam causado a Revista semanal Veja e os 

entrevistados, o procurador estadual do Pará, Carlos Lamarão Corrêa, e o vereador de 

Altamira (PA), Francisco Eduardo Modesto. Eles denunciaram em reportagem que Cecílio do 

Rego Almeida estava grilando extensa área no Vale do Rio Xingu, no Pará, na cobiçada Terra 

do Meio, rica em madeira e minerais. Todos foram absolvidos no processo e ainda foram 

estimulados a prosseguir na causa. Já a justiça do Pará condenou, por duas vezes em primeiro 

grau, uma no crime e outra no cível, o jornalista Lúcio Flávio Pinto pelo mesmo motivo 

rejeitado pela justiça paulistana. A sentença cível já foi confirmada pelo Tribunal de Justiça 

do Estado e agora está dependendo de decisão no Superior Tribunal de Justiça. “Justamente 

no Estado que sofre a apropriação indébita do seu patrimônio fundiário, com a mais 
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escandalosa fraude de terras, a grilagem é protegida e quem denuncia o grileiro é punido”, 

disse Lúcio Flávio Pinto, em nota divulgada por e-mail à época aos seus leitores. 

É importante enfatizar que nenhuma das pessoas que acionaram o jornalista na justiça 

exerceu o direito de resposta concedido pelo Jornal Pessoal, como a maioria de seus leitores 

faz: Os litigantes acionaram logo a justiça, tornando a discussão da questão restrita apenas aos 

autos dos processos. O objetivo, segundo Lúcio Flávio Pinto, é acabar com a experiência 

alternativa da publicação, já que se trata de um periódico que luta em prol da causa pública e 

incomoda os detentores do poder na região. 

E já há fortes indícios para isso. Nos últimos anos, Lúcio Flávio Pinto tem se tornado 

quase um prisioneiro domiciliar. Evita deixar a capital do Pará para não correr riscos de 

perder os prazos dos processos judiciais. Tornou-se um especialista em Lei de Imprensa a 

ponto de ajudar a redigir, juntamente com seu advogado, as peças jurídicas que compõem 

para sua defesa. Evidentemente que tal situação tem expurgado o jornalista dos principais 

fronts da notícia, principalmente do chamado jornalismo de rua, que defende veementemente 

em seu Jornal Pessoal.  

Nesse sentido, o periódico, como uma mídia alternativa radical, subverte, 

parafraseando Fontcuberta (1983), o processo comunicativo midiático, o que possibilita fazer 

críticas ao modo de produção massmediático. A natureza complexa da metalinguagem do 

Jornal Pessoal - a noção da metalinguagem como duplo - ou seja, o Dizer e o Fazer 

jornalísticos intimamente ligados, é a essência da publicação conforme revelou a análise.  

Certamente que tal descoberta corrobora com a problemática desta tese: por que 

recorrer ao estudo da metalinguagem jornalística por meio de um jornal alternativo, se a 

grande imprensa, considerada como paradigma de jornalismo, possui elementos 

metalingüísticos? O periódico apontou as possíveis respostas ao oferecer este importante 

instrumental crítico à sociedade, já que desnuda o jornalismo amazônico atual, como está 

constituído e como se mantém. Aqui subjaz a importância de se recorrer ao alternativo Jornal 

Pessoal como objeto de investigação: o fato de se ter uma metalinguagem crítica da mídia e a 

credibilidade de um jornal que é capaz de conjugar princípios éticos com prática jornalística 

na Amazônia. 

Dito de outro modo: o Jornal Pessoal constrói uma metalinguagem jornalística na 

medida em que possibilita Dizer e Fazer, no interior do universo da mídia, alternativas 

críticas aos paradigmas midiáticos atuais. Afora isso, toda a luta metajornalística do 

alternativo converge para um único objetivo: fazer sim jornalismo fundado nos princípios da 
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verdade, da ética, da liberdade, mas, operacionalizando-o efetivamente, elevando a profissão à 

função crítico-social que por direito e dever lhe cabe na sociedade.  

Portanto, os objetivos deste trabalho foram alcançados já que possibilitaram não só 

refletir sobre a importância da mídia alternativa no processo de construção de um jornalismo 

voltado efetivamente para a sociedade, fundada em bases éticas do bem informar o cidadão, 

como também permitiram analisar o modus operandi de construção metajornalística do 

periódico no sentido de identificar os princípios que alicerçam a sua crítica. O que não 

significa afirmar que o objeto foi esgotado; ao contrário, várias questões oriundas desta 

pesquisa se impõem à continuidade da investigação, uma delas diz respeito especificamente 

ao papel da publicidade como um possível obstáculo à imprensa livre.  

Os resultados também foram significativos para a área da Comunicação, já que 

permitiram a construção de um novo olhar para o campo da mídia alternativa na perspectiva 

de se destituir de preconceitos como o de associar esses meios a um tipo de imprensa menor, 

marginal, só porque utilizam uma tecnologia artesanal ou porque contam com tiragem 

reduzida ou ainda porque dispõem de parcos recursos financeiros. Os estudos do Jornal 

Pessoal e de outros pequenos meios mostram que não se pode, de maneira alguma, reduzir a 

mídia alternativa apenas a esses fatores. Ao contrário! A pesquisa evidenciou que ela (mídia 

alternativa) exerce uma grande contribuição no fluxo da comunicação diante de bloqueios 

informacionais erguidos por setores da economia capitalista, do governo e outros elementos 

hegemônicos na sociedade.  

O trabalho também vislumbra a necessidade de se voltar cada vez mais aos estudos na 

área para o campo da história da imprensa, no sentido de se compreender, por exemplo, o elo 

capaz de explicar a transformação da produção jornalística dentro da estrutura do capitalismo. 

E, finalmente, ressaltar a singularidade desta pesquisa de doutoramento ao examinar, pela 

metalinguagem jornalística de um jornal alternativo, os excessivos desvios de natureza ética 

da grande imprensa na Amazônia, especificamente em Belém do Pará, que comprometem a 

consolidação de um jornalismo voltado para o cidadão.  
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